
II SÉRIE

Quarta-feira, 21 de janeiro de 2015 Número 14

ÍNDICE
PARTE A Gabinete do Representante da República para a Região Autónoma da Madeira

Despacho n.º 588/2015:
Exonera a seu pedido, do exercício de funções de motorista, José Soares Pinto, do quadro da 
Secretaria-Geral da Presidência da República . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2089

PARTE C Presidência do Conselho de Ministros
Gabinete do Secretário de Estado da Cultura:

Despacho n.º 589/2015:
Designa, em regime de substituição, a licenciada Maria Margarida Girão de Melo Veiga, para 
exercer o cargo de Diretora-Geral da Direção-Geral das Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2089

Direção-Geral do Património Cultural:

Anúncio n.º 17/2015:
Novo Projeto de Decisão relativo à classificação como sítios de interesse público (SIP) da 
Anta da Meada 1, na Herdade da Meada, e da Anta da Meada 2, na Herdade do Peral, freguesia 
de Santo Aleixo, concelho de Monforte, distrito de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2090

 Ministério das Finanças
Secretaria-Geral:

Aviso n.º 651/2015:
Oferta pública de mobilidade de 6 assistentes técnicos para o exercício de funções na Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2090

 Ministérios das Finanças e da Agricultura e do Mar
Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar e do Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento:

Portaria n.º 67/2015:
Autoriza a DGRM a proceder à repartição dos encargos relativos à “Aquisição de serviços 
para desenvolvimento/manutenção aplicacional e administração de sistemas/base de dados 
da DGRM”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2091

 Ministério dos Negócios Estrangeiros
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 590/2015:
Designa o Dr. Gonçalo de Vasconcelos Pereira e Silva Marques para exercer o cargo de 
vice-presidente do conselho diretivo do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, 
I.P. (Camões, I.P.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2091



2078  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

Secretaria-Geral:

Declaração de retificação n.º 58/2015:
Retificação do despacho de designação da Mestre Sílvia Maria Galvão Teles Franco Pulido 
Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2092

Despacho (extrato) n.º 591/2015:
Designação da Dr.ª Sílvia Santos Gomes no cargo de Chefe de Divisão de Política de Coesão 
Económica, Social e Territorial da Direção-Geral dos Assuntos Europeus  . . . . . . . . . . . . . .  2092

 Ministério da Defesa Nacional
Exército:

Portaria n.º 68/2015:
Abate ao Quadro Permanente do Cap Cav NIM 12059690 Luís Alberto de Sousa Gabriel . . . .  2092

Força Aérea:

Portaria n.º 69/2015:
Promoção ao posto de TEN de dois militares da especialidade PA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2093

 Ministério da Justiça
Direção-Geral da Política de Justiça:

Despacho n.º 592/2015:
Maria Paula Ouro Peixinho — conclusão do período experimental na carreira/categoria de 
Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2093

 Ministério da Economia
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 593/2015:
Exonera, das funções de técnico especialista do Gabinete o licenciado Tiago Lebres Moutinho  2093

Louvor n.º 44/2015:
Louvor ao Professor Doutor João Rodrigo Reis Carvalho Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2093

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações:

Despacho n.º 594/2015:
Designa para exercer as funções de motorista do gabinete, Felisbelo da Silva Nunes . . . . . .  2093

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo:

Despacho n.º 595/2015:
Prorrogação da utilidade turística atribuída a título prévio ao Hotel Heroísmo, com a catego-
ria projetada de 4 estrelas, a instalar no concelho do Porto, de que é requerente a sociedade 
I. M. E. — Imóveis e Empreendimentos, S. A. Processo n.º 15.40.1/14013  . . . . . . . . . . . . .  2093

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica:

Despacho n.º 596/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental da técnica superior Teresa Margarida Duthoit 
na Autoridade de Segurança Alimentar e Económica — ASAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2094

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.:

Aviso n.º 652/2015:
Consolidação de mobilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2094

Despacho n.º 597/2015:
Encargo plurianual para aquisição de serviços de Conceção e Produção Criativa, Produção 
Fotográfica e de Vídeo, Tradução Criativa, Planeamento e Gestão Diária de Redes Sociais  2094

Despacho n.º 598/2015:
Publicitação da designação de titular de cargo de direção intermédia  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2094

 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Direção-Geral do Território:

Aviso n.º 653/2015:
Publicação do Aviso de Concessão do Alvará do Cadastro Predial N.º 01/2014CD à firma 
ECOREDE — Engenharia e Serviços, S.A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2095



Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 2079

 Ministério da Agricultura e do Mar
Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura:

Despacho normativo n.º 3/2015:
Estabelece as decisões nacionais de aplicação dos regimes de pagamentos diretos da Política 
Agrícola Comum (PAC), previstos no Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2095

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral:

Aviso n.º 654/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental da licenciada Maria de Fátima Martins Pro-
tásio Batista Marques na carreira e categoria de técnico superior, na sequência da celebração, 
com a Secretaria-Geral do ex-Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  2097

Aviso n.º 655/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental da licenciada Célia da Conceição Carapinha 
Bilro na carreira e categoria de técnico superior, na sequência da celebração, com a Secretaria-
-Geral do ex -Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . .  2097

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.:

Aviso n.º 656/2015:
Preenchimento de um (1) posto de trabalho na carreira de técnico superior, por recurso à 
mobilidade geral para o exercício de funções na Divisão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2097

Aviso n.º 657/2015:
Preenchimento de dois (2) postos de trabalho na carreira de técnico superior, por recurso à 
mobilidade geral, na modalidade de mobilidade interna de trabalhadores, para o exercício 
de funções no Laboratório de Biotoxinas Marinhas do Departamento do Mar e Recursos 
Marinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2097

Aviso n.º 658/2015:
Preenchimento de um (1) posto de trabalho na carreira de técnico superior, por recurso à 
mobilidade geral, na modalidade de mobilidade interna de trabalhadores, para o exercício 
de funções na Divisão de Modelação e Gestão dos Recursos da Pesca do Departamento do 
Mar e Recursos Marinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2098

 Ministério da Saúde
Gabinete do Secretário de Estado da Saúde:

Despacho n.º 599/2015:
Autoriza a cessação de mandato, do Dr. Tiago Santos Nunes Bana e Costa, como membro 
da Comissão de Avaliação de Medicamentos (CAM) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2099

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.:

Deliberação n.º 79/2015:
Criação da Unidade Gestão de Informação (UGI)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2099

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 80/2015:
Cessou o regime de horário acrescido o enfermeiro António Manuel Patronilho, do mapa de 
pessoal do ACES Loures-Odivelas, com efeitos a 15/12/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2099

Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 659/2015:
Autorizada a mobilidade na categoria da assistente técnica Maria do Céu Caeiro Ferreira 
Moleiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2099

Aviso (extrato) n.º 660/2015:
Procedimento concursal, para o preenchimento de 7 postos de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Ginecologia / Obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2099

Aviso (extrato) n.º 661/2015:
Procedimento concursal para o preenchimento de 2 postos de trabalho da Carreira Médica 
da área de Anatomia Patológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2100

Aviso (extrato) n.º 662/2015:
Procedimento aberto para preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira técnica superior 
de saúde do ramo Farmácia, ficou deserto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2100



2080  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

Aviso (extrato) n.º 663/2015:
Procedimento concursal, para o preenchimento de 1 posto de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Reumatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2100

Aviso (extrato) n.º 664/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento de recrutamento simplificado 
destinado ao preenchimento de 8 postos de trabalho para a categoria de assistente hospitalar, 
da área de Oftalmologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2100

Aviso (extrato) n.º 665/2015:
Lista unitária de ordenação final referente ao procedimento simplificado conducente ao 
recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente da carreira especial médica, 
da área de Medicina Geral e Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2100

Aviso (extrato) n.º 666/2015:
Procedimento concursal, para o preenchimento de 1 posto de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Pneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2100

Deliberação (extrato) n.º 81/2015:
Autorizado o pedido de licença sem remuneração, pelo período de um ano, à trabalhadora 
Sílvia Cristina de Figueiredo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2100

Centro Hospitalar do Oeste:

Aviso (extrato) n.º 667/2015:
Projeto de lista de classificação final do procedimento concursal para a categoria de enfermeiro, 
aberto pelo aviso n.º 10842/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 187, de 29 de setembro . . .  2101

Inspeção-Geral das Atividades em Saúde:

Aviso n.º 668/2015:
Recrutamento por mobilidade interna de 2 técnicos superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2101

Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.:

Aviso n.º 669/2015:
Procedimento concursal comum, para preenchimento de 1 posto de trabalho da carreira de 
Técnico Superior, para área de Marketing e Comunicação — Referência TS-GMC 01/2015  2101

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto:

Aviso n.º 670/2015:
Recrutamento por Mobilidade Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2104

 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete da Secretária de Estado da Ciência:

Despacho n.º 600/2015:
Concessão, à técnica superior do mapa de pessoal do Centro Científico e Cultural de 
Macau, I. P., Ana Cristina Ferreira de Almeida Rodrigues Alves, de licença especial para o 
exercício de funções transitórias em Macau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2104

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Básico e Secundário:

Declaração de retificação n.º 59/2015:
Retifica o Despacho Normativo n.º 1/2015 de 18 de dezembro de 2014 publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 3 de 6 de janeiro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2104

Direção-Geral do Ensino Superior:

Despacho n.º 601/2015:
Regista a criação, na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 
do curso de complemento de formação para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado 
a titulares de qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 330 . . . . . .  2104

Despacho n.º 602/2015:
Regista a criação, na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 
do curso de complemento de formação para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado 
a titulares de qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110 . . . . . .  2105

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso n.º 671/2015:
Nomeação de docentes QZP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Despacho (extrato) n.º 603/2015:
Designa a docente para integrar o Conselho Administrativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106



Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 2081

Despacho (extrato) n.º 604/2015:

Competência para autorizar as despesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Aviso n.º 672/2015:

Lista pessoal docente QZP 2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Aviso n.º 673/2015:

Lista de antiguidade do pessoal docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Aviso n.º 674/2015:

CTFPTI de zona pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Aviso (extrato) n.º 675/2015:

Lista de antiguidade de pessoal docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Despacho (extrato) n.º 605/2015:

Publicação da extinção do vínculo de emprego público, por exoneração, com efeitos a 
08/01/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Aviso n.º 676/2015:

Prorrogação da situação de mobilidade interna intercategorias para as funções de Encarregada 
Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2106

Aviso n.º 677/2015:

Lista de pessoal docente que cessou funções em 2014, por motivo de aposentação  . . . . . . .  2107

Aviso n.º 678/2015:

Publicação da lista nominativa do pessoal que cessou funções por motivo de aposentação . . .  2107

Aviso n.º 679/2015:

Lista nominativa de docentes que passaram ao quadro de zona pedagógica  . . . . . . . . . . . . .  2107

Aviso n.º 680/2015:

Cessação do Contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo Indeterminado da Edu-
cadora Helena Maria Martins Aguiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2107

Aviso (extrato) n.º 681/2015:

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial para carreira e cate-
goria de assistente operacional (horas de limpeza) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2107

Aviso n.º 682/2015:

Falecidos 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2108

Aviso n.º 683/2015:

Publicação de Rescisão por Mútuo Acordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2108

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência:

Aviso n.º 684/2015:

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados relativa ao procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, por tempo inde-
terminado, com vista ao preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado, do 
mapa de pessoal da DGEEC a que se refere o Aviso n.º 1791/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 6 de fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2108

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Autoridade para as Condições do Trabalho:

Aviso (extrato) n.º 685/2015:

Recrutamento por mobilidade na categoria de 2 técnicos superiores, para a área da Formação, 
para o desempenho de funções na Direção de Serviços de Apoio à Gestão . . . . . . . . . . . . . .  2108

Aviso (extrato) n.º 686/2015:

Recrutamento por mobilidade na categoria de um assistente técnico para exercício de funções 
de secretariado, na Direção de Serviços de Apoio à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2108

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Declaração de retificação n.º 60/2015:

Declaração de retificação de despacho de subdelegação de competências . . . . . . . . . . . . . . .  2109

Despacho n.º 606/2015:

Subdelegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2109



2082  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Aviso n.º 687/2015:

Faz-se publica a Lista Nominativa dos trabalhadores do ISS, I.P. a colocar em situação de 
requalificação cujo posto de trabalho foi objeto de extinção, elaborada de acordo com o n.º 2 
do artigo 257.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2109

PARTE D Tribunal de Contas
Aviso (extrato) n.º 688/2015:

Desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubilação. Juiz Conselheiro Nuno Manuel 
Pimentel Lobo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2112

Aviso (extrato) n.º 689/2015:

Trabalhadores que cessaram funções na Direção-Geral do Tribunal de Contas, por aposentação  2112

 Tribunal da Comarca de Leiria
Despacho (extrato) n.º 607/2015:

Delegação de competências nos Secretários de Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2113

PARTE E Escola Superior de Enfermagem de Lisboa
Aviso n.º 690/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego público por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2114

Aviso n.º 691/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego público por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2114

Aviso n.º 692/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego público por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2114

 Escola Superior de Enfermagem do Porto
Despacho (extrato) n.º 608/2015:

Conclusão do período experimental do Professor Adjunto Clemente Neves de Sousa  . . . . .  2114

Despacho (extrato) n.º 609/2015:

Conclusão do período experimental da Professora Adjunta Carla Maria Cerqueira da Silva  2114

Despacho (extrato) n.º 610/2015:

Conclusão do período experimental da Professora Adjunta Márcia Antonieta Carvalho da 
Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2114

 Universidade de Coimbra
Despacho n.º 611/2015:

Nomeação do Prof. Doutor José Esteves Pereira, Professor Catedrático Jubilado da Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, como vogal do procedimento 
concursal (P053-13-165), publicitado em Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 02 de 
junho de 2014, através do Edital n.º 474/2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2114

 Universidade de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 693/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, na carreira e categoria de técnico superior, com a Mestre Olga Marisa da Silva 
Horta Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2114

Aviso n.º 694/2015:

Publicação do aviso relativo à lista Unitária de ordenação final referente ao procedimento 
concursal para um Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2114

Aviso n.º 695/2015:

Publicação do aviso relativo à lista unitária de ordenação final referente ao procedimento 
concursal para um Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2115

Aviso n.º 696/2015:

Publicação do aviso da lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal 
para um técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2115
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 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 697/2015:

Adenda ao Contrato do Docente Renato Gil Gomes Carvalho, no centro de Competências de 
Artes e Humanidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2116

 Universidade do Minho
Despacho n.º 612/2015:

Subdelegação de competências na Professora Doutora Maria Helena Costa Carvalho Sousa, 
Professora Catedrática e Presidente do Instituto de Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2116

 Universidade do Porto
Despacho n.º 613/2015:

Delegação de competências nos Diretores das Unidades Orgânicas da Universidade do 
Porto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2116

Despacho (extrato) n.º 614/2015:

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com o Doutor José Albino 
Rodrigues Lima, professor auxiliar, decorrente da aprovação no período experimental, com 
efeitos a 17 de julho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2117

 Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
Despacho n.º 615/2015:

Nomeação da direção do Hospital Veterinário da Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2117

Despacho (extrato) n.º 616/2015:

Celebrado contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, categoria de 
Assistente Convidado a tempo parcial, com a Dra. Susana de Pinho Figueiredo . . . . . . . . . .  2117

 Serviços de Ação Social da Universidade de Évora
Aviso (extrato) n.º 698/2015:

Cessação de relação jurídica de emprego público por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2117

 Instituto Politécnico da Guarda
Despacho n.º 617/2015:

Delegação e subdelegação de competências nos Vice-Presidentes do IPG  . . . . . . . . . . . . . .  2117

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 618/2015:

Renovação do contrato com Hugo Manuel Antunes de Assunção-ESM  . . . . . . . . . . . . . . . .  2118

Despacho (extrato) n.º 619/2015:

Renovações dos contratos de trabalho como Equiparados a Professores Adjuntos-ESM  . . .  2118

Despacho (extrato) n.º 620/2015:

Renovação do contrato com Anthony Rainer Pringsheim-ESM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2118

Despacho (extrato) n.º 621/2015:

Renovação do contrato de trabalho com Joaquim Oliveira Carmelo Rosa-ESM . . . . . . . . . .  2118

Despacho (extrato) n.º 622/2015:

Adenda ao contrato com Bruno Miguel Fernandes dos Santos-ESM . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2118

Despacho (extrato) n.º 623/2015:

Adenda ao contrato com Hugo Manuel Antunes de Assunção — ESM . . . . . . . . . . . . . . . . .  2118

Despacho (extrato) n.º 624/2015:

Renovações dos contratos como Equiparados a Assistentes do 1.º Triénio-ESM . . . . . . . . . .  2118

Despacho (extrato) n.º 625/2015:

Renovação do contrato com Pedro Armando Saglimbeni Nunoz-ESM . . . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 626/2015:

Renovação do contrato de trabalho com Francisco José Pinto Pereira Ribeiro-ESM . . . . . . .  2119
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Despacho (extrato) n.º 627/2015:
Renovações dos contratos como Equiparados a Assistentes do 1.º Triénio-ESM . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 628/2015:
Contratos de trabalho como Professores Adjuntos Convidados-ESM  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 629/2015:
Rescisão de contrato com João Luís Vieira Lino Nunes-ESM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 630/2015:
Renovações dos contratos como Professores Adjuntos Convidados-ESM . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 631/2015:
Renovações dos contratos como Equiparados a Assistentes do 1.º Triénio-ESM . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 632/2015:
Contrato de trabalho com Adélio da Costa Carneiro — ESM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 633/2015:
Renovação do contrato com Pedro Miguel Gomes Carneiro-ESM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 634/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em período experimental 
de cinco anos com Ana Isabel Pereira e Silva Marques-ESD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 635/2015:
Renovação de contrato com Maria Clara Alcobia Coelho-ESM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2119

Despacho (extrato) n.º 636/2015:
Contrato de trabalho com Svetlana Yurievna Poliakova-ESD  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 637/2015:
Renovação do contrato de trabalho com João Carlos Martins Parreira Fernandes-ESD  . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 638/2015:
Renovações dos contratos como Equiparados a Assistentes do 2.º Triénio-ESM . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 639/2015:
Contrato de trabalho com Liliana Lopes Mendonça-ESD  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 640/2015:
Renovação do contrato de trabalho com Nataliya Kuznyetsova-ESD  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 641/2015:
Prorrogação do período experimental por mais três anos com Isabel Maria Neto de Almeida 
Duarte Craveira-ESD  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 642/2015:
Renovação do contrato com Nuno António Simões Inácio-ESM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 643/2015:
Renovação do contrato com Diogo Miguel Gomes Vida da Conceição — ESD . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 644/2015:
Contrato de trabalho com Joaquim Manuel Nunes da Silva Nogueira-ESD  . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 645/2015:
Renovação do contrato de trabalho com Ruth Faynia Massey-Silk . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 646/2015:
Contrato de trabalho com Rafaela Carla Rodrigues Gomes-ESD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2120

Despacho (extrato) n.º 647/2015:
Contrato de trabalho com Teresa Paula de Matos Costa Teixeira Lopo-ESD . . . . . . . . . . . . .  2121

Despacho (extrato) n.º 648/2015:
Consolidação da mobilidade interna com Soraia Isabel Lacueva dos Santos . . . . . . . . . . . . .  2121

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 5/2015/A:
Procedimento concursal para seis enfermeiros, previstos e não ocupados do Quadro Regional 
da Ilha de São Miguel na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2121
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PARTE G Centro Hospitalar de São João, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 699/2015:

Denúncia de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado. . . . . . .  2123

 Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 700/2015:

Trabalhadores da Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E., desligados do serviço, 
por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2123

 Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 82/2015:

Autorização de acumulação de funções públicas à Técnica Superior Isabel Maria Lourenço 
Tomás Cândido Muñoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2123

PARTE H Município de Alcanena
Edital n.º 55/2015:

Apreciação pública do Projeto de Regulamento do Cemitério Municipal de Alcanena . . . . .  2123

 Município de Almada
Aviso (extrato) n.º 701/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental do Contrato de 3 Assistentes Operacionais  2131

Aviso (extrato) n.º 702/2015:

Recondução em nova comissão de serviço do Chefe da Divisão de Desporto . . . . . . . . . . . .  2131

 Município de Almodôvar
Aviso n.º 703/2015:

Projeto de Alteração ao Regulamento Municipal do Cartão “Almodôvar Solidário” - Apre-
ciação Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2132

 Município da Amadora
Aviso n.º 704/2015:

Renovação CS CDRC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2134

Aviso n.º 705/2015:

Renovação da comissão de serviço de Diretor DEDS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2134

 Município do Cadaval
Aviso n.º 706/2015:

Entrada em vigor do Regulamento do Serviço Público de Abastecimento de água . . . . . . . .  2134

 Município do Fundão
Edital n.º 56/2015:

Apreciação Pública do Projeto de Regulamento “Plano Estratégico para a Inovação do Mu-
nicípio do Fundão”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2134

 Município de Ílhavo
Aviso (extrato) n.º 707/2015:

Lista Unitária de Ordenação Final - Procedimento Concursal Comum para contratação de um 
Técnico Superior (Área de Auditoria e Contabilidade), em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2137

 Município da Madalena
Aviso n.º 708/2015:

«Regulamento de apoio à habitação dos agregados familiares carenciados do Município da 
Madalena» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2137
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 Município de Miranda do Douro
Aviso n.º 709/2015:
Revisão do Plano Diretor Municipal de Miranda do Douro - Período de discussão pública . . .  2138

 Município de Mondim de Basto
Aviso n.º 710/2015:
Publicação de aviso referente ao regresso antecipado da licença sem remuneração da Técnica 
Superior Altina Assunção Rodrigues Carvalho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2138

Aviso n.º 711/2015:
Aviso referente a licenças sem remunração concedidas a Fernando Jorge Gomes de Castro, 
Silvério Augusto Oliveira Alves da Silva e Telmo Eduardo Quintas Ribeiro . . . . . . . . . . . . .  2138

 Município da Murtosa
Edital (extrato) n.º 57/2015:
Regulamento de atribuição de apoio municipal ao arrendamento habitacional  . . . . . . . . . . .  2138

 Município da Nazaré
Aviso n.º 712/2015:
Alteração ao n.º 10 do artigo 65.º do Regulamento dos Cemitérios Municipais  . . . . . . . . . .  2138

 Município de Ponte da Barca
Aviso (extrato) n.º 713/2015:
Regulamento de Funcionamento do Parque de Estacionamento Subterrâneo da Praça da 
Galiza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2138

Regulamento n.º 22/2015:
Projeto de Regulamento do Licenciamento Municipal de Atividades Diversas . . . . . . . . . . .  2138

 Município de Porto Moniz
Aviso n.º 714/2015:
Cessação de relações jurídicas de emprego por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . .  2145

Aviso n.º 715/2015:
Avaliação final relativa ao período experimental dos trabalhadores em contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2145

 Município da Póvoa de Lanhoso
Aviso n.º 716/2015:
Discussão Pública Aditamento n.º 2 ao Alvará de Loteamento n.º 11/1996 Rua do Carvalho 
(Vilarinho) — Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2146

 Município de Santa Cruz
Aviso n.º 717/2015:
2.ª retificação do PDM de Santa Cruz - Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2146

Aviso n.º 718/2015:
3.ª retificação do PDM de Santa Cruz - Fazendinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2146

Aviso n.º 719/2015:
1.ª retificação do PDM de Santa Cruz - Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2146

 Município de São João da Madeira
Aviso n.º 720/2015:
Discussão Pública de operação de loteamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2146

 Município de Vila do Bispo
Edital (extrato) n.º 58/2015:
Projeto de Regulamento de Saneamento de Águas Residuais Urbanas  . . . . . . . . . . . . . . . . .  2147



Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 2087

Edital (extrato) n.º 59/2015:

Projeto de Regulamento de Abastecimento Público de Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2147

Edital (extrato) n.º 60/2015:

Projeto de Regulamento de Gestão de Resíduos Urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2147

Edital (extrato) n.º 61/2015:

Projeto de Regulamento e Estatuto do Provedor Municipal de Vila do Bispo  . . . . . . . . . . . .  2147

 Município de Vila Nova de Paiva
Edital n.º 62/2015:

Manutenção da alteração transitória da aplicação de normas do Regulamento e Tabela de 
Taxas aprovado pelo Regulamento n.º 890/2010  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2147

 Município de Vila Real de Santo António
Aviso (extrato) n.º 721/2015:

Cessação da comissão de serviço, em regime de substituição, do cargo de Chefe de Divisão 
de Cultura e Património Histórico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2148

 Município de Viseu
Aviso n.º 722/2015:

Renovação da comissão de serviço de dirigentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2148

 Município de Vizela
Edital n.º 63/2015:

Regulamento e Tabela de Taxas Municipais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2148

 Freguesia de A-dos-Negros
Aviso n.º 723/2015:

Lista Unitária de Ordenação Final homologada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2263

 União das Freguesias de Celorico (São Pedro e Santa Maria) e Vila Boa do Mondego
Edital n.º 64/2015:

Ordenação heráldica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2263

 Freguesia de Falagueira-Venda Nova
Edital n.º 65/2015:

Símbolos Heráldicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2263

 União das Freguesias de Malveira e São Miguel de Alcainça
Aviso (extrato) n.º 724/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal de recrutamento 
para o preenchimento de três postos de trabalho da carreira/categoria de assistente operacio-
nal, cujo aviso de abertura n.º 10566/2014 foi publicado no Diário da República, n.º 181, 
2.ª Série, de 19 de setembro de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2263

 Serviços Municipalizados da Câmara Municipal da Guarda
Aviso n.º 725/2015:

Aposentações de: Manuel Matos Pereira Lopes, Joaquim dos Santos, José Manuel Almeida 
Gonçalves e Carlos Alberto Antunes da Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2263

 Serviços Municipalizados de Águas e Transportes da Câmara Municipal de Portalegre
Aviso n.º 726/2015:

Regulamento Municipal dos Parques e Zonas de Estacionamento Condicionado e Lugares 
de Uso Privativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2263
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PARTE I Cooperativa de Ensino Superior de Serviço Social, C. R. L.
Regulamento n.º 23/2015:
Regulamento de Creditação de Formação e de Experiência Profissional do Instituto Superior 
de Serviço Social do Porto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2269

PARTE J1 Ministério das Finanças
Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública:

Aviso (extrato) n.º 727/2015:
Procedimento concursal n.º 572_CRESAP_75_11/14 de recrutamento e seleção do cargo de 
Vice-Presidente da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. . . . . . .  2270

 Universidade da Beira Interior
Aviso (extrato) n.º 728/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe 
de Divisão para o Gabinete de Relações Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2271
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PARTE A

 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Despacho n.º 588/2015

Por assim haver sido requerido pelo respetivo funcionário, José Soares Pinto, dá -se por extinta, a partir de 1 de janeiro de 2015, a situação de 
mobilidade em que tal funcionário, pertencente ao quadro da Secretaria -Geral da Presidência da República, se encontrava neste Gabinete.

8 de janeiro de 2015. — O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
208351232 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 589/2015
Considerando a cessação de funções do anterior titular do cargo de 

Diretor -Geral das Artes;
Considerando que se encontra em curso a reestruturação dos serviços 

da área da cultura, incluindo da Direção -Geral das Artes;
Considerando que findo o processo de reestruturação será aberto 

novo procedimento concursal para o cargo de Diretor -Geral das Artes, 
nos termos do artigo 18.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro adequado às 
suas novas atribuições;

Considerando a necessidade de garantir o normal funcionamento da 
Direção -Geral das Artes durante esse período.

Nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 3º 
do Decreto regulamentar n.º 35/2012, de 27 de março, no âmbito dos 
poderes que me foram delegados através do Despacho n.º 15249/2012, 
de 16 de novembro, publicado no Diário da República n.º 230, 2.ª série, 
de 28 de novembro de 2012:

1 — Designo, em regime de substituição, a licenciada Maria Mar-
garida Girão de Melo Veiga, para exercer o cargo de Diretora -Geral 
da Direção -Geral das Artes, cujo currículo académico e profissional, 
anexo ao presente despacho, evidencia perfil adequado e demonstrativo 
da aptidão e da experiência profissional necessárias ao exercício do 
referido cargo.

2 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
5 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 

Barreto Xavier.

Nota Curricular
Dados Pessoais
Nome: Maria Margarida Girão de Melo Veiga.
Data de Nascimento: 25 de setembro de 1952.
Graus Académicos: Licenciatura em Arquitetura (1978), Faculdade 

de Belas Artes da Universidade de Lisboa.
Experiência Profissional
2013 -2014 Técnica Superior, Direção -Geral das Artes;
2005 -2012 Vogal do Conselho de Administração da Fundação Centro 

Cultural de Belém;
2006 -2012 Vogal do Conselho de Administração da Fundação de Arte 

Moderna e Contemporânea — Coleção Berardo;

2003 -2005 Subdiretora do Instituto das Artes;
1996 -2003 Diretora do centro de exposições, Fundação Centro Cul-

tural de Belém;
1999 -2003 Membro do Conselho Consultivo do Centro Português 

de Design;
1996 -1997 Comissária Geral das Exposições/Feira do Livro de Frank-

furt;
1996 Membro da Comissão Instaladora para a criação do Instituto 

de Arte Contemporânea;
1992 -1996 Assessora do Instituto Português dos Museus;
1993 -1996 Cofundadora da Modus Operandi — empresa de consul-

toria cultural na área das Artes Visuais;
1990 -1991 Vice -Presidente do Instituto Português do Património 

Cultural;
1984 -1990 Chefe de Divisão das Artes Plásticas, DGAC;
1980 -1984 Responsável pelo programa Adaptação e Instalação de 

Espaços Culturais na Rede Nacional de Recintos Culturais, DGAC;

Formação profissional

1993 Estágio “Iluminação e Design de Exposições”, National Gallery 
of Art — Washington;

1990 Curso de Gestão das Artes, INA — Instituto Nacional Adminis-
tração curso administrado pela Prof. Joan Jeffrey — Univ. Columbia e 
Prof. Jorge Calado — IST — Lisboa;

1980 Curso de Fotografia, IADE — Instituto de artes e Design — Lis-
boa.

Atividade Docente

2002 -2010 Docente no curso de Mestrado de Curadoria de Exposições, 
Professora convidada, ESBAL/FCG;

1999 -2000 Docente no curso de Mestrado em Estudos Teatrais, Fa-
culdade de Letras de Lisboa;

1999 -2000 Docente no curso de Gestão das Artes, Fundação Centro 
Cultural de Belém.

Outros elementos relevantes

1997 -2010 Participação em diversas conferências, nomeadamente, na 
Conferência Internacional “Cultural Centres and Performing Arts” — Re-
lashionship with the local content, Centro Culturale Sta. Chiara, Comuna 
di Trento, Itália, no 2º Congresso da Ordem dos Arquitetos — Conferên-
cias sob o tema “A arquitetura como conhecimento — o que sabemos?”, 
nas VII Jornadas do Património do Algarve, Albufeira, e no Congresso 
IKT — International Curator Team, Cracóvia;

2005 — Cavaleira da Ordem das Artes e Letras pelo Ministério da 
Cultura e da Comunicação de França. 

208371912 
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 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 17/2015
Novo Projeto de Decisão relativo à classificação como sítios de inte-

resse público (SIP) da Anta da Meada 1, na Herdade da Meada, e da Anta 
da Meada 2, na Herdade do Peral, freguesia de Santo Aleixo, concelho 
de Monforte, distrito de Portalegre.

1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, faço público que, com fundamento em pareceres da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 30 de março de 2011 e de 24 de setembro 
de 2014, é intenção da Direção-Geral do Património Cultural propor a 
S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura a classificação como sítios de 
interesse público (SIP) da Anta da Meada 1, na Herdade da Meada, e da 
Anta da Meada 2, na Herdade do Peral, freguesia de Santo Aleixo, conce-
lho de Monforte, distrito de Portalegre, conforme plantas de delimitação 
anexas, as quais fazem parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura.alentejo.pt
b) Direção-Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Monforte, www.cm-monforte.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Alentejo 
(DRCA), Rua de Burgos, 5, 7000-863 Évora.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto-lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCA, que se pro-
nunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, as clas-
sificações serão publicadas no Diário da República, nos termos do 
artigo 32.º do diploma legal acima referido, data a partir da qual se 
tornarão efetivas.

5 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  

  
 208353899 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 651/2015
A Secretaria -Geral do Ministério das Finanças pretende proceder ao 

preenchimento de postos de trabalho na carreira e categoria de assistente 
técnico, por recurso à mobilidade de trabalhadores, nos termos do dis-
posto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para o exercício 
de funções na Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH), com 
a seguinte caraterização:

Perfil pretendido: Titularidade do 12.º ano de escolaridade ou de curso 
que lhe seja equiparado.

Caraterização do posto de trabalho: Atividade nas áreas de adminis-
tração de recursos humanos e remunerações, designadamente, organizar 
e manter atualizado o cadastro dos trabalhadores, proceder ao registo e 
ao controlo da assiduidade, efetuar o processamento das remunerações 
respeitantes aos trabalhadores dos gabinetes dos membros do Governo, 
da Secretaria -Geral e das demais estruturas e serviços a que esta presta 
apoio e assegurar a execução dos demais procedimentos administrativos 
respeitantes à administração e gestão dos recursos humanos.

Requisitos de admissão: Trabalhadores detentores de vínculo de em-
prego público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

Total de postos de trabalho: 6
Tipo de Oferta: Mobilidade.
Seleção: Os candidatos selecionados pela análise curricular serão 

convocados para entrevista profissional.
Remuneração: Igual à que o trabalhador aufira no lugar de origem, 

nos termos previstos no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

Local de trabalho: Secretaria -Geral do Ministério das Finanças 
(SGMF), Rua da Alfândega, 5, em Lisboa.

As respostas devem ser remetidas, no prazo de 15 dias úteis a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, mediante 
requerimento dirigido ao Secretário -Geral do Ministério das Finanças, 
exclusivamente em formato digital, para o endereço eletrónico DGRH.
SGMF@sgmf.pt, com a menção expressa do vínculo, da carreira/ca-
tegoria detida, da posição e nível remuneratórios e a correspondente 
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remuneração mensal, acompanhados do curriculum vitae, detalhado e 
atualizado e que inclua o contacto telefónico, bem como do certificado 
de habilitações literárias.

7 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério 
das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.

208350455 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar
e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 67/2015
O cumprimento da missão e das atribuições conferidas à Direção -Geral de 

Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) pelo Decreto-
-Lei n.º 49 -A/2012, de 29 de fevereiro, alterado pelo Decreto -lei n.º 237/2012, 
de 31 de outubro, assenta, em grande medida, sobre os seus Sistemas de In-
formação, destacando -se, nomeadamente, as funcionalidades, implementadas 
ou em vias de atualização, que permitem o licenciamento da atividade da 
pesca comercial e lúdica, o licenciamento de embarcações para pesqueiros 
externos, o controlo das respetivas quotas (países terceiros e alto mar), a 
gestão do esforço de pesca, a certificação das embarcações e outros equipa-
mentos flutuantes, a certificação dos marítimos nacionais e estrangeiros, o 
acompanhamento de formação na área marítima e a gestão, acompanhamento 
e controlo da aplicação dos fundos concedidos pela União Europeia (com 
gestão do Programa Operacional das Pescas — PROMAR).

Acresce que o cumprimento e controlo, por parte de Portugal, da legislação 
da União Europeia relativa à Política Comum de Pescas, cujos instrumentos 
e procedimentos legais aplicáveis se encontram em constante evolução, 
exigem também uma permanente adequação dos Sistemas de Informação 
que suportam estes processos. Tornou -se ainda necessário atualizar e adaptar 
o Sistema de Informação e Gestão do PROMAR, por forma a garantir o 
apoio às atividades de gestão, acompanhamento e controlo dos programas 
objeto do Fundo Europeu para os Assuntos Marítimos e das Pescas.

As diferentes tecnologias de informação que suportam processos 
da DGRM revestem -se de elevada complexidade, não dispondo esta 
Direção -Geral da abrangência dos conhecimentos técnicos e dos re-
cursos qualificados que lhe permitam assegurar a manutenção e o bom 
funcionamento dos sistemas implementados, nem desenvolver novas 
funcionalidades ou as necessárias alterações corretivas e adaptativas que 
se revelam indispensáveis. Assim, é imperioso proceder à contratação 
de serviços externos, contemplando o desenvolvimento/manutenção 
aplicacional e administração de sistemas/base de dados, designadamente, 
o “Sistema Integrado de Informação das Pescas” (SI2P), o “Sistema do 
Programa Nacional de Recolha de Dados” (PNRD), o “Website DGRM”, 
o “Sistema de Informação Integrado” (S2I) e o “Portal do Mar”.

A Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, estabelece que a assunção de 
compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, 
está sujeita a autorização prévia por decisão conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela.

Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 fevereiro, é necessária a publicação de portaria conjunta de exten-
são de encargos, quando as despesas deem lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico.

A prestação dos serviços acima referidos terá um preço contratual 
máximo no montante de € 1.394.755,00, ao qual acresce I.V.A. à taxa 
legal em vigor, encontrando -se a abertura do procedimento pré -contratual 
condicionado à autorização dada pela presente portaria. Por outro lado, o 
prazo máximo de vigência do contrato, incluindo renovações, é de 4 anos 
e 10 meses, o que implica a repartição plurianual dos encargos financeiros, 
resultante do contrato a celebrar, nos anos económicos de 2015 a 2019.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 feve-
reiro, conjugado com o n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, manda o Governo, pela Ministra da Agricultura e do Mar, e pelo 
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, no uso da competência 
delegada na alínea k) do n.º 2 do Despacho n.º 9459/2013, de 5 de julho 
de 2013, da Ministra de Estado e das Finanças, publicado no Diário da 
República, 2ª série, n.º 138, de 19 de julho de 2013, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Ma-
rítimos (DGRM) fica autorizada a proceder à repartição dos encargos 

relativos à “Aquisição de serviços para desenvolvimento/manutenção 
aplicacional e administração de sistemas/base de dados da DGRM”, 
até ao montante global de € 1.394.755,00 ao qual acresce IVA à taxa 
legal em vigor.

Artigo 2.º
Repartição dos Encargos Orçamentais

1 - O encargo orçamental decorrente da execução do contrato de aqui-
sição de serviços acima referido é repartido da seguinte forma:

a) Em 2015 (10 meses) – € 240.475,00, ao qual acresce IVA;
b) Em 2016 (12 meses) – € 288.570,00, ao qual acresce IVA;
c) Em 2017 (12 meses) – € 288.570,00, ao qual acresce IVA;
d) Em 2018 (12 meses) – € 288.570,00, ao qual acresce IVA;
e) Em 2019 (12 meses) – € 288.570,00, ao qual acresce IVA.

2 - O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 - Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos por 
verbas inscritas ou a inscrever nos orçamentos de investimento e de 
funcionamento da DGRM, na rubrica 02.02.20.A0.00 (Outros trabalhos 
especializados – Serviços de Natureza Informática).

Artigo 3.º
Entrada em Vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

14 de janeiro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208368438 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 590/2015
Considerando que a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 

Administração Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal 
para o cargo de vice -presidente do conselho diretivo do Camões, Ins-
tituto da Cooperação e da Língua, I.P. (Camões, I.P.) em obediência às 
regras de recrutamento, seleção e provimento dos cargos de direção 
superior da Administração Pública, aplicável aos órgãos dos institutos 
públicos, por força do disposto no n.º 4 do artigo 19.º da Lei -Quadro 
dos Institutos Públicos;

Considerando que, nos termos do previsto no n.º 6 do artigo 19.º do 
Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administra-
ção Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.ºs 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, 
de 22 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, o júri do mencionado 
procedimento concursal apresentou propostas indicando três candidatos 
para cada cargo, entre os quais o ora designado;

Assim e nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 19.º da Lei -Quadro 
dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis 
n.ºs 200/2006, de 25 de outubro, e 105/2007, de 3 de abril, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 
de março, pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 
de abril, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelos Decretos -Leis 
n.ºs 5/2012, de 17 de janeiro, e 123/2012, de 20 de junho, e pelas Leis 
n.º 24/2012, de 9 de julho, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 21/2012, de 30 de 
janeiro, que aprova a orgânica do Camões – Instituto da Cooperação e 
da Língua, I.P. (Camões, I.P.) determino o seguinte:

1 – Designo nos termos do n.º 8 do artigo 19.º da Lei 64/2011, de 22 
de dezembro, o Dr. Gonçalo de Vasconcelos Pereira e Silva Marques, 
em comissão de serviço, pelo período de cinco anos, renovável por igual 
período, para exercer o cargo de vice -presidente do conselho diretivo do 
Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. (Camões, I.P.).

2 – Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º da referida Lei-
-Quadro dos Institutos Públicos, a nota curricular do designado é pu-
blicada em anexo ao presente despacho.

3 – O presente despacho produz efeitos a partir do dia 23 de dezembro 
de 2014.
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NOTA CURRICULAR
MARQUES (Gonçalo de Vasconcelos Pereira e Silva) — Nasceu em 

14 de setembro de 1976, em Kingston -Upon -Thames, Reino Unido da 
Grã -Bretanha e Irlanda do Norte; licenciado em Relações Internacionais 
pela Universidade Lusíada de Lisboa; Estágio profissional na Missão 
Permanente de Portugal junto da Organização das Nações Unidas e no 
Secretariado -Geral do Conselho da União Europeia junto da Organização 
das Nações Unidas, durante a Presidência Portuguesa da União Europeia 
entre janeiro e junho de 2000; Representante do Instituto Marquês de 
Valle Flôr (IMVF) em Timor -Leste de setembro de 2000 a junho de 
2001; Gestor de projetos para Angola e Moçambique no IMVF de 2001 a 
2004; Coordenador de projetos para Angola, Guiné -Bissau, Timor -Leste 
e Indonésia no IMVF de 2005 a julho de 2011; Consultor no projeto de 
investigação da FCT «O Cluster como instrumento teórico e prático da 
Cooperação Internacional para o Desenvolvimento portuguesa: o caso 
de Moçambique, Timor -Leste, São Tomé e Príncipe e Angola». Assessor 
do Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação, de agosto de 2011 a dezembro de 2011; Adjunto do Gabinete 
do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação de 
janeiro de 2012 até junho de 2014, acompanhando matérias de coope-
ração bilateral com PALOP e Timor -Leste, bem como, assuntos multi-
laterais no âmbito da UE, OCDE e Nações Unidas. Vice -Presidente do 
Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. desde 1 de julho de 
2014. No âmbito das suas funções, participou na elaboração e revisão de 
publicações nas seguintes áreas de cooperação para o desenvolvimento: 
sociedade civil e autoridades locais; desenvolvimento rural e segurança 
alimentar; boa governação e descentralização, entre outras, salientando-
-se a coordenação do Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa 
2014 -2020 aprovado pelo XIX Governo Constitucional.

16 de janeiro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

208371572 

 Secretaria-Geral

Declaração de retificação n.º 58/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 238, de 10 de dezembro de 2014, o despacho (extrato) 
n.º 14932/2014, retifica -se que onde se lê «da licenciada Sílvia Maria 
Galvão Teles Franco Pulido Pereira» deve ler -se «da mestre Sílvia Maria 
Galvão Teles Franco Pulido Pereira».

7 de janeiro de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Vaz Patto.

208353071 

 Despacho (extrato) n.º 591/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

recrutados por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º 
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterado e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em 
funções públicas contratados ou designados por tempo indetermi-
nado, licenciados, dotados de competência técnica e aptidão para o 
exercício de funções de direção, coordenação e controlo que reúnam 
quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras 
ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma 
licenciatura;

Considerando que a licenciada Sílvia Santos Gomes, reúne todos os 
requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo 
de Chefe de Divisão de Política de Coesão Económica, Social e Terri-
torial da Direção de Serviços das Questões Económicas e Financeiras 
da Direção -Geral dos Assuntos Europeus;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento concur-
sal, o júri considerou que a candidata, Sílvia Santos Gomes, reúne todas 
as condições para o exercício do cargo, recaindo sobre ela a sua escolha;

Por despacho da Secretária -Geral, de 3 de dezembro de 2014, 
nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da lei acima citada, 
designo, em comissão de serviço, pelo período de três anos, reno-
vável, por iguais períodos de tempo, no cargo de Chefe de Divisão 
de Política de Coesão Económica, Social e Territorial da Direção de 
Serviços das Questões Económicas e Financeiras da Direção -Geral 
dos Assuntos Europeus, Sílvia Santos Gomes, pertencente à carreira 
técnica superior do mapa de pessoal do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros.

O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

Sinopse Curricular

1 — Dados Pessoais:

Nome: Sílvia dos Santos Gomes
Data de nascimento/naturalidade: 29 de outubro de 1979, França

2 — Habilitações académicas:

Licenciada em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade de Coimbra em 2003 (participação no Programa Erasmus, Uni-
versità Cattolica Del Sacro Cuore, Milão — ano letivo 2000/2001); 
Graduada do Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública, em 2007, 
pelo Instituto Nacional de Administração.

3 — Experiência profissional:

Desde março de 2014 — Chefe de Divisão, em regime de subs-
tituição, na Divisão de Política de Coesão Económica, Social e 
Territorial — Direção de Serviços das Questões Económicas e 
Financeiras — Direção -Geral dos Assuntos Europeus do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros — acompanhamento da preparação e arranque 
dos instrumentos da Política de Coesão 2014 -2020, nomeadamente das 
negociações do Portugal 2020 e respetivos Programas Operacionais; 
coordenação dos dossiês emprego e assuntos sociais em discussão no 
Conselho da UE.

De janeiro de 2012 a fevereiro de 2014 — Técnica superior na Divisão 
de Política de Coesão Económica, Social e Territorial — Direção de 
Serviços das Questões Económicas e Financeiras — Direção -Geral dos 
Assuntos Europeus do Ministério dos Negócios Estrangeiros — acompa-
nhamento das negociações do Quadro Financeiro Plurianual 2014 -2020 
e dos regulamentos da Política de Coesão, promovendo a coordenação 
das posições nacionais; participação na negociação informal do Acordo 
de Parceria.

De junho de 2007 a dezembro de 2011 — Técnica superior na Divisão 
de Inovação, Competitividade e Cooperação da Direção de Serviços 
de Desenvolvimento Regional da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo — acompanhamento de 
projetos de cooperação e representação internacional em programas e 
redes de cooperação europeia.

De outubro de 2005 a junho de 2006 — Estagiária no Secretariado-
-Geral da Comissão Europeia, Bruxelas.

De agosto de 2004 a setembro de 2005 — Gestora de projetos na 
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Regional e no Instituto 
de Estudos Regionais e Urbanos da Universidade de Coimbra.

7 de janeiro de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Vaz Patto.

208352829 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade

Portaria n.º 68/2015

Artigo único

Manda o Chefe de Estado -Maior do Exército, que seja abatido ao 
Quadro Permanente o Cap CAV NIM 12059690 Luís Alberto de Sousa 
Gabriel, desde 01 de outubro de 2014, nos termos do Artigo 206.º e da 
alínea e) do n.º 1 do Artigo 170.º do EMFAR.

03 de dezembro de 2014. — Por subdelegação do Diretor de Admi-
nistração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante 
do Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do 
Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, 
Jorge Ferreira de Brito, Cor Inf.

208354951 
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 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.º 69/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que os oficiais 

em seguida mencionados sejam promovidos ao posto de Tenente, nos 
termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea e) do artigo 216.º do Es-
tatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99 de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197-A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais 
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 2 do artigo 255.º do mesmo Estatuto e em 
conformidade com o Despacho n.º 5453/2014, de 17 de abril, do Ministro 
de Estado e das Finanças e do Ministro da Defesa Nacional:

Quadro de Oficiais PA
TENG PA 135941 L, Roberto Manuel Henriqueto Goucha — AT1/

AFA
TENG PA 137222 L, Eric Iadir de Brito Lima — AFA

2 — As presentes promoções são realizadas ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazerem ne-
cessidades de cariz operacional da Força Aérea, nomeadamente de 
desempenho de funções de comando e chefia em unidades operacionais 
e para a formação, treino, aprontamento e sustentação operacional, e 
que são indispensáveis para o cumprimento da missão.

3 — Contam a antiguidade desde 1 de outubro de 2014.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 7 do artigo 35.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro.

5 — Mantêm a posição remuneratória em que se encontram.
30 de dezembro de 2014. — Por delegação do Chefe do Estado-

-Maior da Força Aérea, o Comandante, José Manuel Pinheiro Serôdio 
Fernandes, TGEN/PILAV.

208351962 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho n.º 592/2015
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, conjugado com o disposto nos artigos 73.º e 75.º ambos 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, na Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 
de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e no Regulamento de Extensão 
n.º 1 -A/2010, de 2 de março, torna -se público que a trabalhadora Maria 
Paula Ouro Peixinho concluiu com sucesso o período experimental 
na carreira e categoria de Assistente Técnica, com a avaliação final 
de 14,11 valores, na sequência da celebração com a Direção -Geral da 
Política de Justiça de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

A presente conclusão do período experimental foi homologado por 
meu despacho, de 22 de dezembro de 2014.

5 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.
208354546 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 593/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 
pedido, o licenciado Tiago Lebres Moutinho das funções de técnico 
especialista do meu Gabinete, para as quais havia sido designado pelo 
despacho n.º 11411/2013, de 14 de agosto de 2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 169, de 3 de setembro de 2013.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de dezembro 
de 2014.

3 — Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

9 de janeiro de 2015. — O Ministro da Economia, António de Ma-
galhães Pires de Lima.

208353258 

 Louvor n.º 44/2015
Tendo cessado, a seu pedido, funções como diretor do Gabinete de 

Estratégia e Estudos do Ministério da Economia, quero expressar público 
louvor ao Professor Doutor João Rodrigo Reis Carvalho Leão pela forma 
exemplar com que sempre executou a missão que lhe foi confiada.

As suas notáveis qualidades académicas, aliadas à sua competência 
técnica e profissional, à firme dedicação à causa pública e à permanente 
disponibilidade, são atributos cuja excelência justifica testemunho pú-
blico através da publicitação do presente louvor.

7 de janeiro de 2015. — O Ministro da Economia, António de Ma-
galhães Pires de Lima.

208348811 

 Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 594/2015
1 - Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.ºs 1, 2, 3 e 5 

do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, e dos artigos 78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação, designo 
para exercer as funções de motorista do meu gabinete, o aposentado 
Felisbelo da Silva Nunes.

2 - Para efeitos do consignado no artigo 12.º do mesmo Decreto-Lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
o qual produz efeitos desde 01 de janeiro de 2015.

3 – O regime remuneratório aplicável ao designado é o que resulta do 
previsto no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

4 - Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo. 

6 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

ANEXO

Nota Curricular
Dados Pessoais:
Nome: Felisbelo da Silva Nunes
Data de nascimento: 10 de julho de 1944

Habilitações Académicas:
4.º ano do Ensino Básico, Escola Primária de Abrunheiro Grande

Experiência Profissional:
1958 - 1962 - Empregado de balcão
1962 - 1965 - Encarregado e Gerente da firma José Lopes Carracho 

(Angola)
1965 - 1968 - 1.º Cabo de Transmissões, da Infantaria (Angola)
1968 - 1970 - Encarregado da firma José Lopes Carracho (Angola)
1970 - 1975 - Encarregado e Gerente da firma Camilo Barbosa e 

Companhia Limitada (Angola)
1976 - 1986 - Motorista da Secretaria-Geral do Ministério da Econo-

mia e Responsável pelo Parque Auto do Ministério da Economia
1986 - 2014 – Motorista de Gabinetes Ministeriais do Ministério da 

Economia
208348803 

 Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 595/2015
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubs-

tanciado na Informação de Serviço n.º INT/2014/10034/EMUT/GC, de 
18 de novembro de 2014), que conclui pela prorrogação do prazo de 
validade da utilidade turística atribuída a título prévio ao estabelecimento 
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hoteleiro Hotel Heroísmo, a instalar no Porto, com a classificação de 
4 estrelas, de que é requerente a sociedade I. M. E. — Imóveis e Empreen-
dimentos, S. A., decido, tendo presente o quadro legal e regulamentar 
aplicável (nomeadamente, o Decreto-Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro) 
e com os fundamentos invocados na referida Informação de Serviço:

Prorrogar, por mais 24 (vinte e quatro) meses, o prazo de validade da 
utilidade turística prévia e para a abertura ao público do estabelecimento 
hoteleiro Hotel Heroísmo, a instalar no Porto, com a classificação de 
4 estrelas, de que é requerente a sociedade I. M. E. — Imóveis e Em-
preendimentos, S. A.

A utilidade turística prévia atribuída ao Hotel Heroísmo passará a 
ser válida até 20 de setembro de 2016, devendo a abertura ao público 
ocorrer antes do termo do prazo de validade da utilidade turística prévia.

23 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado do Turismo, 
Adolfo Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308331533 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 596/2015
Considerando o previsto nos artigos 45.º a 51.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
em conjugação com o n.º 2 da Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo 1/2009, 
28 de setembro, declaro que, por meu despacho de 2 de janeiro de 2015, 
foi concluído com sucesso o período experimental da técnica superior 
Teresa Margarida Duthoit, com a classificação final de 18,6 valores, 
com efeitos a 29 de setembro de 2014.

8 de janeiro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
208351905 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 652/2015
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovado pelo referido Diploma, 
torna -se público que, com efeitos a 29 de dezembro de 2014, foi auto-
rizada a consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira/cate-
goria, da Inspetora Superior Principal Isabel Maria Canha Delgado 
Figueiredo Vilar, passando a ocupar um posto de trabalho na carreira e 
categoria de Inspetor Superior de Jogos no mapa de pessoal do Turismo 
de Portugal, I. P., mantendo a mesma posição remuneratória e nível 
remuneratório da situação jurídico -funcional de origem.

08 de janeiro de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

208351816 

 Despacho n.º 597/2015

Aquisição de serviços de Conceção e Produção Criativa,
Produção Fotográfica e de Vídeo,

Tradução Criativa, Planeamento e Gestão Diária de Redes Sociais
O Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., no uso da com-

petência que lhe foi delegada pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças e pelo Ministro da Economia e do Emprego, através do Despacho 
n.º 16370/2013, de 18 de dezembro, publicado na 2.ª série do Diário 
da República,

Considerando que:
a) O Turismo de Portugal, I. P. pretende iniciar um procedimento 

pré -contratual para a aquisição de serviços de Conceção e Produção 
Criativa, Produção Fotográfica e de Vídeo, Tradução Criativa, Planea-
mento e Gestão Diária de Redes Sociais;

b) O contrato a celebrar vigorará por um período máximo de 36 meses 
e terá um valor global que não excede o montante de € 2.550.000,00, 
a que acresce o IVA;

c) O prazo de vigência do contrato a celebrar e o valor máximo dos 
encargos a suportar pelo Turismo de Portugal, I. P. exigem a repartição 
destes por mais que um ano económico;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato envol-
vem somente receitas próprias do Turismo de Portugal, I. P.; e

e) Este Instituto não tem quaisquer pagamentos em atraso,

Determina:
1 — Autorizar a assunção dos encargos decorrentes do contrato de 

aquisição de Aquisição de Serviços de Conceção e Produção Criativa, 
Produção Fotográfica e de Vídeo, Tradução Criativa, Planeamento e Ges-
tão Diária de Redes Sociais, até ao montante máximo de € 2.550.000,00 
a que acresce IVA, que envolve despesa em anos económicos diferentes, 
de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2015 — €850.000,00, a que acresce o IVA;
Ano de 2016 — €850.000,00, a que acresce o IVA;
Ano de 2017 — €850.000,00, a que acresce o IVA;

2 — O montante fixado em cada ano pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos emergentes do referido contrato são suportados 
por verbas próprias do Turismo de Portugal, I. P., a inscrever no seu 
orçamento.

4 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
8 de janeiro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Jorge Manuel 

de Oliveira Flor Abrantes.
208351638 

 Despacho n.º 598/2015
Considerando que os cargos de direção intermédia de 2.º grau são 

recrutados por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º e 
21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de entre trabalhadores em funções públi-
cas contratados ou designados por tempo indeterminado, licenciados, 
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de 
direção, coordenação e controlo, que reúnam quatro anos de experiência 
profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício 
ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que o licenciado Ricardo Fernando do Coito Prieto 
reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais 
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo 
de Diretor do Departamento Tecnologias e Sistemas de Informação do 
Instituto do Turismo de Portugal, I. P.;

Considerando que, ponderados os resultados do procedimento concur-
sal, face ao perfil revelado pelo candidato e o exigido para o exercício 
do cargo a prover, o júri considerou que o candidato Ricardo Fernando 
do Coito Prieto, reúne as melhores condições para o exercício do cargo;

Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da Lei acima citada, 
foi designado, por deliberação de 23 de dezembro de 2014 do Conselho 
Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., em comissão de 
serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de 
tempo, no cargo de Diretor do Departamento Tecnologias e Sistemas de 
Informação, o licenciado Ricardo Fernando do Coito Prieto, pertencente 
à carreira de especialista de informática do mapa de pessoal da Entidade 
de Serviços partilhados da Administração Pública, I. P.

9 de janeiro de 2015. — A Diretora -Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

Nota curricular
I — Identificação:
Nome: Ricardo Fernando do Coito Prieto
Data de nascimento: 27 de outubro de 1974

II — Formação Académica:
Licenciatura em Informática de Gestão — Universidade Moderna 

de Lisboa.

III — Experiência Profissional
Diretor do Departamento de Tecnologias e Sistemas de Informação, 

Turismo de Portugal, I. P. — desde setembro 2014;
Chefe de Divisão de Gestão de Tecnologias de Informação — Auto-

ridade de Segurança Alimentar e Económica — setembro de 2012 a 
setembro de 2014;

Execução de trabalho coordenador da área de Gestão de Sistemas 
Locais — Divisão de Produtos de Suporte Técnico a Clientes da Dire-
ção de Serviços de Operações e Serviços — Instituto de Informática do 
Ministério das Finanças — outubro de 2007 a setembro de 2012;

Técnico de Informática — Direção de Serviços de Comunica-
ção — Área de Gestão de Sistemas Locais — outubro de 2003 a junho 
de 2006;
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Técnico de Informática — Direção de Recursos Humanos — Cen-
tro de Formação — Instituto de Informática do Ministério das Finan-
ças — novembro de 2000 a setembro de 2003;

Técnico Profissional — Equipa de Eletrotecnia da Direção de Ser-
viços de Instalações — Direção -Geral dos Impostos — abril de 1995 a 
setembro de 2000.

IV — Formação profissional relevante
Curso Técnico Profissional de Eletrónica — Nível 3 de qualificação 

Profissional — Escola Secundária Fonseca Benevides;
System Center Configuration Manager 2007 — Administração e 

Configuração — Microsoft;
SAAT — Serviços de Atendimento Apoio Técnico de Suporte — 

1.ª Edição — Instituto de Informática;
Deploying Windows 7 With SCCM2007 R2 — Microsoft;
System Center Configuration Manager 2007 SP1&R2 — Mi-

crosoft;
5115 — Installing and Configuration Windows Vista Operating 

System — Galileu;
Portal SigaME — Administração do Sistema — Instituto de Infor-

mática;
V Encontro Nacional de Tecnologia Aberta — SYBASE;
Out of the Box — EMC;
SAP — Operação e Administração SAP — RIGORE (2.ª Fase) — Cen-

tro de Formação do Instituto de Informática do Ministério das Finanças;
SAP — Operação e Administração SAP — RIGORE — Centro de 

Formação do Instituto de Informática do Ministério das Finanças;
Administração de Sistemas Linux — Mod II — Centro de Formação 

do Instituto de Informática do Ministério das Finanças;
Veritas Netbackup 6.x For Windows Administration — Centro de 

Formação do CESCE SI;
2153 — Implementing Windows 2000 NetWork Infrastructure — 

Centro de Formação do Instituto de Informática do Ministério das 
Finanças;

2152 — Implementing a Microsoft Windows 2000 Professional and 
Server — Centro de Formação do Instituto de Informática do Ministério 
das Finanças;

Iniciação ao Ms Project2000 — Centro de Formação da Secretaria-
-Geral do Ministério das Finanças;

Java: Conceitos e Linguagem — Centro de Formação do Instituto de 
Informática do Ministério das Finanças;

Seminário Soluções para a Área Documental — Universidade de 
Lisboa;

Análise e Desenho Orientado a Objetos com UML — Centro de 
Formação do Instituto de Informática do Ministério das Finanças;

Pesquisa a Bases de Dados com MS Query — Centro de Formação 
do Instituto de Informática do Ministério das Finanças.

208355072 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral do Território

Aviso n.º 653/2015
Foi emitido, em 19 de dezembro de 2014, em nome de ECORE-

DE — Engenharia e Serviços, S. A., pessoa coletiva n.º 508271754, 
com sede social no concelho de Chaves, no Lugar dos Arraiais, Rua 
da Indústria, Zona Industrial n.º 1, 5400 -694 Chaves e escritórios na 
Av. Visconde de Barreiros, 358 — 2.º, 4470 -151 Maia, o Alvará para 
o exercício de atividades no domínio do Cadastro Predial N.º 01/2014 
CD. O presente alvará é válido até 19 de dezembro de 2019.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Rui Amaro Alves.
308341797 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho normativo n.º 3/2015
O Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 17 de dezembro de 2013, veio consubstanciar o acordo 
político alcançado no final de 2013 sobre a reforma da Política Agrícola 
Comum (PAC), o qual resulta de três anos de negociações.

A reforma da PAC de 2013 vem introduzir, no quadro dos pagamentos 
diretos aos agricultores, um conjunto de novos regimes que visam dar 
resposta aos desafios económicos, ambientais e territoriais com que a 
agricultura europeia se defronta.

Neste sentido, e tendo presente os princípios subjacentes às decisões 
nacionais de aplicação dos regimes de pagamentos diretos, destinados 
a alcançar o equilíbrio em valor na balança comercial do complexo-
-agroflorestal, a evitar impactos excessivos com efeitos disruptivos 
sobre a situação económico -financeira das explorações agrícolas, e a 
manter a atividade agrícola em todo o território, foram realizados estudos 
de impacto e análises pelo Ministério da Agricultura e do Mar com o 
objetivo de determinar as opções mais adequadas à conjugação daqueles 
princípios com a realidade da agricultura portuguesa.

Tendo em conta os resultados desses estudos e análises, da ampla 
auscultação realizada às organizações representativas dos sectores abran-
gidos pela reforma da PAC, e da consulta às entidades competentes das 
regiões autónomas dos Açores e da Madeira, foi tomado um conjunto 
de decisões, objeto de comunicação aos serviços da Comissão Europeia 
a 1 de agosto de 2014, com vista à sua aplicação aos anos de 2015 e 
seguintes.

As decisões em causa reportam -se à definição de agricultor ativo, 
aos requisitos mínimos para a concessão de pagamentos diretos com 
exceção das regiões ultraperiféricas, à flexibilidade entre pilares, à re-
dução dos pagamentos, à definição dos regimes de pagamentos diretos 
a aplicar, às regras de acesso ao regime de pagamento base e modelo de 
convergência interna, aos regimes de apoio associado voluntário bem 
como aos elementos fundamentais para a definição das práticas agrícolas 
benéficas para o clima e o ambiente.

Tendo em consideração os pagamentos previstos no quadro do de-
senvolvimento rural a favor de zonas sujeitas a condicionantes naturais 
ou a outras condicionantes específicas foi decidido, no âmbito dos 
pagamentos diretos, não aplicar o pagamento para zonas com condi-
cionantes naturais.

Em resultado das análises efetuadas foi igualmente decidido aplicar 
o regime da pequena agricultura e não aplicar o pagamento redistri-
butivo.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 9.º a 11.º, 14.º, 22.º, 24.º 
a 26.º, 30.º, 43.º a 47.º, 50.º a 54.º, e 61.º a 65.º do Regulamento (UE) 
n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de de-
zembro de 2013, e no uso das competências delegadas pelo Despacho 
n.º 12256 -A/2014, de 3 de outubro, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente despacho estabelece as decisões nacionais de aplicação 
dos regimes de pagamentos diretos da Política Agrícola Comum (PAC), 
previstos no Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

Artigo 2.º
Agricultor ativo

1 — Para efeitos da definição de agricultor ativo não são acrescidas 
quaisquer outras empresas ou atividades não agrícolas similares às pre-
vistas na lista constante do primeiro parágrafo do n.º 2 do artigo 9.º do 
Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro de 2013, nem critérios de peso económico, atividade 
ou objeto social, previstos no n.º 3 do mesmo artigo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 9.º do Regulamento 
(UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro de 2013, é considerado agricultor ativo em determinado ano, 
o agricultor que no ano anterior tenha recebido menos de € 5.000 de 
pagamentos diretos.

Artigo 3.º
Requisitos mínimos do pagamento

1 — A superfície mínima elegível da exploração que pode beneficiar 
de pagamentos diretos é fixada, antes da aplicação de reduções e san-
ções, em 0,5 hectares.

2 — O limiar previsto no número anterior, face à grande especificidade 
das estruturas agrícolas das regiões autónomas dos Açores e da Madeira, 
não é aplicado aos beneficiários de pagamentos diretos dessas regiões, 
nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

3 — Os beneficiários de pagamentos diretos com uma superfície in-
ferior a 0,5 hectares podem receber pagamentos diretos se o montante 
total dos pagamentos, pedidos ou a conceder, a título dos regimes de 
apoio associados referidos na alínea d) subalínea i) do n.º 1 do artigo 6.º, 
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antes da aplicação de reduções e sanções, for, em determinado ano civil, 
igual ou superior a € 100.

Artigo 4.º
Redução dos pagamentos

De acordo com o disposto no artigo 11.º do Regulamento (UE) n.º 
1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, o montante do pagamento base é reduzido em 5% sobre a parte 
do montante de pagamento base que exceda € 150.000.

Artigo 5.º
Flexibilidade entre pilares

A transferência de montantes financeiros a título da flexibilidade entre 
pilares prevista no artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, não 
é aplicada.

Artigo 6.º
Regras específicas dos regimes de pagamentos diretos

1 — Dos regimes referidos na alínea b) do artigo 1.º do Regulamento 
(UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro de 2013, aplicam -se exclusivamente no continente, os seguin-
tes regimes de pagamentos diretos:

a) Regime de pagamento base;
b) Pagamento por práticas agrícolas benéficas para o clima e para 

o ambiente;
c) Pagamento para os jovens agricultores;
d) Os regimes de apoio associado voluntário:
i) “Animais”, designados por prémio por vaca em aleitamento, prémio 

por ovelha e cabra, prémio por vaca leiteira;
ii) Pagamento específico por superfície ao arroz e pagamento espe-

cífico por superfície ao tomate para transformação;

e) Regime da pequena agricultura.
2 — Para efeitos da determinação do limite máximo financeiro anual 

do regime de pagamento base, referido na alínea a) do número anterior, 
e em aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 22.º do Regulamento (UE) 
n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, é acrescentado um montante equivalente a 3% do limite má-
ximo nacional anual, fixado no anexo II do mesmo Regulamento, após 
dedução do limite máximo financeiro anual do pagamento por práticas 
agrícolas benéficas para o clima e para o ambiente.

3 — O limite máximo financeiro anual do regime de pagamento para 
os jovens agricultores, referido na alínea c) do n.º 1, em aplicação do 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, é 
fixado em 2% do limite máximo nacional anual que consta do anexo II 
do mesmo Regulamento.

4 — O limite máximo financeiro anual disponível, para os regimes re-
feridos na alínea d) do n.º 1, definido em aplicação do n.º 4 do artigo 53.º 
do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, é de € 117.535.000.

Artigo 7.º
Primeira atribuição de direitos ao pagamento

1 — Em aplicação do artigo 24.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 
têm acesso ao regime de pagamento base os agricultores ativos que, 
tendo solicitado em 2015 a primeira atribuição de direitos ao abrigo do 
regime de pagamento base:

a) Tenham tido direito a receber pagamentos diretos em 2013, antes 
de qualquer redução ou exclusão, ou

b) No âmbito de aplicação da alínea c) do nº 1 do artigo 24.º do Regu-
lamento (UE) n.º 1307/2013, não tendo direitos de pagamento do regime 
de pagamento único em 2013, a título de propriedade ou arrendamento, 
tenham apresentado pedido único no ano de 2013.

2 — Para efeitos do disposto nas alíneas anteriores são considerados 
exclusivamente os pedidos referentes ao continente.

3 — O número de direitos a ser atribuído a cada agricultor é igual 
ao número de hectares elegíveis que o agricultor declarou em 2013, de 
acordo com o n.º 2 do artigo 34.º do Regulamento (CE) n.º 73/2009, do 
Conselho, de 19 de janeiro de 2009, ou ao número de hectares elegíveis 
nos termos do n.º 2 do artigo 24.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 
consoante o que for mais baixo.

4 — Para efeitos de primeira atribuição de direitos ao pagamento base 
é fixada, em aplicação do n.º 9 do artigo 24.º do Regulamento (UE) 
n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013, a área mínima de exploração de 0,5 hectares elegíveis.

Artigo 8.º
Valor dos direitos ao pagamento e convergência

1 — O valor dos direitos ao pagamento base é fixado de acordo com o 
n.º 2 do artigo 25.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, com exceção 
dos direitos atribuídos a título da reserva nacional, para cada ano, e é 
sujeito à convergência, em etapas iguais até 2019, nos termos do n.º 8 
do mesmo artigo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, e em aplicação 
do primeiro parágrafo do n.º 4 do artigo 25.º do Regulamento (UE) 
n.º 1307/2013, os direitos ao pagamento cujo valor unitário inicial seja 
inferior a 90% do valor unitário nacional em 2019 veem o seu valor 
unitário aumentado em um terço da diferença entre o seu valor unitário 
inicial e 90% do valor unitário nacional em 2019.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, o valor unitário do direito ao 
pagamento que tenha um valor unitário inicial superior à média nacional 
em 2019 não pode sofrer, em aplicação do último parágrafo do n.º 4 do 
artigo 25.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, uma redução superior a 
30% do seu valor unitário inicial.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o valor unitário 
do direito ao pagamento não deve ter um valor inferior a 60% do valor 
unitário nacional em 2019.

Artigo 9.º
Cálculo do valor unitário inicial

1 — Em aplicação do n.º 2 do artigo 26.º do Regulamento (UE) 
n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de de-
zembro de 2013, no cálculo do valor unitário inicial é multiplicada uma 
percentagem fixa dos pagamentos recebidos pelo agricultor para 2014, 
antes das reduções e exclusões, dividida pelo número de direitos ao 
pagamento que lhe são atribuídos em 2015, com exceção dos atribuídos 
a partir da reserva nacional.

2 — A percentagem fixa referida no número anterior é calculada divi-
dindo o limite máximo nacional a fixar nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do 
Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro de 2013, após aplicação da redução linear prevista no 
n.º 1 do artigo 30.º do mesmo Regulamento, pelo montante dos pagamentos 
de 2014, antes das reduções e exclusões.

3 — Para efeitos do método de cálculo do valor unitário inicial referido 
nos números anteriores, os montantes concedidos em 2014, relativos ao 
regime de pagamento único e à medida de melhoria da qualidade dos 
produtos agrícolas do sector das culturas arvenses e do azeite e azeitona 
de mesa, estabelecida ao abrigo do artigo 68.º do Regulamento (CE) 
n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de janeiro de 2009, são contabilizados 
na totalidade.

4 — Para efeitos do método de cálculo do valor unitário inicial referido 
nos números anteriores os montantes concedidos em 2014, relativos à 
medida de melhoria da qualidade dos produtos agrícolas do sector da 
carne de bovino bem como ao prémio por vaca em aleitamento são 
contabilizados parcialmente, na percentagem de 48,6%, de acordo com 
o disposto no n.º 6 do artigo 26.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

5 — Para os agricultores que não tenham recebido pagamentos em 
2014, o valor unitário inicial será igual a zero sendo que o valor unitário 
dos direitos resultará da aplicação do disposto no artigo 8º.

Artigo 10.º
Reserva nacional

A fim de estabelecer a reserva nacional, o limite máximo do regime 
de pagamento base é reduzido em 2% de acordo com o disposto no 
n.º 3 do artigo 30.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

Artigo 11.º
Pagamento por práticas agrícolas benéficas 

para o clima e para o ambiente
1 — O pagamento por práticas agrícolas benéficas para o clima e para 

o ambiente é atribuído anualmente, sob a forma de uma percentagem do 
valor total dos direitos ao pagamento que o beneficiário tenha ativado 
em hectares elegíveis, de acordo com o disposto no terceiro parágrafo do 
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n.º 9 do artigo 43.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

2 — A obrigação de manutenção da proporção de superfície de prados 
permanentes em relação à superfície agrícola total declarada aplica -se 
a nível nacional.

3 — Em aplicação do disposto no primeiro parágrafo do n.º 1 do ar-
tigo 45.º do Regulamento (UE) n.º 1307/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, a identificação dos prados 
permanentes ambientalmente sensíveis que precisam de proteção rigo-
rosa, localizados em zonas abrangidas pelas Diretivas Aves e Habitats, 
que não podem ser reconvertidos nem lavrados, é realizada no Sistema 
de Identificação do Parcelário (iSIP).

Artigo 12.º
Regulamentação específica

São estabelecidas em regulamentação específica as normas de exe-
cução do disposto no presente despacho.

15 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.

208371686 

 Gabinete de Planeamento, Políticas
e Administração Geral

Aviso n.º 654/2015
Nos termos do n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, pelo meu despacho de 22 de dezembro de 2014, 
foi homologada a ata de avaliação final da licenciada Maria de Fátima 
Martins Protásio Batista Marques, que concluiu com sucesso o período 
experimental, com a avaliação final de 15 (quinze) valores, na carreira 
e categoria de técnico superior, na sequência da celebração, com a 
Secretaria -Geral do ex -Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

16 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.
208373865 

 Aviso n.º 655/2015
Nos termos do n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, pelo meu despacho de 4 de agosto de 2014, foi 
homologada a ata de avaliação final da licenciada Célia da Conceição 
Carapinha Bilro, que concluiu com sucesso o período experimental, 
com a avaliação final de 17,5 valores, na carreira e categoria de téc-
nico superior, na sequência da celebração, com a Secretaria -Geral do 
ex -Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

16 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.
208373784 

 Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Aviso n.º 656/2015

Recrutamento por mobilidade interna de um técnico superior 
para o Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

O Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., pretende proceder ao 
preenchimento de um (1) posto de trabalho na carreira de técnico superior, 
por recurso à mobilidade geral, na modalidade de mobilidade interna de 
trabalhadores, nos termos do disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), descritas na Portaria n.º 304/2012, 
de 4 de outubro, para o exercício de funções na Divisão Financeira.

A) Referência: DIVF/TS — 1
Tipo de oferta — mobilidade interna na carreira;
Carreira/categoria — técnico superior;
N.º de Postos: Um (1).

1 — Remuneração: correspondente à posição e nível remuneratórios 
detidos no lugar de origem, em conformidade com o disposto na Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo as condições de trabalho e 
as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
administração pública central do Estado.

2 — Caracterização do posto de trabalho:
A) Referência: DIVF/TS — 1: as características enquadráveis no 

conteúdo funcional correspondente à carreira de técnico superior, tal 
como se encontra definido, por remissão do artigo 88.º da LTFP, no 
mapa anexo à referida lei;

2.1 — O domínio das principais atividades a desenvolver requer 
conhecimentos e prática comprovada em:

a) Contabilidade pública e patrimonial;
b) Conhecimentos de contabilidade orçamental: inscrição, alterações, 

transferências internas e externas, cativos e reservas;
c) Elaborar as solicitações de transferências de fundos, bem como 

reportar a informação intercalar e final de execução orçamental;
d) Conhecimentos de um sistema de contabilidade patrimonial, 

nomeadamente, o sistema de informação do IPMA, I. P. (Software 
Primavera — módulo Recursos Humanos, Tesouraria, Contabilidade, 
Património e Fiscal Reporting);

e) Reportar toda a informação exigida no Portal da DGO

2.2 — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de relação jurídica de emprego público previamente 

constituída, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, e estar integrado(a) na carreira de técnico 
superior;

3 — Métodos de Seleção: a seleção será efetuada com base na análise 
curricular, complementada por entrevista profissional;

4 — Local de trabalho: Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., 
Rua C - Aeroporto de Lisboa, 1749 -077 Lisboa.

5 — Prazo de apresentação das candidaturas:
10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso.
6 — Formalização das candidaturas:
Requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo do Ins-

tituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., com a menção expressa 
da modalidade de relação jurídica que detém, da categoria, da posição 
remuneratória, do nível remuneratório e do respetivo montante, do 
endereço eletrónico e ainda do contacto telefónico.

Do requerimento constará a indicação expressa:
a) modalidade de relação jurídica de emprego público que detém;
b) carreira;
c) o serviço onde exerce funções;
d) posição e nível remuneratórios e a correspondente remuneração 

mensal;
e) contacto telefónico, acompanhado de curriculum profissional deta-

lhado e atualizado, em especial na área de atividade pretendida, datado 
e assinado.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www. 
bep.gov.pt, até ao 3.º dia útil seguinte à presente publicação e estará 
ainda disponível na página eletrónica do IPMA, I. P., em http://www.
ipmapt/pt/ipma/oquefazemos/concursos/index.jsp, até ao 3.º dia útil 
seguinte à presente publicação.

8 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

208350374 

 Aviso n.º 657/2015

Recrutamento por mobilidade interna de dois técnicos superiores 
para o Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

O Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., pretende proceder ao 
preenchimento de dois (2) postos de trabalho na carreira de técnico supe-
rior, por recurso à mobilidade geral, na modalidade de mobilidade interna 
de trabalhadores, nos termos do disposto no artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), descritas na Portaria n.º 304/2012, de 
4 de outubro, para o exercício de funções no Laboratório de Biotoxinas 
Marinhas do Departamento do Mar e Recursos Marinhos do IPMA:

A) Referência: DMRM /TS: 2
Tipo de oferta — mobilidade interna na carreira;
Carreira/categoria — técnico superior;
N.º de Postos: Dois (2).

1 — Remuneração: correspondente à posição e nível remuneratórios 
detidos no lugar de origem, em conformidade com o disposto na Lei 
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n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo as condições de trabalho e 
as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
administração pública central do Estado.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
A) Referência: DMRM/TS: 2: as características enquadráveis no 

conteúdo funcional correspondente à carreira de técnico superior, tal 
como se encontra definido, por remissão do artigo 88.º da LTFP, no 
mapa anexo à referida lei;

2.1 — Principais atividades a desenvolver no Laboratório de Bioto-
xinas Marinhas do Departamento do Mar e Recursos Marinhos:

a) Preparação de amostras e reagentes para a realização de ensaios 
laboratoriais de biotoxinas por cromatografia liquida;

b) Determinação analítica de biotoxinas marinhas em moluscos bi-
valves ou outros produtos da pesca por HPLC -UV, HPLC -FLD e LC-
-MS/MS;

c) Análise e tratamento de resultados de quantificação de biotoxinas 
marinhas;

d) Validação de metodologias analíticas;
e) Atividades no âmbito do sistema da qualidade do Laboratório 

segundo a norma ISO NP 17025.

2.2 — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de relação jurídica de emprego público previamente 

constituída, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, e estar integrado(a) na carreira de técnico 
superior;

b) Ser detentor do grau de Licenciatura ou mestrado integrado em 
Química ou Bioquímica ou áreas afins;

c) Ser detentor de três anos de experiência profissional, em con-
texto de laboratório de química; experiência em química analítica 
e métodos instrumentais de análise, nomeadamente em sistemas de 
cromatografia liquida com deteção por ultravioleta, fluorescência 
(HPLC -UV e HPLC -FLD) e deteção por espetrometria de massas 
(LC -MS/MS);

d) Conhecimentos em validação de metodologias analíticas;
e) Conhecimento e experiência nos requisitos da norma ISO NP 17025 

no âmbito da acreditação de laboratório de química.

3 — Métodos de Seleção: a seleção será efetuada com base na análise 
curricular, complementada por entrevista profissional;

a) Será dada preferência a pessoas com licenciatura ou mestrado 
integrado em química.

b) Será dada preferência a quem tiver experiência de trabalho mínima 
de três anos em laboratório de química;

c) São igualmente condições preferenciais o nível médio de inglês, 
autonomia e responsabilidade.

4 — Local de trabalho: Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., 
Departamento do Mar e Recursos Marinhos, sito, na Av. de Brasília 6, 
1449 -006 Algés.

5 — Prazo de apresentação das candidaturas:
10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso.
6 — Formalização das candidaturas:
Requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo do Ins-

tituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., com a menção expressa 
da modalidade de relação jurídica que detém, da categoria, da posição 
remuneratória, do nível remuneratório e do respetivo montante, do 
endereço eletrónico e ainda do contacto telefónico.

Do requerimento constará a indicação expressa:
a) modalidade de relação jurídica de emprego público que detém;
b) carreira;
c) o serviço onde exerce funções;
d) posição e nível remuneratórios e a correspondente remuneração 

mensal;
e) contacto telefónico, acompanhado de curriculum profissional deta-

lhado e atualizado, em especial na área de atividade pretendida, datado 
e assinado.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www. 
bep.gov.pt, até ao 3.º dia útil seguinte à presente publicação e estará 
ainda disponível na página eletrónica do IPMA, I. P., em http://www.
ipmapt/pt/ipma/oquefazemos/concursos/index.jsp, até ao 3.º dia útil 
seguinte à presente publicação.

8 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

208350544 

 Aviso n.º 658/2015

Recrutamento por mobilidade interna de um técnico superior 
para o Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

O Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., pretende proceder 
ao preenchimento de um (1) posto de trabalho na carreira de técnico 
superior, por recurso à mobilidade geral, na modalidade de mobilidade 
interna de trabalhadores, nos termos do disposto no artigo 92.º e se-
guintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), descritas na Portaria 
n.º 304/2012, de 4 de outubro, para o exercício de funções na Divisão 
de Modelação e Gestão dos Recursos da Pesca do Departamento do 
Mar e Recursos Marinhos.

A) Referência: DMRM /TS: 1 — DIVRP
Tipo de oferta — mobilidade interna na carreira;
Carreira/categoria — técnico superior;
N.º de Postos: Um (1).
1 — Remuneração: correspondente à posição e nível remuneratórios 

detidos no lugar de origem, em conformidade com o disposto na Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo as condições de trabalho e 
as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
administração pública central do Estado.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
A) Referência: DMRM /TS: 1 — DIVRP: as características enqua-

dráveis no conteúdo funcional correspondente à carreira de técnico 
superior, tal como se encontra definido, por remissão do artigo 88.º da 
LTFP, no mapa anexo à referida lei.

2.1 — Principais atividades a desenvolver:
a) Recolher e analisar dados acústicos com programas informáticos 

especializados, incluindo processamento e análise de dados;
b) Participar em campanhas de investigação oceânica de curta ou 

longa duração e no seu planeamento e organização;
c) Assistir na operação e manutenção de equipamentos eletrónicos 

de deteção no meio marinho e no controlo de qualidade dos dados 
adquiridos;

d) Manter e gerir bases de dados científicos;
e) Produzir materiais escritos, incluindo relatórios de projetos nacio-

nais e internacionais.

2.2 — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de relação jurídica de emprego público previamente 

constituída, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, e estar integrado(a) na carreira de técnico 
superior;

b) Detentor do grau de Licenciatura (pré -Bolonha) ou Mestrado (Bo-
lonha) em Biologia Marinha, Engenharia Eletrotécnica, Oceanografia, 
ou áreas afins;

c) Experiência Profissional: operação de instrumentos eletrónicos de 
deteção em meio marinho e ou análise estatística de dados científicos;

d) Robustez física para missões no mar;
e) Nível avançado de compreensão e produção escrita e oral em 

língua inglesa.

3 — Métodos de Seleção: a seleção será efetuada com base na análise 
curricular, complementada por entrevista profissional;

a) Será dada preferência a pessoas com licenciatura ou mestrado 
integrado em química.

b) Será dada preferência a quem tiver experiência de trabalho mínima 
de três anos em laboratório de química;

c) São igualmente condições preferenciais o nível médio de inglês, 
autonomia e responsabilidade.

4 — Local de trabalho: Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., 
Departamento do Mar e Recursos Marinhos, sito, na Av. de Brasília 6, 
1449 -006 Algés.

5 — Prazo de apresentação das candidaturas: 10 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente aviso.

6 — Formalização das candidaturas: Requerimento dirigido ao 
Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera, I. P., com a menção expressa da modalidade de relação 
jurídica que detém, da categoria, da posição remuneratória, do nível 
remuneratório e do respetivo montante, do endereço eletrónico e ainda 
do contacto telefónico.

Do requerimento constará a indicação expressa:
a) modalidade de relação jurídica de emprego público que detém;
b) carreira;
c) o serviço onde exerce funções;
d) posição e nível remuneratórios e a correspondente remuneração 

mensal;
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e) contacto telefónico, acompanhado de curriculum profissional deta-
lhado e atualizado, em especial na área de atividade pretendida, datado 
e assinado.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www. 
bep.gov.pt, até ao 3.º dia útil seguinte à presente publicação e estará 
ainda disponível na página eletrónica do IPMA, I. P., em http://www.
ipmapt/pt/ipma/oquefazemos/concursos/index.jsp, até ao 3.º dia útil 
seguinte à presente publicação.

8 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

208351095 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 599/2015
A Comissão de Avaliação de Medicamentos (CAM), é um órgão 

consultivo do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), à qual compete, generica-
mente, sempre que solicitada, emitir pareceres em matérias relacionadas 
com medicamentos, designadamente nos domínios dos ensaios clínicos 
e da avaliação da qualidade, eficácia e segurança.

Nos termos do nº 3 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 
de fevereiro, os membros da comissão são nomeados, sob proposta do 
conselho diretivo do INFARMED, I.P. por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da saúde, ou, se pertencerem a outros 
ministérios, por despacho conjunto por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pela área da saúde e da respetiva tutela.

Por despacho n.º 12351/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 187, de 27 de setembro de 2013, procedeu -se à nomea-
ção de vários membros da CAM, entre eles o Dr. Tiago Santos Nunes 
Bana e Costa, cuja nomeação foi proposta pelo Conselho Diretivo do 
INFARMED,I.P.

Atendendo ao proposto pelo Conselho Diretivo do INFARMED, I.P. 
com fundamento em pedido do próprio, autorizo a cessação de mandato, 
como membro da CAM do Dr. Tiago Santos Nunes Bana e Costa.

8 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.

208350569 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Deliberação n.º 79/2015
A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.) tem 

como atribuição coordenar e centralizar a produção de informação e 
estatísticas dos prestadores de cuidados de saúde, nomeadamente pro-
dução, desempenho assistencial, recursos financeiros, humanos e outros.

A produção de informação fidedigna e em tempo oportuno é crítica 
para a gestão de qualquer organização e no caso concreto da ACSS, I. P. 
para a gestão do Sistema de Saúde Português. Por outro lado, e eviden-
ciando que nunca houve tanta informação disponível sobre o Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) acessível aos cidadãos, considera -se funda-
mental sustentar e aprofundar esta linha estratégica.

No caso da ACSS, I. P., a gestão da informação consubstancia um de-
safio grande e complexo e que resulta da combinação de diversos fatores, 
destacando -se: a diversidade de áreas de atuação deste Instituto, o número 
de reportes periódicos que são produzidos, a quantidade de pedidos não 
programados e os diferentes sistemas e fontes de informação.

Pelo exposto, entende -se ser necessário criar uma nova estrutura 
orgânica, vocacionada, por definir e desenvolver as ferramentas e os 
instrumentos internos necessários para uma gestão integrada da infor-
mação, normalizar a gestão de informação (através, por exemplo, da 
definição das fontes de informação a utilizar ou da periodicidade de 
reporte), assegurar a produção de informação periódica que a ACSS, I. P. 
tem que elaborar ou divulgar, produzir novos instrumentos de monito-
rização que permitam acompanhar indicadores ou medidas estratégicas 
que sejam definidas.

Face à necessidade de criar a Unidade atrás referida, e atendendo 
a que, nos termos do n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 155/2012, de 
22 de maio, só podem ser criadas, modificadas ou extintas até nove 
unidades orgânicas flexíveis, atendendo às necessidades prioritárias 
antes evidenciadas, é extinta, no âmbito do Departamento de Gestão e 

Financiamento de Prestações de Saúde a Unidade de Acesso e Contra-
tualização (UAC).

Assim:
O Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de 

Saúde, I. P., na sua reunião de 18 de dezembro de 2014, ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 1.º dos Estatutos da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P., aprovados pela Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio, 
delibera o seguinte:

1 — É criada a Unidade Gestão de Informação (UGI), à qual compete:
a) Definir e desenvolver as ferramentas e os instrumentos internos 

necessários para uma gestão integrada da informação, nomeadamente 
de produção, desempenho assistencial, recursos financeiros, humanos 
e outros.

b) Apresentar propostas ao Conselho Diretivo para a implementação 
de normas sobre a gestão de informação, nomeadamente em termos 
das fontes de dados a considerar, periocidade de atualização e regras de 
articulação internas e com entidades do Ministério da Saúde.

c) Identificar oportunidades e contribuir para a melhoria contínua 
do desempenho da ACSS, I. P. através da gestão estratégica da infor-
mação.

d) Assegurar a produção de informação periódica que a ACSS, I. P. 
tem que elaborar ou divulgar.

e) Desenvolver e implementar novos instrumentos de monitorização 
que permitam acompanhar indicadores ou medidas estratégicas.

2 — A Unidade criada nos termos do número anterior fica na depen-
dência direta do Conselho Diretivo.

3 — Transitam para esta Unidade as competências e os recursos hu-
manos que, no âmbito da denominada Task Force de Recursos Humanos, 
se encontram afetos ao tratamento de informação sobre os Recursos 
Humanos.

4 — Cabe ainda à Unidade criada nos termos do ponto 1. da pre-
sente deliberação, articular -se com as demais unidades orgânicas da 
ACSS, I. P. nos domínios das competências que acima se lhe encontram 
cometidas.

5 — No âmbito do Departamento de Gestão e Financiamento de 
Prestações de Saúde é extinta a Unidade de Acesso e Contratualização 
(UAC), passando as competências previstas nas alíneas k) e l) do ar-
tigo 6.º da Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio, a pertencer à Direção 
do Departamento.

18 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr. Rui Santos Ivo.

208351808 

 Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 80/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 22/04/2014, cessou o regime 
de horário acrescido, nos termos do ponto 5 do art.º 55.º do Dec. -Lei 
n.º 437/91, de 8 de novembro, o enfermeiro António Manuel Patro-
nilho, do mapa de pessoal do ACES Loures -Odivelas, com efeitos a 
15/12/2014.

2 de dezembro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Dr.ª Célia 
Maria Ferreira Tavares Cravo.

208351192 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 659/2015
Por meu despacho datado de 28 -07 -14, e após anuência do Conse-

lho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Alentejo, IP, foi 
autorizada a mobilidade na categoria da assistente técnica Maria do 
Céu Caeiro Ferreira Moleiro, para exercer funções no Agrupamento de 
Centros de Saúde do Algarve II — Barlavento, nos termos do disposto 
nos artigos 92 e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com 
efeitos a 01 -01 -15.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
João Moura Reis.

208352561 

 Aviso (extrato) n.º 660/2015
Torna -se público que, o procedimento concursal comum aberto pelo 

Aviso n.º 10839/2014 no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 29 
de setembro de 2014, para recrutamento de trabalhadores médicos com 
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vista à celebração de contrato individual de trabalho por tempo inde-
terminado, para o preenchimento de 7 postos de trabalho, da Carreira 
Médica da área de Ginecologia/Obstetrícia, procedente do Despacho 
n.º 9737 -A/2014, de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado Adjunto e 
do Orçamento e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º -C do 
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças e de 
Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da 
República — Parte C, 2.ª série, n.º 143, de 28 de julho, ficou deserto, 
por inexistência de candidatos.

05 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208352034 

 Aviso (extrato) n.º 661/2015
Torna -se público que o procedimento concursal comum aberto pelo 

Aviso n.º 10764/2014 no Diário da República, 2.ª série, n.º 186, de 26 de 
setembro de 2014, para recrutamento de trabalhadores médicos com vista 
à celebração de contrato individual de trabalho por tempo indeterminado, 
para o preenchimento de 2 postos de trabalho, da Carreira Médica da área 
de Anatomia Patológica, procedente do Despacho n.º 9737 -A/2014, de 
Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço Nacional de 
Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado 
pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, em substituição da Ministra 
de Estado e das Finanças e de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado da 
Saúde, publicado no Diário da República — Parte C, 2.ª série, n.º 143, 
de 28 de julho, ficou deserto.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208351979 

 Aviso (extrato) n.º 662/2015
Torna -se público que, o procedimento aberto através do aviso (extrato) 

n.º 11315/2014 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 196 
de 10 de outubro de 2014, para recrutamento de trabalhadores (m/) 
para preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira técnica superior 
de saúde do ramo Farmácia, previsto e não ocupado no seu mapa de 
pessoal aprovado para exercício de funções em regime de mobilidade 
interna nos Serviços Farmacêuticos da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, IP, ficou deserto por desistência da única candidata.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208352423 

 Aviso (extrato) n.º 663/2015
Torna -se público que, o procedimento concursal comum aberto pelo 

Aviso n.º 11852/2014 no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 23 de 
outubro de 2014, para recrutamento de trabalhadores médicos com vista 
à celebração de contrato individual de trabalho por tempo indetermi-
nado, para o preenchimento de 1 posto de trabalho, da Carreira Médica 
da área de Reumatologia, procedente do Despacho n.º 9737 -A/2014, 
de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento e nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço Na-
cional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, 
aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, em substituição 
da Ministra de Estado e das Finanças e de Sua Exa. o Sr. Secretário de 
Estado da Saúde, publicado no Diário da República — Parte C, 2.ª série, 
n.º 143, de 28 de julho, ficou deserto, por inexistência de candidatos.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel 
da Silva Moura dos Reis.

208352318 

 Aviso (extrato) n.º 664/2015
Nos termos do n.º 5 da cláusula 26.º do Acordo Coletivo de Trabalho 

que regulamenta a tramitação do procedimento concursal de recruta-
mento para postos de trabalho da carreira médica no âmbito das entidades 
prestadoras de cuidados de saúde que revistam natureza empresarial, 
foi por despacho do Sr. Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Nuno Sancho 
Ramos, datado de 26 de dezembro de 2014, homologada a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos ao procedimento de recrutamento 

simplificado destinado ao preenchimento de 8 postos de trabalho para 
a categoria de assistente hospitalar, da área de Oftalmologia, divulgado 
através do aviso (extrato) n.º 10768/2014, Diário da República, 2.ª série, 
n.º 186 de 26 de setembro de 2014. 

Nome Classificação

1.º Argílio Dantas Caldeirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18.50
2.º Ana Lurdes Carrilho Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . 17.00 
Madalena Dolores Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluído a).

a) Candidato excluído por falta de comparência à entrevista.

 A presente lista encontra  -se disponível para consulta na página eletró-
nica desta ARS Algarve, I. P., (www.arsalgarve.min  -saude.pt) e afixada 
na Sede da ARS Algarve, I. P.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208352075 

 Aviso (extrato) n.º 665/2015
Nos termos do disposto no artigo 24.º da Portaria n.º 207/2011, de 

24 de maio, foi homologada, por despacho do Sr. Vogal do Conselho 
Diretivo, Dr. Nuno Sancho Ramos, datado de 30 de dezembro de 2014, 
a lista unitária de ordenação final referente ao procedimento simplifi-
cado conducente ao recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente da carreira especial médica, da área de Medicina Geral e 
Familiar, destinado ao preenchimento de 4 postos de trabalho, publicado 
através do aviso (extrato) n.º 9575/2014, Diário da República, 2.ª série, 
n.º 161, de 22 de agosto de 2014. 

Nome Classificação

1. Lídia Cristina Sousa Montenegro Miranda . . . . . . 14.4 valores 
2. Carla Joana Rosa Caldeirinha . . . . . . . . . . . . . . . . a)
3. Daniela de Jesus Lanita Emídio. . . . . . . . . . . . . . . a)
4. Livia Darii  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

a) Candidatos excluídos por falta de comparência à entrevista.

 A presente lista encontra  -se disponível para consulta na página eletró-
nica desta ARS Algarve, I. P. (www.arsalgarve.min  -saude.pt), e afixada 
na Sede da ARS Algarve, I. P.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Moura Reis.

208352342 

 Aviso (extrato) n.º 666/2015
Torna -se público que, o procedimento concursal comum aberto 

pelo Aviso n.º 10834/2014 no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, 
de 29 de setembro de 2014, para recrutamento de trabalhadores mé-
dicos com vista à celebração de contrato individual de trabalho por 
tempo indeterminado, para o preenchimento de 1 posto de trabalho, 
da Carreira Médica da área de Pneumologia, procedente do Despacho 
n.º 9737 -A/2014, de Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado Adjunto e 
do Orçamento e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º -C do 
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto  -Lei 
n.º 11/93, de 15 de janeiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro, em substituição da Ministra de Estado e das Finanças e de 
Sua Exa. o Sr. Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário da 
República — Parte C, 2.ª série, n.º 143, de 28 de julho, ficou deserto, 
por inexistência de candidatos.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208352286 

 Deliberação (extrato) n.º 81/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por deliberação do 

Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., 
datada de 23 -12 -14, ao abrigo do disposto nos artigos 280.º e seguintes 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizado o pedido de licença 
sem remuneração, pelo período de 1 (um) ano, à trabalhadora Sílvia 
Cristina de Figueiredo Ferreira, pertencente ao mapa de pessoal desta 
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Administração Regional/ACES Central, Enfermeira, com efeitos a 1 de 
janeiro de 2015.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208352367 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso (extrato) n.º 667/2015
Para conhecimento dos interessados, em harmonia com o disposto 

nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administra-
tivo, torna -se público o projeto de lista de classificação final ao pro-
cedimento concursal comum para recrutamento de trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público constituída, para preenchimento de 
dezoito (18) postos de trabalho na carreira especial de enfermagem do 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar do Oeste, conforme pelo Aviso 
n.º 10842/2014, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 187, de 
29 de setembro de 2014:

Projeto de lista de classificação final

1 — Mónica Maria da Silveira Cordeiro Bettencourt — 20,00 — a)
2 — Raquel Sofia Neves da Silva — 20,00 — a)
3 — Eulália Sofia Rodrigues Luís — 20,00 — b)
4 — Marisa Isabel Figueiredo Ferreira — 20,00 — b)
5 — Raquel Patrícia Alves do Couto Bessa — 20,00 — b)
6 — Sílvia Raquel da Costa Diogo — 20,00 — c)
7 — Maria João Rodrigues dos Santos — 20,00 — b)
8 — Liliana Rodrigues Figueiredo Certo — 20,00 — b)
9 — Cristina Maria Fernandes dos Santos — 20,00 — b)
10 — Arlete Sofia Figueira dos Santos — 20,00 — b)
11 — Patrícia da Silva Lopes — 20,00 — b)
12 — Sérgio Manuel Murteira Ribeiro — 17,40
13 — Fernanda Cristina Dias de Sousa — 16,80
14 — Ana Margarida de Jesus Pereira Ribeiro — 16,40
15 — Daniela Lopes Felizardo — 14,00 — c)
16 — Pedro Tiago Pinto Teixeira Rodrigues — 14,00
17 — Fábio Cristiano Soares Martins — 12,40
18 — Cristina Maria Leitão Batista — 10,40
19 — Maria do Rosário Abreu Alves Galante — 10,00 — d)
20 — Ana Maria Anunciação Costa Dias dos Santos — 10,00

a) Após aplicação do segundo e terceiro critério de desempate;
b) Após aplicação do terceiro e quinto critério de desempate;
c) Após aplicação do terceiro e quarto critério de desempate;
d) Após aplicação do terceiro critério de desempate.

Ordem de prioridade dos critérios de desempate:

Primeiro: exercício de funções em qualquer Unidade do CHO;
Segundo: exercer ou ter exercido, comprovadamente, funções em 

serviço de bloco operatório ou medicina interna, pelo menos durante 
um ano civil;

Terceiro: classificação mais elevada no curso de licenciatura em 
enfermagem;

Quarto: residir em qualquer um dos concelhos da área de influência 
do CHO;

Quinto: tempo de exercício profissional.

Consideram -se assim notificados todos os candidatos, de que dis-
põem de 10 dias úteis, a contar a partir do dia seguinte à publicação 
da presente lista no Diário da República, para Audiência dos Inte-
ressados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
conforme dispõe o arti go 40.º do Decreto -Lei n.º 437/91 de 8 de no-
vembro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 412/98 
de 30 de dezembro, devendo, caso pretendam apresentar alegações 
nesta fase, faze -lo por escrito e dirigindo ao Presidente do Júri do 
concurso, através de carta registada e com aviso de receção, remetida 
por correio ou entregue pessoalmente na Rua Diário de Noticias, s/n, 
2500 -176 Caldas da Rainha.

A presente lista será afixada no Centro Hospitalar do Oeste e na página 
eletrónica em www.choeste.min -saude.pt.

09 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208353144 

 Inspeção-Geral das Atividades em Saúde

Aviso n.º 668/2015

Recrutamento por mobilidade interna de 2 técnicos superiores 
para a Inspeção -Geral das Atividades em Saúde

A Inspeção -Geral das Atividades em Saúde (IGAS) pretende proceder 
ao recrutamento de dois técnicos superiores, por recurso à mobilidade 
de trabalhadores, nos termos do disposto nos artigos 92.º e seguintes 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, para o exercício de funções com a seguinte 
caracterização:

1 — Caracterização do posto de trabalho ou atividade:
Participação, mediante o apoio técnico, na realização e ou instrução 

de inspeções, auditorias, fiscalizações, inquéritos, processos disciplina-
res, bem como a elaboração de pareceres e estudos de elevado grau de 
responsabilidade, autonomia e especialização no âmbito da atividade 
de apoio à direção.

2 — Requisitos de admissão:
Habilitações literárias: Licenciatura ou grau académico superior em 

Direito, Economia, Gestão, Finanças, Gestão de Empresas, Contabilidade 
e Auditoria, Estatística ou Matemática;

3 — Relação jurídica:
Técnicos superiores com contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado preexistente na Administração Pública Central.
4 — Perfil pretendido:
Conhecimentos e experiência profissional preferencialmente na área 

da saúde. Domínio de tecnologias de informação na ótica do utilizador 
(folha de cálculo e processador de texto).

5 — Total de postos de trabalho:
Dois.
6 — Tipo de oferta:
Mobilidade, com possibilidade de consolidação nos termos da lei, 

caso o trabalhador se venha a adaptar à equipa e ao tipo de temáticas 
tratadas.

7 — Seleção:
Análise curricular e entrevista profissional.
8 — Remuneração:
Igual à que o trabalhador aufira no lugar de origem, nos termos pre-

vistos no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 
para 2015).

9 — Local de trabalho:
Inspeção -geral das Atividades em Saúde, Avenida 24 de Julho, 2 L, 

em Lisboa.
As respostas devem ser remetidas, no prazo de dez dias úteis a contar 

da publicação do presente aviso no Diário da República, mediante re-
querimento dirigido à Inspeção -geral das Atividades em Saúde, Avenida 
24 de Julho, 2 L, 1249  -072 Lisboa, com a menção expressa do vínculo, 
da carreira/categoria detida, da posição e nível remuneratórios e da cor-
respondente remuneração mensal, acompanhados do curriculum vitae, 
detalhado e atualizado e que inclua o contacto telefónico e eletrónico, 
bem como do certificado de habilitação literária. Para o efeito, pode ser 
utilizado o endereço eletrónico igas@igas.min -saude.pt.

A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em www.
bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente publicação.

05 de janeiro de 2015. — A Inspetora -Geral, Maria Edite Soares 
Correia.

208348609 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 669/2015

Procedimento concursal comum, para preenchimento de 1 posto 
de trabalho da carreira de Técnico Superior, para área

de Marketing e Comunicação — Referência TS -GMC 01/2015
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e nos artigos 33.º a 

38.º todos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por deli-
beração do Conselho Diretivo de 5 de novembro de 2014, encontra -se 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da República, 
para o preenchimento de 1 posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior, pertencente à carreira geral com a mesma designação, na área 
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de marketing e comunicação, previstos no seu mapa de pessoal, para o 
exercício de funções na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente a inexis-
tência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

Foi dado cumprimento ao estipulado no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, ex vi, artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, tendo a entidade gestora do sistema de 
requalificação(Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas — INA), expressamente declarado a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adeque às 
características do posto de trabalho em causa.

1 — Legislação Aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril; Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
de 08 de maio. As referências que, doravante, sejam feitas à Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro devem entender -se como realizadas à 
sua versão atual.

2 — Publicitação: O presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página eletrónica do INEM, I. P., (www.inem.pt) e por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

3 — Caracterização Geral dos Postos de Trabalho: Funções consul-
tivas de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamen-
tam e preparam a decisão, com grau de complexidade 3. Elaboração, 
autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos 
graus de complexidade e execução de outras atividades de apoio geral 
ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e opera-
tivas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com responsabilidade e 
autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado. 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orien-
tações superiores.

4 — Caracterização Específica dos Postos de Trabalho: Executar fun-
ções, entre outras, nas seguintes áreas: assessoria de imprensa, relações 
públicas, resposta a reclamações, imagem e marketing, comunicação 
interna e externa, nomeadamente sítio da internet, newsletter, correio 
eletrónico, new media e publicações várias.

5 — Perfil de Competências: Os candidatos deverão ser detentores de 
licenciatura em comunicação e ou marketing, com experiência profis-
sional comprovada, preferencialmente no setor da saúde, em: estratégia 
de comunicação e de marketing; assessoria de imprensa; monitorização 
e análise dos media; organização e acompanhamento de eventos de 
relações públicas; produção de conteúdos e comunicação interna e 
externa; gestão de reclamações. Os candidatos deverão ainda possuir 
uma forte orientação para resultados, responsabilidade e compromisso 
com o serviço, capacidade de trabalho em equipa e cooperação, capa-
cidade de comunicação, capacidade de representação e colaboração 
institucional; bem como uma forte capacidade de análise de informação 
e sentido crítico.

6 — Local de Trabalho: Gabinete de Marketing e Comunicação, sita 
Rua Almirante Barroso, n.º 36 1000 -013 Lisboa.

7 — Requisitos de Admissão: Poderão candidatar -se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores que reúnam cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) Detentor de relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado;

b) Licenciatura, não sendo admitida a possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional;

c) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

d) 18 anos de idade completos;
e) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
f) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
g) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Não poderão ser admitidos ao presente concurso os candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados em carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do INEM, I. P., 

idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publica o 
procedimento.

9 — Formalização das Candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas numa das seguintes formas:

a) Mediante o preenchimento do formulário de candidatura que se 
encontra disponível na página eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.pt) 
a entregar pessoalmente, em envelope fechado, com a Ref.ª TS -GMC 
03/2014, na Rua. Almirante Barroso 2.º Andar n.º 36 1000 -013 Lisboa, 
ou a remeter por correio registado, com aviso de receção, expedido até 
ao último dia do prazo fixado, em envelope fechado, para a mesma 
morada e com a mesma indicação no envelope;

b) Mediante o preenchimento eletrónico do formulário de candidatura 
que se encontra disponível na página eletrónica do INEM, I. P. (www.
inem.pt) e respetiva submissão, com sucesso, até às 24h00 m do último 
dia do prazo fixado.

10 — Documentos: Os formulários de candidatura devem ser acom-
panhados, no caso do ponto 9. a) e carregados na página eletrónica 
do INEM, I. P. (www.inem.pt) no caso do ponto 9. b), dos seguintes 
documentos:

a) Obrigatórios, sob pena de exclusão:
i) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo 

constar, para além de outros elementos julgados necessários, as 
habilitações literárias, as funções e atividades que exerce, bem 
como as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação das entidades promotoras, datas de realização 
e respetiva duração;

ii) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
iii) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço onde 

exerce funções, da qual constem a identificação da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a categoria e a antiguidade na catego-
ria e na carreira, com a data de produção de efeitos, e a posição, nível 
remuneratório e o correspondente montante pecuniário, bem como a 
avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos;

iv) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço 
onde exerce funções, da qual constem as principais atividades que vem 
desenvolvendo e desde que data;

b) Outros:
i) Fotocópia de certificados de cursos e ações de formação;
ii) Fotocópia de documentos comprovativos da experiência profis-

sional;
iii) Fotocópia legível do documento de identificação civil.

c) Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso 
de dúvida sobre os dados descritos no curriculum vitae, a apresentação 
de elementos comprovativos das declarações aí prestadas, bem como a 
exibição dos originais dos documentos apresentados.

10.1 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, a não apresentação dos documentos 
referidos no ponto 14.3, bem como o não preenchimento ou o preenchi-
mento incorreto dos elementos relevantes do formulário, determinam 
a exclusão do candidato.

11 — Prazo de Candidaturas: 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

12 — Métodos de Seleção: Nos termos do previsto no artigo 36.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e dos n.os 1, 2, 4 e 5 do artigo 6.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, será utilizado apenas um mé-
todo de seleção obrigatório complementado com um método de seleção 
facultativo:

a) Para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da ca-
tegoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de requalificação, se tenham por último encontrado, a cumprir 
ou a executar atribuição, competência ou atividade caracterizadora do 
posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado, salvo 
quando afastados por escrito pelo candidato, circunstância em que se 
aplicarão os métodos enunciados no ponto 12 alínea b), os métodos de 
seleção a utilizar serão os seguintes:

i) Avaliação Curricular (AC) — 55 %: Este método de seleção obri-
gatório terá como objetivo analisar a qualificação dos candidatos, sendo 
ponderado, designadamente, entre outros: a habilitação académica e 
profissional; o percurso profissional; a relevância da experiência adqui-
rida e da formação realizada; o tipo de funções exercidas; e a avaliação 
de desempenho obtida.

ii) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 45 %: Este método 
de seleção facultativo visará avaliar de forma objetiva e sistemática, 
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a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

iii) Classificação Final:
A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores através 

da seguinte fórmula:
CF = 55 %AC + 45 %EPS

sendo que:
CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

b) Para os restantes candidatos, os métodos de seleção a utilizar serão 
os seguintes:

i) Prova de conhecimentos (PC) — 55 %: Este método de se-
leção obrigatório terá como objetivo, avaliar os conhecimentos 
académicos e profissionais, incidindo sobre conteúdos diretamente 
relacionados com as características gerais e especificas do posto de 
trabalho, bem como com o perfil de competências acima referido. 
Este método consistirá numa prova escrita, de natureza teórica, de 
realização individual, efetuada em suporte papel, constituída por 
questões de escolha múltipla e de desenvolvimento, com duração 
de 60 minutos e versará sobre conteúdos de natureza genéricos e 
específicos relativos à área de recrutamento, cuja bibliografia e 
legislação necessárias são as seguintes e que podem ser consultadas 
durante a prova:

Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro — Lei Orgânica do 
Ministério da Saúde;

Decreto -Lei n.º 34/2012, de 14 de fevereiro — Lei Orgânica do 
INEM, I. P.;

Portaria n.º 158/2012, de 22 de maio — Estatutos do INEM, I. P.;
Deliberação 853/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 125, de 29 de junho de 2012 — Criação das Unidades Flexíveis do 
INEM, I. P.;

Código de Ética do INEM, I. P. (www.inem.pt);
Missão, visão e valores do INEM, I. P. (www.inem.pt);
Carteira de serviços do INEM, I. P. (www.inem.pt);
SIEM (www.inem.pt);
Ansell, J. (2010). When the Headline Is You. San Francisco, Estados 

Unidos da América: IABC — International Association of Business 
Communicator.

Hoffman, J. C. (2008). Keeping Cool on the Hot Seat. Clayton: Four 
C’s Publishing Company.

Lampreia, J. M. (1999). A Assessoria de Imprensa nas Relações 
Públicas. Sintra: Publicações Europa América.

Lampreia, J. M. (2002). O Ciclo de Vida de uma Crise — Gestão de 
Crise, Uma Perspetiva Europeia. Lisboa: Hugin Editores.

Lampreia, J. M. (2007). Da Gestão de Crise ao Marketing de Crise. 
Lisboa: Texto Editores.

Martins, L. P. (2002). Schiu... está aqui um jornalista. Lisboa: Edi-
torial Notícias.

Rego, A. (1999). Comunicação nas Organizações. Lisboa: Edições 
Sílabo

Cabrero, J. D./Cabrero, M. B. (1996). O Livro de Ouro das Relações 
Públicas. Porto Editora

Rodrigues, A. D. (1999). As Técnicas da Comunicação e da Infor-
mação. Editorial Presença

ii) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 45 %: Este método 
de seleção facultativo visará avaliar de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

iii) Classificação Final:
A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores através 

da seguinte fórmula:
CF = 55 %PC + 45 %EPS

sendo que:
CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

c) Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei. É excluído 
do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fases seguintes, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

d) Em situações de igualdade de valoração, aplicar -se -ão os cri-
térios previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, nomeadamente, têm preferência na ordenação final os can-
didatos que:

i) Se encontrem na situação prevista no n.º 1 do artigo 66.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

ii) Se encontrem em outras situações configuradas pela lei como 
preferenciais.

13 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar. Se a lista de ordenação 
final, devidamente homologada, contiver um número de candidatos 
aprovados superior ao dos postos de trabalho a ocupar, será constituída 
uma reserva de recrutamento interna.

14 — Composição do júri:
Presidente: Dr.ª Maria Teresa Madureira dos Santos, Diretora do 

Departamento de Gestão de Recursos Humanos;
1.º Vogal efetivo: Dr. Tiago de Oliveira Lima Monteiro Portugal, 

Técnico Superior do Gabinete de Planeamento e Desenvolvimento de 
Gestão Recursos Humanos, que substituirá a Presidente nas suas faltas 
e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr.ª Cátia Alexandre Ribeiro Alves, técnica superior 
do Gabinete de Marketing e Comunicação;

1.º Vogal suplente: Dra. Rita Esquível Correia Guedes Infante 
da Câmara, Coordenadora do Gabinete de Certificação e Acredi-
tação;

2.º Vogal suplente: Dr. João António dos Reis Lourenço, Técnico 
Superior do Gabinete de Gestão de Compras e Contratação Pública.

15 — Posicionamento remuneratório:
a) Nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o po-

sicionamento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias 
da categoria é objeto de negociação com a entidade empregadora pública 
e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
com os limites estabelecidos pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
alterada pela Lei n.º 13/2014, de 14 de março.

b) A posição remuneratória de referência é a 2.ª posição remuneratória 
da carreira de Técnico Superior correspondente ao 15 nível remuneratório 
da tabela única 1201,48€.

16 — Os candidatos podem solicitar ao Presidente do Júri o acesso 
às atas, que contêm os parâmetros de avaliação, critérios de ponde-
ração e respetiva grelha classificativa e sistema de valoração global 
e final.

17 — De acordo com o referido no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos excluídos serão notifi-
cadas por email com recibo de entrega, para a realização da audiência 
de interessados.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção intercalar será efetuado através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível público da sede do INEM, I. P. e disponibilizada 
na sua página eletrónica (www.inem.pt), sendo os candidatos notificados 
por email com recibo de entrega.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada por email com recibo de entrega.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do Con-
selho Diretivo do INEM, I. P., é publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público da sede do INEM, I. P. e 
disponibilizada na página eletrónica (www.inem.pt).

21 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego: Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Por-
tuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

9 de janeiro de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Teresa Madureira.

208353711 
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 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 670/2015

Recrutamento de cinco (5) Assistentes Operacionais
para o exercício de funções em regime de mobilidade interna

Torna-se público que, o Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto 
pretende recrutar cinco (5) Assistentes Operacionais, com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
para o exercício de funções neste Instituto, em regime de mobilidade 
interna, nos termos do disposto no artigo 92.º e seguintes do Anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de acordo com os requisitos a seguir 
discriminados.

I — Requisitos de admissão:

a) Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida;

b) Ser detentor/a da carreira/categoria de Assistente Operacional.

II — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar:

Os postos de trabalho a preencher correspondem ao exercício das 
funções da carreira de Assistente Operacional, a que corresponde o 
grau 1 de complexidade.

III— Perfil pretendido:

Experiência profissional em ambiente hospitalar.

IV — Local de trabalho:
Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, sito na Travessa Larga, 

n.º 2, 1169-019 Lisboa.
V — Prazo e forma de apresentação de candidaturas:
Os interessados/as deverão, no prazo de 10 dias úteis, contados da 

data de publicação do presente Aviso, enviar requerimento com a men-
ção expressa da modalidade de relação jurídica que detém, da carreira/ 
categoria, da posição e nível remuneratórios, e o respetivo montante 
remuneratório, acompanhado de Curriculum Vitae atualizado, datado 
e assinado, mencionando como referência/assunto “Recrutamento por 
mobilidade interna”, dirigido a: Presidente do Conselho de Adminis-
tração do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, Travessa Larga, 
n.º 2, 1169-019 Lisboa.

VI — Remuneração:
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º da Lei 

n.º 82-B/2014, de 31 dedezembro, que aprovou o Orçamento de Estado 
para o ano de 2015, a remuneração é efetuada pela posição remunera-
tória correspondente à situação jurídico -funcional de origem em que o 
trabalhador se encontra.

VII — Métodos de Seleção:
A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise curricular, 

podendo ser complementada com uma eventual entrevista profissional 
de seleção.

A referida análise curricular tem carácter eliminatório, apenas os 
candidatos pré-selecionados serão contactados para a realização da 
referida entrevista profissional de seleção.

VIII — Constituição do júri:

Presidente: Hélder Jaime Marques Duarte d`Almeida, Administrador 
Hospitalar do IOGP;

1.º Vogal Efetivo (substitui o Presidente nas suas ausências ou im-
pedimentos): Pedro Manuel Domingues Costa, Técnico Superior do 
IOGP;

2.º Vogal Efetivo: Odete Nascimento Afonso, Enfermeira Chefe do 
IOGP;1.º Vogal Suplente: Susana Maria Sousa Pereira Farinha, Enfer-
meira do IOGP;

2.º Vogal Suplente: Pedro Miguel Ferreira Rodrigues Correia, Técnico 
Superior do IOGP.

Mais esclarecimentos poderão ser obtidos através do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto pelo telefone 213553074.

09 de janeiro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dra. Luísa Coutinho dos Santos.

208354676 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete da Secretária de Estado da Ciência

Despacho n.º 600/2015
Nos termos do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, é concedida, à 

técnica superior do mapa de pessoal do Centro Científico e Cultural de 
Macau, I. P., Ana Cristina Ferreira de Almeida Rodrigues Alves, licença 
especial para o exercício de funções transitórias em Macau, na Universi-
dade de Macau, no período de 1 de janeiro a 31 de agosto de 2015.

7 de janeiro de 2015. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 
Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.

208353152 

 Gabinete do Secretário de Estado 
do Ensino Básico e Secundário

Declaração de retificação n.º 59/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho normativo 

n.º 1/2015, de 18 de dezembro de 2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 3, de 6 de janeiro de 2015, retifica-se que:

No Artigo 17.º, n.º 3, onde se lê:
«3 — Para efeitos do número anterior, a classificação anual de 

frequência a atribuir a cada disciplina é a seguinte:

CAF = (CF + PEA) / 12

em que:
CAF = classificação anual de frequência;
CF = classificação de frequência do período frequentado;
PEA = classificação da prova extraordinária de avaliação.»

deve ler-se:
«3 — Para efeitos do número anterior, a classificação anual de 

frequência a atribuir a cada disciplina é a seguinte:

CAF = (CF + PEA) / 2

em que:
CAF = classificação anual de frequência;
CF = classificação de frequência do período frequentado;
PEA = classificação da prova extraordinária de avaliação.»

9 de janeiro de 2015. — O Chefe do Gabinete, Luís Filipe Marques 
dos Santos.

208355023 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 601/2015
A requerimento da Universidade Nova de Lisboa.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260-A/2014, de 15 

de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, 
a ministrar pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260-A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
330, a ministrar pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014-2015 e 
de 2015-2016.

7 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor João Queiroz.
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Unidade curricular Componente de formação
Horas

de
contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) = (3) + (4) (6)

Teaching English to Young Learners (Modules 1 & 2)  . . . Didática do inglês para crianças  . . . . 64 216 280 10
English Language Development in Children . . . . . . . . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança 128 432 560 20

Notas:
Na coluna (2) indica-se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam-se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam-se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam-se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208352253 

ANEXO

1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Universidade Nova de Lisboa — Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas
1.2 — Código: 0902
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330.

 Despacho n.º 602/2015
A requerimento da Universidade Nova de Lisboa.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 

de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
110, a ministrar pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
110, a ministrar pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

7 de janeiro de 2015. — O Diretor  -Geral, Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Universidade Nova de Lisboa — Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanas
1.2 — Código: 0902
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 110.

2.2 — Código: 2910
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 4/2015
4 — Estrutura curricular:

a) Culturas de expressão inglesa: 10 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young le-

arners): 10 créditos;
c) Spoken English (competências da oralidade: speaking e listening, 

de nível C2): 10 créditos;
d) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 50
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas de contacto Outras horas de trabalho Horas de trabalho totais Créditos
(1) (2) (3) (4) (5) = (3) + (4) (6)

Cultures in English and Intercultural Education 
(Modules 1 & 2).

Culturas de expressão inglesa. . . . . . . . . . 64 216 280 10

Teaching English to Young Learners (Modu-
les 1 & 2).

Didática do inglês para crianças . . . . . . . . 64 216 280 10

Spoken English (Modules 1 & 2) . . . . . . . . . . . . . Spoken English . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 216 280 10
English C2 (Modules 1 & 2)  . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 216 280 10

Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto—Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto—Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto—Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto—Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208352391 

2.2 — Código: 2912
3 — Número de registo: R/CFI-Cr 6/2015
4 — Estrutura curricular:

a) Desenvolvimento da linguagem na criança: 20 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young le-

arners): 10 créditos;

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 50
6 — Plano de estudos: 
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Nome Grupo QZP Índice

Vera Cristina Peralta Evaristo  . . . . . . . . . . . . 230 07 167

 09 de janeiro de 2015. — A Diretora, Sílvia Lemos.
208353939 

 Agrupamento de Escolas André Soares, Braga

Despacho (extrato) n.º 603/2015
Nos termos da alínea b) do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 

22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 julho, 
designo a docente, Gina de Fátima Quintino Fernandes, subdiretora, 
para integrar o Conselho Administrativo do Agrupamento de Escolas 
André Soares, Braga, como Vice -Presidente.

07 de junho de 2013. — A Diretora, Maria da Graça Martins Pereira 
de Moura.

208351954 

 Despacho (extrato) n.º 604/2015
No âmbito das funções que lhe são atribuídas, decidiu o Conselho 

Administrativo do Agrupamento de Escolas André Soares, Braga, em 
reunião realizada em cinco de dezembro de dois mil e catorze, delegar 
na figura do seu Presidente, Maria da Graça Martins Pereira Moura, 
a competência de autorização de todas as despesas do Agrupamento. 
Esta, por sua vez, subdelega na Vice -presidente, Gina de Fátima Quin-
tino Fernandes, essa função. Todos os compromissos serão ratificados, 
mensalmente, em reunião ordinária, pelo Conselho Administrativo.

05 de dezembro de 2014. — A Diretora, Maria da Graça Martins 
Pereira de Moura.

208351938 

 Escola Artística do Conservatório de Música do Porto

Aviso n.º 672/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se pública a lista nominativa de 
pessoal docente com Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado para o Quadro de Zona Pedagógica, com efeitos 
a 1 de setembro de 2013: 

Nome Grupo QZP Índice

Anunciação Apolónio Lousada  . . . . . . . . . . 410 1 167
Alda Libânia Aguiar Magalhães Pinto. . . . . 500 1 167
Felisbina Maria Rocha Carvalho Antunes. . . 110 1 167

 9 de janeiro de 2015. — O Diretor, António Moreira Jorge.
208355137 

 Aviso n.º 673/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, conjugado com o n.º 1 do artigo 132.º do 
ECD, torna -se público que se encontra afixada a partir da presente 
data, no placard existente na sala de professores da escola sede, a lista 
de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento de escolas, com 
referência a 31 de agosto de 2014.

 Agrupamento de Escolas D. João I, Moita

Aviso n.º 674/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se pública a lista nominativa do 
pessoal docente nomeadamente para o quadro de zona pedagógica, com 
efeitos a 01 de setembro de 2014. 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas da Alapraia, Cascais

Aviso n.º 671/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 20 de junho, em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna -se pública a lista dos docentes pro-
vidos no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 2014/2015, com 
efeitos a 1 de setembro de 2014. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto -lei, os docentes 
dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso, no Diário da 
República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço

9 de janeiro de 2015. — O Diretor, António Moreira Jorge.
208352959 

Nome Grupo QZP Escalão Índice

Carla Alexandra Guerra de Oliveira 
Figueira e Rosa  . . . . . . . . . . . . . 100 1 1 167

Joaquina Pires Candeias. . . . . . . . . 100 1 1 167

 08.01.2015. — O Diretor, António Manuel Lourenço Dias.
208351102 

 Escola Secundária Dr. Augusto César da Silva Ferreira, Rio Maior

Aviso (extrato) n.º 675/2015
Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 132.º do Estatuto 

da Carreira Docente — Decreto -Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, 
torna -se público que se encontra afixada no placard da sala dos 
professores, a lista de antiguidade do pessoal docente da Escola Se-
cundária Dr. Augusto César da Silva Ferreira, Rio Maior, reportada 
a 31 de agosto de 2014. 

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máxi mo 
do serviço.

09 de janeiro de 2015. — O Diretor, José Albino Frazão Correia.
208351987 

 Agrupamento de Escolas de Esgueira, Aveiro

Despacho (extrato) n.º 605/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego público, 
por exoneração, nos termos conjugados do n.º 4, do artigo 88.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e alterações, com o artigo 305.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, do professor do Quadro de Agrupamento Eugénio Duarte 
Coelho Silva, posicionado no 6.º escalão, índice 245, com efeitos a 8 
de janeiro de 2015.

09/01/2015. — A Diretora, Helena Maria de Oliveira Dias Libório.
208354319 

 Agrupamento de Escolas de Lousada

Aviso n.º 676/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, nos termos do disposto 

nos n.os 1 e 2 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Lei do Orçamento de Estado para 2015), Filipe Plácido Correia da 
Silva, Diretor do Agrupamento de Escolas de Lousada, prorroga, até 
31 de dezembro de 2015, a situação de mobilidade interna intercatego-
rias da Assistente Operacional Maria Emília Gomes Magalhães Leite, 
para o desempenho das funções de Encarregada Operacional deste 
Agrupamento.

09 de janeiro de 2015. — O Diretor, Filipe Plácido Correia da Silva.
208352294 
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 Agrupamento de Escolas de Matosinhos

Aviso n.º 677/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz-se pública a lista de pessoal docente deste 

Agrupamento que cessou funções, por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2014: 

Nome Categoria Grupo
(código)

Índice
Remuneratório Data de cessação

Margarida Maria Lopes Dias de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 299 31-07-2014

 9 de janeiro de 2015. — A Diretora, Maria Elisabete Faria de Castro Ferreira.
208352026 

 Agrupamento de Escolas de Mondim de Basto

Aviso n.º 678/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do pessoal que 

cessou funções por motivo de aposentação no período compreendido entre 01 de janeiro e 31 de dezembro de 2014: 

Nome completo Categoria Índice Motivo

Maria Adília Marques Teixeira Veloso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . 218 Aposentação.
Maria da Conceição Queirós Ramada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . 204 Aposentação.
Maria de Fátima T. Pereira Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . 218 Aposentação.

 7 de janeiro de 2015. — A Diretora, Maria Laura Esperança Ínsua Pereira.
208349979 

 Agrupamento de Escolas de Paço de Arcos, Oeiras

Aviso n.º 679/2015
Nos termos do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa do 
pessoal docente que ingressou no quadro de zona pedagógica, com 
efeitos a 1 de setembro de 2014, no âmbito do concurso extraordinário 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 7/2013, de 17 de janeiro. 

Nome Grupo QZP Índice

Carla Maria Cabrita Bilau Salvador Martins 500 7 167
Cláudia Sofia Couceiro Salgado  . . . . . . 220 7 167
Francisco Tiago Figueira Martins  . . . . . 620 7 167
Isabel Maria Pinto dos Santos  . . . . . . . . 100 7 167
Lídia Maria Valente Ferro  . . . . . . . . . . . 110 7 167
Mariana de Aragão Pacheco Morais Magro 230 7 167
Vanda Filipa Oliveira Vitoriano G. Ma-

nana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 7 167

 09 de janeiro de 2015. — O Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Paço de Arcos, João Carlos Gomes Nunes.

208354238 

 Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe

Aviso n.º 680/2015
Torna -se pública a lista nominativa da trabalhadora do mapa de pes-

soal do Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe 
que, ao abrigo do disposto na Portaria n.º 332 -A/2013 de 11 novembro, 
aderiu ao programa de rescisões por mútuo acordo e celebrou o acordo 
de cessação do Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado com efeitos a 30 de abril 2014. 

Nome Categoria

Helena Maria Martins Aguiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educadora.

 08 de janeiro de 2014. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Carlos Madureira Alves Rei.

208353209 

 Escola Básica e Secundária Quinta das Flores, Coimbra

Aviso (extrato) n.º 681/2015
A Escola Básica e Secundária Quinta das Flores, Coimbra torna 

públi co que pretende contratar 6 (seis) Assistentes Operacionais de grau 1 
ao abrigo dos n.os 1 a 4 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, nos seguintes termos:

1 — Os 6 (seis) contratos a celebrar foram atribuídos a esta Escola por 
despacho de 31/12/2014 do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares e são contratos a termo resolutivos certo a tempo parcial que 
não poderão ultrapassar as 4 (quatro) horas diárias.

2 — Funções: prestação de serviços de limpeza, vigilância de crianças 
e execução de outras tarefas de apoio elementares podendo comportar 
esforço físico, a realizar nesta Escola.

3 — Remuneração: 2,91€ (dois euros e noventa e um cêntimos), nos 
termos definidos superiormente, com base na Remuneração Mínima 
Mensal Garantida (RMMG).

4 — Duração do contrato: até 13 de junho de 2015, sendo este con-
curso válido para eventuais contratações que ocorram durante o ano 
escolar de 2014/2015.

5 — Os requisitos gerais de admissão são os requisitos previstos no 
artigo 8.º da LVCR, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória;
f) Escolaridade obrigatória ou de curso que lhe seja equiparado.
g) Prazo do concurso: 10 dias úteis a contar da data da publicação 

do presente aviso;
h) Prazo da reclamação: 48 horas após a afixação da lista de graduação 

dos candidatos.
i) As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio que 

será fornecido aos interessados durante as horas normais de expediente 
nos Serviços Administrativos da Escola.

6 — Método de seleção: dada a urgência do procedimento, será utili-
zado apenas um único método de seleção, a avaliação curricular, cujos 
critérios são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC) — 100 % — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação literária (HL) — 50 % — e 
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a experiência profissional (EP) que visa analisar a experiência no exer-
cício das funções inerentes à categoria — 50 %;

b) Na avaliação curricular serão ponderados e valorizados os seguintes 
parâmetros:

b.1) Habilitação:
— 10 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado;
— 15 valores — frequência do 10.º ou 11.º anos de escolaridade;
— 20 valores — 12.º ano de escolaridade;

b.2) Experiência Profissional:
— 20 valores — 2 ou mais anos do tempo de serviço, na modalidade 

de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo 
a tempo parcial;

— 10 valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções similares às que serão desempenhadas;

— 5 valores — menos de 2 anos de experiência no exercício de 
funções similares às que serão desempenhadas;

— 0 valores — sem experiência no exercício dessas funções.

c) Em caso de empate na pontuação obtida na AC, será dada prefe-
rência ao candidato que tiver pontuação mais elevada sucessivamente 
nos parâmetros Experiência Profissional e Habilitações Literárias. Se, 
ainda assim, o empate na AC persistir, será dada prioridade ao candidato 
mais velho.

08 de janeiro de 2015. — A Diretora, Ana Margarida Miranda Poças 
Marques.

208351427 

 Agrupamento de Escolas Rodrigues de Freitas, Porto

Aviso n.º 682/2015
Para cumprimento do estipulado na alínea d) do n.º.1 do Artigo 37.º Da 

Lei n.º.12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público a que cessou 
funções, por motivo de falecimento, no dia 11 de agosto de 2014, a 
professora do quadro deste agrupamento, do grupo 110, Maria Adelina 
Pinto Morais de Carvalho.

08 de janeiro de 2015. — A Diretora, Maria José Lopes Albuquerque 
Passos de Ascensão.

208350496 

 Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António

Aviso n.º 683/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a docente do quadro 
do Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António, do grupo de 
recrutamento 300, Gilda Maria Silva Taquelim Cruz Franco Almeida, 
cessou a sua relação jurídica de emprego público em 31 de agosto de 
2014, ao abrigo do programa de rescisões por mútuo acordo, previsto 
na Portaria n.º 332 -A/2013 de 11 de novembro.

09 de janeiro de 2015. — A Diretora, Cristina Maria Rodrigues da 
Silveira.

208352723 

 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Aviso n.º 684/2015
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final 
dos Candidatos Aprovados relativa ao procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público, por tempo 
indeterminado, com vista ao preenchimento de um posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, do mapa de pessoal da Direção -Geral de Esta-
tísticas da Educação e Ciência do Ministério da Educação e Ciência a 
que se refere o Aviso n.º 1791/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 6 de fevereiro. 

Ordenação  Nome Classificação final

1 Ricardo Jorge Sequeira Proença . . . . . 16,86 
2 Samuel Filipe Martins Bernardino   . . . 15,26 
3 Ana Isabel Magalhães Martins   . . . . . . 15,23 
4 Sónia Maria Duarte Pais da Costa   . . . 14,43 
5 Catarina Andreia Santos Carreira   . . . . 14,31 
6 Filipe Netto de Miranda Duarte   . . . . . 12,38 
7 Bruno Miguel Lopes Gonçalves . . . . . 12,02 

 2 — A Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados, 
homologada por despacho da Diretora -Geral da Direção -Geral de Es-
tatísticas da Educação e Ciência, de 08 de janeiro de 2015, encontra -se 
afixada, em local visível e público, nas instalações da Direção -Geral 
de Estatísticas da Educação e Ciência, no 1.º andar da Av. 24 de Julho, 
n.º 134, 1399 -054 Lisboa, e disponibilizada na página eletrónica em 
http://www.dgeec.mec.pt.

3 — Nos termos do n.º 34 do Aviso n.º 1791/2012, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 6 de fevereiro, o presente concurso 
é válido para o preenchimento do posto de trabalho a concurso e ainda 
para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual.

09 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa Canto e Castro 
de Loura.

208353225 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Aviso (extrato) n.º 685/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de 2 técnicos superiores, 
para a área da Formação, para o desempenho de funções na 
Direção de Serviços de Apoio à Gestão, da Autoridade para as 
Condições do Trabalho.

Faz -se público, que a Autoridade para as Condições do Trabalho 
pretende recrutar, por mobilidade na categoria, nos termos do disposto 
no artigo 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, dois (2) 
técnicos superiores, para o desempenho de funções na Autoridade para 
as Condições do Trabalho — Direção de Serviços de Apoio à Gestão.

Os requisitos formais de provimento e do perfil exigido constarão da 
publicitação a efetuar na bolsa de emprego público, www.bep.gov.pt.

07 de janeiro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

208351281 

 Aviso (extrato) n.º 686/2015

Recrutamento por mobilidade na categoria de um assistente téc-
nico para exercício de funções de secretariado, na Direção de 
Serviços de Apoio à Gestão, da Autoridade para as Condições 
do Trabalho.
Faz -se público, que a Autoridade para as Condições do Trabalho pre-

tende recrutar, por mobilidade na categoria, nos termos do disposto no 
92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, um (1) assistente técnico, 
para o desempenho de funções na Autoridade para as Condições do 
Trabalho — Direção de Serviços de Apoio à Gestão.

Os requisitos formais de provimento e do perfil exigido constarão da 
publicitação a efetuar na bolsa de emprego público, www.bep.gov.pt.

7 de janeiro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

208351184 
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 Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Declaração de retificação n.º 60/2015
Para os devidos efeitos se declara que o Despacho n.º 15547/2014, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, de 23 de dezembro 
de 2014, saiu com imprecisões, que assim se retificam:

No n.º 1 do Despacho n.º 15547/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 247, de 23 de dezembro de 2014, onde se lê:

«1 — No licenciado Rui Manuel Simões de Almeida, diretor da 
Direção de Administração e Infraestruturas (DAI), ratificando todos 
os atos praticados desde 26 de julho de 2103:»

deve ler -se:
«1 — No licenciado Rui Manuel Simões Almeida, diretor da Di-

reção de Administração e Infraestruturas (DAI), ratificando todos os 
atos praticados desde 1 de outubro de 2013:»
07/01/2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Ges-

tão Financeira da Segurança Social, I. P., Rui Filipe de Moura Gomes.
208354943 

 Despacho n.º 606/2015
No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 2227/2014, de 28 de novembro, do Conselho Diretivo, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 9 de dezembro de 2014, 
e nos termos do disposto nos artigos 36.º n.º 2 do Código do Procedi-
mento Administrativo, artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 84/2012, de 30 de 
março, bem como da respetiva organização interna, constante dos esta-
tutos aprovados em anexo à Portaria n.º 417/2012, de 19 de dezembro, 
subdelego, com faculdade de subdelegação, na licenciada Maria Isabel 
Ponte Duarte Mestre Barreiros, diretora do Departamento de Orçamento 
e Conta (DOC), e desde que, precedendo o indispensável e prévio ca-
bimento orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os 
regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo, 
os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

1 — No âmbito da gestão de recursos humanos do Departamento de 
Orçamento e Conta: 1.1 Afetar os trabalhadores no âmbito do Departa-
mento de Orçamento e Conta;

1.2 — Justificar ou injustificar as faltas dos trabalhadores afetos 
ao Departamento de Orçamento e Conta, nos termos legais e regula-
mentares;

1.3 — Autorizar as alterações ao plano de férias superiormente apro-
vado, de acordo com a conveniência do serviço;

1.4 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 
desde que delas não resulte o direito a ajudas de custo;

1.5 — Recusar a aceitação de prestação de trabalho por parte de 
trabalhador que tenha praticado um atraso injustificado, no início ou 
reinício da prestação de trabalho, superior a 30 ou 60 minutos, sendo 
que a recusa em causa contempla, respetivamente, parte ou a totalidade 
do período normal de trabalho.

1.6 — Autorizar a frequência de autoformação aos trabalhadores que 
apresentem documento que inequivocamente comprove a frequência da 
mesma, o qual, depois de validado, deverá ser remetido para a Direção 
de Recursos Humanos, para confirmação.

2 — No âmbito da gestão do Departamento de Orçamento e Conta:
2.1 — Assinar com aposição do selo branco em uso no instituto;
2.2 — Assinar o expediente, despachos, cartas, ofícios, com exceção 

dos destinados aos gabinetes de membros do Governo e à Provedoria 
de Justiça, Tribunal de Contas, Conselho das Finanças Públicas e outras 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 687/2015
Observados os procedimentos previstos no artigo 251.º e n.º 6 do 

artigo 255.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, diploma que aprova 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), e cumprida a 
deliberação do Conselho Diretivo de 11 de novembro de 2014, faz -se 
publica a Lista Nominativa dos trabalhadores a colocar em situação de 
requalificação cujo posto de trabalho foi objeto de extinção, elaborada 
de acordo com o n.º 2 do artigo 257.º da mesma Lei e aprovada por 
deliberação do Conselho Diretivo de 29 de dezembro de 2014: 

entidades de idêntica posição na hierarquia do Estado, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente;

2.3 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços de-
correntes da atividade do Departamento de Orçamento e Conta até ao 
limite de €100,00 (cem euros), desde que não se tratem de aquisições no 
âmbito da competência da Direção de Administração e Infraestruturas, 
ou a sua urgência o justifique;

2.4 — Autorizar transferências de verbas nos orçamentos das insti-
tuições que integram o perímetro de consolidação da segurança social, 
que não sejam da competência do Governo, desde que não alterem os 
mapas legais;

2.5 — Assinar, em representação do IGFSS, I. P., as comunicações 
das dotações orçamentais correspondentes a subsídios concedidos por 
despacho do Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social e 
do Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança Social;

2.6 — Controlar a execução do orçamento global anual do IGFSS, I. P., 
bem como das instituições que integram o perímetro de consolidação da 
segurança social, e propor ao Conselho Diretivo as eventuais medidas 
que visem assegurar a regularidade da execução orçamental;

2.7 — Definir os princípios de aplicação geral a que devem obedecer 
os registos contabilísticos e proceder à correta contabilização no respeito 
integral pelo ciclo da despesa;

2.8 — Aprovar o registo no SIF quer do orçamento inicial das insti-
tuições de segurança social, quer das respetivas alterações orçamentais 
aprovadas;

2.9 — Aprovar a contabilização dos factos patrimoniais, financeiros 
e orçamentais;

2.10 — Autorizar a contabilização das transações ordenadas por outras 
instituições com valores inscritos no orçamento da segurança social, 
nos termos acordados em protocolo ou em outro instrumento regulador 
da matéria nomeadamente, AFP’s, cooperação externa, restituição de 
contribuições e transferências correntes para outros organismos fora do 
perímetro de consolidação da Segurança Social;

2.11 — Aprovar o registo contabilístico das receitas cobradas pelo 
IGFSS, I. P. com exceção das que cabem na esfera de competência do 
Departamento de Gestão Financeira e das que são objeto de registo 
automático assegurado pelo II.IP.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força dele e 
do artigo 137.º, n.º 1 a contrario do Código do Procedimento Adminis-
trativo, ficam desde já ratificados todos os atos no entretanto praticados, 
desde 26 de julho de 2013, no âmbito dos poderes ora delegados.

4 — Fica revogado o Despacho n.º 5670/2013, de 16 de abril, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 83, de 30 de abril.

06/01/2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Nuno Miguel Simões 
Venes.

208354846 

Nome Categoria Escalão/Índice

Alda Maria Cassiano Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Alexandra Leonor Fernandes Santos Ruivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Especialista . . . 1/175
Ana Cristina Freitas Paula Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Ana Cristina Lérias Moura Fernandes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Ana Cristina Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Ana Cristina Silva Falcão Marques Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/235
Ana Isabel Bastos Nogueira Seco Núncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Ana Luzia Furtado Engenheiro Fernandes Bento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Ana Margarida Costa Gomes Lopes Bandeira Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Ana Margarida Manta Saraiva Sario Salgado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Ana Maria Bernardo Amaral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Ana Maria Ferreira Cardetas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Ana Maria Jesus Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Ana Maria Nunes Machado Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Especialiata   . . . 3/195
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Nome Categoria Escalão/Índice

Ana Maria Pinto Ribeirinho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Ana Maria Pires Cordeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Ana Maria Reis Ferreira Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro Graduado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7/220
Ana Maria Silva Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Ana Paula Martinho Serra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/235
Ana Teresa Santos Costa Ferronha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 2.ª Classe  . . . 2/119
Anabela Guerreiro Godinho Figueiras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Anabela Maria Santos Gabriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Arménio Gonçalves Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de Setor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/259
Aura Maria Duarte Jesus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  . . . 5/155
Berta Paula Campos Martins Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Carolina Maria Figueiredo Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Celeste Maria Loureiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Clara Sousa Almeida Araújo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Cristina Manuela Mesquita Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Especialista . . . 2/185
Cristina Maria Calvário Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro Chefe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/180
Dália Maria Gama Martins Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  . . . 2/135
Deolinda Ferreira Canelo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Domicília Conceição Martins Loures Malveiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Eduarda Maria Basto Sá Ferronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 2.ª Classe . . . 1/114
Elisabete Maria Leal Ribas Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Elsa Esperança Ribeiro Saraiva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Esmeralda Beatriz Ribeiro Gomes Costa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Fátima Angélica Lacerda Viegas Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/235
Fernanda Maria Malheiro Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Fernanda Maria Simões Gonçalves Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Fernanda Monteiro Alonso Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Fernando José Conceição Caetano   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de Orientação Escolar Social . . . . . . . . . . . . 2/311
Fernando Lopes Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro Graduado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/140
Filipe Alexandre Jorge Vaz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Gisela Saudade Domingues Gaspar Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Helena Maria Pereira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Ilda Maria Geraldo Marques Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Irene Fátima Silva Campos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Isabel Conceição Pontes Nóbrega Quintal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Isabel Cristina Freire Guerra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Isabel Cristina Sousa Cea Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Isabel Domingas Alves Gonçalves Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Isabel Jesus Paulo Ferreira Baptista Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Isabel Maria Barroso Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Isabel Maria Oliveira Serrano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Isabel Maria Santos Nunes Vasconcelos Meneses. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Isabel Maria Simões Marta Coelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/235
Isaura Maria Silva Tomás  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Joaquim Manuel Santos Lourenço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro Chefe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/195
José Brito Pena Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  1/128
Lucia Maria Pereira António Tavares Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Lucília Natália Gomes Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro Graduado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/140
Lucinda Maria Marado Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Mafalda Sofia Dionísio Gonçalves Frederico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Márcio Pina Sá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Profissional de Reinserção Social de 

2.ª Classe.
2/209

Marco Aurélio Cova Damas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Adélia Sousa Varela Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria Alexandra Almeida Costa Bonfante Cabrelon. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Alexandra Almeida Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  2/135
Maria Alexandra Sadio Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Anjos Martins Pereira Ataíde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Maria Antónia Oliveira Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Especialista de 

1.ª Classe.
2/255

Maria Carmen Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermeiro Graduado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/140
Maria do Carmo Teixeira Fraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria Celeste Velez Calrão Morgado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Maria Clara Ferreira Almeida Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Clara Lopes Rupino Cunha Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria Cristina Quartilho Freitas Lopes Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Maria de Deus Silva Morgado Branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Dulce Valente Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria Emília Martins Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Principal  . . . . 1/155
Maria Ernestina Correia Marcos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria de Fátima Almeida Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria de Fátima Antunes Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Maria de Fátima Costa Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria de Fátima Mendes Ângelo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Maria de Fátima Oliveira Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Maria Fernanda Arantes Roupar Bastos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
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Maria Filomena Pinho Tavares Nogueira Milheiro Ferreira  . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria da Graça Peixoto Mendonça Frazão Viriato Cruz   . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria da Graça Reis Silva Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria Helena Martins Cerqueira Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Principal  . . . . 1/155
Maria Helena Verde Carvalho Novo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Maria Idalina Coelho Silvestre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria Irene Apolário Sousa Rio Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria Isabel Guapo Frutuoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria de Jesus Cova Horta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Maria João Cláudio Santos Noronha   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Maria João Marques Carvalho Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria João Rosado Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria José Charters M Oliveira Dias Prudente Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria Josefina Carmo Estácio Marques Silva Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de Orientação Escolar Social . . . . . . . . . . . . 7/610
Maria Júlia Fontainhas Correia Silva Brinco Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria Julieta Marques Dinis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Maria Leonilde Seabra Fonseca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 2.ª Classe  3/124
Maria de Lurdes Costas Gonçalves Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professor de Educação Musical Anexo III. . . . . . . . . 1/103
Maria de Lurdes Gaspar Gil Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria de Lurdes Gonçalves Almeida Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria da Luz Rio Costa Borges Machado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Maria Madalena Agostinho Barros Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Maria Manoel Sereno Bessa Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria Manuel Fidalgo Reis Caramujo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Especialista . . . 2/185
Maria Manuela Cunha Branco Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de Orientação Escolar Social . . . . . . . . . . . . 7/610
Maria Manuela Esteves Lopes Navalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de InfânciaEducador de Infância . . . . . . . . 8/299
Maria Manuela Fernandes Lavado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador Infância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Maria Manuela Gonçalves Leite Silva Rodrigues   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Noémia Pereira Vaz Pinto Patinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5/235
Maria Paula Coelho Oliveira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Maria Paula Oliveira Lázaro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  2/135
Maria Pia Teles Meneses Seabra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Simões Figueiredo Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Maria Teresa Barata Pinto Rocha Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Maria Teresa Jesus Nora Luís  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Maria Teresa Mourão Leite  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Marília Sousa Matos Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Marinela Rosário Pereira GuilhermeMatos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188

Enfermeiro Especialiata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/160
Micaela Alexandra Fonseca Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Especialista  1/175
Neusa Daniela Ferraz Festas Abrantes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe 2/135
Olga Graça Antas Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/205
Olga Maria Soraia Silva Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Olga Rita Cerqueira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Olívia Cristina Fernandes Ventura Barbosa Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  Entre 124

e 128
Paula Cristina Barata Monteiro Costa Nogueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Paula Goreti Rodrigues Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Pedro José Silva Santos Gorjão Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Renata Sofia Aires Santos Narciso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Profissional de Reinserção Social de 2.ª Classe 1/199
Rita Teresinha Carvalho Matos Cruz Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica Principal  . . . . 3/170
Rita Vermelho Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/167
Rosa Maria Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9/340
Rosa Maria Machado Alpoim Meneses Matos Andrade  . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Rosária Isabel Braga Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  Entre 124

e 128
Rui Manuel Pina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8/299
Sandra Cristina Conceição Pedro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 2.ª Classe  Entre 119

e 124
Sara Isabel Guimarães Pereira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 2.ª Classe  2/119
Sara Patrícia Lopes Ribeiro Antunes Curado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 2.ª Classe  Entre 119

e 124
Silvia Oliveira Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188
Sónia Cristina Silva Couto Leitão Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/218
Susana Maria Cardoso Pinto Bazenga Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Diagnóstico e Terapêutica de 1.ª Classe  Entre 124

e 128
Teresa Alexandra Gonçalves Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6/245
Vera Jesus Serra Garção Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educador de Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/188

 A colocação em situação de requalificação produz efeitos no dia seguinte à data da publicação, data a partir da qual os trabalhadores ficarão afetos 
ao INA, IP, entidade gestora do sistema de requalificação de acordo com o estabelecido no artigo 270.º da LTFP.

08 -01 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro. 

 208354181 
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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 688/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que o Excelentíssimo Senhor 

Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas, Nuno Manuel Pimentel Lobo Ferreira foi desligado do serviço para efeitos de aposentação/jubilação, com 
efeitos a 01 de novembro de 2014, com o escalão 1, índice 260.

06 de janeiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Márcia Vala.
208351776 

 Aviso (extrato) n.º 689/2015
Para cumprimento do disposto alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz-se pública a lista nominativa do pessoal da 

Direção-Geral do Tribunal de Contas que cessaram funções:
Por aposentação:
Com efeitos a 01 de agosto de 2014: 

Nome Categoria Posição/Nível Remuneratório

Maria da Estrela Leitão dos Santos Tareco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.ª 54
Joaquim Roberto Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª e 8.ª 12 e 13
Teresa de Jesus Pereira da Silva Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.ª e 10.ª 14 e 15

 Com efeitos a 01 de setembro de 2014: 

Nome Categoria Posição/Nível Remuneratório

Augusta Maria Neves Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.ª e 8.ª 12 e 13
Maria das Dores Marques Dolores Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.ª e 9.ª 13 e 14

 Com efeitos a 01 de outubro de 2014: 

Nome Categoria Posição/Nível Remuneratório

Maria Helena Tavares Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.ª e 9.ª 13 e 14

 Com efeitos a 01 de novembro de 2014: 

Nome Categoria Posição/Nível Remuneratório

Maria da Conceição Palma Mestre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª e 6.ª 10 e 11

 Com efeitos a 01 de janeiro de 2015: 

Nome Categoria Escalão/Índice

Maria Alexandrina Marina Pinto da Fonseca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 190
Maria de Fátima Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auditor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200
Maria Angelina Gonçalves Pinto Ribeiro Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Verificador Assessor Principal 1 265
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Nome Categoria Posição/Nível Remuneratório

Maria José Batista Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.ª e 10.ª 14 e 15

 Por limite de idade:

Com efeitos a 05 de outubro de 2014: 

Nome Categoria Posição/Nível Remuneratório

Maria de Lurdes da Cruz Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.ª e 6.ª 10 e 11

 06 de janeiro de 2015. — A Subdiretora-Geral, Márcia Vala.
208351768 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Despacho (extrato) n.º 607/2015

Delegação de competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, face à publicação, no dia 20 de outubro 
de 2014, do despacho do Senhor Diretor -Geral da Administração da 
Justiça, n.º 12780/2014, em harmonia com o disposto no artº. 106.º da 
Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, bem como do artº. 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro:

1 — Subdelego nos secretários de justiça constantes do anexo ao pre-
sente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes competências:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 
bens e serviços, assim como, autorizar as despesas inerentes, até ao 
montante máximo de € 25.000,00, em conformidade com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
em vigor por força da resolução da A. R. n.º 86/2011, de 11 de abril, com 
exceção das competências para aquisição dos seguintes bens e serviços:

i) Mobiliário;
ii) Estantes;
iii) Sistemas AVAC (ar condicionado);
iv) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes;
v) Equipamento informático;
vi) Aparelhos áudio e de videoconferência;
vii) Fotocopiadoras;
viii) Sistemas integrados de segurança passiva;
ix) Selos brancos;
x) Serviços de segurança;
xi) Serviços de limpeza;
xii) Serviços de assistência técnica a fotocopiadoras;
xiii) Serviços de execução continuada de manutenção de edifícios, 

de centrais telefónicas, de assistência técnica de sistemas integrados de 
segurança passiva, de elevadores, de equipamentos informáticos, de 
faxes, de aparelhos áudio e de videoconferência.

b) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de bens 
insuscetíveis de reutilização, precedendo parecer obrigatório favorável 
da Direção -Geral da Administração da Justiça, sempre que os bens sejam 
anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento informático, de áudio e 
de comunicações, precedendo avaliação técnica do IGFEJ,IP;

c) Celebrar contratos «emprego inserção» e «emprego inserção+» ou no 
âmbito de programas ocupacionais, ao abrigo da Portaria n.º 20 -B/2014, 
de 30 de janeiro, que altera e republica a Portaria n.º 128/2009, de 30 de 
janeiro, alterada pelas Portaria n.º 294/2010, de 31 de maio, Portaria 
n.º 164/2011, de 18 de abril e Portaria n.º 378 -H/2013, de 31 de dezembro 
e do Despacho n.º 1573 -A/2014, de 30 de janeiro, no domínio dos proje-
tos de tratamento e salvaguarda do património arquivístico dos tribunais;

d) Autorizar a venda de papel inutilizado;
e) Decidir dos pedidos de justificação das seguintes faltas:
i) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;
ii) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou afins;
iii) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento de 

ensino;

iv) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a 
facto que não seja imputável ao trabalhador, nomeadamente obser-
vância de prescrição médica no seguimento de recurso a técnica de 
procriação medicamente assistida, doença, acidente ou cumprimento 
de obrigação legal;

v) A motivada pela prestação de assistência inadiável e imprescindível 
a filho, a neto ou a membro do agregado familiar do trabalhador;

vi) As motivadas por deslocação a estabelecimento de ensino de 
responsável pela educação de menor por motivo da situação educativa 
deste; pelo tempo estritamente necessário, até quatro horas por trimestre, 
por cada menor;

vii) As de trabalhador eleito para estrutura de representação coletiva 
dos trabalhadores, nos termos do artigo 316.º;

viii) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante 
o período legal da respetiva campanha eleitoral, nos termos da corres-
pondente lei eleitoral;

ix) As motivadas pela necessidade de tratamento ambulatório, reali-
zação de consultas médicas e exames complementares de diagnóstico, 
que não possam efetuar -se fora do período normal de trabalho e só pelo 
tempo estritamente necessário;

x) As motivadas por isolamento profilático;
xi) As dadas para doação de sangue e socorrismo;
xii) As motivadas pela necessidade de submissão a métodos de seleção 

em procedimento concursal;

2 — Delego nos secretários de justiça constantes do anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes competências, quanto 
aos respetivos núcleos:

a) Contratar e rescindir os contratos de fornecimento de água, energia 
elétrica, ou gás.

b) As previstas nas als. a), d) a h) do artº. 106.º, n.º 1 da LOSJ.

3 — O exercício de funções em regime de substituição abrange os 
poderes delegados no substituído.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 10 de outubro 
de 2014, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o 
disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, todos os atos praticados pelos secretários de justiça no âmbito 
da competência abrangida por esta delegação de competências, até à 
data da sua publicação.

6 de janeiro de 2015. — O Administrador Judiciário do Tribunal 
Judicial da Comarca de Leiria, António Nolasco Leal Gonçalves

ANEXO 

Núcleo Nome

Leiria  . . . . . . . . . . . . . . . . . Joaquim José da Costa Oliveira
Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Jesus Santos Tavares da Silva
Ansião  . . . . . . . . . . . . . . . . Maria de Jesus Santos Tavares da Silva
Figueiró dos Vinhos . . . . . . Maria de Jesus Santos Tavares da Silva
Alvaiázere  . . . . . . . . . . . . . Maria de Jesus Santos Tavares da Silva
Peniche. . . . . . . . . . . . . . . . Maria Feliciana de Carvalho Salgado
Caldas da Rainha  . . . . . . . . Maria Feliciana de Carvalho Salgado

 208354724 
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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 690/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a cessação da relação 
jurídica de emprego público do seguinte trabalhador com Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a 01 de julho de 2014, por motivo de aposentação:

— Ana Paula da Veiga Guerra Romeiras Mégre Pires — Professora 
Coordenadora.

20 de outubro de 2014. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 
dos Santos.

208354132 

 Aviso n.º 691/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a cessação da relação 
jurídica de emprego público do seguinte trabalhador com Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a 01 de agosto de 2014, por motivo de aposentação:

Maria de Lurdes Rodrigues Mendes — Assistente Técnica.
20 de outubro de 2014. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 

dos Santos.
208354254 

 Aviso n.º 692/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a cessação da relação 
jurídica de emprego público do seguinte trabalhador com Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a 01 de dezembro de 2014, por motivo de aposentação:

— Maria de Lourdes de Magalhães Oliveira — Professora Coor-
denadora.

06 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente, João Carlos Barreiros 
dos Santos.

208354643 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Despacho (extrato) n.º 608/2015
Por meu despacho de 15/10/2014, foi autorizada, após conclusão com 

sucesso do período experimental, a manutenção do contrato do mestre 
Clemente Neves de Sousa, vinculado por contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, como professor adjunto, em regime 
de tempo integral, do mapa de pessoal da Escola Superior de Enferma-
gem do Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de janeiro de 2015. — O Presidente, Paulo José Parente Gonçalves.
208351646 

 Despacho (extrato) n.º 609/2015
Por meu despacho de 15/10/2014, foi autorizada, após conclusão com 

sucesso do período experimental, a manutenção do contrato da mestre 
Carla Maria Cerqueira da Silva, vinculada por contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, como professora adjunta, em 
regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Enfermagem do Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas)

8 de janeiro de 2015. — O Presidente, Paulo José Parente Gonçalves.
208351573 

 Despacho (extrato) n.º 610/2015
Por meu despacho de 15/10/2014, foi autorizada, após conclusão 

com sucesso do período experimental, a manutenção do contrato da 
mestre Márcia Antonieta Carvalho da Cruz, vinculada por contrato de 

trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, como profes-
sora adjunta, em regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da 
Escola Superior de Enfermagem do Porto. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

8 de janeiro de 2015. — O Presidente, Paulo José Parente Gonçalves.
208351605 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 611/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 45.º, do Estatuto da Carreira 

Docente Universitária, nomeio o Prof. Doutor José Esteves Pereira, 
Professor Catedrático Jubilado da Faculdade de Ciências Sociais e Hu-
manas da Universidade Nova de Lisboa, como vogal do procedimento 
concursal (P053 -13 -165), destinado ao preenchimento de um posto de 
trabalho da categoria de professor auxiliar, para a área disciplinar de 
Relações Internacionais, da Faculdade de Economia desta Universidade, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 02 de junho 
de 2014, através do Edital n.º 474/2014, substituindo -se assim a ante-
rior nomeação do Prof. Doutor Luís Filipe Lobo Fernandes, Professor 
Catedrático na Secção de Ciências Políticas e Relações Internacionais 
da Universidade do Minho, como vogal do júri em causa, publicitada 
no mesmo periódico e data.

08 de janeiro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Mon-
teiro de Carvalho e Silva.

208351613 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso (extrato) n.º 693/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em período experimental, na carreira e categoria 
de técnico superior, com a Mestre Olga Marisa da Silva Horta 
Ferreira.
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho e na sequência de despacho do Senhor Reitor da Uni-
versidade de Lisboa que homologou a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal comum, para preenchimento de um posto 
de trabalho previsto no mapa de pessoal não docente do Estádio da 
Universidade de Lisboa, aberto pelo Aviso n.º 4257 -A/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série -Suplemento, n.º 61, de 27 de março, 
torna -se público que foi celebrado, no dia 30/12/14, contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado com Olga Marisa 
da Silva Horta Ferreira, na segunda posição remuneratória e ao nível 
remuneratório 15 da carreira e categoria de Técnico superior, com efeitos 
a 01/01/2015, em período experimental, com a duração de 180 dias.

31 de dezembro de 2014. — O Reitor, Prof. Doutor António da Cruz 
Serra.

208354279 

 Faculdade de Arquitetura

Aviso n.º 694/2015
Nos termos dos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de orde-
nação final relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior do mapa de Pessoal não docente, da Faculdade de Arquite-
tura da UL, aprovado pelo Presidente da Faculdade, aberto pelo Aviso 
n.º 10901/2014, publicado em Diário de República, 2.ª série, n.º 188, de 
30 de setembro e na BEP, com o código de oferta n.º OE201410/0013.
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A referida lista foi homologada por despacho do Senhor Presidente, 
em 6 de janeiro de 2015, tendo sido afixada no site da Faculdade e 
notificados todos os candidatos através de ofício, tudo nos termos dos 
n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria, acima designada.

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados 

Ordenação Nome Classificação final
(valores)

1.º Vera Alexandra Ramalho Camilo. . . . . 16,12

 Lista unitária dos candidatos não aprovados
Nome:
Vítor Manuel Carneiro Pinto Rei — 7,9 valores; b)
Marco Frederico Gomes Teles Alves — 7,2 valores; b)
Andreia Maria Falcão Mendes; c)
Hugo Pedro Monteiro Ramos de Araújo Pedrosa; c)
João Pedro Fernandes Tavares Granja; c)
Luís Domingos Pereira Cá; c)
Sandra Marina Apolinário Mogo Fernandes Dias; c)
Maria Daniela Oliveira Conceição; a)

Observações:
a) Não aprovado, na reunião do júri de 20/10/2014, uma vez que não 

tem a cumpre o requisito do n.º 6.2, (Não é detentor de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida) conforme consta no aviso de abertura do procedimento 
concursal;

b) Não aprovado, na reunião do júri de 20/11/2014, porque teve na 
prova escrita de conhecimentos nota inferior a 9,5 valores

c) Não aprovado, na reunião do júri de 20/11/2014 porque não com-
pareceu à prova escrita de conhecimentos;

8 de janeiro 2015. — A Presidente do Júri, Doutora Rita Assoreira 
Almendra (Vice -Presidente e Responsável interina pela Divisão Fi-
nanceira).

208351832 

 Aviso n.º 695/2015
Nos termos dos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de orde-
nação final relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior do mapa de Pessoal não docente, da Faculdade de Arquite-
tura da UL, aprovado pelo Presidente da Faculdade, aberto pelo Aviso 
n.º 11518/2014, publicado em Diário de República, 2.ª série, n.º 200, de 
16 de outubro e na BEP, com o código de oferta n.º OE201410/0224.

A referida lista foi homologada por despacho do Senhor Presidente, 
em 6 de janeiro de 2015, tendo sido afixada no site da Faculdade e 
notificados todos os candidatos através de oficio, tudo nos termos dos 
n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria, acima designada.

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados 

Ordenação Nome Classificação Final
(valores)

1.º Cláudio André dos Santos Ribeiro. . . . 15,89

 Lista unitária dos candidatos não aprovados

Nome:

Ana Cláudia Ribeiro Barragon; (a)
Ana Cristina da Rocha Alho; (b)
Ana Isabel Dias Abraços Vicente; (d)
Ana Luísa da Silva Dias; (d)
Ana Luísa dos Santos Diniz da Silva; (b)
Ana Rita de Sousa Seco Ferreira; (b)
Bárbara Inês Ferreira Lopes; (a)
Catarina Maria Bessone Gouvêa Leite de Sampaio; (b)
Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro Vaz de Carvalho; (b)
Cátia Alexandra Teixeira Cardoso; (b)
Cristina Maria de Almeida Serrano Ramos Pipa; (b)

David Manuel Ferreira Cavaco; (b)
Edgar Alexandre Piazentim Ferreira da Mota e Sousa; (b)
Emanuel de Jesus Borges Pereira; (b)
Filipa Alexandra Filipe Agostinho; (a)
Filipa Helena Malheiro de Barros Batista da Silva; (b)
Filipa Maria Domingos; (b)
Helena Isabel Pereira Faria Artur; (b)
Hugo Pedro Monteiro Ramos de Araújo Pedrosa; (b)
Irineia de Carvalho Soares; (a)
Isabel Margarida Rodrigues Rosendo; (a)
João Luís Santos Parreira; (a)
Lídia de Jesus das Neves Gonçalves; (a)
Luís Miguel Valente Marques; (b)
Magali Almeida do Nascimento; (d)
Marco Alexandre Ireia Parrulas; (c)
Maria Clara Godinho Lopes Palminha; (a)
Maria Filomena Mestre Limpo; (b)
Maria da Graça da Rosa Saraiva; (e)
Maria João Trindade Zacarias Vicente; (b)
Maria Manuela Antunes Gomes da Silva; (b)
Micaela Sofia Alves Branco; (b)
Patrícia Lavrador Teixeira Nunes; (c)
Paula Cristina Lima de Almeida e Santos; (c)
Pedro Ricardo Nunes Caetano; (b)
Rosa Idalina Gonçalves Santo; (b)
Rui Lourenço Chave; (c)
Sandra da Igreja Torrado Pires; (b)
Sandra Marina Apolinário Mogo Fernandes Dias; (b)
Sandra Merícia Teixeira Gomes Luís; (b)
Sara Andreia Paninho Berguete Coelho; (b)
Sara Maria Fonseca Vieira; (b)
Sara Mónica Quintans Nunes; (a)
Sónia Isabel Caldeira Romero; (b)
Sónia Maria Montez Canário dos Santos Marto; (b)
Sónia Maria Moreira Gomes; (a)
Tânia Janete Alves Vasco Marques; (a)
Tito Gonçalo Henriques Mesquita Pedroso; (b)
Sílvia Patrícia Gomes Vaz; (c)

Observações:
(a) Não aprovado, na reunião do júri de 28/11/2014, porque teve na 

prova escrita de conhecimentos nota inferior a 9,5 valores;
(b) Não aprovado, na reunião do júri de 28/11/2014 porque não com-

pareceu à prova escrita de conhecimentos;
(c) Não aprovado, na reunião do júri de 09/12/2014, porque teve na 

avaliação psicológica nota inferior a 9,5 valores;
(d Não aprovado, na reunião do júri de 09/12/2014, porque não com-

pareceu à avaliação psicológica;
(e) Não aprovado, na reunião do júri de 09/12/2014, porque teve na 

entrevista de avaliação de competências nota inferior a 9,5 valores
8 de janeiro 2015. — O Presidente do Júri, Doutor Luís Miguel Cotrim 

Mateus (Vogal do Conselho de Gestão).
208351849 

 Aviso n.º 696/2015
Nos termos dos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de orde-
nação final relativa ao procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior do mapa de Pessoal não docente, da Faculdade de Arquite-
tura da UL, aprovado pelo Presidente da Faculdade, aberto pelo Aviso 
n.º 11519/2014, publicado em Diário de República, 2.ª série, n.º 200, de 
16 de outubro e na BEP, com o código de oferta n.º OE201410/0223.

A referida lista foi homologada por despacho do Senhor Presidente, 
em 6 de janeiro de 2015, tendo sido afixada no site da Faculdade e 
notificados todos os candidatos através de oficio, tudo nos termos dos 
n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria, acima designada.

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados 

Ordenação Nome
Classificação

Final
(valores)

1.º Isabel Maria Lucas Guedes da Silva . . . . . . 17,44
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 Lista unitária dos candidatos não aprovados

Nome
Cláudia Cristina Camelo Duarte Correia — 7,28 (a)
Cátia Alexandra Teixeira Cardoso — 6,85 valores (a)
Catarina Montês Canário dos Santos — 5,6 valores (a)
Bruno Otelo Esteves Galante — 5,45 valores (a)
Ana Cláudia Ribeiro Barragon — 4,88 valores (a)
Micaela Sofia Alves Branco — 4,88 valores (a)
Alexandra Conceição Gonçalves Rodrigues — 4,53 valores (a)
Magali Almeida Nascimento — 4,4 valores (a)
Lídia de Jesus das Neves Gonçalves — 3,98 valores (a)
Ana Lúcia Santana de Deus — 3,75 valores (a)
Daniela Maria Garcia Acabado — 3,15 valores (a)
Carla Maria Santarém Teles — 2,95 valores (a)
Irineia de Carvalho Soares — 2,8 valores (a)
Paula Cristina Lima de Almeida e Santos — 2,65 valores (a)
Anabela Antunes Ferreira Simões (b)
Bárbara Inês Ferreira Lopes (b)
Catarina Sottomayor Vieira Gonzaga Ribeiro Vaz de Carvalho (b)
Célio André Cavalheiro Pinheiro (b)
Conceição Madeira Alves (b)
Cristina Maria de Almeida Serrano Ramos Pipa (b)
Filipa Helena Malheiro de Barros Batista da Silva (b)
Helena Isabel Pereira Faria Artur (b)
Hugo Pedro Monteiro Ramos de Araújo Pedrosa (b)
João Luís Santos Parreira (b)
Liliana Sofia Modesto Alfares (b)
Luís Miguel Valente Marques (b)
Marco Alexandre Ireia Parrulas (b)
Maria Filomena Mestre Limpo (b)
Mónica Paula Pires Manteigas (b)
Sandra Marina Apolinário Mogo Fernandes Dias (b)
Sara Maria Fonseca Vieira (b)
Sílvia Patrícia Gomes Vaz (b)
Sónia Maria Montez Canário dos Santos Marto (b)
Sónia Maria Moreira Gomes (b)
Tatiana Raquel Ferreira Marinho (b)

Observações:
(a) Não aprovado, na reunião do júri de 28/11/2014, porque teve na 

prova escrita de conhecimentos nota inferior a 9,5 valores;
(b) Não aprovado, na reunião do júri de 28/11/2014 porque não com-

pareceu à prova escrita de conhecimentos;
8 de janeiro 2015. — A Presidente do Júri, Doutora Rita Assoreira 

Almendra (Vice -Presidente e Responsável interina pela Divisão Fi-
nanceira).

208351857 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 697/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 28/11/2014, foi efetuada uma adenda ao contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Centro de Compe-
tências de Artes e Humanidades, com o seguinte docente:

 -Doutor Renato Gil Gomes Carvalho, como Professor Auxiliar Con-
vidado em regime de tempo parcial (30 %), a partir de 01 de dezembro 
de 2014, e termo a 07 de fevereiro de 2015, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 140, da tabela aplicável aos docentes 
universitários;

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
06 de janeiro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.

208353906 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.º 612/2015
Ao abrigo do disposto no artigo 36.º do Código do Procedimento 

Administrativo e nos termos do Despacho RT -92/2013, de 20 de de-
zembro de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 
24 de janeiro de 2014, subdelego na Professora Doutora Maria Helena 
Costa Carvalho Sousa, Professora Catedrática e Presidente do Instituto 

de Ciências Sociais da Universidade do Minho, a competência para 
presidir ao júri do concurso para recrutamento de um posto de trabalho 
de professor associado na área disciplinar de Sociologia, do Instituto 
de Ciências Sociais, a que alude o Edital n.º 1165/2011, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 226, de 24 de novembro de 2011 e o 
Despacho n.º 14576/2014, de 6 de outubro de 2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 233, de 2 de dezembro de 2014.

A presente subdelegação de competências é feita sem prejuízo dos 
poderes de avocação e produz efeitos a partir da sua publicação no Diário 
da República, considerando -se ratificados os atos entretanto praticados 
na matéria agora subdelegada.

2 de janeiro de 2015. — A Vice -Reitora, Graciete Tavares Dias.
208350925 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Despacho n.º 613/2015

Delegação nos Diretores das Unidades Orgânicas
Ao abrigo do disposto no artigo 92, n.º 4 do regime Jurídico das 

instituições de ensino superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e do artigo 40, n.º 4 dos Estatutos da Universidade do Porto, 
conjugados com o disposto nos artigos 35 a 41 do Código do Procedi-
mento Administrativo:

1 — Delego nos Diretores das unidades orgânicas da Universidade do 
Porto seguidamente indicados as competências que a lei originariamente 
me confere para a prática dos atos enumerados nas alíneas seguintes:

Prof. Doutor Carlos Alberto Esteves Guimarães, Diretor da Faculdade 
de Arquitetura;

Prof. Doutor José Carlos de Paiva e Silva, Diretor da Faculdade de 
Belas Artes;

Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, Diretor da Faculdade 
de Ciências;

Prof. Doutor Pedro Alexandre Afonso de Sousa Moreira, Diretor da 
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação;

Prof. Doutor Jorge Olímpio Bento, Diretor da Faculdade de Desporto;
Prof. Doutor Luís Miguel Delgado Paredes Pestana de Vasconcelos, 

Diretor da Faculdade de Direito;
Prof. Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, Diretora da Faculdade 

de Medicina;
Prof. Doutor Miguel Fernando da Silva Gonçalves Pinto, Diretor da 

Faculdade de Medicina Dentária;
Prof. Doutor José Alberto de Azevedo e Vasconcelos Correia, Diretor 

da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação;
Prof. Doutor António Manuel de Sousa Pereira, Diretor do Instituto 

de Ciências Biomédicas de Abel Salazar.

a) Exercer o poder disciplinar sobre os estudantes, os trabalhadores 
docentes, investigadores e não docentes da entidade que dirija, nomea-
damente deliberando sobre instauração de processos disciplinares, de 
inquérito e de sindicância ou de averiguações e nomeando para o efeito 
o respetivo instrutor.

b) Representar a Universidade do Porto, através da entidade que 
dirija em juízo.

c) Autorizar todos os atos relativos à vida escolar dos estudantes da 
entidade que dirija, designadamente matrículas, inscrições, exames, 
transferências, mudanças de curso e reingressos.

d) Autorizar a passagem de certidões de registo de grau académico, 
exceto em relação ao grau de doutor, certidões e diplomas pela conclusão 
de cursos não conferentes de grau, bem como outras certidões relativas 
à situação dos estudantes, designadamente para efeitos de subsídio 
familiar, de adiamento da incorporação militar, de aquisição de passes 
dos transportes coletivos e outros fins sociais ou fiscais.

e) Autorizar a concessão de licenças, dispensas de serviço e equipara-
ções a bolseiro no país e fora do país, desde que não ultrapassem um ano.

f) A presidência do júri das provas de agregação, devendo os processos 
daqueles atos correr pela entidade constitutiva respetiva que assegurará 
e promoverá as convocatórias das reuniões e a elaboração das respetivas 
atas, bem como a publicação do resultado no sistema de informação da 
U.Porto, exceto no que diz respeito à aceitação do candidato, nomeação 
do júri, homologação do relatório de apreciação preliminar e das atas 
das reuniões do júri.

g) A presidência do júri das provas de doutoramento devendo os 
processos daqueles atos correr pela entidade constitutiva respetiva que 
assegurará e promoverá as convocatórias das reuniões e a elaboração 
das respetivas atas, bem como a publicação do resultado no sistema de 
informação da U.Porto, exceto no que diz respeito à nomeação do júri.
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h) Despachar os assuntos relativos à equivalência dos graus de mestre 
e de licenciado, reconhecimento de habilitações e equivalência de disci-
plinas, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho.

i) Despachar os assuntos relativos às provas de mestrado, de aptidão 
pedagógica e capacidade científica, designadamente a nomeação dos 
respetivos júris, bem como todos os atos subsequentes até ao registo 
no sistema de informação.

j) As competências indicadas nas alíneas f) e g) são extensivas aos 
presidentes dos conselhos científicos nas faltas e impedimentos tempo-
rários dos Diretores das respetivas entidades constitutivas.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas nas alíneas f) 
e g) em professores catedráticos, em regime de tenure das respetivas 
entidades constitutivas.

3 — As delegações de competências aqui estabelecidas realizam -se 
sem prejuízo do poder de superintendência e de avocação que é con-
ferido ao Reitor.

4 — O presente despacho considera -se efetuado por urgente conveni-
ência de serviço, produzindo efeitos a partir da data de tomada de posse 
de cada um dos diretores referidos no ponto um, sendo divulgado, para 
além da publicação no Diário da República, no sistema de informação 
da Universidade do Porto.

8 de janeiro de 2015. — O Reitor, Sebastião Feyo de Azevedo.
208353047 

 Reitoria

Despacho (extrato) n.º 614/2015
Por despacho de 20 de outubro de 2014, do Diretor da Faculdade de 

Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, foi 
reduzido a escrito o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com o Doutor José Albino Rodrigues Lima, professor au-
xiliar desta Faculdade, decorrente da aprovação no período experimental, 
com efeitos a 17 de julho, sendo remunerada pelo escalão 1, índice 195 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Não 
carece de Visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

8 de janeiro de 2015. — O Reitor, Sebastião Feyo de Azevedo.
208349784 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho n.º 615/2015
De forma a assegurar o regular funcionamento do Hospital Veteri-

nário da UTAD (HVUTAD), ouvida a Escola de Ciências Agrárias e 
Veterinárias (nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do referido Regulamento), 
e no âmbito das minhas competências, nomeio a direção do Hospital 
Veterinário da UTAD, que será constituída por:

Diretora:
Professora Doutora Maria Isabel Ribeiro Dias
Vice -Diretor:
Professor Doutor Luís Miguel Martins Lucas Cardoso

Nomeio, ainda, sob proposta da Diretora do HVUTAD:
Responsável da área Clínica dos Animais de Companhia:
Prof.ª Doutora Ana Celeste Andrade Martins de Carvalho Bessa
Responsável da área Clínica dos Animais de Produção e Equinos:
Prof. Doutor Filipe da Costa Silva
Responsável da área Clínica dos Animais Exóticos e Selvagens:
Prof.ª Doutora Maria Isabel Ribeiro Dias
08 de janeiro de 2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas 

Fernandes.
208351679 

 Despacho (extrato) n.º 616/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2014, do Reitor da Universidade 

de Trás -os -Montes e Alto Douro, foi autorizada a celebração de con-
trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
seguinte docente:

Dra. Susana de Pinho Figueiredo, como Assistente Convidada a tempo 
parcial (20 %), pelo período compreendido entre 13 de outubro de 

2014 a 31 de janeiro de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140, da tabela aplicável aos docentes universitários.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
09 de janeiro de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-

manos, Eliana da Costa Barros.
208352731 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso (extrato) n.º 698/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que cessou funções, a 
trabalhadora do Mapa de Pessoal destes Serviços de Ação Social, com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado;

Por aposentação:
Adelina Godinho Guerreiro Moura — 1 de outubro de 2014
8 de janeiro de 2015. — A Diretora de Serviços, Ana Cristina Gon-

çalves Coelho Centeno.
208350755 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho n.º 617/2015
Em 29 de dezembro de 2014, foi proferido o despacho de delegação 

e subdelegação de competências nos Vice -presidentes do Instituto Poli-
técnico da Guarda, Professor Pedro Alexandre Nogueira Cardão e Pro-
fessor Doutor Gonçalo José Poeta Fernandes, que se publica em anexo.

09 de janeiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Prof. Doutor Constantino Mendes Rei.

ANEXO

Delegação e subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 92.º, da Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro (RJIES), no n.º 8, do artigo 40.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico da Guarda, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 48/2008, de 4 de setembro, e das normas constantes dos artigos 35.º 
a 41.º do Código do Procedimento Administrativo:

1.1 — Delego no Vice -Presidente do Instituto Politécnico da Guarda, 
Professor Pedro Alexandre Nogueira Cardão, as seguintes competências:

a) A superintendência dos assuntos relativos à Internacionalização 
e Mobilidade de estudantes, docentes e não docentes, em programas 
nacionais ou internacionais, no âmbito do Gabinete de Mobilidade e 
Cooperação (GMC);

b) A direção das atividades do Gabinete de Avaliação e Qualidade, bem 
como a competência para presidir e coordenar o Conselho para a Avalia-
ção e Qualidade (cf. al. a), do n.º 2, do artigo 46.º dos Estatutos do IPG);

c) Relativas à cooperação com as Escolas Secundárias e as Escolas 
Profissionais no domínio das formações de nível IV e V;

d) A coordenação das atividades do GESP — Gabinete de Estágios 
e Saídas Profissionais;

e) A coordenação das atividades dos Serviços Académicos do IPG e 
tratamento dos assuntos respeitantes a esta área que careçam de resolu-
ção, em segunda instância, após apreciação prévia pelos competentes ór-
gãos das Escolas, incluindo a assinatura do Suplemento ao Diploma;

i) São excluídas da delegação referida nas alíneas anteriores as com-
petências para a prática de atos envolvendo as relações com a tutela e 
com a Direção -Geral do Ensino Superior.

1.2 — Delego no Vice -Presidente do Instituto Politécnico da Guarda, 
Professor Doutor Gonçalo José Poeta Fernandes, as seguintes competências:

a) Superintender os processos de acreditação e avaliação dos cursos 
das Escolas Superiores do IPG e do Sistema Interno de Garantia de 
Qualidade, no âmbito da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior (A3ES);

b) Superintender os assuntos relativos à Imagem e Comunicação no 
âmbito do Gabinete de Informação e Comunicação (GIC);

c) No âmbito da gestão dos recursos humanos:
i.Decidir sobre horários de trabalho, de acordo com o regulamento 

aprovado;
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ii.Justificar ou injustificar faltas;
iii.Autorizar as licenças e dispensas previstas na lei, e nos regulamen-

tos internos, ao pessoal não docente;
iv.Autorizar a participação do pessoal não docente em congressos, 

reuniões científicas, colóquios ou outras atividades no País e no estran-
geiro que se revistam de interesse para os fins prosseguidos pelo Instituto, 
desde que a participação não implique despesas;

v.Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador -estudante ao pes-
soal não docente.

d) Homologar as eleições dos órgãos de gestão das unidades orgânicas 
de ensino e investigação, só o podendo recusar com base em ilegalidade, 
e dar -lhes posse;

e) Coordenar as atividades dos serviços de informática do IPG e a 
conservação e manutenção das infraestruturas físicas e equipamentos, 
excluindo a conceção e execução de novos projetos, no âmbito dos 
Gabinetes de Informática e de Instalações, Manutenção e Equipamento, 
bem como as questões relacionadas com a higiene e segurança no tra-
balho, com exclusão das relações com a tutela e com a Direção -Geral 
do Ensino Superior;

f) Coordenar e superintender as atividades no âmbito do Gabinete de 
Formação, Cultura e Desporto (GFCD);

g) Autorizar que as viaturas possam ser conduzidas, por motivo de 
serviço, por trabalhadores que não exerçam a atividade de motorista;

h) Autorizar a cedência temporária dos espaços afetos ao Instituto, a 
entidades terceiras, para fins educativos, sociais e culturais, nos termos 
dos regulamentos e critérios definidos;

i) A presidência de Júris de concursos de recrutamento de pessoal 
docente.

2 — De harmonia com o disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, e no uso da competência que me foi 
delegada, com possibilidade de subdelegação, por sua Excelência, o 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, constante da al. g), 
do Despacho n.º 26445/2009, publicado no DR n.º 235, 2.ª série, de 4 de 
dezembro, através do n.º 1 e 2, do Despacho n.º 12895/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 10 de agosto, subdelego 
no Vice -Presidente do Instituto Politécnico da Guarda, Professor Dou-
tor Gonçalo José Poeta Fernandes, a competências para autorizar a 
prestação de trabalho extraordinário, em circunstâncias excecionais e 
delimitadas no tempo.

3 — As delegações e subdelegações constantes dos números anteriores 
são efetuadas sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, 
devendo nos atos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção 
do uso da competência delegada, nos termos do artigo 38.º do CPA.

4 — As delegações e subdelegações constantes dos números anteriores 
não prejudicam as competências dos órgãos do IPG no que respeita à 
autorização legal de despesas e pagamentos.

5 — Consideram -se ratificados todos os atos, que no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos vice-
-presidentes, desde a data de entrada em funções e até à publicação do 
presente despacho no Diário da República.

208335519 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 618/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.07.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Hugo Manuel Antunes 
de Assunção, como Equiparado a Professor Adjunto em regime de tempo 
parcial 40 %, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 17.08.2014 a 16.08.2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354538 

 Despacho (extrato) n.º 619/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Equiparados a 
Professores Adjuntos, para a Escola Superior de Música de Lisboa, 
posicionados no escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico, dos seguintes docentes:

João Pedro Vasconcelos Duarte, em regime de Tempo Parcial 60 %, 
pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

Carlos Manuel Bernardo dos Santos Fernandes, em regime de Tempo 
Parcial 50 %, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

Maria Irene de Oliveira César De Lima, em regime de Tempo Parcial 
30 %, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2015;

Paulo Fernando Vassalo Neves Lourenço, em regime de Tempo In-
tegral, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

Augusto Jorge Gonçalves da Silva, em regime de Dedicação Exclu-
siva, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

Sílvia Rosa de Castro Correia Mateus, em regime de Dedicação 
Exclusiva, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

Francisco José Borges Cardoso, em regime de Dedicação Exclusiva, 
pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016,

João Lopes Madureira Silva Miguel, em regime de Tempo Integral, 
pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208353436 

 Despacho (extrato) n.º 620/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, com Anthony Rainer Pringsheim, 
como Equiparado a Professor Adjunto em regime de tempo parcial 40 %, 
para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período de 01.09.2014 
a 31.08.2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 3 
índice 210 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208353282 

 Despacho (extrato) n.º 621/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

16.10.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Joaquim Oliveira Car-
melo Rosa, como Equiparado a Professor Adjunto em regime de tempo 
parcial 30 %, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 18.10.2014 a 17.10.2015, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208353558 

 Despacho (extrato) n.º 622/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

15.05.2014, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, com Bruno Miguel Fernandes dos 
Santos, como Equiparado a Assistente do 1.º Triénio em regime de tempo 
parcial 60 %, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 01.05.2014 a 30.09.2014, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354579 

 Despacho (extrato) n.º 623/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

01.10.2014, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, com Hugo Manuel Antunes de 
Assunção, como Professor Adjunto Convidado em regime de tempo 
parcial 60 %, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 01.10.2014 a 16.08.2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354498 

 Despacho (extrato) n.º 624/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Equiparados a 
Assistentes do 1.º Triénio, para a Escola Superior de Música de Lisboa, 
posicionados no escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico, dos seguintes docentes:

Paulo Roberto Medeiros Fontes Pacheco, em regime de Tempo Parcial 
50 %, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;
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Gonçalo Rodrigues Silvério Marques, em regime de Tempo Parcial 
60 %, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

Carlos Eduardo Fernandes Garcia, em regime de Tempo Integral, pelo 
período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

Armando José Da Silva Possante, em regime de Tempo Parcial 20 %, 
pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2015.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354813 

 Despacho (extrato) n.º 625/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

23.09.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, com Pedro Armando Saglimbeni 
Munoz, como Equiparado a Professor Adjunto em regime de tempo 
parcial 60 %, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 01.10.2014 a 30.09.2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208353606 

 Despacho (extrato) n.º 626/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Francisco José Pinto 
Pereira Ribeiro, como Equiparado a Professor Adjunto em regime de 
tempo parcial 60 %, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no 
período de 01.09.2014 a 31.08.2016, auferindo o vencimento corres-
pondente ao escalão 4 índice 225 da tabela do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208353233 

 Despacho (extrato) n.º 627/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

23.09.2014, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Equiparados a 
Assistentes do 1.º Triénio, para a Escola Superior de Música de Lisboa, 
posicionados no escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico, dos seguintes docentes:

João Paulo Fernandes de Mendonça Esteves da Silva, em regime de 
Tempo Integral, pelo período de 28.09.2014 a 27.09.2016;

Afonso Carlos Chagas Machado Pais de Sousa, em regime de Tempo 
Parcial 60 %, pelo período de 01.10.2014 a 30.09.2016;

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354595 

 Despacho (extrato) n.º 628/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

16.10.2014, foram autorizados os contratos de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo, como Professores Adjuntos Convidados, 
para a Escola Superior de Música de Lisboa, posicionados no escalão 1 
índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico, 
dos seguintes docentes:

João Manuel Neves Vaz, em regime de Tempo Parcial 60 %, pelo 
período de 18.10.2014 a 17.10.2015;

Alberto Rodrigues Roque, em regime de Tempo Parcial 60 %, pelo 
período de 18.10.2014 a 17.10.2015;

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208355097 

 Despacho (extrato) n.º 629/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

13.10.2014, foi autorizado, a seu pedido, a rescisão do contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo certo de João Luís Vieira 
Lino Nunes como Assistente Convidado em regime de tempo parcial 
30 %, da Escola Superior de Música de Lisboa do Instituto Politécnico 
de Lisboa, com efeitos a partir de 01.10.2014.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354424 

 Despacho (extrato) n.º 630/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Professores Adjuntos 
Convidados, para a Escola Superior de Música de Lisboa, posicionados 
no escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico, dos seguintes docentes:

Ana Cristina Castanhito de Almeida, em regime de Tempo Parcial 
35 %, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2015;

Paulo Jorge Gonçalves Guerreiro, em regime de Tempo Parcial 60 %, 
pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2015;

Tiago José Garcia Vieira Neto, em regime de Tempo Parcial 50 %, 
pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2015;

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208355015 

 Despacho (extrato) n.º 631/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

23.09.2014, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Equiparados a 
Assistentes do 1.º Triénio, para a Escola Superior de Música de Lisboa, 
posicionados no escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico, dos seguintes docentes:

Nelson José Cascais de Carvalho, em regime de Tempo Integral, pelo 
período de 01.10.2014 a 30.09.2016;

Lars Arens, em regime de Tempo Integral, pelo período de 01.10.2014 
a 30.09.2016;

André Sousa Machado Coelho da Silva, em regime de Tempo Parcial 
60 %, pelo período de 15.10.2014 a 14.10.2016;

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354821 

 Despacho (extrato) n.º 632/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, com Adélio da Costa Carneiro, como Equiparado 
a Professor Adjunto em regime de tempo parcial 60 %, para a Escola 
Superior de Música de Lisboa, no período de 01.09.2014 a 31.08.2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela 
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

16.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208353493 

 Despacho (extrato) n.º 633/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2014, foi autorizada a renovação ao contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Pedro Miguel Gomes 
Carneiro, como Professor Adjunto Convidado em regime de tempo 
parcial 50%, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 01.09.2014 a 31.08.2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

16.12.2014. —  O Administrador, António José Carvalho Marques.
208355161 

 Despacho (extrato) n.º 634/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

13.10.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado em período experimental de cinco anos, com 
Ana Isabel Pereira e Silva Marques, com a categoria de professora ad-
junta, para a Escola Superior de Dança de Lisboa, com efeitos a partir 
de 06.09.2014, posicionado no escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352642 

 Despacho (extrato) n.º 635/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

23.09.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Maria Clara Alcobia 
Coelho, como Equiparada a Assistente do 2.º Triénio em regime de 



2120  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

Tempo Integral, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 01.10.2014 a 30.09.2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 135 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354765 

 Despacho (extrato) n.º 636/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

28.11.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Svetlana Yurievna Poliakova, como As-
sistente Convidada em regime de Tempo Parcial 40 %, para a Escola 
Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, no período de 
01.12.2014 a 03.07.2015, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352934 

 Despacho (extrato) n.º 637/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

18.07.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com João Carlos Martins 
Parreira Fernandes, como Assistente Convidado em regime de Tempo 
Parcial 55 %, para a Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de 
Lisboa, no período de 19.07.2014 a 18.02.2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352715 

 Despacho (extrato) n.º 638/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como Equiparados a 
Assistentes do 2.º Triénio, para a Escola Superior de Música de Lisboa, 
posicionados no escalão 1 índice 135 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico, dos seguintes docentes:

— António Manuel Gonçalves da Silva Esteireiro, em regime de 
Tempo Parcial 50 %, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2015;

— José Luís Costa Marques Ferreira, em regime de Tempo Parcial 
40 %, pelo período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

— Joana Salvador Bagulho, em regime de Dedicação Exclusiva, pelo 
período de 01.09.2014 a 31.08.2016;

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354708 

 Despacho (extrato) n.º 639/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

26.09.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, com Liliana Lopes Mendonça, como Assistente 
Convidado em regime de Tempo Parcial 30 %, para a Escola Superior 
de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, no período de 29.09.2014 
a 20.02.2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 
índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352504 

 Despacho (extrato) n.º 640/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

30.07.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Nataliya Kuznyetsova, 
como Assistente Convidada em regime de Tempo Parcial 50 %, para a 
Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, no período 
de 01.08.2014 a 31.07.2015, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 135 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352812 

 Despacho (extrato) n.º 641/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

03.07.2014, foi autorizada a prorrogação do período experimental, do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, por 
mais três anos, ao abrigo do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 
31.08., com Isabel Maria Neto de Almeida Duarte Craveira Neves, com 
a categoria de professora adjunta, para a Escola Superior de Dança de 
Lisboa, com efeitos a partir de 21.06.2014.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208353096 

 Despacho (extrato) n.º 642/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Nuno António Simões 
Inácio, como Equiparado a Assistente do 2.º Triénio em regime de tempo 
Parcial 40 %, para a Escola Superior de Música de Lisboa, no período 
de 01.10.2014 a 30.09.2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 135 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208354668 

 Despacho (extrato) n.º 643/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.08.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Diogo Miguel Gomes 
Vida da Conceição, como Assistente Convidado em regime de Tempo 
Parcial 50 %, para a Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de 
Lisboa, no período de 01.09.2014 a 31.08.2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 135 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352764 

 Despacho (extrato) n.º 644/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

10.10.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, com Joaquim Manuel Nunes da Silva Nogueira, 
como Professor Coordenador Convidado em regime de Tempo Parcial 
15 %, para a Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lis-
boa, no período de 13.10.2014 a 11.02.2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 220 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352797 

 Despacho (extrato) n.º 645/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

22.09.2014, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Ruth Faynia Massey-
-Silk, como Equiparada a Professora Adjunta em regime de Dedicação 
Exclusiva, para a Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de 
Lisboa, no período de 05.10.2014 a 04.10.2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 4 índice 225 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352578 

 Despacho (extrato) n.º 646/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

12.09.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Rafaela Carla Rodrigues Gomes, como 
Assistente Convidado em regime de Tempo Parcial 30 %, para a Escola 
Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, no período de 
29.09.2014 a 20.02.2015, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352683 
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 Despacho (extrato) n.º 647/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

01.10.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo, com Teresa Paula de Matos Costa Teixeira 
Lopo, como Professora Adjunta Convidada em regime de Tempo Par-
cial 15 %, para a Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de 
Lisboa, no período de 09.10.2014 a 07.02.2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

17.12.2014. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208352967 

 Despacho (extrato) n.º 648/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

24.11.2014, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho conjugada com a alínea d) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007 
de 10 de setembro, da Técnica Superior Soraia Isabel Lacueva dos 
Santos.

17 de dezembro de 2014. — O Administrador, António José Carvalho 
Marques.

208353217 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 5/2015/A
1 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º e artigo 33.º a Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A, de 24 de julho, alterado e republicado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e 33/2010/A, de 18 
de novembro, pela Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, conjugado 
com o disposto nos artigos 12.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 
de setembro, e do Decreto -Lei n.º 122/2010, de 1 de novembro, faz -se 
público que por despacho de S. Ex.ª o Vice -Presidente do Governo Re-
gional dos Açores, de 03 de maio de 2014, e por deliberação do Conselho 
de Administração da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel de 15 
de dezembro de 2014, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de seis postos 
de trabalho da carreira especial de enfermagem, com a categoria de 
enfermeiro, previstos e não ocupados, do quadro Regional Ilha de São 
Miguel, a afetar à Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de março, os candidatos com 
deficiência têm preferência sempre que se verifique igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — Nos termos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 13.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro e no n.º 2 do 
artigo 37.º da LTFP, ao presente procedimento aplicam -se as disposições 
legislativas especiais da carreira de enfermagem, designadamente, a 
Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, e o disposto Decreto Legis-
lativo Regional n.º 27/2007/A, de 10 de dezembro, Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, 15 de outubro, republicado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e na LTFP.

5 — Prazo de validade: O procedimento concursal em causa é válido 
para o preenchimento dos postos de trabalho constantes neste aviso, 
esgotando -se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho: Na área geográfica da Unidade de Saúde de 
Ilha de São Miguel, que abrange os Concelhos de Ponta Delgada, La-
goa, Ribeira Grande, Vila Franca do Campo, Povoação e Nordeste, sem 
prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, encontrando -se 

em qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao exercício 
das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua formação.

7 — Aos postos de trabalho a ocupar corresponde o grau de comple-
xidade funcional 3, conforme artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro.

8 — Conteúdo funcional — o constante nas alíneas a) a i) do n.º 1, 
do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

9 — A remuneração: Tendo em conta o disposto no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 6 do artigo 6.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, na redação dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, 
o posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a 
entidade empregadora pública, a qual terá lugar imediatamente após o 
termo do procedimento concursal.

10 — Âmbito do recrutamento: Poderão ser opositores ao procedi-
mento concursal os candidatos que se encontrem nas condições previs-
tas no âmbito de recrutamento previsto no n.º 4 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, ou seja, o recrutamento entre trabalhadores 
com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos Gerais — Preencher os requisitos gerais constantes 

no artigo 17.º da LTFP, nomeadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para as funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psicológico indispensáveis ao 

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos Especiais:
a) Possuir o título profissional de enfermeiro, atribuído pela Ordem 

dos Enfermeiros, sendo exigida a titulação em cédula profissional defi-
nitiva, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro.

11.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento concursal comum, 
de acordo com o disposto na alínea i) do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — A candidatura ao presente procedimento concursal deverá ser 

formalizada mediante a apresentação da mesma em suporte de papel, 
através do preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Vice -Presidência do Governo Regional 
(www.vpgr.azores.gov.pt), na BEPA (Ajudas — Formulários — Formu-
lários de Candidatura)., dirigido ao Presidente do Júri do procedimento 
concursal, devidamente preenchido, com a indicação do número de 
oferta, datado e assinado, podendo ser entregues no Centro de Saúde 
da Povoação, durante o horário normal de funcionamento, das 08:30 às 
12:30 e das 13:30 às 16:30 horas, ou enviadas pelo correio, registado com 



2122  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

aviso de receção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado, para 
o Centro de Saúde da Povoação, sito à Rua Monsenhor João Maurício 
Amaral Ferreira, s/n, 9650 -426, Povoação São Miguel (Açores).

12.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — De acordo com o artigo 20.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de 

novembro, a candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, 
da seguinte documentação:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço 

onde exerce funções, da qual constem, entre outras, a identificação da 
relação jurídica de emprego público de que é titular e o tempo de serviço 
prestado, se aplicável;

c) Documento comprovativo do título de enfermeiro (fotocópia da 
cédula profissional);

d) Fotocópia do bilhete de identidade e de Identificação Fiscal ou 
Cartão de Cidadão;

e) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares 

ou de serviço cívico, quando obrigatório;
g) Certificado de robustez física para o exercício de funções públicas, 

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
h) Certificado do registo criminal.

13.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas f) a h) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, em alíneas separadas, da situação precisa em que 
o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

13.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação dos 
documentos comprovativos das suas declarações, de acordo com o n.º 2 
do artigo 20.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

14 — A apresentação de documentos falsos determina a participação à 
entidade para efeitos de procedimento disciplinar e ou penal nos termos do 
disposto no n.º 9 do artigo 20.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

15 — Método de seleção — De acordo com alínea a) e c) do n.º 1 
e n.º 4 do artigo 6.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, são 
Avaliação Curricular, (AC) e a Entrevista Profissional de Seleção (EPS), 
onde os candidatos serão avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (4×AC) + (1×EPS)
 5

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular (ponderação 4)
EPS = Entrevista Profissional de Seleção (ponderação 1)

em que

AC = (NC×3) + (EP×4) + (OER ×3)
 10

onde
NC = Nota de Curso (ponderação 3)
EP = Experiência Profissional (ponderação 4)
Sem experiência — 10 pontos.
Por cada 6 meses de trabalho — 1.5 pontos, até ao máximo de 9 pon-

tos. Aos candidatos com tempo inferior a 6 meses será aplicada uma regra 
de 3 simples. Neste item, não será contabilizado o tempo de trabalho ao 
abrigo do Programa de Estagiar L.

Frequência do Programa de Estagiar L no domínio dos cuidados de 
enfermagem — 1 ponto

OER = Outras Experiências relevantes (ponderação 3)
Sem qualquer experiência relevante — 5 pontos.
Pós Licenciatura de Especialização em enfermagem — 3 pontos.
Mestrado na área da saúde — 2 pontos.
Pós graduação na área da saúde — 1 ponto.
Formação profissional contínua, como formando — 1 ponto por cada 

20 horas, até ao máximo de  -2 pontos.
Formação efetuada como formador (certificada por entidade idónea) na 

área da saúde — 1 ponto por cada 10 horas, até ao máximo de  -3 pontos.
Apresentação de Posters em Reuniões, Jornadas e Congressos Cien-

tíficos (certificados por entidade idónea) — 0.25 pontos, até ao limite 
de 1 ponto.

Comunicações orais apresentadas Reuniões, Jornadas e Congressos 
Científicos (certificados por entidade idónea) — 0.5 pontos, até ao 
limite de 1 ponto.

Publicações de caráter cientifico em formato impresso ou eletró-
nico (desde que comprovados por referenciação bibliográfica ou 
cópia) — 0.5 pontos, até ao limite de 1 ponto.

Experiência na área dos Cuidados de Saúde Comunitários — 1 ponto.

e
EPS = Será avaliada segundo os níveis classificativos previstos no 

artigo 10.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, tendo em 
consideração o disposto no artigo 9.º da mesma Portaria.

15.1 — Nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 6.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro a avaliação curricular tem caráter 
eliminatório.

16 — Em caso de igualdade de classificação final, aplica -se o esta-
belecido no artigo 27.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro. 
Mantendo -se igualdade de classificação, o desempate será feito pela 
aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

Melhor nota final no curso de licenciatura.
Mais tempo de Serviço em Cuidados Comunitários.

17 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento é efetuada por ordem decrescente de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples 
ou ponderada das classificações obtidas em todas as operações de se-
leção, considerando -se excluídos os candidatos que nos métodos de 
seleção eliminatórios ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores de acordo com o n.º 3 e 4, do artigo 26.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro.

18 — Em sede de exclusão e de notificação dos candidatos, informa -se que:
18.1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 e alínea a) do artigo 22.º 

da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, os candidatos excluídos são 
notificados para a realização da audiência dos interessados nos termos 
do Código de Procedimento Administrativo, através de mensagem de 
correio eletrónico, com recibo de entrega da notificação.

18.2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro, os candidatos admitidos são convo-
cados para a realização do método de seleção, através de mensagem de 
correio eletrónico, com recibo de entrega da notificação.

18.3 — A publicitação das listas, ordenadas alfabeticamente, de candi-
datos e dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efe-
tuada através de afixação nos Recursos Humanos da Unidade de Saúde da 
Ilha de São Miguel e na Bolsa de Emprego Público dos Açores (BEPA).

18.4 — Há lugar à audiência de interessados no caso da exclusão 
do procedimento ocorrido na sequência da aplicação de cada um dos 
métodos de seleção aplicável, bem como da lista unitária de ordenação 
final dos candidatos aprovados, nos termos do disposto no artigo 22.º e no 
n.º 1 e n.º 4 do artigo 23.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

18.5 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
publicada na 2.ª série do Diário da República, e afixada nos Recursos 
Humanos da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel e na Bolsa de 
Emprego Público dos Açores (BEPA), em conformidade com o disposto 
do n.º 6 do artigo 28.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

18.6 — O direito de participação dos interessados é exercido através 
do formulário disponível na página eletrónica da Vice -Presidente do 
Governo Regional (www.vpgr.azores.gov.pt), na BEPA (Ajudas — For-
mulários — Formulários de Audiência).

19 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizarem, a 
grelha classificativa e o sistema de valorização final do método, são facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o disposto na 
alínea n) do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria 250/2014, de 28 de novembro.

20 — Constituição do júri:
Presidente: Ana Maria Oliveira de Viveiros Granadeiro, Diretora de 

Enfermagem do quadro regional de ilha de São Miguel, afeta à Unidade 
de Saúde da Ilha de São Miguel.

Vogais efetivos:
1.º Raquel Franco Vieira, Enfermeira do quadro regional de ilha de São 

Miguel, afeta à Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel, que substituirá 
a Presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos.

2.º Cristina Paula Sousa Cordeiro, Enfermeira do quadro regional de 
ilha de São Miguel, afeta à Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel.

Vogais suplentes:
1.º Lina Maria Pinto Ferreira Oliveira Andrade, Enfermeira do quadro 

regional de ilha de São Miguel, afeta à Unidade de Saúde da Ilha de 
São Miguel.

2.º Daniela Franco Pontes, Enfermeiro do quadro regional de ilha de 
São Miguel, afeta à Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel.

30 de dezembro de 2014. — A Presidente do Júri, Ana Maria Oliveira 
de Viveiros Granadeiro.

208352245 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 699/2015
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a Enfermeira, da carreira especial de 

enfermagem, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, Rosa Cristina Ferreira Costa solicitou a denúncia do contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com efeitos a 18/01/2015.

08 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Renato Garrido Matos.
208350017 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 700/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, torna -se público o nome do trabalhador que cessou a relação jurídica de emprego público, por motivo de aposentação, no dia 1 
de fevereiro de 2015: 

Nome Carreira Categoria Escalão/posição remuneratória

Fernanda Santos Ferreira . . . . . . . . . Médica  . . . . . . . . . . . Assistente Graduada de Medicina Geral e Familiar . . . Entre 87.ª e 88.ª

 (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
9 de janeiro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, Manuel Alexandre Costa.

208351865 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 82/2015
Por deliberação de 10 de dezembro de 2014, do Conselho de Admi-

nistração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:

Isabel Maria Lourenço Tomás Cândido Muñoz — técnica superior de 
Serviço Social, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 

autorizada a acumulação de funções públicas, ao abrigo da alínea c) 
do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, no Instituto 
Politécnico de Portalegre — Escola Superior de Educação de Portalegre, 
como docente, no período de 22 de setembro de 2014 a 31 de agosto 
de 2015.

26 de dezembro de 2014. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208351038 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Edital n.º 55/2015
Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena, submete a apreciação pública e a participação dos interessados, 
por um período de 30 dias úteis, a contar da publicação no Diário da Re-
pública, nos termos e para os efeitos do n.º 1, do artigo 118.º, do Código 
do Procedimento Administrativo, e em conformidade com o deliberado 
pela Câmara, na sua reunião realizada em 24/11/2014, o Projeto de Regu-
lamento do Cemitério Municipal de Alcanena, que a seguir se transcreve.

Qualquer sugestão ou reclamação poderá ser apresentada por escrito 
e entregue em mão no GAP — Gabinete de Apoio à Presidência, sito na 
Praça 8 de Maio, em Alcanena, ou enviado, por correio, para o endereço: 
Câmara Municipal de Alcanena, Praça 8 de Maio, 2380 -037 Alcanena. 
Poderá, também, ser enviado via e -mail para: geral@cm -alcanena.pt.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

06 de janeiro de 2015. — A Presidente da Câmara, Fernanda Maria 
Pereira Asseiceira.

Projeto de Regulamento do Cemitério
Municipal de Alcanena

O Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, na altura em que foi 
publicado, veio consignar importantes alterações aos diplomas legais 
ao tempo em vigor sobre “direito mortuário”, que se apresentava ul-
trapassado e desajustado das realidades e necessidades sentidas neste 
domínio, em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades 
administradoras dos cemitérios.

Relevaram, pela sua importância, as seguintes medidas que ainda 
hoje se mantêm:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para requerer 
a prática de atos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação, podendo 
a cremação ser feita em qualquer cemitério que disponha de equipamento 
apropriado, que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos 
Ministros do Equipamento do Planeamento e da Administração Local, 
da Saúde e do Ambiente e do Ordenamento do Território;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade administradora 
do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e peças anatómicas, desde 
que considerados abandonados;
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A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia, desde 
que em respeito às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros 
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, da 
Saúde e do Ambiente.

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reservados a pes-
soas de determinadas categorias, nomeadamente de certa nacionalidade, 
confissão ou regra religiosa, bem como a inumação em capelas priva-
tivas, em ambos os casos mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de 5 para 3 anos 
após a inumação, e para 2 anos nos casos em que se verificar necessário 
recobrir o cadáver, por não estarem ainda terminados os fenómenos de 
destruição de matéria orgânica.

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de cadáver já 
inumado ou de ossadas para local diferente daquele onde se encontram, 
a fim de serem de novo inumados, colocados em ossário ou crema-
dos, suprimindo -se a intervenção das autoridades policial e sanitária, 
cometendo -se unicamente à entidade administradora do cemitério com-
petência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos processos 
de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério, quer para outro ce-
mitério;

Definição da regra de competência da mudança de localização de 
cemitério.

Verifica -se que foram profundas as alterações consignadas pelo 
Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, que revogou na sua totali-
dade vários diplomas legais relacionados ao “direito mortuário”.

Assim foi fundamental adaptar os regulamentos e procedimentos 
existentes na altura. Nesta medida, no uso da competência prevista 
pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa e 
conferida pela alínea k) e kk) do n.º 2 do artigo 33.º do anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal deliberar 
sobre esta matéria e, à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
Municipal de Alcanena, aprovar o presente regulamento.

CAPÍTULO I

Definições e Normas de Legitimidade

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera -se:
a) Autoridade de polícia: a Guarda Nacional Republicana e a Polícia 

de Segurança Pública;
b) Autoridade de saúde: o delegado regional de saúde, o delegado 

concelhio de saúde ou os seus adjuntos;
c) Autoridade judiciária: o juiz de instrução e o Ministério Público, 

cada um relativamente aos atos processuais que cabem na sua compe-
tência;

d) Remoção: o levantamento de cadáver do local onde ocorreu ou foi 
verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim de se proceder 
à sua inumação ou cremação;

e) Inumação: a colocação de cadáver em sepultura, jazigo ou local 
de consumpção aeróbia;

f) Exumação: a abertura de sepultura, local de consumpção aeróbia 
ou caixão de metal onde se encontra inumado o cadáver;

g) Trasladação: o transporte de cadáver inumado em jazigo ou de 
ossadas para local diferente daquele em que se encontram, a fim de 
serem de novo inumados, cremados ou colocados em ossário;

h) Cremação: a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver: o corpo humano após a morte, até estarem terminados os 

fenómenos de destruição da matéria orgânica;
j) Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez terminado o processo 

de mineralização do esqueleto;
k) Viatura e recipientes apropriados: aqueles em que seja possível 

proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, fetos mortos ou 
recém -nascidos falecidos no período neonatal precoce, em condições 
de segurança e de respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce: as primeiras cento e sessenta e oito horas 
de vida;

m) Entidade responsável pela administração de um cemitério: a câ-
mara municipal ou as entidades a quem seja atribuída a administração 
do mesmo, por concessão de serviço público;

n) Centro funerário: edifício destinado exclusivamente à prestação in-
tegrada de serviços fúnebres, podendo incluir, a conservação temporária e 
preparação de cadáveres, a celebração de exéquias fúnebres e a cremação 
de restos mortais não inumados ou provenientes de exumação;

o) Depósito: colocação de urnas contendo restos mortais em ossários 
e jazigos;

p) Ossário: construção destinada ao depósito de urnas contendo restos 
mortais, predominantemente ossadas;

q) Restos mortais: cadáver, ossada e cinzas;
r) Talhão: área contínua destinada a sepulturas unicamente delimitada 

por ruas, podendo ser constituída por uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de atos previstos no 
presente Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamentária;
b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas às dos 

cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem também 
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da sua 
nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses atos pode também ser 
apresentado por pessoa munida de procuração com poderes especiais 
para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos 
números anteriores.

CAPÍTULO II

Da Organização e Funcionamento dos Serviços

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Alcanena destina -se à inumação dos 
cadáveres de indivíduos falecidos na área do Município de Alcanena, 
exceto se o óbito tiver ocorrido em freguesias deste, que disponham de 
cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal de Alca-
nena, observadas, quando for caso disso, as disposições legais e regu-
lamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do Município 
quando, por motivo de insuficiência de terreno, comprovada por escrito 
pelo Presidente da Junta de Freguesia respetiva, não seja possível a 
inumação nos respetivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do Município 
que se destinem a jazigos particulares ou sepulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do Município, mas que 
tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas anteriores, 
em face de circunstâncias que se reputem ponderosas e mediante autori-
zação do/a Presidente da Câmara ou do/a Vereador/a do Pelouro.

SECÇÃO II

Dos Serviços

Artigo 4.º

Serviço de receção e inumação de cadáveres

A receção e inumação de cadáveres estarão a cargo do coveiro, ou na 
falta do mesmo, a entidade concessionária dos serviços de cemitério, 
sendo, contudo, os respetivos serviços dirigidos pelo encarregado do 
cemitério ou por quem legalmente o substituir, ao qual compete cumprir, 
fazer cumprir e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das 
leis e regulamentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as 
ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.
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Artigo 5.º
Serviços de registo e expediente geral

1 — Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo dos ser-
viços administrativos da Câmara Municipal, no setor que o/a Presidente 
designar, onde existirão, para o efeito, livros de registo de inumações, 
exumações, trasladações e concessões de terrenos e quaisquer outros 
considerados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

2 — Quando as ocorrências constantes do número anterior se ve-
rificarem em dia útil os procedimentos administrativos deverão ser 
efetuados no próprio dia.

3 — Quando as ocorrências surjam em dia não útil os procedimen-
tos administrativos deverão ser efetuados no dia útil imediatamente a 
seguir.

SECÇÃO III

Do Funcionamento

Artigo 6.º
Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal encontra -se aberto ao público todos os 
dias da semana no seguinte horário:

Horário de verão — 1 de março a 2 de novembro das 8H00 às 20H00
Horário de inverno — 3 de novembro a 28/29 de fevereiro das 8H00 

às 18H00.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá que dar 
entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabelecido, 
ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das horas regu-
lamentares, salvo casos especiais, em que, mediante autorização do/a 
Presidente da Câmara ou do/a Vereador/a do Pelouro, poderão ser ime-
diatamente inumados.

CAPÍTULO III
De Remoção

Artigo 7.º
Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 411/98, na redação atual.

CAPÍTULO IV
Do Transporte

Artigo 8.º
Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas, fetos 
mortos e de recém -nascidos, são aplicáveis as regras constantes dos 
artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 411/98, na redação atual.

CAPÍTULO V
Das Inumações

SECÇÃO I

Disposições Comuns

Artigo 9.º
Locais de inumação

1 — As inumações são efetuadas em sepulturas temporárias, perpétuas 
e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares ou municipais e 
em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 — Excecionalmente e mediante autorização da Câmara Municipal, 
poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas de deter-
minadas categorias, nomeadamente de certa nacionalidade, confissão 
ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas, situadas fora dos aglomerados 
populacionais e tradicionalmente destinadas ao depósito de cadáveres 
ou ossadas dos familiares dos respetivos proprietários.

Artigo 10.º
Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido de 
autorização é dirigido ao/à Presidente da Câmara Municipal, mediante 
requerimento, por quem tenha legitimidade para o efeito, de acordo com 
o disposto no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exata do local onde se pretende inumar, ou depositar 

ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente ao nível 

da escolha do local;

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por um 
responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º
Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira 
ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados, para 
o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessados, e 
quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a soldagem do 
caixão efetuar -se com a presença de um representante do/a Presidente 
da Câmara, no local donde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados nos 
caixões materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou colocados 
filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir os efeitos da 
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação em 
sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º
Prazos de Inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado antes de decorridas 
vinte e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos má-
ximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verificação do 
óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 2.º do 
presente regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território nacional, 
quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia médico -legal 
ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 411/98;

e) Até trinta dias sobre a data da verificação do óbito, se não foi pos-
sível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pessoas ou entidades 
indicadas no artigo 2.º deste regulamento.

3 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico -legal e 
houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode ordenar, 
por escrito, que se proceda à inumação ou encerramento em caixão de 
zinco, antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos mortos.

Artigo 13.º
Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, encerrado em caixão de zinco 
ou colocado em câmara frigorífica, sem que, para além de respeitados 
os prazos referidos no artigo anterior previamente tenha sido lavrado o 
respetivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o boletim 
de óbito.

Artigo 14.º
Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da Câmara 
Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para tal, nos 
termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece ao 
modelo previsto no Anexo II do Decreto -Lei n.º 411/98, devendo ser 
instruído com os seguintes documentos:

a) Assento ou auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja necessi-

dade de inumação antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;
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c) Os documentos a que alude o artigo 40.º deste regulamento, quando 
os restos mortais se destinem a ser inumados em jazigo particular ou 
sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação
1 — O requerimento e os documentos referidos no artigo anterior são 

apresentados à Câmara Municipal, no setor que o/a Presidente designar, 
por quem estiver encarregado da realização do funeral, no horário de 
expediente daquele setor.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem devidas, 
a Câmara Municipal emite guia de recebimento.

3 — O setor competente emite guia de enterramento, com numeração 
sequencial, conforme modelo anexo a este regulamento, e faz entrega 
da mesma à Agência Funerária, devendo esta ser acompanhada do 
Assento de Óbito.

4 — Não se efetuará a inumação sem que aos serviços de receção 
afetos ao cemitério sejam apresentados os documentos indicados no 
número anterior, exceto em dias não úteis, devendo posteriormente 
proceder -se conforme o previsto no número dois do artigo 5.º do pre-
sente Regulamento.

5 — O documento referido no número anterior será registado no livro 
de inumações, mencionando -se o seu número de ordem, bem como a 
data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério e bem assim no 
sistema informático disponível nos respetivos serviços.

Artigo 16.º
Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação com-
provativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — No caso do não cumprimento do número anterior, deverá o 
Município fazer participação às autoridades policiais para que tomem 
as providências que entenderem por convenientes.

3 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadáveres 
ficarão em depósito até que a mesma esteja devidamente regularizada, 
sendo o referido depósito da responsabilidade da Autoridade Policial 
ou da família do cadáver.

SECÇÃO II

Das Inumações em Sepulturas

Artigo 17.º
Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada, salvo:
a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando -se de fetos mortos abandonados ou de peças anatómicas.

Artigo 18.º
Classificação

1 — As sepulturas classificam -se em temporárias e perpétuas:
a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos, findos 

os quais poderá proceder -se à exumação.
b) São perpétuas as sepulturas cuja utilização foi exclusiva e per-

petuamente concedida mediante requerimento dos interessados, para 
utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar -se em talhões distintos 
dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alteração da 
natureza dos talhões de deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 19.º
Dimensões

1 — As sepulturas terão, em planta, a forma retangular, obedecendo 
às seguintes dimensões mínimas:

Covais para adultos:
Individuais:
Comprimento — 2 m
Largura — 0,65 m
Profundidade — 1,15 m

Duplos:
Comprimento — 2 m
Largura — 0,65 m
Profundidade — 1,50 m

Para crianças:
Comprimento — 1 m
Largura — 0,55 m
Profundidade — 1 m

2 — Ainda que seja autorizado abertura de covais duplos os mesmos só 
podem ser abertos decorrido o prazo de três anos (salvo em cumprimento 
de mandato judicial), conforme se encontra previsto no artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, na redação atual.

Artigo 20.º
Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar -se -ão em talhões 
ou secções, tanto quanto possível retangulares.

2 — Procurar -se -á o melhor aproveitamento do terreno, não podendo, 
porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e os lados dos 
talhões ser inferior a 0,40 m, e mantendo -se para cada sepultura acesso 
com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º
Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, haverá 
secções para o enterramento de crianças separadas dos locais que se 
destinam aos adultos.

Artigo 22.º
Sepulturas temporárias

É proibida a inumação nas sepulturas temporárias em caixões de zinco 
ou de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais 
tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º
Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em caixões 
de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder -se à exumação 
decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inumações anteriores 
se tenha utilizado caixão próprio para a inumação temporária.

3 — As ossadas provenientes da exumação das sepulturas perpétuas 
poderão ser transladadas para outro coval ou para ossários municipais, 
quando existirem, ou depositadas na própria sepultura com profundidade 
à inscrita no n.º 1 do artigo 19.º, deste regulamento.

SECÇÃO III

Das Inumações em Jazigos

Artigo 24.º
Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:
a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídas somente por edificações acima do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depósito de 
ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos normais.

Artigo 25.º
Inumação em jazigo

1 — Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em 
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espessura 
mínima de 0,4 mm.

2 — Dentro do caixão devem ser colocados filtros depuradores e 
dispositivos adequados a impedir os efeitos da pressão dos gases no 
seu interior.
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Artigo 26.º
Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura ou 
qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a fim de 
o mandarem reparar, marcando -se -lhes, para o efeito, o prazo julgado 
conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efetue a reparação pre-
vista no número anterior, a Câmara Municipal efetuá -la -á, correndo as 
despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar -se convenientemente o caixão de-
teriorado, encerrar -se -á noutro caixão de zinco ou será removido para 
sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do/a Presidente da 
Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de manifesta urgência ou 
sempre que aqueles não se pronunciem dentro do prazo que lhes for 
fixado para optarem por uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em Local de Consumpção Aeróbia

Artigo 27.º
Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obedecerá 
às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do Equipa-
mento, do Planeamento e da Administração do Território, da Saúde e 
do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da Cremação

Artigo 28.º
A Regulamentar oportunamente

A cremação será regulamentada quando o cemitério dispuser de equi-
pamento para o efeito, que obedeça às regras definidas não Decreto -Lei 
n.º 411/98, de 30 de dezembro, na redação atual, em articulação com 
portaria conjunta dos Ministros do Equipamento do Planeamento e da 
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VII

Das Exumações

Artigo 29.º
Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciária, 
a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeróbia só 
é permitida decorrido o prazo de três anos (salvo em cumprimento 
de mandato judicial), conforme se encontra previsto no artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, na redação atual.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os fenó-
menos de destruição da matéria orgânica, recobre -se de novo o cadáver, 
mantendo -o inumado por períodos sucessivos de dois anos até à mine-
ralização do esqueleto.

Artigo 30.º
Aviso aos Interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior, poderá 
proceder -se à exumação.

2 — Logo que decidida uma exumação, os Serviços da Câmara Muni-
cipal promoverão a publicação de avisos em dois dos jornais mais lidos 
da região e afixarão editais, convidando os interessados a acordarem, 
no prazo de trinta dias, com os serviços do cemitério, quanto à data da 
exumação e destino das ossadas, bem como a comparecerem no cemitério 
no dia e hora que vierem a ser fixados para esse fim.

3 — Simultaneamente com a publicação e afixação referidas no nú-
mero anterior, os Serviços da Câmara notificarão os interessados, se 
conhecidos, através de carta registada com aviso de receção.

4 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do prazo 
fixado no número dois do presente artigo, sem que o ou os interessados 
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação, 
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, considerando -se 
abandonada a ossada existente.

5 — Às ossadas abandonadas nos termos do número anterior será dado 
o destino adequado, ou, quando não houver nisso inconveniente, poderão 
ser inumadas nas próprias sepulturas, mas a profundidades superiores às 
indicadas no n.º 1 no artigo 19.º, do presente regulamento.

Artigo 31.º
Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo, só 
será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteriorado que 
se possa verificar a consumpção das partes moles do cadáver.

2 — A consumpção a que alude o número anterior será obrigatoriamente 
verificada pelos serviços do Cemitério, ou autoridade sanitária local.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência ou 
vontade dos interessados se tenha removido para sepultura nos termos do 
artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário ou em local acordado 
com o Serviço de Cemitério.

4 — O procedimento constante no número anterior é da responsabi-
lidade do interessado.

5 — Quando se verifique manifesta urgência sem que o interessado 
intervenha, conforme previsto no número três do presente artigo, proce-
derá a Câmara Municipal à remoção para sepultura, correndo as despesas 
deste serviço por conta dos interessados.

CAPÍTULO VIII

Das Trasladações

Artigo 32.º
Competência

1 — A trasladação é solicitada ao/à Presidente da Câmara Municipal, 
pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste 
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexo I 
ao Decreto -Lei n.º 411/98, na sua redação atual.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no interior 
do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento previsto no 
número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério diferente, 
deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o requerimento re-
ferido no n.º 1 do presente artigo para a entidade responsável pela ad-
ministração do cemitério para o qual vão ser trasladados o cadáver ou 
as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, poderão 
ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal ou a 
comunicação via telecópia.

Artigo 33.º
Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efetuada em caixão de zinco, devendo 
a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efetuada em caixa de zinco com a 
espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efetuar para fora do cemitério terá que 
ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destinada a esse fim.

Artigo 34.º
Registos e Comunicações das transladações

1 — Nos livros de registo do cemitério e no sistema informático 
disponível nos respetivos serviços, far -se -ão os averbamentos corres-
pondentes às trasladações efetuadas.

2 — A comunicação das transladações deverá ocorrer nos termos do 
Decreto -Lei n.º 109/2010, de 14 de outubro, na redação atual.

CAPÍTULO IX
Da Concessão de Terrenos

SECÇÃO I

Das Formalidades

Artigo 35.º
Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização do/a 
Presidente da Câmara Municipal, ser objeto de concessões de uso pri-
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vativo, para instalação de sepulturas perpétuas, sepulturas temporárias 
e para a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pública, nos 
termos e condições especiais que o/a Presidente da Câmara Municipal 
vier a fixar, por Edital.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares nenhum 
título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente o direito de 
aproveitamento com afetação especial e nominativa, em conformidade 
com as leis e regulamentos.

4 — Não poderá proceder -se à concessão de terrenos, sem que nos 
mesmos exista inumação.

5 — Poderá autorizar -se a colocação de pedra mármore em sepulturas 
temporárias, depois de efetuado o pagamento das taxas devidas, com a 
condição da mesma ser retirada quando a Câmara Municipal entender 
efetuar a exumação.

6 — As despesas decorrentes do artigo anterior são sempre da res-
ponsabilidade do requerente.

Artigo 36.º
Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao\à Presidente da 
Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a localização 
e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 37.º
Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, o setor que o/a Presidente designar para 
o efeito notificará o requerente a proceder ao pagamento da taxa da 
concessão em vigor.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão deverá ser de 
noventa dias a contar da data de receção da respetiva notificação.

3 — O não cumprimento do prazo fixado no número anterior deste 
artigo implica a perda do direito à concessão.

4 — Dentro do prazo atrás referido poderá o interessado solicitar o 
pagamento do valor das taxas em prestações mensais até ao máximo 
de doze, sem juros.

Artigo 38.º
Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara Muni-
cipal, a emitir após o pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do conces-
sionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua, nele se 
devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e saídas de 
restos mortais.

SECÇÃO II

Dos Direitos e Deveres dos Concessionários

Artigo 39.º
Prazos de realização de obras

1 — A construção, reparação, ampliação ou modificação dos jazigos 
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas, deverão concluir-
-se nos prazos constantes da Tabela de Taxas e Licenças em vigor no 
Município.

2 — Poderá o/a Presidente da Câmara ou o/a Vereador/a com com-
petência delegada prorrogar estes prazos em casos devidamente justi-
ficados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas pror-
rogações, caducará a concessão, com perda das importâncias pagas, 
revertendo para a Câmara Municipal os valores pagos bem como todos 
os materiais presentes na obra.

Artigo 40.º
Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efetuar em jazigos 
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respetivo 
título ou alvará e de autorização expressa, por escrito em impressos 
próprio, do concessionário ou de quem legalmente o representar, cujo 
bilhete de identidade ou cartão do cidadão deve ser exibido e os ele-
mentos deste devidamente recolhidos, para que constem no documento 
de autorização.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser dada 
por aquele que estiver na posse do título ou alvará, conforme legitimidade 

prevista no artigo 2.º do presente regulamento, bastando autorização de 
qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou 
descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados indepen-
dentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que a 
inumação tem carácter temporário, ter -se -á a mesma como perpétua.

Artigo 41.º
Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a trasla-
dação dos restos mortais aí depositados a título temporário, depois da 
publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente identificados e 
onde se avise do dia e hora a que terá lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efetuar -se para 
outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não podem ser 
trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 42.º
Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido de 

interessado legítimo, não faculte a respetiva abertura para efeitos de tras-
ladação de restos mortais no mesmo inumados, será notificado a fazê -lo 
em dia e hora certa, sob pena de os serviços promoverem a abertura do 
jazigo. Neste último caso, será lavrado auto do que ocorreu, assinado 
pelo serventuário que presida ao ato e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de Jazigos e Sepulturas Perpétuas

Artigo 43.º
Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar -se -ão a 
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de direito 
com os documentos comprovativos da transmissão e do pagamento das 
taxas em vigor.

Artigo 44.º
Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou sepul-
turas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessionário, são 
livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas es-
tranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão porém, 
permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de averbamento 
que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação, no próprio 
jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existentes, devendo esse 
compromisso constar daquele averbamento.

3 — O procedimento constante no número anterior depende da auto-
rização do/a Presidente da Câmara e do pagamento das taxas devidas.

4 — As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas, por morte 
dos concessionários, deverá ocorrer a favor dos familiares até 90 dias 
após o óbito, sob pena das respetivas concessões reverterem a favor 
do Município.

5 — Sempre que se conheçam os herdeiros deverá a Câmara Muni-
cipal proceder à notificação dos mesmos.

Artigo 45.º
Transmissão por ato entre vivos

1 — As transmissões por atos entre vivos das concessões de jazigos 
ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando neles não 
existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser admitida 
nos seguintes termos:

a) Tendo -se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas para 
jazigos, sepulturas ou ossários de caráter perpétuo, a transmissão pode, 
igualmente, fazer -se livremente;

b) Não se tendo efetuado aquela trasladação e não sendo a transmissão 
a favor de cônjuge, descendente ou ascendente do transmitente, a mesma 
só será permitida desde que qualquer dos instituidores ou concessioná-
rios não deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso referido no 
número dois do artigo anterior.



Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015  2129

3 — As transmissões previstas nos números anteriores, só serão admi-
tidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua aquisição 
pelo transmitente, se este o tiver adquirido por ato entre vivos.

Artigo 46.º
Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo anterior, 
as transmissões entre vivos dependerão de prévia autorização do/a 
Presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão serão pagas à Câmara Municipal as taxas por 
averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome de novo 
proprietário.

Artigo 47.º
Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos ante-
riores, será feito mediante exibição da autorização do/a Presidente da 
Câmara Municipal e do documento comprovativo da realização da 
transmissão.

Artigo 48.º
Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude de 
caducidade da concessão ou da sua reversão e que pelo seu valor arqui-
tetónico ou estado de conservação se considere de manter e preservar, 
poderão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pública, 
nos termos e condições especiais que resolver fixar, podendo ainda impor 
aos arrematantes a construção de um subterrâneo ou subpiso para receber 
os restos mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e Jazigos Abandonados

Artigo 49.º
Conceito

1 — Consideram -se abandonados, podendo declarar -se prescritos a 
favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos concessioná-
rios não sejam conhecidos ou residam em parte incerta e não exerçam 
os seus direitos por período superior a dez anos, nem se apresentem a 
reivindicá -los dentro do prazo de sessenta dias depois de citados por 
meio de éditos publicados em dois dos jornais mais lidos na área do 
Município e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas perpé-
tuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas que 
no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do último ou 
últimos concessionários inscritos que figurarem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta -se a partir da data da última 
inumação ou da realização das mais recentes obras de conservação ou 
de beneficiação que nas mencionadas construções tenham sido feitas, 
sem prejuízo de quaisquer outros atos dos proprietários, ou de situações 
suscetíveis de interromperem a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar -se -á 
na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 50.º
Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de sessenta dias previsto no artigo anterior, 
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar a si-
tuação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a prescrição 
do jazigo ou sepultura, declarando -se caduca a concessão, à qual será 
dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara 
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 51.º
Realização de obras

1 — Quando um jazigo ou sepultura se encontrar em estado de ruína, 
o que será confirmado por uma comissão constituída por três membros, 
designada pelo/a Presidente da Câmara Municipal ou Vereador/a com 
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos interes-
sados por meio de carta registada com aviso de receção, fixando -se -lhes 
prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão pu-
blicados anúncios em dois dos jornais da região, bem como por edital, 
dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas 
de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do ou dos 
últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não se reali-
zarem dentro do prazo fixado, pode o/a Presidente da Câmara ordenar a 
demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessados pelas formas 
previstas neste artigo, ficando a cargo destes a responsabilidade pelo 
pagamento das respetivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que os 
concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edificação, 
é tal situação fundamentação suficiente para ser declarada a prescrição 
da concessão.

Artigo 52.º

Restos mortais não reclamados
Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados 

perdidos, quando deles sejam retirados, inumar -se -ão em sepulturas 
a indicar pelo/a Presidente da Câmara, caso não sejam reclamados no 
prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 53.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste Capítulo aplica -se, com as necessárias adapta-
ções, às sepulturas.

CAPÍTULO XII

Construções Funerárias

SECÇÃO I

Das Obras

Artigo 54.º
Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou modifi-
cação de jazigos particulares ou para revestimento de sepulturas, de-
verá ser formulado pelo concessionário em requerimento dirigido ao/à 
Presidente da Câmara, instruído com o projeto da obra, em duplicado, 
elaborado por técnico inscrito na Câmara Municipal, ou em associação 
pública profissional, desde que, neste caso, comprove a validade da 
respetiva inscrição.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas 
alterações que não afetem a estrutura da obra inicial, desde que 
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio 
requerimento.

3 — Estão isentas de licença, as obras de simples limpeza e bene-
ficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial dos 
jazigos e sepulturas.

Artigo 55.º

Projeto

1 — Do projeto referido no artigo anterior constarão os elementos 
seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20, devendo 
ser entregue uma cópia em papel e uma cópia em formado digital;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as característi-
cas das fundações, natureza dos materiais a empregar, aparelhos, cor, e 
quaisquer outros elementos esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projetos deverá atender -se à 
sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo fim a que 
se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construídas 
com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com argamassa 
de cal ou azulejos, devendo as respetivas obras ser convenientemente 
executadas.



2130  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

Artigo 56.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimentados 
em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento __________ 2,00 m
Largura _______________ 0,75 m
Altura ________________ 0,55 m

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se trate 
de edificação de vários andares, podendo também dispor -se em 
subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir -se -ão condições especiais 
de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água e a proporcio-
nar arejamento adequado, fácil acesso e boa iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um mínimo 
de 0,50 metros.

Artigo 57.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir -se -ão em células com as seguintes 
dimensões mínimas interiores:

Comprimento _______ 0,80 m
Largura ____________ 0,50 m
Altura _____________ 0,40 m

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas acima 
do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate de edificação 
de vários andares.

3 — Admite -se ainda a construção de ossários subterrâneos em con-
dições idênticas e com observância do determinado no n.º 3 do artigo 
anterior.

Artigo 58.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a 
2,00 metros de frente e 2,30 metros de fundo.

2 — Tratando -se de um jazigo destinado apenas à inumação de ossa-
das, poderá ter o mínimo de 1 metro de frente e 2 metros de fundo.

Artigo 59.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria, com a 
espessura máxima de 0,10 metros.

Artigo 60.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar -se obras de conservação, pelo menos 
de 5 em 5 anos, ou sempre que as circunstâncias o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número anterior, e nos 
termos do artigo 51.º, os concessionários serão avisados da necessidade 
das obras, marcando -se -lhes prazo para a execução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo 
referido no número anterior, pode o/a Presidente da Câmara Mu-
nicipal ordenar diretamente as obras e imputar os custos aos in-
teressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera -se cada um deles, 
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Por requerimento e em face de circunstâncias especiais, devi-
damente comprovadas, poderá o/a Presidente da Câmara Municipal 
prorrogar o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 61.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua não 
tiver indicado na Câmara Municipal a morada atual, será irrelevante a 
invocação da falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o n.º 2 
do artigo anterior.

Artigo 62.º
Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente regulado 
aplicar -se -á, com as devidas adaptações, o disposto na Lei Geral e no 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos Sinais Funerários e do Embelezamento
dos Jazigos e Sepulturas

Artigo 63.º
Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite -se a colocação de cruzes e 
caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros sinais 
funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias políticas 
ou religiosas que possam ferir a suscetibilidade pública, ou que, pela sua 
redação, possam considerar -se desrespeitosos ou inadequados.

Artigo 64.º
Embelezamento

1 — É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas, ou 
por qualquer outra forma que não afete a dignidade própria do local.

2 — As medidas máximas do revestimento são as seguintes:
Comprimento: _____________ 2,00 m
Largura: _____________ 0.85 m
Altura: ______________ 0,40 m

Artigo 65.º
Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemitério 
fica sujeita a prévia autorização do/a Presidente da Câmara Municipal 
ou do/a Vereador/a com competência delegada e à orientação e fisca-
lização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 66.º
Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde está 
instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos cadáveres, 
ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí estejam inumados 
e das cinzas que aí estejam guardadas, é da competência da Câmara 
Municipal.

Artigo 67.º
Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os direitos e 
deveres dos concessionários são automaticamente transferidos para o 
novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos com o transporte 
dos restos inumados e sepulturas e jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições Gerais

Artigo 68.º
Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo nos 
seguintes casos e após autorização dos Serviços do cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destinados à 
execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pessoas 
que, dada a sua incapacidade física, tenham dificuldade em se deslocar 
a pé.



Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015  2131

Artigo 69.º
Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:
a) Proferir palavras ou praticar atos ofensivos da memória dos mortos 

ou do respeito devido ao local;
b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que separem 

as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam utilizar-

-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer outros 

objetos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, exceto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 70.º
Retirada de objetos

Os objetos utilizados para fins de ornamentação ou de culto em jazigos 
ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do alvará 
ou autorização escrita do concessionário, nem sair do cemitério sem 
autorização de funcionário adstrito ao cemitério.

Artigo 71.º
Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do/a 
Presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Atuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a atividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior, 
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo motivos 
ponderosos.

Artigo 72.º
Incineração de objetos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões 
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 73.º
Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumprimento 
de mandado da autoridade judicial ou para efeitos de colocação em 
sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver não inumado.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação efetuada 
antes da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 411/98 é proibida, salvo 
nas situações decorrentes do cumprimento do mandado da autoridade 
judicial.

Artigo 74.º
Taxas a aplicar

As taxas a aplicar no âmbito do presente Regulamento são as cons-
tantes da Tabela de Taxas e Licenças em vigor à data da sua aplicação 
no Município de Alcanena.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e Sanções

Artigo 75.º
Fiscalização

Têm competência para proceder à fiscalização da observância do 
disposto no presente diploma as seguintes entidades:

a) A Câmara Municipal;
b) A autoridade de polícia;
c) A autoridade de saúde.

Artigo 76.º
Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
traordenação e para aplicar a respetiva coima pertence ao/à Presidente 
da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos Vereadores.

Artigo 77.º
Contraordenações e coimas

1 — As contraordenações são as constantes do Decreto -Lei n.º 411/98, 
de 30 de dezembro, à data da infração que deu origem ao auto de notícia 
ou participação, ou a sua versão atual, conforme aquela que for mais 
favorável ao arguido.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 78.º
Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infração e da culpa do agente, são 
aplicáveis, simultaneamente com a coima, as sanções acessórias cons-
tantes artigo 26.º, do Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, na 
sua redação atual.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma 
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições Finais

Artigo 79.º
Omissões

As situações omissas ou que levantem questões de interpretação serão 
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 80.º
Revogação

Ficam revogadas todas as disposições sobre a matéria prevista neste 
Regulamento.

Artigo 81.º
Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor quinze dias após a publicação da 
sua aprovação.

208351395 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 701/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que Ana Maria Moedas Di-

reitinho Ramalho, Lara Filipa Miguel Ventura Marques e Maria Celeste 
Matias Vaz da Silva concluíram com sucesso o período experimental, 
cuja classificação final foi homologada pelo Senhor Presidente desta 
Câmara em 22 -12 -2014, dos Contratos de Trabalho por Tempo Inde-
terminado celebrados, em 01 -09 -2014, no âmbito do Procedimento 
Concursal Comum para ocupação de 3 postos de trabalho na carreira 
de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa).

08 -01 -2015. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.

308354221 

 Aviso (extrato) n.º 702/2015
Nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente torna -se público que o 

Senhor Presidente desta Câmara autorizou, em 26 -09 -2014, a recondu-
ção, por mais 3 anos com início em 01 -12 -2014, da comissão de serviço 
do Lic. Júlio Henrique Soares Quintino no cargo de Direção Intermédia 
de 2.º grau — Chefe da Divisão de Desporto.

08 -01 -2015. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gonçalves.

308354335 
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 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 703/2015

Projeto de Alteração ao Regulamento 
do Cartão “Almodôvar Solidário”

Apreciação Pública
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Almodôvar:
Torna público:
Nos termos e para os efeitos do Artigo 118.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na sua atual redação, é submetido a apreciação pública, para 
recolha de sugestões, e durante o prazo de 30 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, o Projeto de 
Alteração ao Regulamento do Cartão “Almodôvar Solidário”, aprovado 
na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 17 de de-
zembro de 2014, cujo texto integral a seguir se publica.

Durante este período poderão os interessados consultar o Projeto de 
Alteração ao Regulamento do Cartão “Almodôvar Solidário” na página 
eletrónica do Município de Almodôvar, em www.cm -almodovar.pt, 
bem como no Gabinete Jurídico e de Auditoria da Câmara Municipal, 
sito na Rua Serpa Pinto, 7700 -081, Almodôvar, e formular as sugestões 
que entendam por convenientes, as quais deverão ser feitas por escrito, 
dirigidas ao Presidente da Câmara, e remetidas pelo correio ou entre-
gues no Serviço de Expediente da Câmara Municipal, durante o horário 
normal de funcionamento.

08 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

Projeto de Alteração ao Regulamento 
do Cartão “Almodôvar Solidário”

Nota Justificativa
Tendo decorrido quase um ano desde que foi efetuada a última alte-

ração ao Regulamento do Cartão “Almodôvar Solidário”, verificou -se 
a necessidade de fazer alguns ajustes pontuais, designadamente no que 
respeita aos elementos que devem instruir, quer a candidatura, quer as 
renovações do Cartão “Almodôvar Solidário”, tendo em vista possibilitar 
uma melhor previsão das despesas decorrentes para o Município, por 
força dos benefícios concedidos aos respetivos beneficiários.

Aproveita -se ainda a oportunidade de introduzir uma sugestão que 
havia sido aprovada em sede de Reunião de Câmara Municipal, que teve 
lugar no dia 17 de setembro de 2014, tendo em vista estender o benefício 
de redução de 50 % no preço de entrada pela utilização das Piscinas 
Cobertas, que já se encontra em vigor para os utentes das Piscinas Des-
cobertas que sejam beneficiários do Cartão “Almodôvar Solidário”.

Assim, no sentido de verter tais alterações no respetivo Regulamento, 
ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, e nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, submete -se à 
aprovação da Câmara Municipal o presente Projeto de Alteração ao 
Regulamento do Cartão “Almodôvar Solidário”, para que o mesmo seja 
posteriormente submetido a discussão pública, pelo período de 30 dias 
úteis, nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na sua redação atual.

Projeto de Alteração ao Regulamento do Cartão “Almodôvar Solidário”

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Cartão “Almodôvar Solidário”
São alterados o Artigo 4.º n.º 1 alínea b) e n.º 2 e 3, Artigo 5.º n.º 2, 

e Artigo 10.º n.º 2, todos do Regulamento do Cartão “Almodôvar So-
lidário”.

Artigo 4.º
Benefícios do Cartão “Almodôvar Solidário”

1 — O Cartão “Almodôvar Solidário” atribui aos seus titulares os 
seguintes benefícios:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Redução de 50 % no preço dos bilhetes de cinema ou de es-

petáculos que venham a ter lugar no Cineteatro de Almodôvar, bem 

como nos preços de entrada pela utilização, em regime livre, quer das 
Piscinas Cobertas, quer das Piscinas Descobertas;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A comparticipação referida na alínea f) do número anterior 
não poderá exceder, anualmente, por utente, 180,00 € (cento e oitenta 
euros), montante que será elevado para o dobro caso o beneficiário 
faça prova, através de declaração médica emitida por médico da 
especialidade, que sofre de doença crónica.

3 — A Câmara Municipal poderá deliberar, mediante requerimento 
do beneficiário, e após análise técnica devidamente fundamentada, 
acompanhada de relatório elaborado por médico da especialidade 
que ateste uma necessidade pontual, o aumento, excecional, da com-
participação referida no número anterior, até um montante igual ao 
atribuído em caso de doença crónica.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º

Processo de Candidatura

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os munícipes que se encontrem na situação prevista na su-
balínea iii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º deverão ainda instruir 
o processo com:

a) Documento emitido pela Junta de Freguesia, comprovando o 
seu agregado familiar;

b) Declaração médica, emitida por médico da especialidade, que 
ateste que o candidato sofre de doença crónica.

3 — Sempre que haja alteração do rendimento declarado ou da situa-
ção patrimonial do beneficiário, deve o facto ser comunicado ao Pre-
sidente da Câmara Municipal de Almodôvar no prazo de 30 dias.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º

Validade do Cartão “Almodôvar Solidário”

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A renovação deverá ser instruída com os documentos constan-

tes no artigo 5.º, n.º 1, alíneas e), f) e g), bem como com os elementos 
constantes do artigo 5.º n.º 2, quando aplicável.

Artigo 2.º

Republicação

É republicado, em anexo ao presente Projeto de Alteração, o Regula-
mento do Cartão “Almodôvar Solidário”, na sua redação consolidada.

Artigo 3.º
Entrada em Vigor

A alteração ao Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação nos termos da Lei em vigor.

Anexo

Republicação do Regulamento do Cartão 
“Almodôvar Solidário”

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras de adesão e utilização 
do Cartão “Almodôvar Solidário”.
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Artigo 2.º

Objetivos

O Cartão “Almodôvar Solidário” destina -se a apoiar os idosos e ci-
dadãos maiores de idade com deficiência permanente, economicamente 
mais carenciados.

Artigo 3.º

Beneficiários

1 — Beneficiam do Cartão “Almodôvar Solidário” todos os cidadãos, 
residentes no concelho de Almodôvar, desde que preencham cumulati-
vamente os seguintes requisitos:

a) Serem:
i. Pensionistas e ou carenciados com idade igual ou superior a 

60 anos e cujo rendimento mensal global não exceda o salário mínimo 
na cional; ou

ii. Pensionistas por invalidez com idade inferior a 60 anos e 
cujo rendimento mensal global não exceda o salário mínimo na-
cional; ou

iii. Doentes crónicos e ou dependentes que não se integrem nas si-
tuações previstas nas alíneas anteriores e cujo rendimento global do 
agregado familiar não ultrapasse, mensalmente, o equivalente a dois 
salários mínimos nacionais;

b) Residirem no Concelho de Almodôvar há pelo menos 2 anos;
c) Estarem recenseados no Concelho de Almodôvar.

2 — Caso o cidadão que se enquadre na situação prevista na subalí-
nea iii) da alínea a) do número anterior, mas resida sozinho, poderá ser 
beneficiário desde que o seu rendimento global mensal não exceda um 
salário mínimo nacional e meio.

3 — Ainda no que se refere à subalínea iii) da alínea a) do n.º 1 do 
presente artigo, o rendimento do agregado familiar será o equivalente 
a três salários mínimos nacionais se existirem mais do que um doente 
crónico e ou dependente.

Artigo 4.º

Benefícios do Cartão “Almodôvar Solidário”

1 — O Cartão “Almodôvar Solidário” atribui aos seus titulares os 
seguintes benefícios:

a) Isenção no pagamento de consumo de água para fins domésticos 
até 4 metros cúbicos;

b) Isenção no pagamento das tarifas de lixo e saneamento agregadas 
ao consumo de água mencionado na alínea anterior;

c) Redução de 50 % no preço dos bilhetes de cinema ou de espetáculos 
que venham a ter lugar no Cineteatro de Almodôvar, bem como nos 
preços de entrada pela utilização, em regime livre, quer das Piscinas 
Cobertas, quer das Piscinas Descobertas;

d) Descontos na aquisição de bens e serviços no comércio local ade-
rente, constante em lista a disponibilizar para o efeito pelo Gabinete de 
Ação Social e Psicologia;

e) Isenção no pagamento das entradas nos campos de futebol do 
Concelho;

f) Comparticipação de 100 % na parte que cabe ao beneficiário na 
aquisição de medicamentos com taxa de IVA de 6 %, prescritos por 
profissional de saúde.

2 — A comparticipação referida na alínea f) do número anterior não 
poderá exceder, anualmente, por utente, 180,00 € (cento e oitenta euros), 
montante que será elevado para o dobro caso o beneficiário faça prova, 
através de declaração médica emitida por médico da especialidade, que 
sofre de doença crónica.

3 — A Câmara Municipal poderá deliberar, mediante requerimento 
do beneficiário, e após análise técnica devidamente fundamentada, 
acompanhada de relatório elaborado por médico da especialidade que 
ateste uma necessidade pontual, o aumento, excecional, da compartici-
pação referida no número anterior, até um montante igual ao atribuído 
em caso de doença crónica.

4 — No caso do beneficiário do Cartão “Almodôvar Solidário” ser 
portador de doença crónica, aplica -se o disposto no número anterior, 
desde que o montante da comparticipação não exceda 450,00 € (qua-
trocentos e cinquenta euros).

5 — O limite máximo de comparticipação por utente poderá ser 
anualmente revisto pela Câmara Municipal de Almodôvar e publicitado 
por Edital, a afixar nos locais de estilo.

Artigo 5.º
Processo de Candidatura

1 — As candidaturas serão formalizadas junto do Gabinete de Ação 
Social e Psicologia da Câmara Municipal de Almodôvar, mediante 
o preenchimento de impresso especialmente destinado para o efeito, 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Cidadão;
b) Fotocópia do Cartão da Segurança Social ou declaração que subs-

titua, quando seja apresentado Bilhete de Identidade;
c) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia;
d) Fotocópia do cartão de eleitor ou certidão emitida pela Comissão 

de Recenseamento comprovando que o candidato se encontra recenseado 
no Concelho;

e) Fotocópia da última declaração de rendimentos ou certidão de 
isenção emitida pela repartição de finanças;

f) Fotocópia do último recibo da pensão ou documento comprovativo 
do seu valor;

g) Declaração de honra em como não beneficia simultaneamente de 
qualquer outro apoio destinado ao mesmo fim e de que não usufrui de 
quaisquer outros rendimentos patrimoniais para além dos declarados 
nas alíneas anteriores.

2 — Os munícipes que se encontrem na situação prevista na su-
balínea iii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º deverão ainda instruir o 
processo com:

a) Documento emitido pela Junta de Freguesia, comprovando o seu 
agregado familiar;

b) Declaração médica, emitida por médico da especialidade, que ateste 
que o candidato sofre de doença crónica.

3 — Sempre que haja alteração do rendimento declarado ou da si-
tuação patrimonial do beneficiário, deve o facto ser comunicado ao 
Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar no prazo de 30 dias.

4 — O simples facto de apresentação de uma candidatura não confere 
ao cidadão o direito à atribuição deste Cartão Municipal.

Artigo 6.º
Análise da Candidatura

1 — O processo de candidatura será analisado pelo Gabinete de Ação 
Social e Psicologia.

2 — A Câmara Municipal de Almodôvar reserva -se no direito de soli-
citar ao Centro Distrital de Solidariedade Social, bem como a outras ins-
tituições que atribuem benefícios, donativos ou subsídios para o mesmo 
fim bem, como ao candidato, todas as informações que julgue necessárias.

3 — Caso a proposta de decisão seja de indeferimento será promovida 
a necessária audiência dos interessados, nos termos previstos no Código 
do Procedimento Administrativo.

Artigo 7.º
Pagamento da Comparticipação nos Medicamentos

A comparticipação nos medicamentos prevista na alínea f) do n.º 1 
do artigo 4.º será paga ao beneficiário mediante a entrega nos serviços 
competentes da Câmara Municipal de Almodôvar de fotocópias da re-
ceita médica e do respetivo recibo emitido pela farmácia, o qual deverá 
especificar os medicamentos prescritos.

Artigo 8.º
Deveres dos Utilizadores

Constituem deveres dos beneficiários:
a) Informar, previamente, a Câmara Municipal da mudança de resi-

dência, bem como de todas as circunstâncias verificadas posteriormente, 
que alterem, significativamente, a sua situação económica;

b) Devolver o cartão aos serviços competentes da Câmara Municipal 
de Almodôvar sempre que perca o direito ao mesmo.

Artigo 9.º
Cessação do Direito à Utilização do Cartão “Almodôvar Solidário”

1 — Constituem, nomeadamente, causas de cessação imediata dos 
benefícios:

a) A prestação pelo beneficiário ou seu representante, de falsas de-
clarações, quer no processo de candidatura quer ao longo do ano a que 
se reporta a utilização;

b) A não apresentação, no prazo de 30 dias úteis, de documentos 
solicitados pela Câmara Municipal;
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c) O recebimento de outro benefício ou subsídio, não eventual, conce-
dido por outra instituição e destinado aos mesmos fins, salvo se for dado 
conhecimento à Câmara Municipal e esta, ponderadas as circunstâncias, 
considerar justificada a acumulação;

d) A alteração ou transferência de residência, salvo por motivo de 
força maior devidamente comprovado, designadamente por doença 
prolongada;

e) A não participação por escrito, no prazo de 30 dias úteis, a partir da 
data em que ocorra alteração das condições económicas do beneficiário, 
suscetível de influir no quantitativo do rendimento e de que resulte 
prejuízo para a Câmara Municipal;

f) A transferência do recenseamento eleitoral para outro Município.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a Câmara Municipal 
reserva -se no direito de exigir do beneficiário ou daqueles a cargo de 
quem este se encontrar, a restituição dos benefícios já pagos, bem como 
de adotar os procedimentos legais julgados adequados.

3 — Nas situações enquadráveis na alínea c) do n.º 1, a Câmara Mu-
nicipal poderá, mediante deliberação, reduzir o valor do benefício.

Artigo 10.º
Validade do Cartão “Almodôvar Solidário”

1 — O Cartão “Almodôvar Solidário” tem a validade de um ano e 
deverá ser renovado, anualmente, pelo beneficiário.

2 — A renovação deverá ser instruída com os documentos constan-
tes no artigo 5.º, n.º 1, alíneas e), f) e g), bem como com os elementos 
constantes do artigo 5.º n.º 2, quando aplicável.

Artigo 11.º
Disposições Finais

Os encargos resultantes da aplicação deste Regulamento serão compar-
ticipados por verbas a inscrever, anualmente, no orçamento Municipal.

Artigo 12.º
Dúvidas e Omissões

1 — Cabe à Câmara Municipal de Almodôvar resolver, mediante 
deliberação, todas as dúvidas e omissões que surjam da aplicação do 
presente Regulamento.

2 — Em casos excecionais, a Câmara Municipal poderá deliberar 
apoiar, temporariamente, mediante análise técnica devidamente funda-
mentada, outras situações não enquadráveis no artigo 3.º do presente 
Regulamento.

Artigo 13.º
Entrada em Vigor

(Revogado)
208352042 

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Aviso n.º 704/2015
Para os devidos efeitos e ao abrigo do artigo 24.ª da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, se anuncia que por despacho da Sr.ª Presidente, Dr.ª Carla 
Tavares, foi renovada pelo período de 3 anos, a comissão de serviço 
do Técnico Superior João Carlos Dias Pacheco, no cargo de Chefe 
da Divisão de Remunerações e Cadastro, com efeitos a 13.10.2014

12 de dezembro de 2014. — Por delegação da Presidente da Câmara 
conferida pelo Despacho n.º 26 -P/2013, de 25.10.2013, a Vereadora da 
área dos Recursos Humanos, Rita Madeira.

308305476 

 Aviso n.º 705/2015
Para os devidos efeitos e ao abrigo do artigo 24.ª da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, se anuncia que por despacho do Sr. Vereador Gabriel 
Oliveira, foi renovada pelo período de 3 anos, a comissão de serviço do 
Técnico Superior Luis Miguel Serpa Soares Vargas, no cargo de Diretor 
do Departamento de Educação e Desenvolvimento Sociocultural, com 
efeitos a 18.10.2014.

12 de dezembro de 2014. — Por delegação da Presidente da Câmara 
conferida pelo Despacho n.º 26 -P/2013, de 25.10.2013, a Vereadora da 
área dos Recursos Humanos, Rita Madeira.

308305549 

 MUNICÍPIO DO CADAVAL

Aviso n.º 706/2015
Na sequência do Edital n.º 969/2014, publicado no Diário da Re-

pública, 2.ª série, N.º 207, páginas 27154 a 27165, de 27 de outubro 
de 2014, torna -se público que, em sessão da Assembleia Municipal, 
realizada em 19 de dezembro findo, sob proposta da Câmara e após ter 
decorrido o prazo para apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo, foi aprovado o Regulamento 
do Serviço de Abastecimento Público de Água, o qual entrará em vigor 
15 dias após a publicitação deste Aviso no Diário da República, com o 
conteúdo constante da citada publicação de 27 de outubro de 2014.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Bernardo 
Nunes, Dr.

308344356 

 MUNICÍPIO DO FUNDÃO

Edital n.º 56/2015
Dr. Paulo Alexandre Bernardo Fernandes, Presidente da Câmara 

Municipal do Fundão:
Torna público que a Assembleia Municipal do Fundão, na sua sessão 

realizada no dia 19 de dezembro de 2014, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal, aprovada na reunião ordinária realizada no dia 12 do mesmo 
mês, apreciou o Projeto de Regulamento — “Plano Estratégico para a 
Inovação do Município do Fundão”, no sentido de submeter o mesmo 
à apreciação pública pelo prazo de trinta dias, nos termos do disposto 
nos artigos 117.º e 118.º do Código de Procedimento Administrativo.
O respetivo processo poderá ser consultado no Balcão Único Municipal 
durante as horas normais de expediente, bem como na página eletrónica 
do Município do Fundão.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste Município.

7 de janeiro de 2015. — O Presidente, Paulo Alexandre Bernardo 
Fernandes.

Projeto de Regulamento — Plano Estratégico
para a Inovação do Município do Fundão

Preâmbulo
Considerando que se encontra em processo de implementação, no 

Fundão, o Plano Estratégico para a Inovação e que este surge, antes de 
mais, da urgente necessidade de inversão do processo de degradação 
do tecido económico do concelho e do envelhecimento demográfico 
exigindo assim soluções renovadas e inovadoras;

Considerando que o Plano supra mencionado decorre de um reposicio-
namento estratégico do concelho, partindo de um quadro de problemas 
associados a territórios de baixa densidade mas que ainda assim dotado 
de importantes recursos, que uma vez combinados e colocados em evi-
dência, permitem com toda a certeza inverter processos de declínio;

Considerando que a aposta de intervenção do Município focada na 
inovação passa pela oferta de condições estruturais e de serviços de-
dicados ao empreendedorismo e iniciativa privada, promovendo uma 
cultura aberta ao exterior, de conhecimento aplicado e rentabilização 
do capital humano;

Considerando que não se restringe a Inovação a fatores tecnológicos, 
mas se aplica a uma diversidade de domínios e implica a construção de 
sinergias e plataformas de convergência que promovam oportunidades 
de sucesso, foi criado o Living Lab Cova da Beira (LLCB);

Considerando que a opção do Município por esta figura se prende, 
essencialmente, com o contexto favorável de aproveitamento da tendên-
cia geral de criação de redes de cooperação territorial, fator fundamental 
para difundir lógicas inovadoras e integradas que proporcionem uma 
dinâmica de fluxos;

Considerando que, neste pressuposto, o Living Lab Cova da Beira 
permitiu iniciar um processo de trabalho cooperativo entre diversos 
stakeholders assente numa filosofia de abertura, diálogo e capacitação da 
comunidade, com especial atenção à atração de investimento e à criação 
de um ambiente favorável ao desenvolvimento de empresas e respetivo 
potencial de criação de riqueza e emprego, dele foram geradas uma 
conjunto de valências que compreendem um ecossistema aberto onde 
se movimentam diferentes agentes, diferentes áreas do conhecimento e 
serviços envolvidos em todo o processo de inovação;

Considerando que a articulação entre as aludidas valências está supor-
tada no conceito base que assume a designação de Incubadora Urbana 
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Polinucleada de Empresas e Negócios — Fundão (IUPEN), sintetizada 
na estrutura que a seguir se identifica;

Considerando que se revela essencial dotar estas valências de regras 
e princípios de orientação quanto ao seu funcionamento e em particu-
lar quanto à rentabilização do seu potencial sinergético, o Município 
do Fundão plasma neste documento os pressupostos reguladores do 
funcionamento das estruturas que as concretizam.

O presente Regulamento é elaborado nos termos do n.º 7 do ar-
tigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, ar-
tigo 23.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e demais legislação relevante ao nível 
do investimento.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as normas gerais relativas 
às diversas valências que concretizam o conceito de Incubadora Urbana 
Polinucleada de Empresas e Negócios — Fundão (IUPEN), a qual se 
encontra integrada no Plano Estratégico de Inovação para o Município 
do Fundão.

2 — O presente Regulamento determina, ainda, normas de desenvol-
vimento empresarial, relacionadas com atividades económicas conside-
radas de interesse para o Município.

Artigo 2.º
Infra estruturas

1 — A Incubadora Urbana Polinucleada de Empresas e Negó-
cios — Fundão (IUPEN) possui um conjunto de infraestruturas/valências 
que a concretizam e materializam.

2 — As Valências:
I — Edifício “A Praça”
Incubadora Social e Empresarial
CoWork Fundão
Fab Lab Aldeias do Xisto
II — Espaços de acolhimento de negócios e empresas
Centro de Negócios e Serviços do Fundão
Nearshore “A Moagem”
Mercado abastecedor da Cova da Beira (MACB)
Outros edifícios industriais ou comerciais
Bolsa Imóveis/Casa oficina

3 — A definição de regras especificas de acesso e de funcionamento 
dessas valências serão objeto de regulamentação, através da criação 
de normas de funcionamento a aprovar em sede de reunião da Câmara 
Municipal.

Artigo 3.º
Localização

1 — As valências Incubadora Social e Empresarial “A Praça”, o es-
paço CoWork Fundão e o Fab Lab Aldeias do Xisto estão instaladas no 
edifício da Antiga Praça Municipal do Fundão, no Fundão, reabilitado 
e adaptado pelo Município do Fundão, para o efeito.

2 — A valência Centro de Negócios e Serviços do Fundão, estão 
instaladas no edifício do Pavilhão Multiusos, que sofreu obras de adap-
tação para esse efeito;

3 — A valência Nearshore “A Moagem “está instalada no edifício 
da Antiga Moagem do Fundão, atual Moagem — Cidade do Engenho 
e das Artes, em espaços adaptados para esse efeito;

4 — A Incubadora Social e Empresarial A Praça e o espaço de Cowork 
Fundão podem vir a descentralizar as suas instalações no perímetro ter-
ritorial do concelho do Fundão, aplicando-se-lhes as presentes regras de 
acesso e de funcionamento nos casos aplicáveis, podendo o Sr. Presidente 
da Câmara definir pontualmente outras regras que entender necessárias 
para o desenvolvimento de novos projetos.

5 — O Mercado Abastecedor da Cova da Beira constituiu-se como 
uma Plataforma Logística, onde se concentram atividades de apoio, de 
comercialização e distribuição com capacidade para a atração de novos 
clientes, quer pela diversidade de oferta, quer pela criação e partilha de 
sinergias, rentabilidade e eficiência dos operadores instalados, encontra-
-se localizado na Zona Industrial do Fundão.

Artigo 4.º
Propriedade, Gestão e Administração

1 — As instalações que servem de sede às valências enunciadas no 
artigo 2.º são propriedade do Município do Fundão, sendo geridas, 
administradas e mantidas pelos serviços municipais designados para o 
efeito, por meio de Despacho proferido pelo Sr. Presidente da Câmara, 
para o período do mandato.

2 — O Município do Fundão pode estabelecer contratos de cedência 
de espaço e /ou protocolos com os utilizadores selecionados no âmbito 
das condições definidas no presente Regulamento e nas normas de 
funcionamento a aprovar pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Acesso Às Valências
Edifício A Praça

SUBCAPÍTULO I

Incubadora Social E Empresarial

Artigo 5.º
Objetivos

1 — O Município do Fundão, através da sua valência Incubadora Social 
e Empresarial A Praça, pretende apoiar pessoas singulares e ou coletivas 
no processo de desenvolvimento sustentado das suas ideias de negócios.

2 — O apoio abrange também as empresas de base tecnológica, ser-
viços e inovação, designadamente nas áreas de robótica, tecnologia, 
produção biológica, entre outras atividades, que tenham iniciado a sua 
atividade há menos de 1 ano.

3 — O Município do Fundão, pretende assegurar, de forma exclusiva 
ou não exclusiva, a promoção e o acompanhamento dos seus empreende-
dores, a sua inserção num ambiente empresarial adequado e facilitador 
do seu processo de consolidação, disponibilizando-lhes meios físicos e 
apoios técnico que lhes permitam transformar os seus projetos inova-
dores, ou as suas ideias de negócio, em realidades empresariais, através 
de uma rede de parceiros existente.

4 — É ainda objetivo da incubadora a promoção da interação entre o 
meio empresarial e as instituições de ensino e investigação e desenvolvi-
mento, com vista a usufruir de vantagens, sinergias e complementaridade 
que daí decorre.

5 — Com o intuito de poderem beneficiar de um ecossistema favo-
rável, a Incubadora prossegue, também, o objetivo de proporcionar a 
coletividades e associações locais, espaços adaptados à instalação e 
desenvolvimento das suas atividades e projetos, num quadro de empreen-
dedorismo social que pretende consolidar.

SECÇÃO I

Acesso de Empresas e Pessoas Singulares

Artigo 6.º
Candidatos

Poderão candidatar-se à valência I Incubadora Social e Empresarial 
A Praça as pessoas singulares e coletivas promotores de um projeto 
empresarial, empreendedores no processo de desenvolvimento sus-
tentado das suas ideias de negócios e empresas de base tecnológica, 
serviços, inovação, entre outros, desde que demonstrem inovação no 
seu projeto.

Artigo 7.º
Modelo de Incubação

O modelo de incubação desenvolvido na Incubadora Social e Em-
presarial A Praça contempla o apoio aos projetos/empresas em três 
fases distintas:

i) Pré-incubação
ii) Incubação
iii) Desenvolvimento empresarial

Artigo 8.º
Pré-incubação

1 — A fase de pré-incubação consiste no período de tempo pelo qual 
a Incubadora Social e Empresarial A Praça disponibiliza aos promotores 
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apoio no desenvolvimento da ideia de negócio e a sua concretização 
num Plano de Negócios.

2 — O benefício do processo de pré-incubação é garantir que as pes-
soas/empresas que entram para o processo de incubação física tenham 
o seu produto/serviço suficientemente desenvolvidos para ser lançado 
no mercado.

3 — Durante o período de pré-incubação os promotores poderão 
utilizar instalações de uso comum da incubadora, aceder a serviços 
de consultoria especializados que irá permitir o desenvolvimento do 
produto/serviço, o acompanhamento no desenvolvimento do plano de 
negócios, bem como a outros serviços especializados designadamente 
com vista à constituição da empresa.

4 — No período de pré-incubação o candidato pode, se assim o en-
tender, utilizar o espaço de Cowork para o desenvolvimento do seu 
projeto, ficando sujeito às normas de funcionamento a aprovar pela 
Câmara Municipal para essa valência.

5 — A duração desta fase será de um período máximo de 12 meses, 
findo o qual o promotor da ideia dispõe de 90 dias para constituir a 
empresa ou abrir atividade em nome individual, caso pretenda passar 
à fase de Incubação.

Artigo 9.º

Incubação

1 — A fase de incubação consiste na disponibilização de um es-
paço físico com vista à implementação de um projeto empresarial ou 
o desenvolvimento empresarial de uma pessoa/empresa já existente ou 
entretanto constituída.

2 — A atribuição desse espaço será formalizada com a assinatura 
de um contrato com o Município do Fundão, dispondo o promotor de 
30 dias, após a assinatura do contrato, para a sua ocupação.

3 — Nesta fase, o foco da incubadora, é o de facilitar às entidades 
incubadas condições privilegiadas de acesso a entidades especializa-
das, designadamente a entidades públicas, investidores e financiadores 
permitindo assim uma envolvente favorável com vista ao aumento da 
competitividade das empresas incubadas.

4 — Durante a fase de incubação serão desenvolvidas reuniões perió-
dicas com vista ao acompanhamento do negócio.

Artigo 10.º
Desenvolvimento Empresarial

1 — Na fase de desenvolvimento empresarial, a incubadora terá 
como missão apoiar e orientar as entidades incubadas com vista a sua 
sustentabilidade fora do ambiente da incubadora.

2 — Manterá neste período a disponibilização/facilitação de espaços 
físicos a preços competitivos de mercado, bem como o acesso a enti-
dades especializadas, designadamente entidades públicas, investidores 
e financiadores permitindo assim uma envolvente favorável com vista 
ao aumento da competitividade das empresas incubadas, nos termos das 
normas de funcionamento a aprovar pela Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Acesso de Associações/Coletividades

Artigo 11.º
Destinatários

Os espaços de associativismo disponíveis n’A Praça, designados de 
Ninho, destinam-se a ser utilizados por associações e coletividades com 
sede no Município do Fundão, que estejam interessadas em instalar-se 
num ambiente favorável ao estabelecimento de sinergias, partilha de 
recursos e construção de dinâmicas que promovam o seu crescimento 
sustentado.

SUBCAPÍTULO II

Cowork Fundão

Artigo 12.º
Objetivos

1 — A valência Cowork Fundão é um espaço de partilha, entre pro-
fissionais de diversas áreas, com o objetivo de dividir conhecimentos, 
mantendo um ritmo de trabalho independente, criando sinergias entre 
profissionais de diversas áreas, que partilham o mesmo espaço físico, 
apesar de trabalharem em áreas diferentes e de forma independente.

2 — O Cowork Fundão pretende ser a solução ideal para os profis-
sionais liberais, pequenas empresas e todos aqueles que procuram a 
partilha de um espaço com o objetivo de reduzir custos e começar um 
projeto sem investimento inicial.

SUBCAPÍTULO III

Fab Lab Aldeias Do Xisto

Artigo 13.º
Objetivos

1 — O Fab Lab Aldeias do Xisto constitui-se como uma valência 
integrada do Living Lab da Rede Internacional de FAB LAB´s tutelada 
pela International Fab Lab Association e a sua ação baseia-se nos se-
guintes pressupostos:

a) Missão: os Fablabs pertencem a uma rede global de laborató-
rios locais, oferecendo as condições ideais para fomentar o espírito de 
inovação e criatividade, ao disponibilizar o acesso a ferramentas para 
fabricação digital.

b) Acesso: o Fablab pode ser utilizado para criar praticamente qual-
quer coisa (desde que não haja intenção de ferir alguém); cada um 
deve aprender fazendo por si, partilhando o mesmo espaço com outros 
projetos e outros utilizadores.

c) Aprendizagem: o processo de aprendizagem no Fablab baseia-se 
na realização de projetos e na troca de experiências; neste contexto de 
partilha cada um deve contribuir com documentação e tutoriais.

d) Responsabilidade: Os utilizadores são responsáveis por:
Segurança: saber trabalhar sem colocar em risco pessoas ou equi-

pamentos;
Limpeza: deixar o laboratório mais limpo do que estava;
Operações: cooperar com operações de manutenção e de reparação, 

reportando qualquer necessidade detetada a nível de ferramentas, con-
sumíveis, e incidentes.

e) Confidencialidade: os projetos e processos desenvolvidos nos Fa-
blabs deverão ser disponibilizados à comunidade acautelando-se, sempre 
que desejado, a proteção da sua propriedade intelectual.

f) Negócio: podem ser criadas atividades comerciais a partir do Fablab 
mas não devem conflituar com o livre acesso deste. Essas atividades de-
vem crescer para além do Fablab e é expectável que os inventores e rede 
de Fablabs que contribuíram para o seu sucesso beneficiem com isso.

2 — Tendo por base o disposto no número anterior, o Laboratório 
de Prototipagem está ao serviço dos coworkers, incubados e população 
em geral mediante marcação prévia e pagamento das tarifas definidas 
na tabela de tarifas e preços do Município.

3 — Sem prejuízo da utilização regular desta estrutura, nos termos 
dos números anteriores, o FAB LAB será objeto de um Plano Anual 
de Atividades a propor pela equipa técnica de gestão e dinamização 
a designar.

4 — A gestão e utilização do equipamento é da inteira responsabili-
dade do Município do Fundão.

CAPÍTULO III

Acolhimento De Empresas E Negócios

SUBCAPÍTULO I

Atração De Investimento E Desenvolvimento Empresarial

Artigo 14.º
Objetivos

1 — No âmbito do Plano Estratégico para a Inovação e integrado 
no quadro de valências geradas da plataforma do Living Lab Cova Da 
Beira, designadamente no que respeita à implementação da Incuba-
dora Urbana Polinucleada de Empresas e Negócios, o Município do 
Fundão, promove políticas de atração de investimento e estímulo ao 
desenvolvimento empresarial, visando o reforço da competitividade e 
produtividade das empresas, bem como de promoção da inovação e do 
empreendedorismo.,

2 — Têm preferência neste processo as empresas de base tecnológica, 
serviços e inovação, designadamente nas áreas de robótica, tecnologia, 
produção biológica, entre outras atividades que o Município considere 
de elevado interesse municipal, designadamente relacionadas com a 
preservação dos saberes tradicionais e criatividade, bem como com a 
comercialização das produções locais.
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3 — Para alcançar estes objetivos o Município do Fundão dispõe 
de um conjunto de mecanismos que se consubstanciam em apoiar as 
iniciativas empresariais e contribuir para o desenvolvimento de novas 
oportunidades de negócio estruturantes no concelho, designadamente 
através da disponibilização/facilitação de espaços físicos a preços com-
petitivos de mercado, do acesso a entidades especializadas, com sejam 
as entidades públicas, investidores e financiadores, permitindo assim 
uma envolvente favorável com vista ao aumento da competitividade 
das empresas.

4 — Os termos e as condições para a instalação dos interessados 
serão objeto de negociação direta com o senhor Presidente da Câmara 
Municipal, tendo por base a avaliação dos indicadores e os instrumentos 
regulamentares e normativos vigentes no Município e serão transcritos 
para Acordos de Cooperação a estabelecer para o efeito.

5 — Os estímulos e ou incentivos podem assumir a forma de períodos 
de carência e ou redução em contratos de locação e ou sublocação ou de 
intervenções/adaptações de espaços ou outras ações que se considerem 
relevantes ou necessárias para atracão de empresas e negócios nos ter-
mos do estipulado neste Regulamento e nas Normas de Funcionamento 
a aprovar.

SUBCAPÍTULO II

Bolsa De Imóveis /Casas Oficina

Artigo 15.º

1 — Nas políticas de estímulo ao desenvolvimento empresarial, o 
Município do Fundão disponibiliza um conjunto de mecanismos que se 
consubstanciam em apoiar as iniciativas empresariais e contribuir para 
o desenvolvimento de novas oportunidades de negócio estruturantes no 
concelho, designadamente através da disponibilização/facilitação de 
uma bolsa de imóveis para habitação dos colaboradores das empresas 
a instalar e de espaços de oficina e comércio desocupados, permitindo 
assim uma envolvente favorável com vista ao aumento da competitivi-
dade das empresas e outros investidores.

2 — Têm preferência neste projeto as empresas de base tecnológica, 
serviços e inovação, designadamente nas áreas de robótica, tecnologia, 
produção biológica, entre outras atividades que o Município considere 
de elevado interesse municipal, designadamente relacionadas com a 
preservação dos saberes tradicionais e criatividade, bem como com a 
comercialização das produções locais

3 — A Bolsa de Imóveis deve incidir, preferencialmente mas não 
exclusivamente, sobre prédios situados na zona antiga do Fundão, 
não deixando de lado a cidade e as restantes freguesias do conce-
lho.

4 — Os estímulos e ou incentivos podem assumir a forma de períodos 
de carência e ou redução em contratos de locação e ou sublocação ou de 
intervenções/adaptações de espaços ou outras ações que se considerem 
relevantes ou necessárias para atracão de empresas e negócios ou para 
os colaboradores, no caso de habitações para arrendamento, tudo nos 
termos do estipulado neste Regulamento e nas Normas de Funciona-
mento a aprovar.

Artigo 16.º
Destino dos Imóveis em Bolsa

1 — O Município do Fundão pretende, com os imóveis em bolsa, 
desenvolver o apoio a pessoas singulares e ou coletivas, ao nível da 
habitação (do próprio ou dos seus colaboradores) e ou outros meios 
físicos (espaços oficinais e ou comerciais) que lhes permitam trans-
formar os seus projetos inovadores, ou as suas ideias de negócio, em 
realidades empresariais.

2 — No caso de habitações, os imóveis serão dirigidos aos colabo-
radores das empresas que sejam consideradas de “elevado interesse 
municipal”, no que respeita ao investimento e criação de postos de 
trabalho.

3 — Poderão verificar-se situações excecionais às previstas nos nú-
meros anteriores, no que toca aos imóveis destinados à habitação, desde 
que prevaleça a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos do concelho 
do Fundão, bem como a instalação de profissionais em áreas essenciais 
para o futuro do concelho.

Artigo 17.º

Prazo
O período máximo de vigência do incentivo aludido no Capítulo II 

não ultrapassará os 2 anos, salvo casos excecionais devidamente fun-
damentados por despacho do Sr. Presidente da Câmara.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Artigo 18.º
Tarifas e preços

A utilização das das valências constantes do presente Regulamento 
encontram-se sujeitas ao pagamento de tarifas e preços constantes da 
Tabela de Tarifas e Preços em vigor no Município do Fundão, nos termos 
a acordar entre as partes.

Artigo 19.º
Competência da CMF

Compete ao Município do Fundão zelar pela observância deste Re-
gulamento e pela manutenção, conservação e segurança das suas va-
lências.

Artigo 20.º
Casos omissos

1 — As dúvidas e os casos omissos que possam surgir na aplicação 
do presente normativo serão resolvidas por Despacho do Sr. Presidente 
da Câmara.

2 — As valências que não possuam normativos de funcionamento, 
aplicam-se-lhes as regras constantes do presente Regulamento, e sub-
sidiariamente as normas de funcionamento aprovadas no âmbito deste 
documento.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente normativo entrará em vigor 15 dias após a data da sua 
publicação no Diário da República.

208354432 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Aviso (extrato) n.º 707/2015

Lista Unitária De Ordenação Final
Para os efeitos previstos no n.º 6 do art. 36.º do anexo da Portaria 

145-A/2011, de 06/04, se faz público que a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos que concluíram o procedimento concursal comum 
para contratação de um posto de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira 
e categoria de Técnico Superior (Área de Auditoria e Contabilidade), 
aberto por aviso publicitado no Diário da República n.º 34, II Série, de 
18/02/2014, se encontra afixada no átrio do Edifício Municipal e dispo-
nível para consulta no endereço eletrónico www.cm-ilhavo.pt.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Fidalgo 
Caçoilo.

308346202 

 MUNICÍPIO DA MADALENA

Aviso n.º 708/2015

«Regulamento de apoio à habitação dos agregados familiares 
carenciados do Município da Madalena»

José António Marcos Soares, Presidente da Câmara Municipal da 
Madalena do Pico torna público, ao abrigo da competência que lhe é 
conferida pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada 
no dia 24 de novembro de 2014, deliberou aprovar o «Regulamento de 
apoio à habitação dos agregados familiares carenciados do Município 
da Madalena», no cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

Mais faz saber que este Regulamento entra em vigor no dia seguinte 
à sua publicação no Diário da República.

Para constar e para os devidos efeitos lavra -se Edital para ser afixado 
no Edifício dos Paços do Concelho e demais lugares de costume, e faz -se 
publicação do Regulamento, na íntegra, no site da Câmara Municipal 
da Madalena (www.cm -madalena.pt).

03 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, José António 
Marcos Soares.

308295481 
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 MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 709/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal de Miranda do Douro

Período de discussão pública
Artur Manuel Rodrigues Nunes, Presidente da Câmara Municipal de 

Miranda do Douro, torna público que a Câmara Municipal, na reunião 
ordinária de vinte e nove de dezembro de 2014, deliberou proceder à 
abertura de um período de discussão pública da proposta de revisão 
do plano diretor municipal (PDM) de Miranda do Douro, nos termos 
conjugados dos artigos 77.º, n.º 3 e n.º 4, 96.º, n.º 7 e 98.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com a redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro. A discussão pública 
ocorrerá por um período de 30 dias úteis, decorrido que seja o prazo de 
5 dias úteis, contado desde a publicação do presente Aviso no Diário da 
República. Durante este período os interessados poderão, por escrito, 
formular reclamações, sugestões ou observações, através do correio 
eletrónico revisaopdm@cm -mdouro.pt, por via postal ou por entrega 
pessoal (no balcão de atendimento), dirigidos ao Presidente da Câmara 
Municipal de Miranda do Douro, Largo D. João III, 5210 -190 Miranda 
do Douro (sob a referência em epígrafe). O período de atendimento 
será realizado nos dias úteis (9.00h -16.00h) e no último sábado (10.00h 
 -17.00 h). Os interessados poderão ser atendidos e consultar a proposta 
de revisão do plano diretor municipal, o respetivo relatório ambiental, o 
parecer da comissão de acompanhamento e os demais pareceres emitidos, 
na Divisão de Ambiente e Gestão Urbana, localizada no rés -do -chão da 
Câmara Municipal, na Praça D. João III, Miranda do Douro e na página 
eletrónica do Município de Miranda do Douro. Para os devidos efeitos, 
informa-se que o presente Aviso será divulgado na comunicação social, 
nas sedes das Juntas de Freguesia e na página eletrónica do Município 
de Miranda do Douro.

7 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Artur Manuel 
Rodrigues Nunes, Dr.

208349427 

 MUNICÍPIO DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 710/2015
Para os devidos e legais efeitos, torna -se público que por despacho 

do senhor presidente da câmara, datado de 18 de novembro de 2014, foi 
autorizado o regresso antecipado ao serviço da técnica superior Altina 
Assunção Rodrigues Carvalho Gomes com efeitos ao dia 1 de dezem-
bro de 2014, que se encontrava de licença sem remuneração até 31 de 
dezembro de 2014, concedida ao abrigo dos artigos 235.º n.os 1, 2, 4 e 6 
e 179.º todos do anexo da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (RCTFP).

29 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Humberto da 
Costa Cerqueira, eng.º

308341675 

 Aviso n.º 711/2015
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por despacho do 

Senhor Presidente da Câmara foi concedida licença sem remuneração a:
Fernando Jorge Gomes de Castro, assistente operacional, por des-

pacho de 30 de dezembro de 2014, por 360 dias com efeitos a 1 de 
janeiro de 2015.

Silvério Augusto Oliveira Alves da Silva, encarregado, por despacho de 
30 de dezembro de 2014, por 365 dia com efeitos a 1 de janeiro de 2015.

Telmo Eduardo Quintas Ribeiro, técnico superior, por despacho de 
30 de Dezembro de 2014, por 364 dias , com efeitos ao dia 2 de Janeiro 
de 2015.

8 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Humberto da Costa 
Cerqueira, eng.º

308349719 

 MUNICÍPIO DA MURTOSA

Edital (extrato) n.º 57/2015
Joaquim Manuel dos Santos Baptista, Presidente da Câmara Municipal 

da Murtosa, torna público que a Assembleia Municipal da Murtosa, na 
sua sessão ordinária de 2 de dezembro de 2014, deliberou, sob proposta 
da Câmara Municipal, tomada na sua reunião ordinária de 20 de novem-

bro de 2014, aprovar o Regulamento de atribuição de apoio municipal 
ao arrendamento habitacional.

Mais faz saber que o mesmo pode ser consultado no serviço de aten-
dimento integrado da Câmara Municipal, nas Juntas de Freguesia e no 
site em www.cm -murtosa.pt.

Para constar e produzir efeitos legais, se publica este e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Joaquim Manuel 
dos Santos Baptista.

308338987 

 MUNICÍPIO DA NAZARÉ

Aviso n.º 712/2015
Torna -se público que a Assembleia Municipal da Nazaré deliberou, 

na sua sessão de 30 de dezembro de 2014, aprovar a Alteração ao Re-
gulamento dos Cemitérios Municipais, que agora se publica.

A presente alteração foi, previamente à sua aprovação, objeto de 
período de discussão pública.

Torna -se ainda público que a referida Alteração ao Regulamento se 
refere ao n.º 10 do artigo 65.º e entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

7 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da Nazaré, 
Walter Manuel Cavaleiro Chicharro.

Alteração ao Regulamento dos Cemitérios Municipais

Artigo 65.º
Autorizações

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — O requerente deve solicitar a uma empresa especializada no ramo 

para proceder à remoção da(s) campa(s) e reposição da área envolvente.
308347394 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Aviso (extrato) n.º 713/2015
António Vassalo Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

da Barca, torna público:
Que a Assembleia Municipal de Ponte da Barca, reunida em sessão 

ordinária de 12 de dezembro de 2014, aprovou, sob proposta da Câmara 
Municipal de 27 de outubro de 2014, o Regulamento de Funcionamento 
do Parque de Estacionamento Subterrâneo da Praça da Galiza, submetido 
a apreciação pública através de publicação no Diário da República, 
2.ª série, n.º 164, de 27 de agosto de 2014.

Mais torna público que o referido Regulamento entra em vigor no 
prazo de quinze dias após a publicação do presente Aviso na 2.ª série do 
Diário da República, encontrando -se publicado, na íntegra, na página 
da Internet desta Câmara Municipal em www.cmpb.pt

26/12/2014. — O Presidente da Câmara, António Vassalo Abreu.
308329282 

 Regulamento n.º 22/2015
António Vassalo Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

da Barca: Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no 
Artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo e no seguimento 
da deliberação tomada pelo Executivo, em sua reunião de 09/12/2014, 
que, durante o período de trinta dias úteis, a contar da data da publicação 
do Aviso no Diário da República, é submetido a apreciação pública, 
para recolha de sugestões, o Projeto de Regulamento do Licenciamento 
Municipal de Atividades Diversas.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar o projeto 
atrás mencionado, que se encontra disponível na Divisão de Adminis-
tração Geral e Finanças, deste Município, e sobre ele formularem, por 
escrito, as sugestões ou observações tidas por convenientes.
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Projeto de Regulamento do Licenciamento
Municipal de Atividades Diversas

Preâmbulo
O Regulamento do Licenciamento Municipal de Atividades Diversas 

do Município de Ponte da Barca, até agora em vigor, revela -se desajus-
tado da realidade face às recentes alterações legislativas.

De facto, com a publicação do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
e com a iniciativa “Licenciamento Zero”, destinada a reduzir encargos 
administrativos sobre os cidadãos e as empresas, por via da eliminação de 
licenças, autorizações, vistorias e condicionamentos prévios, pretendeu o 
legislador desmaterializar procedimentos administrativos e modernizar a 
forma de relacionamento da Administração com os cidadãos e empresas. 
Foi assim publicado o Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que visa 
simplificar o regime de exercício de diversas atividades económicas no 
âmbito da referida iniciativa.

Em 29 de agosto de 2012 foi publicado o Decreto -Lei n.º 204/2012, 
que veio alterar alguns aspetos dos regimes de atividades de serviços, 
constantes do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, nomeada-
mente, eliminando a limitação territorial na venda de bilhetes para espe-
táculos ou divertimentos públicos e o licenciamento para a exploração 
de máquinas de diversão, mantendo, contudo, a obrigatoriedade do seu 
registo e a classificação dos respetivos temas de jogos.

Tendo em conta as recentes alterações legislativas revela -se necessário 
proceder a uma revisão geral do atual Regulamento, tendo -se optado 
por elaborar um novo articulado face à extensão das alterações legais 
recentemente introduzidas.

O Regulamento visa o cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 53.º 
do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, com a redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 204/2012, de 29 de agosto, e repõe a con-
formidade regulamentar com as normas constantes dos novos diplomas.

O presente Regulamento vai ser objeto de apreciação pública nos 
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento.

Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa e ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do 
anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia Municipal 
aprovará, sob proposta da Câmara, o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I
Âmbito

Artigo 1.º
Lei habilitante e âmbito de aplicação

1 — O exercício das atividades a seguir discriminadas rege -se, na área do 
Município de Ponte da Barca, pelas disposições do presente Regulamento 
de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, 
na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 204/2012, de 29 de agosto.

2 — O presente regulamento regula o regime jurídico de acesso, 
exercício e fiscalização das seguintes atividades:

a) Guarda -noturno;
b) Realização de acampamentos ocasionais;
c) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e ele-

trónicas de diversão;
d) Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos 

nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre;
e) Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em 

agências ou postos de venda;
f) Realização de fogueiras;

Artigo 2.º
Licenciamento

1 — O acesso às atividades referidas nas alíneas a), b), d), e f) do 
número anterior carece de licenciamento municipal nos termos do pre-
sente Regulamento.

2 — As atividades referidas nas alíneas c) e e) do número anterior 
são de livre acesso.

Artigo 3.º
Competências

1 — As competências conferidas neste diploma à Câmara Municipal 
podem ser delegadas no seu Presidente, com a faculdade de subdelega-
ção, nos Vereadores e nos dirigentes dos serviços municipais.

2 — As competências cometidas ao Presidente da Câmara podem 
ser delegadas nos vereadores, com a faculdade de subdelegação nos 
dirigentes dos serviços municipais.

CAPÍTULO II
Exercício da Atividade de Guarda -Noturno

SECÇÃO I

Criação e modificação do serviço de guarda -noturno

Artigo 4.º
Criação

1 — A criação e extinção do serviço de guarda -noturno em cada locali-
dade e a fixação e modificação das áreas de atuação de cada guarda são da 
competência da Câmara Municipal, ouvido o comandante da Guarda Nacio-
nal Republicana (GNR), com competência territorial sobre a área a vigiar.

2 — As juntas de freguesia e as associações de moradores podem 
tomar a iniciativa de requerer a criação do serviço de guarda -noturno 
em determinada localidade, bem como a fixação ou modificação das 
áreas de atuação de cada guarda -noturno.

Artigo 5.º
Conteúdo da deliberação

1 — Da deliberação de criação do serviço de guarda -noturno numa 
determinada localidade devem constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da freguesia;
b) A definição das possíveis áreas de atuação de cada guarda -noturno;
c) A referência à audição prévia do comandante da GNR e da Junta 

de freguesia, conforme a localização da área a vigiar.

2 — A deliberação de criação ou extinção do serviço de guarda-
-noturno, bem como a deliberação de fixação ou modificação das áreas 
de atuação de cada guarda -noturno, serão afixados simultaneamente 
na Câmara Municipal e na junta ou juntas de freguesia da localidade a 
que dizem respeito.

SECÇÃO II

Licenciamento do exercício da atividade de guarda -noturno

Artigo 6.º
Licença e Cartão de Identificação

1 — O exercício da atividade de guarda -noturno está sujeito a licença 
municipal, cuja atribuição é da competência do Presidente da Câmara.

2 — A licença municipal para o exercício da atividade de guarda-
-noturno numa determinada área é pessoal e intransmissível e tem va-
lidade trienal.

3 — No momento da atribuição da licença para o exercício da ativi-
dade de guarda -noturno é atribuído um cartão de identificação do guarda-
-noturno, cuja validade é idêntica à da licença para o exercício da atividade.

4 — Aquando da atribuição da licença para o exercício da atividade de 
guarda -noturno, o Município comunica à Direção Geral das Autarquias 
Locais, por via eletrónica, os seguintes elementos:

a) Nome completo do guarda -noturno;
b) Número do seu cartão de identificação;
c) Área que lhe ficou adstrita dentro do município.

Artigo 7.º
Princípios na seleção

1 — Criado o serviço de guarda -noturno numa determinada localidade 
e definida a respetiva área de atuação de cada guarda -noturno, cabe à 
Câmara Municipal promover, a pedido de qualquer interessado ou grupo 
de interessados, a seleção dos candidatos à atribuição de licença para o 
exercício de tal atividade.

2 — A seleção a que se refere o número anterior será feita pelos 
serviços da Câmara Municipal, de acordo com os critérios fixados no 
presente Regulamento.

Artigo 8.º
Aviso de abertura

1 — O processo de seleção inicia -se com a publicitação, por edital, 
nas câmaras municipais e nas juntas de freguesia do respetivo aviso 
de abertura.

2 — Do aviso de abertura do processo de seleção devem constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação da localidade ou da área da localidade pelo nome da 
freguesia ou freguesias;
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b) Descrição dos requisitos de admissão;
c) Prazo para apresentação de candidaturas;
d) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas dos can-

didatos e a lista final de graduação dos candidatos selecionados.

3 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 15 dias.
4 — Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, os serviços 

da Câmara Municipal por onde corre o processo elaboram, no prazo de 
10 dias, a lista dos candidatos admitidos e excluídos do processo de 
seleção, com indicação sucinta dos motivos de exclusão publicitando -a 
através de edital, afixado nos lugares de estilo.

Artigo 9.º
Requisitos de admissão

São requisitos de admissão a concurso para atribuição de licença para 
o exercício da atividade de guarda -noturno:

a) Ser cidadão português, de um Estado membro da União Europeia 
ou do espaço económico europeu ou, em condições de reciprocidade, 
de país de língua oficial portuguesa;

b) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65;
c) Possuir a escolaridade mínima obrigatória;
d) Não ter sido condenado, com sentença transitada em julgado, pela 

prática de crime doloso;
e) Possuir plena capacidade civil;
f) Possuir robustez física e o perfil psicológico para o exercício 

das suas funções, comprovado por atestado emitido por médico do 
trabalho, o qual deverá ser identificado pelo nome clínico e cédula 
profissional;

g) Reunir as condições estabelecidas na lei respetiva para obtenção 
da licença de uso e de porte de arma de fogo;

h) Não exercer, a qualquer título, cargo ou função na administração 
central, regional ou local;

i) Não se encontrar na situação de efetividade de serviço, pré-
-aposentação ou reserva de qualquer força militar ou serviço de se-
gurança.

Artigo 10.º
Requerimento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de requeri-
mento, ao presidente da Câmara e deverá conter:

a) Nome e domicílio do requerente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que se 

encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 9.º;
c) Indicação da área ou áreas preferenciais de atuação.

2 — O requerimento, assinado pelo candidato, é acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte;
b) Certificado de registo criminal, quando se trate do primeiro pedido 

e, posteriormente, sempre que for exigido;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Atestado médico a que se refere a alínea f) do artigo 9.º;
e) Documento comprovativo do pagamento do imposto sobre o ren-

dimento respeitante ao ano anterior;
f) Documento comprovativo do pagamento dos encargos devidos a 

instituições de segurança social.

Artigo 11.º
Métodos e critérios de seleção

1 — Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para o 
exercício da atividade de guarda -noturno são selecionados de acordo 
com a avaliação curricular, sendo critérios de preferência, pela ordem 
indicada, os seguintes:

a) Já exercer a atividade de guarda -noturno na localidade da área 
posta a concurso;

b) Já exercer a atividade de guarda -noturno;
c) Habilitações académicas mais elevadas;
d) Ter pertencido aos quadros de uma força de segurança e não ter 

sido afastado por motivos disciplinares.

2 — Feita a ordenação respetiva, o Presidente da Câmara Municipal 
atribui, no prazo de 15 dias, as licenças.

3 — A atribuição de licença para o exercício da atividade de guarda-
-noturno numa determinada área faz cessar a anterior.

Artigo 12.º
Deferimento

1 — O pedido de licenciamento será liminarmente indeferido quando 
não forem indicados, ou juntos com o requerimento, os elementos ou 
documentos a que se refere o artigo 10.º

2 — O pedido de licenciamento deverá ainda ser indeferido quando 
o interessado não for considerado pessoa idónea para o exercício da 
atividade de guarda -noturno.

3 — Em caso de deferimento, a decisão sobre o pedido de licencia-
mento deve incluir a indicação do prazo para levantamento da licença 
e pagamento da taxa respetiva.

4 — A autorização concedida será cancelada se não for levantada a 
licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso de pagamento.

5 — A licença obedece ao modelo constante do anexo I e deve sempre 
especificar as obrigações e condições a cumprir pelo seu titular.

Artigo 13.º
Validade da licença

1 — A licença tem validade trienal, a contar da data da respetiva 
emissão.

2 — O pedido de renovação da licença, por igual período de tempo, 
deve ser requerido nos termos do artigo 10.º com, pelo menos, 30 dias 
de antecedência em relação ao termo do respetivo prazo de validade, 
sob pena de caducidade.

3 — O pedido de renovação é indeferido no prazo de 30 dias, por 
decisão fundamentada, após a audiência prévia do interessado, quando 
se verificar a alteração de algum dos requisitos que fundamentaram a 
atribuição da licença.

4 — O guarda -noturno que cessa a sua atividade comunica esse facto 
ao Município, até 30 dias após essa ocorrência, estando dispensado de 
proceder a essa comunicação se a cessação da atividade coincidir com 
o termo do prazo de validade da licença.

Artigo 14.º
Registo

A Câmara Municipal mantém um registo atualizado das licenças 
emitidas para o exercício da atividade de guarda -noturno, onde devem 
constar os seguintes elementos:

a) Data da emissão da licença e ou da sua renovação;
b) A localidade e a área para a qual é válida a licença;
c) Coimas e sanções acessórias aplicadas.

SECÇÃO III

Do exercício da atividade

Artigo 15.º
Atividade

No exercício da sua atividade, o guarda -noturno ronda e vigia, por 
conta dos respetivos moradores, os arruamentos da respetiva área de 
atuação, protegendo pessoas e bens.

Artigo 16.º
Deveres

São deveres do guarda -noturno:
a) Apresentar -se, pontualmente, no posto ou esquadra no início e 

termo do serviço, recebendo no início e depositando no termo do serviço 
os equipamentos;

b) Permanecer na área em que exerce a sua atividade durante o pe-
ríodo de prestação de serviço e informar os seus clientes, o modo mais 
expedito para ser contactado ou localizado;

c) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e serviços de 
segurança e proteção civil;

d) Frequentar, anualmente, um curso ou instrução de adestramento e 
reciclagem que for organizado pelas forças de segurança com compe-
tência na respetiva área;

e) Usar, em serviço, o uniforme, cartão de identificação e crachá 
próprios;

f) Usar de urbanidade e aprumo no exercício das suas funções;
g) Tratar com respeito e prestar auxílio a todas as pessoas que se lhe 

dirijam ou careçam de auxílio;
h) Fazer anualmente no mês de fevereiro, prova de que tem regulari-

zada a sua situação contributiva para com a segurança social;
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i) Não faltar ao serviço sem motivo sério devendo, sempre que pos-
sível, solicitar a sua substituição com cinco dias úteis de antecedência;

j) Efetuar e manter em vigor um seguro, incluindo na modalidade de 
seguro de grupo, nos termos fixados por portaria conjunta dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração 
interna, que garanta o pagamento de uma indemnização por danos cau-
sados a terceiros no exercício e por causa da sua atividade.

Artigo 17.º
Uniforme e insígnia

1 — Em serviço, o guarda -noturno usa uniforme e insígnia próprios, 
não sendo permitida qualquer alteração ou modificação.

2 — Durante o serviço, o guarda -noturno deve ser portador do cartão 
de identificação, de acordo com o modelo oficialmente aprovado, e 
exibi -lo sempre que tal lhe seja solicitado pelas autoridades policiais 
ou pelos moradores.

Artigo 18.º
Modelo

O uniforme e a insígnia constam de modelo oficialmente aprovado, 
sem prejuízo de a Câmara Municipal poder aprovar outro modelo.

Artigo 19.º
Equipamento e armamento

1 — O equipamento é composto por:
a) Arma;
b) Cinturão de cabedal preto;
c) Bastão curto e pala de suporte;
d) Um apito;
e) Rádio; e
f) Algemas.

2 — O guarda -noturno está sujeito ao regime geral de uso e porte de 
arma, podendo recorrer na sua atividade profissional, designadamente, 
a aerossóis e armas elétricas, meios de defesa não letais da classe E, nos 
termos da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro.

3 — Para efeitos de fiscalização, a identificação das armas que sejam 
utilizadas ao abrigo do disposto no presente artigo é sempre comunicada 
à força de segurança territorialmente competente, devendo ser atualizada 
caso sofra qualquer alteração.

4 — No exercício da sua atividade, o guarda -noturno pode utilizar 
viatura própria, a qual deverá estar identificada nos termos previstos 
na lei.

Artigo 20.º
Substituição

1 — Nas noites de descanso, durante os períodos de férias, e em caso 
de falta do guarda -noturno, a atividade da respetiva área é exercida, 
em acumulação, por um guarda -noturno da área contígua, para o efeito 
convocado pelo comandante da força de segurança territorialmente 
competente, sob proposta do guarda a substituir.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior, o guarda -noturno 
deve comunicar ao Presidente da Câmara Municipal os dias em que 
estará ausente e quem o substituirá.

Artigo 21.º
Remuneração

A atividade do guarda -noturno é compensada pelas contribuições 
voluntárias das pessoas, singulares ou coletivas, em benefício de quem 
é exercida.

CAPÍTULO III

Exercício da Atividade de Acampamentos Ocasionais

Artigo 22.º
Licenciamento

A realização de acampamentos ocasionais fora dos locais adequa-
dos à prática do campismo e caravanismo fica sujeita à obtenção de 
licença da câmara municipal, devendo ser requerida pelo responsável 
do acampamento e dependendo a sua concessão da autorização expressa 
do proprietário do prédio.

Artigo 23.º
Requerimento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, sob a forma de requeri-
mento, ao Presidente da Câmara com a antecedência mínima de 30 dias 
e deverá conter:

a) Nome, domicílio, estado civil e número de contribuinte do re-
querente;

b) Indicação do local do acampamento.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:
a) Cópia do bilhete de identidade, ou cartão de cidadão e cartão de 

contribuinte;
b) Certificado de registo criminal;
c) Declaração de autorização do proprietário do prédio, com indicação 

do período concedido.
Artigo 24.º

Parecer
1 — A realização de qualquer acampamento ocasional está sujeita à 

emissão de parecer favorável das seguintes entidades:
a) Junta de freguesia da respetiva área;
b) Delegado de saúde;
c) Comandante da PSP ou da GNR, consoante os casos.

2 — O parecer a que se refere o número anterior será solicitado pelos 
serviços no prazo de três dias.

3 — As entidades consultadas devem pronunciar -se no prazo de cinco 
dias após a receção do pedido.

Artigo 25.º
Deferimento

1 — O pedido de licenciamento será liminarmente indeferido quando 
não forem indicados ou juntos com o requerimento os elementos ou 
documentos a que se refere o artigo 23.º

2 — Obtido o parecer favorável das entidades referidas no n.º 1 do 
artigo anterior, é emitida a licença para a realização do acampamento, 
da qual constam as condições em que o mesmo se deve realizar.

3 — A decisão sobre o pedido de licenciamento deve incluir a indica-
ção do prazo para levantamento da licença e pagamento da taxa respetiva.

4 — A autorização concedida será cancelada se não for levantada a 
licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso de pagamento.

Artigo 26.º
Validade das licenças

A licença é concedida por um período de tempo determinado, nunca 
superior ao período de tempo autorizado expressamente pelo proprietário 
do prédio, e com a duração máxima de 90 dias.

Artigo 27.º
Regras de conduta

1 — Os titulares de licença para o exercício da atividade de acam-
pamentos ocasionais são obrigados a zelar pela higiene e segurança do 
prédio ocupado.

2 — A não observação das condições impostas na licença determina 
a sua cassação e o levantamento imediato do acampamento.

Artigo 28.º
Revogação da licença

Em casos de manifesto interesse público designadamente para pro-
teção da saúde ou bens dos campistas ou caravanistas, ou em situações 
em que estejam em causa a ordem e tranquilidade públicas, a Câmara 
Municipal poderá a qualquer momento, revogar a licença concedida.

CAPÍTULO IV

Regime do Exercício da Atividade de Exploração
de Máquinas de Diversão

Artigo 29.º
Objeto

A exploração de máquinas automáticas, mecânicas e eletrónicas de 
diversão obedecem ao regime definido no Decreto -Lei n.º 310/2002, 
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de 18 de dezembro, com as especificidades constantes do presente 
Regulamento.

Artigo 30.º
Âmbito

1 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram -se máquinas 
de diversão:

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou coisas 
com valor económico, desenvolvem jogos cujos resultados dependem, 
exclusiva ou fundamentalmente, da perícia do utilizador, sendo permitido 
que ao utilizador seja concedido o prolongamento da utilização gratuita 
da máquina face à pontuação obtida;

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea anterior, 
permitem apreensão de objetos cujo valor económico não exceda três 
vezes a importância despendida pelo utilizador.

2 — Excluem -se do âmbito do presente diploma as máquinas que, 
não pagando diretamente prémios em fichas ou moedas, desenvolvam 
temas próprios dos jogos de fortuna e azar ou apresentem como resul-
tado pontuações dependentes exclusiva ou fundamentalmente da sorte, 
que são reguladas pelo Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de dezembro, e 
diplomas regulamentares.

Artigo 31.º
Registo

1 — Nenhuma máquina submetida ao regime do presente capítulo 
pode ser posta em exploração sem que se encontre registada e os res-
petivos temas de jogo classificados.

2 — O registo é promovido pelo proprietário da máquina junto do 
presidente da câmara territorialmente competente em razão do local 
em que se presume que seja colocada em exploração, através do balcão 
único eletrónico dos serviços.

3 — O registo é titulado pelo comprovativo eletrónico de entrega 
no balcão único eletrónico dos serviços, bem como do comprovativo 
do pagamento das quantias eventualmente devidas, devendo ambos os 
documentos acompanhar a máquina a que respeitam.

Artigo 32.º
Averbamento

As alterações de propriedade da máquina obrigam o adquirente a 
efetuar o averbamento respetivo, por comunicação no balcão único 
eletrónico dos serviços, que identifique o adquirente e o anterior proprie-
tário, devendo o comprovativo da comunicação acompanhar a máquina 
a que respeita.

Artigo 33.º
Instrução do pedido de registo

1 — O pedido de registo de cada máquina de diversão é feito através 
do balcão único eletrónico dos serviços e deve ser dirigido ao Presidente 
da Câmara da área em que se presume que a máquina irá ser colocada 
em exploração.

2 — A comunicação de promoção do registo da máquina referido no 
artigo 31.º identifica o seu proprietário, o local de exploração pretendido 
e a classificação do tema de jogo respetivo pelo Serviço de Inspeção de 
Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Artigo 34.º
Temas dos jogos

1 — A importação, fabrico, montagem e venda de máquinas de diver-
são obrigam à classificação dos respetivos temas de jogo.

2 — A classificação dos temas de jogo é requerida pelo interessado ao 
Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., 
devendo o requerimento ser instruído com informação do respetivo 
jogo.

3 — A cópia da decisão de classificação do respetivo tema de jogo 
deve acompanhar a máquina.

4 — O proprietário de qualquer máquina pode substituir o tema ou 
temas de jogo autorizados por qualquer outro, desde que o mesmo seja 
previamente classificado pelo Serviço de Inspeção de Jogos do Instituto 
do Turismo de Portugal, I. P.

5 — A substituição referida no número anterior deve ser precedida 
de comunicação ao Presidente da Câmara no balcão único eletrónico 
de serviços.

6 — A cópia do documento que classifica o novo tema de jogo auto-
rizado deve acompanhar a máquina de diversão.

Artigo 35.º
Elementos do processo

A Câmara Municipal organiza um processo individual por cada má-
quina registada do qual devem constar os seguintes elementos:

a) Número do registo, que é sequencialmente atribuído;
b) Tipo de máquina, fabricante, marca, número e ano de fabrico, 

modelo;
c) Classificação do tema ou temas de jogo de diversão;
d) Proprietário e respetiva residência.

Artigo 36.º
Condições de exploração

1 — As máquinas só podem ser exploradas no interior de recinto ou 
estabelecimento que não se situe a menos de 300 metros de estabeleci-
mentos pré -existentes de educação pré -escolar ou de ensino básico ou 
secundário, públicos ou privados.

2 — A distância prevista no número anterior é aferida por referência 
à distância percorrida pelo caminho pedonal mais curto, obedecendo às 
regras de circulação pedonal constantes do Código da Estrada.

Artigo 37.º
Restrições de utilização

A prática de jogos em máquinas reguladas pelo presente capítulo é 
interdita a menores de 16 anos, salvo quando, tendo mais de 12 anos, 
sejam acompanhados por quem exerce o poder paternal.

Artigo 38.º
Elementos identificativos da máquina em exploração

É obrigatória a afixação na própria máquina, em lugar bem visível, 
de inscrição ou dístico contendo os seguintes elementos:

a) Número de registo;
b) Nome do proprietário;
c) Idade exigida para a sua utilização;
d) Nome do fabricante;
e) Tema de jogo;
f) Tipo de máquina;
g) Número de fábrica.

Artigo 39.º
Responsabilidade contraordenacional

1 — Para efeitos do presente capítulo, consideram -se responsáveis, 
relativamente às contraordenações verificadas:

a) O proprietário da máquina, nos casos de exploração de máquinas 
sem registo ou quando em desconformidade com os elementos constantes 
do título de registo por falta de averbamento de novo proprietário;

b) O proprietário ou explorador do estabelecimento, nas demais situações.

2 — Quando, por qualquer circunstância, se mostre impossível a 
identificação do proprietário de máquinas em exploração, considera -se 
responsável pelas contraordenações o proprietário ou explorador do 
estabelecimento onde as mesmas se encontrem.

CAPÍTULO V

Exercício da Atividade de Realização de Espetáculos 
de Natureza Desportiva e de Divertimentos Públicos

Artigo 40.º
Licenciamento

1 — Os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros diverti-
mentos públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos 
ao ar livre dependem de licenciamento da câmara municipal.

2 — Estão dispensadas de licenciamento municipal as atividades que 
decorram em recintos já licenciados pela Direção Geral dos Espetáculos.

3 — Às atividades suscetíveis de afetar o trânsito normal aplicar-
-se -á, quanto à sua tramitação, o regime jurídico previsto no Decreto 
Regulamentar n.º 2 -A/2005, de 24 de março.

Artigo 41.º
Comunicação prévia

As festas promovidas por entidades oficiais civis ou militares não 
carecem de licença municipal, mas das mesmas deve ser feita uma 
participação prévia ao Presidente da Câmara.
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Artigo 42.º

Espetáculos e atividades ruidosas

1 — As bandas de música, grupos filarmónicos, tunas e outros agru-
pamentos musicais não podem atuar nas vias e demais lugares públicos 
dos aglomerados urbanos desde as 0 até às 9 horas.

2 — O funcionamento de emissores, amplificadores e outros apare-
lhos sonoros que projetem som para as vias e demais lugares públicos, 
incluindo sinais horários, só poderá ocorrer entre as 9 e as 22 horas e 
mediante a prévia emissão de uma licença especial de ruído.

3 — O funcionamento a que se refere o número anterior fica sujeito 
às seguintes restrições:

a) Só pode ser consentido por ocasião de festas tradicionais, es-
petáculos ao ar livre ou em outros casos análogos devidamente jus-
tificados;

b) Cumprimento dos limites estabelecidos no n.º 5 do artigo 15.º do 
Regulamento Geral do Ruído, quando a licença é concedida por período 
superior a um mês.

Artigo 43.º

Licença especial de ruído

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a realização de 
festividades, de divertimentos públicos e de espetáculos ruidosos nas 
vias públicas e demais lugares públicos nas proximidades de edifícios de 
habitação, escolares durante o horário de funcionamento, hospitalares ou 
similares, bem como estabelecimentos hoteleiros e meios complemen-
tares de alojamento só é permitida quando, cumulativamente:

a) Circunstâncias excecionais o justifiquem;
b) Seja emitida, pelo Presidente da Câmara municipal, licença es-

pecial de ruído;
c) Respeite o disposto no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral 

do Ruído, quando a licença é concedida por período superior a um mês.

2 — Não é permitido o funcionamento ou o exercício contínuo dos 
espetáculos ou atividades ruidosas nas vias públicas e demais lugares 
públicos na proximidade de edifícios hospitalares ou similares ou na de 
edifícios escolares durante o respetivo horário de funcionamento.

Artigo 44.º

Festas tradicionais
1 — Por ocasião dos festejos tradicionais das localidades, ou quando 

circunstâncias excecionais o justifiquem, pode o Presidente da Câmara 
permitir o funcionamento ou o exercício contínuo dos espetáculos ou 
atividades ruidosas proibidas no presente capítulo, salvo nas proximi-
dades de edifícios hospitalares ou similares.

2 — Os espetáculos ou atividades que não estejam licenciados ou se 
não contenham nos limites da respetiva licença podem ser imediatamente 
suspensos, oficiosamente ou a pedido de qualquer interessado.

Artigo 45.º

Requerimento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido ao Presidente da Câmara, 
com a antecedência mínima de 15 dias úteis, e deverá conter:

a) Nome ou firma do requerente;
b) Domicílio ou sede do requerente;
c) Número de identificação fiscal;
d) Indicação do local, hora e duração do evento.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade do requerente ou do representante 
legal;

b) Cópia do cartão de identificação fiscal;
c) Termo de responsabilidade assinado por um técnico habilitado 

para o efeito tendo em vista garantir que a emissão ruidosa respeita os 
limites estabelecidos no Regulamento Geral do Ruído;

d) Apólice de seguro contra terceiros.

3 — Os requisitos exigidos nas alíneas c) e d) do número anterior 
poderão ser dispensados quando a natureza do espetáculo o justifique.

4 — A autorização para a realização de provas desportivas na via 
pública deve ser requerida com antecedência nunca inferior a 30 ou 
60 dias, conforme se desenrole num ou em mais municípios, e está sujeita 
ao parecer favorável das entidades legalmente competentes

Artigo 46.º

Deferimento

1 — O pedido de licenciamento será liminarmente indeferido quando 
não forem indicados ou juntos com o requerimento os elementos ou 
documentos a que se refere o artigo anterior.

2 — Em caso de deferimento, a decisão sobre o pedido de licencia-
mento deve incluir a indicação do prazo para levantamento da licença 
e pagamento da taxa respetiva.

3 — A autorização concedida será cancelada se não for levantada a 
licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso de pagamento.

Artigo 47.º

Licença

A licença é concedida por um período de tempo determinado e deverá 
conter a referência ao seu objeto, local de realização, tipo de evento, 
fixação dos respetivos limites horários, bem como quaisquer condições 
que tenham sido definidas ou impostas no licenciamento.

Artigo 48.º

Recintos itinerantes e improvisados

Quando a realização de arraiais, romarias, bailes e outros diverti-
mentos públicos envolver a instalação e funcionamento de recintos 
itinerantes ou improvisados, aplicam -se também as regras estabelecidas 
no Decreto -Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro.

Artigo 49.º

Medidas cautelares

Os espetáculos ou atividades que não estejam licenciados, ou se não 
contenham nos limites da respetiva licença, podem ser imediatamente 
suspensos, oficiosamente, ou a pedido de qualquer interessado.

Artigo 50.º

Diversões carnavalescas proibidas

1 — Nas diversões carnavalescas é proibido:

a) O uso de quaisquer objetos de arremesso suscetíveis de pôr em 
perigo a integridade física de terceiros;

b) A apresentação da bandeira nacional ou imitação;
c) A utilização de gases, líquidos ou de outros produtos inebriantes, 

anestesiantes, esternutatórios ou que possam inflamar -se, seja qual for 
o seu acondicionamento.

2 — A venda ou a exposição para venda de produtos de uso proibido 
pelo número anterior é punida como tentativa de comparticipação na 
infração.

CAPÍTULO VI

Exercício da Atividade de Agências de Venda
de Bilhetes para Espetáculos Públicos

Artigo 51.º

Princípio geral

A venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em 
agências ou postos de venda não está sujeita a licenciamento, a auto-
rização, a autenticação, a validação, a certificação, a atos emitidos na 
sequência de comunicações prévias com prazo, a registo ou a qualquer 
outro ato permissivo, nem a mera comunicação prévia.

Artigo 52.º

Requisitos

1 — A venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos 
em agências ou postos de venda deve ser efetuada em estabelecimento 
privativo, com boas condições de apresentação e de higiene e ao qual o 
público tenha acesso, ou em secções de estabelecimentos de qualquer 
ramo de comércio que satisfaçam aqueles requisitos.

2 — É obrigatória a afixação nas agências ou postos de venda, em 
lugar bem visível, das tabelas de preços de cada casa ou recinto cujos 
bilhetes comercializem
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Artigo 53.º
Restrições

Nas agências e postos de venda é proibido:
a) Cobrar quantia superior em 10 % à do preço de venda ao público 

dos bilhetes;
b) Cobrar importância superior em 20 % à do preço de venda ao 

público dos bilhetes, no caso de entrega ao domicílio;
c) Fazer publicidade, por qualquer meio, dentro de um raio de 100 me-

tros em torno das bilheteiras sem fazer expressa referência à diferença 
de preço praticada;

d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder.

CAPÍTULO VII
Exercício da Atividade de Fogueiras

Artigo 54.º
Fogueiras

É proibido acender fogueiras nas ruas, praças e mais lugares públicos 
das povoações, bem como a menos de 30 m de quaisquer construções e 
a menos de 300 m de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos 
de substâncias suscetíveis de arder e, independentemente da distância, 
sempre que deva prever -se risco de incêndio.

Artigo 55.º
Licenciamento

Pode a Câmara Municipal licenciar as tradicionais fogueiras de Natal 
e dos santos populares, estabelecendo as condições para a sua efetivação 
e tendo em conta as precauções necessárias à segurança das pessoas e 
bens.

Artigo 56.º
Requerimento

1 — O pedido de licenciamento a que se refere o artigo anterior é 
dirigido ao Presidente da Câmara, com a antecedência mínima de 15 dias 
úteis e deverá conter:

a) Nome, idade e domicílio do requerente;
b) Identificação fiscal do requerente;
c) Local e data proposta para a realização da fogueira;
d) Medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segurança de 

pessoas e bens.

2 — O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos:
a) Cópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte ou 

cartão do cidadão;
b) Documento comprovativo da autorização concedida pelo respetivo 

proprietário, no caso de a fogueira ter lugar em prédio privado.

Artigo 57.º
Comunicações

A realização de fogueiras devidamente licenciadas deverá ser comu-
nicada às seguintes entidades:

a) Junta de Freguesia da área respetiva;
b) Comandante dos Bombeiros;
c) Comandante da GNR, com jurisdição na área.

Artigo 58.º
Deferimento

1 — O pedido de licenciamento será liminarmente indeferido quando 
não forem indicados ou juntos com o requerimento os elementos ou 
documentos a que se refere o artigo 56.º

2 — Em caso de deferimento, a decisão sobre o pedido de licencia-
mento deve incluir a indicação do prazo para levantamento da licença 
e pagamento da taxa respetiva.

3 — A autorização concedida será cancelada se não for levantada a 
licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso de pagamento.

Artigo 59.º
Requisitos

1 — As licenças só podem ser concedidas quando se considerar esta-
rem reunidas as precauções necessárias à segurança das pessoas e bens.

2 — Após a realização da fogueira, deve o requerente garantir que o 
local ocupado se apresenta limpo e sem quaisquer detritos, suscetíveis 
de constituir um foco de insalubridade.

CAPÍTULO VIII
Penalidades

Artigo 60.º
Contraordenações

1 — De acordo com o disposto no presente Regulamento, constituem 
contraordenações:

a) O exercício da atividade de guarda -noturno sem licença, punida 
com coima a graduar de € 75 a € 250;

b) A violação dos deveres a que se referem as alíneas b), c), d), e) e i) 
do artigo 16.º punida com coima a graduar de € 30 a € 170;

c) A violação dos deveres a que se referem as alíneas a), f) e g) do 
artigo 16.º, punida com coima a graduar de € 15 a € 120 euros;

d) O não cumprimento do disposto na alínea h) do artigo 16.º, punida 
com coima a graduar de € 30 a € 120;

e) A realização de acampamentos ocasionais sem licença, punida com 
coima a graduar de € 150 a € 200;

f) A realização, sem licença, das atividades referidas no n.º 1 do 
artigo 40.º, punida com coima a graduar de € 25 a € 200;

g) A realização das atividades referidas no artigo 42.º sem licença 
especial de ruído, punida com coima a graduar de € 150 a € 220;

h) A violação de qualquer dos requisitos constantes do artigo 53.º, 
punida com coima de € 60 a € 250;

i) A realização sem licença de fogueiras, punida com coima a graduar 
de € 30 a € 270, sendo o limite máximo agravado para € 1.000 euros se 
da infração resultar perigo de incêndio;

2 — A falta de exibição das licenças às entidades fiscalizadoras consti-
tui contraordenação punida com coima a graduar de € 70 a € 200, salvo se 
estiverem temporariamente indisponíveis por motivo atendível e vierem 
a ser apresentadas ou for justificada a impossibilidade de apresentação 
no prazo de quarenta e oito horas.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 61.º
Máquinas de diversão

1 — As infrações do capítulo IV do presente diploma constituem 
contraordenação punida nos termos seguintes:

a) Exploração de máquinas sem registo, com coima de € 1500 a 
€ 2500, por cada máquina

b) Falsificação de título de registo punida, com coima a graduar de 
€ 1500 a € 2500;

c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas dos docu-
mentos previstos nos n.º 3 do artigo 31.º, artigo 32.º e nos n.os 3 e 6 do 
artigo 34.º, com coima de € 120 a € 200, por cada máquina;

d) Desconformidade com os elementos constantes do título de registo 
por falta de averbamento de novo proprietário, com coima de € 120 a 
€ 500, por cada máquina;

e) Exploração de máquinas sem que o respetivo tema ou circuito de 
jogo tenha sido classificado pela Inspeção -Geral de Jogos, com coima 
de € 500 a € 750, por cada máquina;

f) Utilização de máquinas de diversão por pessoas com idade inferior 
à estabelecida, com coima de € 500 a € 2500;

g) Falta ou afixação indevida da inscrição ou dístico referido no 
artigo 38.º, bem como a omissão de qualquer dos seus elementos, com 
coima de € 270 a € 1100, por cada máquina.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 62.º
Casos omissos

A violação de qualquer disposição do presente Regulamento para a 
qual não se preveja sanção especial é punível com coima graduada de 
75 euros a 250 euros.

Artigo 63.º
Sanções acessórias

1 — Sem prejuízo do disposto no regime geral das contraordenações, 
podem ainda ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente e utilizados na prática 
da infração;

b) Interdição temporária, até um máximo de dois anos, de exercer a 
atividade em questão;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades 
ou serviços públicos;
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d) Encerramento temporário das instalações ou estabelecimentos 
onde se verifique o exercício da atividade bem como o cancelamento 
de licenças ou alvarás.

2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas b), c) e d) do número 
anterior só podem ser aplicadas em caso de dolo na prática das corres-
pondentes infrações.

Artigo 64.º
Competência para aplicação das coimas e sanções acessórias
1 — A instrução dos processos de contraordenação previstos no pre-

sente diploma compete à Câmara Municipal.
2 — A decisão sobre a instauração dos processos de contraordenação, 

para designar instrutor e para aplicar as coimas e sanções acessórias 
previstas neste Regulamento pertence ao Presidente da Câmara ou ao 
Vereador com competência delegada.

3 — O produto das coimas, mesmo quando estas são fixadas em juízo, 
constitui receita do Município.

Artigo 65.º
Medidas de tutela da legalidade

As licenças concedidas nos termos do presente diploma podem ser 
revogadas pela Câmara Municipal, a qualquer momento, sempre que 
se verifique:

a) Infração das regras estabelecidas para a respetiva atividade ou 
quaisquer obrigações a que se tenha vinculado no licenciamento;

b) Inaptidão do seu titular para o respetivo exercício;
c) Situações excecionais, de imperioso interesse público, assim o 

exigirem.

CAPÍTULO IX

Fiscalização

Artigo 66.º
Entidades com competência de fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente diploma compete à Câmara 
Municipal, bem como às autoridades administrativas e policiais.

2 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem as 
infrações ao disposto no presente diploma devem elaborar os respetivos 
autos de notícia que remetem à Câmara Municipal de Ponte da Barca 
no mais curto prazo.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara Mu-
nicipal a colaboração que lhes seja solicitada.

CAPÍTULO X

Disposições Finais

Artigo 67.º
Desmaterialização de procedimentos

1 — Os procedimentos administrativos previstos no Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 01 de abril são efetuados no balcão único eletrónico dos 
serviços, a que se reporta os artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade da plataforma eletró-
nica, não for possível o cumprimento do disposto no número anterior, 
podem os procedimentos ser realizados através do preenchimento do 
formulário próprio disponível no sítio na internet do município e en-
tregue nos respetivos serviços, presencialmente ou através de correio 
eletrónico ou convencional.

Artigo 68.º
Taxas

1 — Pela prática dos atos referidos no presente Regulamento bem 
como pela emissão das respetivas licenças, são devidas as taxas fixadas 
na tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
Municipais do Município de Ponte da Barca, em vigor no município.

2 — As disposições respeitantes à liquidação, cobrança e paga-
mento das taxas, bem como a fundamentação económico -financeira 
das mesmas, referentes às atividades descritas no presente Regulamento, 
encontram -se previstas no Regulamento de Liquidação e Cobrança de 
Taxas Municipais do Município de Ponte da Barca

Artigo 69.º
Interpretação e integração de lacunas

Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela Câ-
mara Municipal, em harmonia com as normas legais e regulamentares 
em vigor.

Artigo 70.º
Remissões

As remissões feitas para os preceitos que entretanto venham a ser 
revogados ou alterados, consideram -se automaticamente transpostas 
para os novos diplomas.

Artigo 71.º
Norma revogatória

1 — Com a entrada em vigor do presente Regulamento, são revogadas 
todas as disposições contrárias ao presente Regulamento.

2 — Enquanto não entrar em vigor o balcão único eletrónico, a que 
se reporta o Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, aplicam -se, aos 
procedimentos previstos no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, as 
disposições regulamentares em vigor antes da presente alteração.

Artigo 72.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após a sua pu-
blicação nos termos legais.

ANEXO I

Licença de atividade de guarda -noturno 

  
 09/01/2015. — O Presidente da Câmara, António Vassalo Abreu.

208354068 

 MUNICÍPIO DE PORTO MONIZ

Aviso n.º 714/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram as relações 
jurídicas de emprego público por tempo indeterminado dos seguintes 
Trabalhadores, pelos motivos abaixo indicados:

José Maria Ponte e Câmara, Assistente Operacional, posição remu-
neratória 01, nível 2, desligado do serviço em 31 -10 -2014, por motivo 
de aposentação;

António Marsial de Jesus Sousa, Assistente Operacional, posição 
remuneratória entre 02, nível 2, desligado do serviço em 04 -06 -2014, 
por motivo de falecimento.

07 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, João Emanuel 
Silva Câmara.

308347094 

 Aviso n.º 715/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que nos termos do artigo 46.º, do mesmo 
diploma legal, foram homologadas, por meu despacho de 31 de de-
zembro de 2014, as atas das propostas de avaliação final dos períodos 
experimentais, do respetivo júri, relativamente aos trabalhadores abaixo 
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indicados, no âmbito dos procedimentos concursais comuns abertos para 
ocupação de postos de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Su-
perior e Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, publicitados no aviso 
n.º 925/2014, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 15, de 
22 de janeiro de 2014, a seguir referidos: 

Referência N.º de Postos
Trabalho Nome Categoria Classificação do Período 

Experimental
Conclusão

com Sucesso

A 1 Carolina Joana Fernandes Ornelas. . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . 16 valores Sim
B 3 Maria Silva Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . } Assistente Operacional. . . . . 

16 valores Sim
Mónica Cristina Sousa França Jardim . . . . . . . . 16 valores Sim
Liliana Santos Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 valores Sim

C 2 Sérgio Miguel Câmara Correia  . . . . . . . . . . . . . 16 valores Sim
Manuel Alexandre Espírito Santo  . . . . . . . . . . . 12 valores Sim

 Em consequência do referido despacho, foi nesta data, formalmente 
assinalada a conclusão com sucesso daqueles períodos experimentais 
através de ato escrito averbado aos respetivos contratos, em conformi-
dade com o disposto no n.º 4, do artigo 46.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho.

07 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, João Emanuel 
Silva Câmara.

308347037 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 716/2015

Discussão Pública

Aditamento n.º 2 ao Alvará de Loteamento n.º 11/1996

Rua do Carvalho (Vilarinho) — Póvoa de Lanhoso
A Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso, torna público, nos termos 

e para os efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, 
que se encontra aberto um período de discussão pública, pelo prazo 
de 15 dias, tendo por objetivo a aprovação de uma alteração ao alvará 
de loteamento, designadamente, o lote n.º 1, sito na Rua do Carvalho 
(Vilarinho), freguesia e concelho de Póvoa de Lanhoso, em que são 
requerentes Jerónimo da Costa Gomes de Sousa e Maria de Fátima Vaz 
Silva Gonçalves, contribuintes n.os 113333404 e 198718110, com sede 
na Rua Maria da Fonte, n.º 94 — 1.º, 4830 — 548 Póvoa de Lanhoso.

Durante o referido prazo, contado a partir da publicação do presente 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito as suas reclamações, observações ou sugestões e pedidos de es-
clarecimento relativamente à pretendida operação urbanística, as quais 
serão posteriormente objeto de resposta fundamentada perante aqueles 
que invoquem, designadamente:

a) A desconformidade com instrumentos de gestão territorial efi-
cazes;

b) A incompatibilidade com planos, programas e projetos que deves-
sem ser ponderados em fase de elaboração;

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

d) A eventual lesão de direitos subjetivos;

Mais se torna público o processo respeitante à operação de loteamento, 
acompanhado de informação técnica elaborada pela respetiva Divisão 
Municipal, se encontra disponível para consulta, da Divisão de Gestão 
Urbanística, sita na Avenida da Republica no Edifício dos Paços do 
Concelho da Póvoa de Lanhoso.

15 de abril de 2014. — O Vereador, Dr. Armando Ferreira Fernandes.
307766673 

 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 717/2015
No cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 104.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 43/2008/M, de 23 de dezembro, que institui 
o Sistema Regional de Gestão Territorial da Região Autónoma da Ma-
deira, torna -se público, que foi publicada no Jornal Oficial da RAM, 
2.ª série, n.º 146, de 5 de agosto de 2013, a Declaração de Retificação 

n.º 19/2013, aprovada na reunião da Assembleia Municipal de Santa 
Cruz de 13 de junho de 2013, que procede a 2.ª retificação do PDM de 
Santa Cruz, na área localizada no sítio dos Moinhos, freguesia do Caniço.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal 
do Município de Santa Cruz, Filipe Martiniano Martins de Sousa.

208351249 

 Aviso n.º 718/2015
No cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 104.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 43/2008/M, de 23 de dezembro, que institui o 
Sistema Regional de Gestão Territorial da Região Autónoma da Madeira, 
torna -se público, que foi publicada no Jornal Oficial da RAM, 2.ª série, 
n.º 22 (2.º Suplemento), de 31 de janeiro de 2014, a Declaração de Re-
tificação n.º 3/2014, aprovada na reunião da Assembleia Municipal de 
Santa Cruz de 30 de dezembro de 2013, que procede a 3.ª retificação do 
PDM de Santa Cruz, na área localizada no sítio da Fazendinha, freguesia 
de Gaula, junto ao Caminho da Ingriota, concelho de Santa Cruz.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal do 
Município de Santa Cruz, Filipe Martiniano Martins de Sousa.

208351265 

 Aviso n.º 719/2015
No cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 104.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 43/2008/M, de 23 de dezembro, que institui o 
Sistema Regional de Gestão Territorial da Região Autónoma da Madeira, 
torna -se público, que foi publicada no Jornal Oficial da RAM, 2.ª série, 
n.º 146, de 5 de agosto de 2013, a Declaração de Retificação n.º 18/2013, 
aprovada na reunião da Assembleia Municipal de Santa Cruz de 13 de 
junho de 2013, que procede a 1.ª retificação do PDM de Santa Cruz, na 
área localizada no sítio dos Barreiros, junto ao Caminho do Telégrafo, 
freguesia do Caniço.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal 
do Município de Santa Cruz, Filipe Martiniano Martins de Sousa.

208351176 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 720/2015

Discussão Pública de operação de loteamento
Ricardo Oliveira Figueiredo, Presidente da Câmara Municipal de São 

João da Madeira, torna público que, em cumprimento da deliberação 
da Câmara Municipal de 1 de julho de 2014, nos termos e para efeitos 
do n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na redação dada pelo decreto -lei n.º 26/2010, de 30 de março, que se 
encontra em discussão pública, por um período de 15 dias úteis con-
tados a partir da data da publicação do presente edital, na 2.ª série do 
Diário da República, a operação de loteamento, promovida pela Câmara 
Municipal de S. João da Madeira, destinada à constituição de um lote 
para implantação de um campo de jogos integrado na Academia dos 
Campeões Sanjoanenses. O lote a constituir, resulta do emparcelamento 
de 8 parcelas, inscritas na matriz predial rústica sob os artigos 1496; 
1495; 1497; 1732; 1466; 1465; 1780 e 1468.

Durante todo o período em que decorrer a discussão pública os do-
cumentos estarão disponíveis no gabinete de atendimento ao munícipe 
da Câmara Municipal de S. João da Madeira, onde poderão ser con-
sultados pelos interessados nos dias úteis das 9H00 às 12H30 e das 
14H00 às 16H00.
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No âmbito da discussão pública serão consideradas e apreciadas 
todas as reclamações, observações ou sugestões que, apresentadas por 
escrito, especificamente se relacionem com a operação de loteamento 
em apreço, devendo ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal 
e remetidas por correio ou endereço eletrónico para geral@cm -sjm.pt 
ou entregues no local acima indicado durante o período de discussão 
pública, devendo neste constar a identificação e o endereço dos seus 
autores e a qualidade em que se apresentam.

Para se constar e demais efeitos se publica o presente aviso no 
Diário da República, 2.ª série, e outros de igual teor vão ser afixados 
nos locais do costume e publicados noutros órgãos de comunicação 
social.

08 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Ricardo Oliveira 
Figueiredo.

308349054 

 MUNICÍPIO DE VILA DO BISPO

Edital (extrato) n.º 58/2015

Projeto de Regulamento de Saneamento 
de Águas Residuais Urbanas

Adelino Augusto da Rocha Soares, Presidente da Câmara Municipal 
de Vila do Bispo, torna público: Que a Câmara Municipal de Vila do 
Bispo, em sua reunião ordinária realizada em 15 de dezembro de 2014, 
aprovou o Projeto de “Regulamento de Saneamento de Águas Residuais 
Urbanas”, o qual se submete a um período de apreciação pública, para 
cumprimento do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, durante 30 dias úteis. O referido Projeto de Regulamento, pode 
ser consultado nos serviços de apoio administrativo geral da Câmara 
Municipal durante o horário normal de expediente das 9.00 h às 15.00 h, 
nos dias úteis, bem como nas Juntas de Freguesia da área do Município. 
Os interessados poderão durante o prazo estipulado para o efeito, for-
mular por escrito sugestões e apresentar pedidos de informação sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito da respetiva 
apreciação pública, podendo as mesmas ser entregues no serviço de apoio 
administrativo geral desta Câmara Municipal, ou remetidas pelo correio, 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, para Praça do Município, 
8650 -407 Vila do Bispo, ou através de e -mail: geral@cm -viladobispo.pt. 
Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos locais públicos do costume, bem 
como estará disponível para consulta no site da Câmara Municipal de 
Vila do Bispo: www.cm -viladobispo.pt.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Adelino Augusto 
da Rocha Soares.

208353866 

 Edital (extrato) n.º 59/2015

Projeto de Regulamento de Abastecimento Público de Água
Adelino Augusto da Rocha Soares, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila do Bispo, torna público: Que a Câmara Municipal de Vila do 
Bispo, em sua reunião ordinária realizada em 15 de dezembro de 2014, 
aprovou o Projeto de “Regulamento de abastecimento público de água”, 
o qual se submete a um período de apreciação pública, para cumprimento 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, durante 
30 dias úteis. O referido Projeto de Regulamento, pode ser consultado 
nos serviços de apoio administrativo geral da Câmara Municipal durante 
o horário normal de expediente das 9.00 h às 15.00 h, nos dias úteis, bem 
como nas Juntas de Freguesia da área do Município. Os interessados 
poderão durante o prazo estipulado para o efeito, formular por escrito 
sugestões e apresentar pedidos de informação sobre quaisquer questões 
que possam ser consideradas no âmbito da respetiva apreciação pública, 
podendo as mesmas ser entregues no serviço de apoio administrativo 
geral desta Câmara Municipal, ou remetidas pelo correio, dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal, para Praça do Município, 8650-407 
Vila do Bispo, ou através de e -mail: geral@cm -viladobispo.pt. Para 
constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos locais públicos do costume, bem como 
estará disponível para consulta no site da Câmara Municipal de Vila do 
Bispo: www.cm -viladobispo.pt.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Adelino Augusto 
da Rocha Soares.

208353833 

 Edital (extrato) n.º 60/2015

Projeto de Regulamento de Gestão de Resíduos Urbanos
Adelino Augusto da Rocha Soares, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila do Bispo, torna público: Que a Câmara Municipal de Vila do 
Bispo, em sua reunião ordinária realizada em 15 de dezembro de 2014, 
aprovou o Projeto de “Regulamento de Gestão de Resíduos Urbanos”, o 
qual se submete a um período de apreciação pública, para cumprimento 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, durante 
30 dias úteis. O referido Projeto de Regulamento, pode ser consultado 
nos serviços de apoio administrativo geral da Câmara Municipal durante 
o horário normal de expediente das 9.00 h às 15.00 h, nos dias úteis, bem 
como nas Juntas de Freguesia da área do Município. Os interessados 
poderão durante o prazo estipulado para o efeito, formular por escrito 
sugestões e apresentar pedidos de informação sobre quaisquer questões 
que possam ser consideradas no âmbito da respetiva apreciação pública, 
podendo as mesmas ser entregues no serviço de apoio administrativo 
geral desta Câmara Municipal, ou remetidas pelo Correio, dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal, para Praça do Município, 8650-407 
Vila do Bispo, ou através de e -mail: geral@cm -viladobispo.pt. Para 
constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de igual 
teor, que vão ser afixados nos locais públicos do costume, bem como 
estará disponível para consulta no site da Câmara Municipal de Vila do 
Bispo: www.cm -viladobispo.pt.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Adelino Augusto 
da Rocha Soares.

208353841 

 Edital (extrato) n.º 61/2015

Projeto de Regulamento e Estatuto do Provedor
Municipal de Vila do Bispo

Adelino Augusto da Rocha Soares, Presidente da Câmara Municipal 
de Vila do Bispo, torna público: Que a Câmara Municipal de Vila do 
Bispo, em sua reunião ordinária realizada em 30 de dezembro de 2014, 
aprovou o Projeto de “Regulamento e Estatuto do Provedor Municipal de 
Vila do Bispo”, o qual se submete a um período de apreciação pública, 
para cumprimento do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, durante 30 dias úteis. O referido Projeto de Regulamento, pode 
ser consultado nos serviços de apoio administrativo geral da Câmara 
Municipal durante o horário normal de expediente das 9.00 h às 15.00 h, 
nos dias úteis, bem como nas Juntas de Freguesia da área do Município. 
Os interessados poderão durante o prazo estipulado para o efeito, for-
mular por escrito sugestões e apresentar pedidos de informação sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito da respetiva 
apreciação pública, podendo as mesmas ser entregues no serviço de apoio 
administrativo geral desta Câmara Municipal, ou remetidas pelo Correio, 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, para Praça do Município, 
8650 -407 Vila do Bispo, ou através de e -mail: geral@cm -viladobispo.
pt.Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros 
de igual teor, que vão ser afixados nos locais públicos do costume, bem 
como estará disponível para consulta no site da Câmara Municipal de 
Vila do Bispo: www.cm -viladobispo.pt.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Adelino Augusto 
da Rocha Soares.

208353858 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Edital n.º 62/2015
Dr. José Morgado Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Paiva:

Torno público, que por deliberação da Assembleia Municipal de Vila 
Nova de Paiva tomada na sessão ordinária realizada no dia 15 de dezem-
bro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião 
ordinária que teve lugar no dia 21 de novembro de 2014, foi aprovada a 
manutenção, para o ano de 2015, da alteração transitória da aplicação de 
normas do Regulamento e Tabela de Taxas publicada através do Edital 
n.º 267/2013 na 2.ª série do Diário da República n.º 53, de 15 de março 
de 2013, que se publica em anexo.

8 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. José Morgado 
Ribeiro.
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ANEXO

Manutenção da alteração transitória da aplicação
de normas do Regulamento e Tabela

de Taxas aprovado pelo Regulamento n.º 890/2010

Preâmbulo
Através do Edital n.º 267/2013 publicado na 2.ª série do Diário da 

República n.º 53, de 15 de março de 2013, foi publicada uma alteração 
transitória da aplicação de normas do Regulamento e Tabela de Taxas 
aprovado pelo Regulamento n.º 890/2010 publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 243, de 17 de dezembro de 2010, válida para 
os anos de 2013 e 2014, como medida de estímulo ao consumo privado 
e ao investimento dos agentes económicos.

A alteração em causa traduziu -se no desagravamento de taxas, re-
duzindo para 10 % o agravamento previsto no n.º 2 do artigo 31.º do 
Regulamento n.º 890/2010, e a redução para metade do valor das taxas 
urbanísticas constantes do Anexo II (Tabela de Taxas Urbanísticas) ao 
Regulamento n.º 890/2010, à exceção das taxas previstas nos capítulos I e 
XXII.

Aquelas medidas de estímulo foram então justificadas atendendo ao 
quadro evolutivo da conjuntura económica nacional, que apontava para 
uma contração acentuada da atividade económica, devido nomeadamente 
às medidas de austeridade preconizadas no Memorando de Entendimento 
acordado em 2011 entre a República Portuguesa e a troika formada pelo 
FMI, BCE e UE.

Tendo cessado em maio de 2014 o período de intervenção do Pro-
grama de Assistência Económica e Financeira (PAEF), e muito embora 
as projeções da evolução da economia nacional para o ano de 2015 se 
anunciem serem positivas, certo é que tal só ocorrerá provavelmente se 
as economias dos países da UE evoluírem ainda mais favoravelmente, 
em particular as economias dos países com quem Portugal tem maiores 
relações comerciais, o que não é pacífico que venha a suceder.

Importa, neste contexto, ao nível da economia local, equacionar 
pela manutenção das medidas excecionais tomadas, por forma a conti-
nuar a dar algum estímulo ao consumo privado e ao investimento dos 
agentes económicos, bem como ao desenvolvimento das atividades 
económicas.

A Assembleia Municipal é o órgão com competência regulamentar 
para a criação de taxas municipais, bem como para a fixação dos respeti-
vos quantitativos, como estipula o n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro, conjugado com alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º 
do regime jurídico das autarquias locais aprovado no Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, retificada pelas Declarações de Retifica-
ção n.os 46 -C/2013, de 1 de novembro, e 50 -A/2013, de 11 de novembro, 
competindo à Câmara Municipal a elaboração e submissão das mesmas 
à aprovação daquele órgão deliberativo como estabelece a alínea k), do 
n.º 1, do artigo 33.º do mesmo regime.

A Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, em reunião ordinária 
realizada no dia 21 de novembro de 2014, aprovou uma proposta de 
manutenção, para o ano de 2015, da alteração transitória da aplicação 
de normas do Regulamento e Tabela de Taxas conforme publicado no 
Edital n.º 267/2013, que submeteu à apreciação da Assembleia Municipal 
em conformidade com o disposto na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º 
do regime jurídico das autarquias locais aprovado no Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, retificada pelas Declarações de Re-
tificação n.os 46 -C/2013, de 1 de novembro, e 50 -A/2013, de 11 de 
novembro.

A Assembleia Municipal de Vila Nova de Paiva, em sessão ordi-
nária que teve lugar no dia 15 de dezembro de 2014, nos termos dos 
artigos 112.º, n.º 7, e 241.º da Constituição da República Portuguesa e no 
uso da competência prevista no n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de dezembro, conjugado com a g), do n.º 1, do artigo 25.º do su-
pra referido regime jurídico das autarquias locais, deliberou aprovar a 
manutenção, para o ano de 2015, da alteração transitória da aplicação de 
normas do Regulamento e Tabela de Taxas aprovado pelo Regulamento 
n.º 890/2010 publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 243, de 
17 de dezembro de 2010, alterado pelos Editais n.os 427/2011 publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 89, de 9 de maio de 2011, 
451/2013 publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 90, de 10 de 
maio de 2013, e 218/2014 publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 52, de 14 de março de 2014, nos seguinte termos:

Artigo 1.º
Desagravamento de taxas

Durante o ano de 2015, como medida excecional de estímulo ao de-
senvolvimento das atividades económicas, o agravamento de taxas em 
dobro a que se refere o n.º 2 do artigo 31.º do Regulamento n.º 890/2010, 
é reduzido para 10,00 %.

Artigo 2.º
Redução do valor das taxas urbanísticas

Durante o ano de 2015, como medida excecional de estímulo ao 
consumo privado e ao investimento dos agentes económicos, o valor 
das taxas constantes do Anexo II (Tabela de Taxas Urbanísticas) ao Re-
gulamento n.º 890/2010, à exceção das taxas previstas nos capítulos I e 
XXII, é reduzido para metade.

Artigo 3.º
Aplicação no tempo

O desagravamento de taxas a que se refere o artigo 1.º aplica -se aos 
processos de operações urbanísticas requeridos a partir de 1 de janeiro 
de 2015.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente alteração transitória ao Regulamento n.º 890/2010 reporta 
os seus efeitos a 1 de janeiro de 2015.

208353622 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso (extrato) n.º 721/2015
Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho torna -se público que nos termos da alínea c)do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto, Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de dezembro, Lei n.º 3 -B/2010 
de 28 de abril e Lei n.º 64/2011 de 22 de dezembro, aplicável à Admi-
nistração Local pelo Decreto -Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, cessou 
a comissão de serviço, em regime de substituição, do cargo de Chefe 
de Divisão de Cultura e Património Histórico, Bruno Miguel Martins 
Inácio, com efeitos a 01 de dezembro de 2014.

10 de dezembro de 2014. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Maria da Conceição Cipriano Cabrita.

308296259 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso n.º 722/2015

Renovação da comissão de serviço de dirigentes
Para os devidos efeitos torna -se público que por despacho do Pre-

sidente da Câmara, datado de 29 de dezembro de 2014, nos termos do 
previsto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptado à 
Administração Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
foi renovada a comissão de serviço, pelo período de três anos, dos 
seguintes dirigentes:

— Adelino Fernando de Almeida Costa, Diretor do Departamento 
de Recursos Humanos, Financeiros e Materiais -DRHFM, com efeitos 
reportados a 17 de maio de 2014;

— José Alberto Pais dos Santos e Sousa, Diretor do Departamento 
de Planeamento e Gestão Urbanística -DPGU, com efeitos reportados 
a 17 de maio de 2014;

— Dora Maria Mariano Gonçalves, Chefe da Divisão de Promoção, 
Desenvolvimento e Comunicação -DPDC, com efeitos reportados a 19 
de setembro de 2014.

06 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente, Joaquim António Fer-
reira Seixas.

308346551 

 MUNICÍPIO DE VIZELA

Edital n.º 63/2015
Dinis Manuel da Silva Costa, Presidente da Câmara Municipal de 

Vizela, em cumprimento do disposto no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, torna público que a Assembleia Municipal de Vizela, em 
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sessão ordinária realizada em 22 de dezembro de 2014, no uso da compe-
tência conferida pela alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, aprovou a proposta de alteração ao Regulamento e 
Tabela de Taxas Municipais, que lhe havia sido proposto em cumpri-
mento da deliberação da Câmara Municipal, em reunião ordinária de 04 
de dezembro de 2014, após inquérito público, conforme determinado no 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

O Regulamento e Tabela de Taxas Municipais, encontra -se disponível 
na página oficial da Câmara Municipal de Vizela na internet no endereço 
www.cm -vizela.pt e entrará em vigor 15 dias após a sua publicação do 
na 2.ª série do Diário da República.

Para constar e para os devidos efeitos, se lavrou o presente edital 
e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do 
costume.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dinis Manuel da 
Silva Costa.

Regulamento e Tabela de Taxas Municipais

Preâmbulo
A presente proposta de Regulamento e Tabela de Taxas Municipais 

tem como principal objetivo proceder à conformação das normas re-
gulamentares e respetivas taxas, com as necessidades e a realidade 
atual do nosso Concelho e com as recentes alterações legislativas, que 
vieram alterar o panorama a nível dos procedimentos de licenciamento 
de determinadas atividades e simplificar os processos inerentes aos 
mesmos.

Na determinação do valor das taxas a aplicar foram tidos em considera-
ção o princípio da equivalência, da justa repartição de encargos públicos 
e o princípio da proporcionalidade bem como as recentes alterações 
legislativas decorrentes da entrada em vigor da Lei n.º 73/2013, de 03 
de setembro que estabelece o regime financeiro das autarquias locais 
e das entidades intermunicipais e do Regime das Taxas das Autarquias 
Locais fixado na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro.

De entre os regimes acima elencados releva o Regime Geral das Taxas 
das Autarquias Locais (RGTAL) que veio alterar de forma significativa 
o novo quadro legal das relações jurídico -tributárias que originam o 
pagamento de taxas municipais.

De salientar também o regime de licenciamento zero, instituído pelo 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que veio alterar e simplificar 
uma série de procedimentos relativos ao licenciamento de determinadas 
atividades.

De entre as novas regras e princípios a que a criação das taxas locais 
se deve subordinar sobressai a exigência de que os novos regulamentos 
prevejam, aquando da criação das mesmas ou da alteração do seu va-
lor, a fundamentação económico -financeira dos quantitativos a cobrar, 
designadamente ao nível dos custos diretos e indiretos, dos encargos 
financeiros, das amortizações e dos investimentos realizados ou a realizar 
pelos municípios.

No cumprimento de tais pressupostos, devem as autarquias locais 
ter em conta não só a sua realidade especifica ao nível da prossecução 
do interesse público local e da promoção de necessidades sociais ou 
de qualificação urbanística, territorial ou ambiental, mas igualmente 
o respeito pelo princípio da proporcionalidade, em função da relação 
direta entre o custo do serviço e a prestação efetiva do mesmo ao 
particular, sem prejuízo da margem concedida aos municípios na pos-
sibilidade destes fixarem taxas de desincentivo ou incentivo, consoante 
se vise desencorajar/penalizar ou fomentar a prática de certos atos ou 
procedimentos.

Na prossecução do regime legal acima referido, foi desenvolvido o 
presente trabalho de adequação e compatibilização do Regulamento e 
Tabela de Taxas Municipais, com base nos princípios da fundamentação 
económico -financeira das taxas e da sua equivalência jurídica, nos termos 
dos quais os montantes ora fixados correspondem aos custos direta e 
indiretamente suportados com a prestação de serviços e fornecimento 
de bens, ao benefício que o particular retira da utilização de um bem 
público, semipúblico ou do domínio municipal e à remoção do obstáculo 
jurídico ao exercício de determinadas atividades.

Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa, do consignado no artigo 20.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro, bem como nas alíneas b), c) e g) do n.º 1, do artigo 24.º, 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do artigo 3.º do Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação (RJUE), a Câmara Municipal de Vizela 
apresenta o Regulamento e Tabela de Taxas Municipais, acompanhado 
pela respetiva fundamentação económico -financeira para a sua aprovação 
pela Assembleia Municipal de Vizela.

TÍTULO I
Da Cobrança

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos arti-
gos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa; das alíneas b), 
c) e g) do n.º 1 do artigo 24.º e alíneas e) k) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do artigo 20.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 8.º do Regime Geral 
das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de dezembro, do artigo 3.º do Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação (RJUE) e de acordo com a lei geral tributária e com o Código 
de Procedimento e Processo Tributário.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento e respetiva Tabela de Taxas Municipais, em 
anexo e que dele faz parte integrante, estabelecem as normas que regu-
lam a incidência, a liquidação e a cobrança de taxas, licenças e outras 
receitas pelo uso de bens do domínio público ou privado do município, 
pela remoção de obstáculos ao exercício de determinadas atividades 
e pela prestação de serviços ou fornecimento de bens, bem como das 
respetivas isenções e reduções de taxas.

Artigo 3.º
Incidência subjetiva das taxas

1 — O sujeito ativo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento de taxas previstas na Tabela de Taxas Municipais, 
anexa ao presente Regulamento, é o Município de Vizela.

2 — Consideram -se sujeitos passivos da prestação tributária prevista 
no número anterior todas as pessoas singulares ou coletivas e as entidades 
legalmente equiparadas que, nos termos da lei e regulamentos munici-
pais, estejam vinculados ao cumprimento da obrigação de pagamento 
das taxas, licenças e outras receitas ao Município de Vizela.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas o Estado, as Regiões Au-
tónomas, as Autarquias Locais, os fundos e serviços autónomos e as 
entidades que integram o setor empresarial do Estado, das Regiões 
Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 4.º
Incidência objetiva das taxas

As taxas previstas no Regulamento e Tabela incidem genericamente 
sobre as utilidades, serviços ou bens prestados aos particulares ou gera-
das pela atividade do Município e ainda sobre a remoção de obstáculos 
jurídicos ao exercício de determinadas atividades ou operações.

Artigo 5.º
Fórmula de cálculo do valor das taxas

1 — O valor das taxas previstas na Tabela é determinado pelo custo 
da contrapartida prestada, do benefício auferido pelo particular e dos 
critérios de incentivo/desincentivo na prática de certos serviços, atos 
ou operações.

2 — O cálculo das taxas referidas no número anterior é apurado com 
base na seguinte fórmula:

Custo da taxa = [Custo Apurado × (B + D — CSS + 1)]

CSS — Custo Social Suportado
D — Desincentivos
1 — Fator multiplicativo
B — Beneficio

Custo apurado:
CT = CFa + CPa + Cva + CAa

CFa — custos anuais de funcionamento
CPa — custos anuais de pessoal
CVa — custos anuais com viaturas
CAa — custos anuais com amortizações



2150  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

Artigo 6.º
Fundamentação económico -financeira

A fundamentação económico -financeira do valor das taxas, licenças 
e outras receitas previstas na tabela Anexa, a que alude a alínea c) do 
n.º 2 do artigo 8.º do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, 
constam dos quadros que constituem o Anexo I e Anexo II ao presente 
Regulamento e que dele fazem parte integrante.

CAPÍTULO II
Da Liquidação e Pagamento

SECÇÃO I

Liquidação

Artigo 7.º
Competência e formas de liquidação

1 — A liquidação das taxas e outras receitas previstas na Tabela 
consiste na determinação do montante a pagar e resulta da aplicação 
dos indicadores e fórmulas nela definidos e dos elementos fornecidos 
pelos interessados ou do valor dos serviços prestados.

2 — É competente para a liquidação o Presidente da Câmara Munici-
pal de Vizela, podendo esta competência ser delegada nos respetivos Ve-
readores, com faculdade de subdelegação, ou nos dirigentes municipais.

3 — Às taxas, licenças e outras receitas constantes da Tabela é acres-
centado, quando devido, o IVA à taxa legal em vigor e o Imposto de 
Selo.

Artigo 8.º
Autoliquidação

1 — A autoliquidação de taxas e outras receitas previstas na Tabela 
só é admitida nos casos especificamente previstos na lei, e consiste na 
determinação, pelo sujeito passivo da relação jurídico  -tributária, do 
montante a pagar.

2 — Nos casos em que esteja prevista a autoliquidação das taxas o 
interessado deve proceder ao seu depósito em conta bancária à ordem 
do Município de Vizela.

3 — Para os efeitos devidos no número anterior é publicitado no sítio 
da Internet da Câmara Municipal e na respetiva Tesouraria, o número 
da conta e a respetiva instituição bancária.

4 — O requerente deve remeter ao Município, cópia do comprovativo 
do pagamento efetuado nos termos do número anterior, identificando, 
para o efeito, o respetivo processo administrativo.

5 — A prova do pagamento das taxas, efetuado nos termos do n.º 3, 
deve ser apresentada sempre que solicitada, sob pena de presunção do 
não pagamento.

6 — Caso o Município venha a apurar que o montante pago na se-
quência da autoliquidação é inferior ao valor efetivamente devido, o 
requerente deve ser notificado do valor correto a pagar, bem como do 
prazo para efetuar o respetivo pagamento.

7 — Caso o Município venha a apurar que o montante pago na se-
quência da autoliquidação é superior ao valor efetivamente devido, o 
requerente deve ser notificado do valor correto, sendo -lhe restituído o 
montante pago em excesso.

8 — Enquanto não estiver implementado o sistema informático a que 
se refere o artigo 8.º  -A do RJUE, o Município, após ter sido admitida 
a comunicação prévia, notificará o requerente informando -o do valor 
das taxas devidas, não constituindo a falta de notificação fundamento 
ao não pagamento.

9 — Nos casos de autoliquidação previstos no presente artigo, a Câ-
mara Municipal deve disponibilizar os Regulamentos e demais elementos 
necessários à sua efetivação.

Artigo 9.º
Procedimento de liquidação

1 — A liquidação das taxas consta de documento próprio, do qual 
devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do sujeito passivo da relação jurídica;
b) Discriminação do ato, facto ou contrato sujeito a liquidação;
c) Enquadramento na tabela anexa ao presente Regulamento;
d) Cálculo do montante devido, resultante da conjugação dos elemen-

tos referidos nas alíneas b) e c).
e) Prazo de pagamento e advertência da consequência do não pa-

gamento.

2 — A liquidação de taxas não precedida de processo far -se -á nos 
respetivos documentos de cobrança.

Artigo 10.º
Notificação de Liquidação

1 — A liquidação será notificada ao interessado por carta registada, 
com aviso de receção, exceto nos casos em que, nos termos da lei, não 
seja obrigatório.

2 — Da notificação da liquidação deverá constar:
a) A decisão com os fundamentos de facto e de direito;
b) Os meios de defesa contra o ato de liquidação;
c) O autor do ato e a menção da respetiva delegação ou subdelegação 

de competências, quando houver;
d) O prazo de pagamento voluntário.

3 — A notificação considera -se efetuada na data em que for assinado 
o aviso de receção e tem -se por efetuada na pessoa do notificado, mesmo 
quando o aviso de receção haja sido assinado por terceiro presente no 
domicílio indicado no requerimento inicial, presumindo  -se, neste caso, 
que a carta foi entregue ao destinatário.

4 — No caso de o aviso de receção ser devolvido ou não vier assinado 
por o destinatário se ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no 
prazo previsto no regulamento dos serviços postais, e não se comprovar 
que entretanto o interessado comunicou aos serviços a alteração do seu 
domicilio fiscal, a notificação será efetuada nos 15 dias seguintes à 
devolução, por nova carta registada, presumindo -se a notificação feita 
no 3.º dia posterior ao registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse quando 
esse dia não seja útil, sem prejuízo do notificando poder provar impe-
dimento ou impossibilidade de comunicação de mudança de residência, 
no prazo legal.

5 — No caso de o aviso de receção ser devolvido ou não vier assinado 
por o destinatário se ter recusado a recebê -lo ou por não o ter levantado 
no prazo previsto no regulamento dos serviços postais, e este apresente 
residência ou sede na área de jurisdição do Município, será promovida 
a respetiva notificação pessoal, designadamente através dos serviços 
camarários competentes.

Artigo 11.º
Revisão do ato de liquidação

1 — Pode haver revisão do ato de liquidação, por iniciativa oficiosa ou 
do respetivo sujeito passivo, nos termos e prazos definidos na lei geral 
tributária e com fundamento em erro de facto ou de direito.

2 — Quando se verifique que na liquidação das taxas se cometeram 
erros imputáveis aos serviços municipais e dos quais tenha resultado 
prejuízo para o Município, promover -se -á de imediato, a liquidação 
adicional se, sobre o facto tributário, não houver decorrido mais de 
quatro anos.

3 — A notificação da liquidação adicional deverá ser efetuada nos 
mesmos termos do artigo anterior.

4 — Quando tenha sido liquidada quantia superior à devida, devem 
os serviços, no prazo de 30 dias, mediante despacho do órgão com 
competência para o ato, proceder à restituição da importância indevi-
damente paga.

5 — Quando o quantitativo resultante da revisão do ato de liquida-
ção seja igual ou inferior a 5 euros, não haverá lugar à sua cobrança 
ou reembolso.

Artigo 12.º
Caducidade

O direito de liquidar as taxas caduca se a liquidação não for valida-
mente notificada ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar da 
data em que o facto tributário ocorreu, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 45.º da lei Geral Tributária.

Artigo 13.º
Prescrição

1 — As dívidas por taxas às autarquias locais prescrevem no prazo de 
oito anos a contar da data em que o facto tributário ocorreu, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 48.º da lei Geral Tributária.

2 — A citação, a reclamação, o recurso hierárquico, impugnação e o 
pedido de revisão oficiosa da liquidação interrompem a prescrição.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a interrupção tem 
lugar uma única vez, com o facto que se verificar em primeiro lugar.

4 — O prazo de prescrição legal suspende -se em virtude de pagamento 
de prestações legalmente autorizadas, ou enquanto não houver decisão 
definitiva ou transitada em julgado, que puser termo ao processo, nos 
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casos de reclamação, impugnação, recurso ou oposição, quando deter-
minem a suspensão da cobrança da dívida.

Artigo 14.º
Deferimento tácito

Nos casos de deferimento tácito são liquidadas ou autoliquidadas as 
taxas devidas pela prática dos respetivos atos expressos.

SECÇÃO II

Do Pagamento

Artigo 15.º
Pagamento

1 — Salvo nos casos expressamente permitidos, não pode ser prati-
cado nenhum ato ou facto sujeito a tributação sem o prévio pagamento 
das taxas e outras receitas municipais, previstas na Tabela de Taxas.

2 — Nos casos de deferimento tácito de pedidos de licenciamento, 
autorização ou de comunicação prévia de operações urbanísticas, é 
devido o pagamento da taxa que seria exigida pela prática dos atos 
expressos.

Artigo 16.º
Pagamento em prestações

1 — O Presidente de Câmara ou Vereador com competências dele-
gadas poderá autorizar o pagamento em prestações, nos termos legais, 
desde que o valor total das taxas a pagar exceda 500 euros.

2 — O pedido de pagamento em prestações deve conter a identificação 
do requerente, a natureza da dívida, o número de prestações pretendidas, 
bem como os motivos que fundamentam o pedido.

3 — O número de prestações, obrigatoriamente, mensais e sucessivas, 
não poderá ser superior a dez, e o valor de cada uma das prestações não 
pode ser inferior 10 % do valor da dívida.

4 — As prestações devem ser iguais, com exceção da primeira pres-
tação onde se farão os acertos necessários para assegurar o integral 
pagamento.

5 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações de dívidas 
de valor superior a € 5.000,00 fica condicionado à prestação de caução 
a favor da Câmara Municipal, através de garantia bancária idónea que 
assegure o pagamento integral das taxas e respetivos juros.

6 — São devidos juros em relação às prestações em dívida, nos ter-
mos da lei Geral Tributária, os quais serão liquidados e pagos em cada 
prestação.

7 — O não pagamento de uma prestação na data do seu vencimento 
implica o vencimento das restantes, procedendo -se ao imediato acio-
namento da garantia prestada.

8 — No caso das taxas pela realização, manutenção e reforço das 
infraestruturas urbanísticas, bem como das taxas devidas pela emissão 
do alvará de licença ou comunicação prévia de loteamentos, obras de 
urbanização ou obras de edificação o prazo concedido para o pagamento 
em prestações não poderá exceder o prazo da execução da obra fixado 
no respetivo título.

Artigo 17.º
Tipos de prazos

1 — O prazo para pagamento voluntário das taxas é de 30 dias a con-
tar da notificação para pagamento efetuada pelos Serviços Municipais 
competentes, salvo nos casos de autoliquidação e naqueles em que a 
lei fixe prazo específico.

2 — Salvo disposição em contrário, as licenças anuais são automa-
ticamente renováveis, devendo o pagamento das respetivas taxas ser 
efetuado até ao dia 28 de fevereiro de cada ano, mediante aviso prévio 
efetuado pela Câmara Municipal.

3 — Salvo disposição em contrário, as licenças mensais são automa-
ticamente renováveis, devendo o pagamento das respetivas taxas ser 
efetuado até ao dia 8 do mês a que digam respeito.

4 — Sempre que seja emitida guia de recebimento, as taxas previstas 
na Tabela devem ser pagas na Tesouraria do Município de Vizela.

Artigo 18.º
Contagem de prazos

1 — Os prazos para pagamento são contínuos, não se suspendendo 
nos sábados, domingos e feriados.

2 — O prazo que termine em sábado, domingo ou feriado transfere -se 
para o primeiro dia útil imediatamente seguinte.

Artigo 19.º
Formas de pagamento

1 — As taxas e licenças são pagas em moeda corrente, Multibanco, 
transferência conta a conta, cheque ou vale postal.

2 — Quando o pagamento for efetuado por cheque, este deve ser 
emitido a favor do “Tesoureiro do Município de Vizela”, sendo obriga-
toriamente visado quando de valor superior a € 150,00.

3 — A parte final do disposto no número anterior não se aplica em 
situações devidamente autorizadas pelo Presidente da Câmara ou Ve-
reador com competências delegadas.

Artigo 20.º
Inadmissibilidade de Pagamento em espécie

Não é admissível o pagamento em espécie das taxas municipais à 
exceção do pagamento de compensações previstas no artigo 44.º n.º 4 
do RJUE, nos termos legais e nas condições previstas no presente Re-
gulamento.

Artigo 21.º
Extinção do procedimento

1 — Sem prejuízo no disposto no número seguinte, o não pagamento 
das taxas ou despesas de que a lei faça depender a realização de atos 
procedimentais, no prazo estabelecido para o efeito, implica a extinção 
do procedimento a que elas digam respeito.

2 — Poderá o requerente obstar à extinção, desde que efetue o paga-
mento da quantia liquidada, em dobro, nos 10 dias seguintes ao termo 
do prazo de pagamento respetivo, não havendo, neste caso, lugar ao 
pagamento de coima.

Artigo 22.º
Cobrança coerciva

1 — Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas e licenças 
liquidadas e que constituam débitos ao Município de Vizela, são devidos 
juros de mora à taxa legal em vigor, até efetivo e integral pagamento.

2 — Consideram -se em débito todas as taxas relativas a ato, facto, 
serviço ou benefício de que o contribuinte tenha usufruído sem o res-
petivo pagamento.

3 — O não pagamento das taxas referidas nos números anteriores 
implica a extração das respetivas certidões de dívida e o seu envio aos 
serviços competentes, para efeitos de processo de execução fiscal, nos 
termos do Código de Procedimento e Processo Tributário.

4 — Para além da execução fiscal, o não pagamento de taxas relativas 
a atos objeto de renovação implica, imediatamente, a sua não renovação 
para os períodos seguintes.

Artigo 23.º
Consequências do não pagamento de taxas

1 — O não pagamento de taxas devidas ao Município de Vizela no 
respetivo procedimento constitui fundamento de:

a) Não emissão dos respetivos alvarás, quando o ato de licenciamento 
ou autorização se encontre dependente do prévio pagamento das taxas 
devidas;

b) Impossibilidade do início de execução dos trabalhos no caso da 
comunicação prévia;

c) Recusa da prestação de serviços solicitados ou impossibilidade 
de utilização de bens do domínio municipal quando requeridos pelo 
sujeito passivo;

2 — O preceituado no número anterior não é aplicável quando o su-
jeito passivo deduzir reclamação ou impugnação e for prestada, garantia 
nos termos do Código do Procedimento e Processo Tributário.

SECÇÃO III

Meios de defesa e integração de lacunas

Artigo 24.º
Meios de defesa

1 — Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar a 
respetiva liquidação.
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2 — A reclamação é deduzida perante o órgão que efetuou a liquidação 
da taxa no prazo de 30 dias a contar da notificação da liquidação.

3 — A reclamação presume -se indeferida para efeitos de impugnação 
judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.

4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o Tribunal Administrativo e Fiscal da área do Município de Vizela, 
no prazo de 60 dias a contar do indeferimento.

5 — A impugnação judicial depende da prévia dedução da reclamação 
prevista no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 25.º
Integração de lacunas

Aos casos não previstos nas secções respeitantes à liquidação, pa-
gamento e meios de defesa aplicar -se -ão as normas do Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário, com as necessárias adaptações, e, 
na falta delas, as da lei geral tributária e os princípios gerais de Direito 
Tributário.

CAPÍTULO III

Isenções e Reduções de Taxas

Artigo 26.º
Enquadramento e fundamento

1 — As isenções e reduções previstas no presente Regulamento foram 
ponderadas em função da manifesta relevância da atividade desenvolvida 
pelos respetivos sujeitos passivos, assim como à luz do fomento de 
eventos e condutas que o Município visa promover e apoiar no domínio 
da prossecução das respetivas atribuições.

2 — No caso das isenções ou reduções por insuficiência económica, 
vale aqui o princípio da discriminação positiva, pretendendo -se garan-
tir que a falta de recursos económicos não seja um entrave ao acesso, 
pelos munícipes mais carenciados, à atividade Administrativa do Mu-
nicípio.

Artigo 27.º
Isenções e Reduções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas na tabela anexa:
a) As pessoas coletivas ou entidades equiparadas, ou as pessoas sin-

gulares, a quem a lei confira tal isenção;
b) As Freguesias do concelho de Vizela.

2 — A Câmara Municipal, por deliberação, pode isentar parcial ou 
totalmente do pagamento das taxas previstas na tabela anexa, as se-
guintes entidades:

a) Pessoas coletivas de utilidade pública administrativa e instituições 
particulares de solidariedade social, relativamente aos atos e factos que 
se destinem direta e imediatamente à realização dos seus fins, desde que 
lhes tenha sido concedida isenção do respetivo IRC;

b) Pessoas singulares em casos de comprovada insuficiência econó-
mica, demonstrada nos termos da lei sobre o apoio judiciário, sempre que 
essas taxas estejam relacionadas com o exercício de direitos, liberdades 
e garantias constitucionalmente protegidos;

c) Fundações e associações culturais, desportivas, recreativas, 
religiosas, de bombeiros, ou outras, legalmente constituídas e sem 
fins lucrativos, desde que prossigam atividades de interesse mu-
nicipal;

d) Empresas do setor empresarial local com participação do Município, 
relativamente aos atos e factos decorrentes da prossecução dos seus fins, 
constantes dos respetivos estatutos, desde que diretamente relacionados 
com os poderes delegados pelo Município;

e) Cooperativas, suas uniões, federações e confederações, legalmente 
constituídas, registadas e funcionando nos termos da legislação coope-
rativa, no âmbito de atos ou atividades que se destinam, de forma direta 
e imediata, à prossecução dos seus fins, desde que prossigam atividades 
de interesse municipal;

3 — Pode, ainda, haver lugar à isenção, total ou parcial, de taxas 
relativamente a atividades de manifesto e relevante interesse municipal, 
mediante deliberação da Câmara Municipal.

4 — Para efeitos da taxa prevista no n.º 6 do artigo 25.º da Tabela 
de Taxas Municipais, o domicílio profissional dos trabalhadores do 
Município de Vizela, é equiparado a domicílio de residência.

Artigo 28.º
Isenções e Reduções em operações urbanísticas

1 — Para além das isenções previstas no artigo anterior, pode a Câ-
mara Municipal, por deliberação, reduzir ou isentar do pagamento de 
taxas devidas pela realização de operações urbanísticas relativas a:

a) Obras abrangidas por programas de apoio à reabilitação urbana, 
criados por lei;

b) Obras em imóveis classificados ou em vias de classificação, nos 
termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro;

c) Obras de edificação, desde que destinadas à construção de habi-
tação própria e permanente, promovidas por elementos do corpo ativo 
dos Bombeiros Voluntários de Vizela, em exercício de funções há mais 
de um ano;

d) Obras previstas no Regulamento para atribuição de apoios eventuais 
a estratos sociais desfavorecidos.

2 — As entidades referidas no n.º 2 do artigo anterior, apenas benefi-
ciam de isenção ou redução de taxas devidas pela realização de quaisquer 
operações urbanísticas, quando estas estejam diretamente relacionadas 
com a prossecução das respetivas atribuições.

3 — No caso de imóveis situados na área classificada como “Centro 
Urbano da Cidade de Vizela”, a Câmara Municipal ou o seu Presidente 
poderão conceder a isenção de pagamento de taxas, com exceção da 
taxa municipal de urbanização, nas seguintes situações:

3.1 — Relativamente a obras de conservação, simples alteração inte-
rior, restauro, reabilitação, alteração, ampliação, reconstrução, demolição 
e construção de raiz.

3.2 — Relativamente a ocupação da via pública com tapumes e andai-
mes, relativamente a obras de conservação e a obras de simples alteração 
interior e relativamente às operações urbanísticas referidas no ponto 
anterior, isenção essa, não renovável e correspondente tão -somente, ao 
prazo fixado na aprovação inicial do pedido de ocupação da via pública, 
com o limite de 18 meses.

4 — A isenção a que se refere o número anterior, apenas poderá ser 
concedida uma vez cumpridas todas as formalidades legais e regula-
mentares, indispensáveis à aprovação da operação urbanística inerente, 
e na condição de relativamente à operação urbanística em análise, não 
se ter verificado, em nenhum momento, o desrespeito pelo disposto no 
Regulamento Municipal de Salvaguarda do Centro Urbano da Cidade 
de Vizela ou pela legislação aplicável em vigor.

Artigo 29.º
Isenções em projetos de interesse municipal — PIM

1 — Podem ainda ser isentos, parcial ou totalmente, do pagamento de 
taxas os projetos de investimento, considerados de relevante interesse 
municipal, nomeadamente aqueles que induzam à fixação de empresas 
no concelho de Vizela, à criação de postos de trabalho, à inovação 
tecnológica, à coesão social e à proteção do ambiente.

2 — A concessão da isenção depende do prévio reconhecimento que 
o projeto de investimento tem relevante interesse municipal, através de 
deliberação fundamentada da Câmara Municipal.

3 — A concessão da isenção está ainda sujeita à celebração de contrato 
entre o sujeito passivo e o Município, no qual se fixarão as condições 
da concessão da isenção e os direitos e deveres das partes.

4 — O não cumprimento dos deveres impostos ao beneficiário da 
isenção implica o dever de reposição integral do valor das taxas não 
pagas por via da isenção concedida.

Artigo 30.º
Isenções em licenciamento de Ocupação da Via pública

As esplanadas fechadas instaladas na via pública, que cumpram os 
requisitos técnicos constantes do Regulamento de Salvaguarda do Cen-
tro Urbano de Vizela, após licenciamento, ficam isentas do pagamento 
da taxa relativa à Ocupação do Espaço Público, durante o período de 
um ano.

Artigo 31.º
Procedimento de isenção ou redução

1 — A apreciação e decisão de eventual isenção ou redução das ta-
xas previstas na Tabela anexa, carece de requerimento do interessado, 
devidamente fundamentado, e acompanhado dos documentos compro-
vativos da natureza jurídica da entidade requerente, da sua finalidade 
estatutária, bem como dos demais elementos que se mostrem necessários 
à apreciação e decisão do pedido.
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2 — O requerimento referido no número anterior deve ser apresentado 
no prazo de 30 dias, a contar da notificação do ato de licenciamento ou 
autorização municipal, sob pena de caducidade do direito.

3 — As isenções ou reduções previstas no presente Capítulo não 
dispensam a prévia autorização e licenciamento municipal a que houver 
lugar nos termos legais ou regulamentares.

4 — A concessão das isenções ou reduções é da competência da Câ-
mara Municipal, podendo esta competência ser delegada no Presidente 
da Câmara.

CAPÍTULO IV

Da emissão de Licenças

Artigo 32.º
Emissão da licença

1 — Na sequência do deferimento do pedido de licenciamento e 
mediante o pagamento das taxas, os serviços municipais assegurarão a 
emissão da licença respetiva, na qual deverá constar:

a) A identificação do titular: nome, morada ou sede e número de 
identificação fiscal;

b) O objeto do licenciamento, sua localização e características;
c) As condições impostas no licenciamento;
d) A validade da licença, bem como o seu número de ordem;
e) A identificação do serviço municipal emissor.

2 — O período referido no licenciamento pode reportar -se ao dia, 
semana, mês ou ano civil determinado em função do respetivo calen-
dário.

Artigo 33.º
Precariedade das licenças e autorizações

1 — Todos os licenciamentos e autorizações concedidas são conside-
rados precários, podendo o município, por motivo de interesse público, 
devidamente fundamentado, fazer cessá -los, sem que haja lugar a in-
demnização, mediante a notificação ao respetivo titular ou representante, 
sendo a taxa correspondente ao período não utilizado restituída, por 
simples despacho do Presidente ou Vereador com poderes delegados.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior as licenças que, 
nos termos da lei, não sejam consideradas precárias.

Artigo 34.º
Período de Validade das Licenças

1 — As licenças têm o prazo de validade nelas constantes.
2 — As licenças caducam no último dia do prazo para que foram 

concedidas.
3 — Nas licenças com validade por período certo deve constar sempre 

a referência ao último dia desse período.
4 — As licenças anuais e mensais de renovação automática caducam 

se o pagamento da respetiva taxa não for efetuado no prazo estabelecido 
para o efeito.

5 — O particular pode obstar à caducidade, mediante o pagamento 
da taxa, acrescido de 30 %.

6 — Os prazos das licenças contam -se nos termos do disposto na alí-
nea c) do artigo 279.º do Código Civil, salvo disposição em contrário.

Artigo 35.º
Renovação de licenças

1 — As licenças renováveis consideram -se emitidas nas condições e 
termos em que foram concedidas as correspondentes licenças iniciais, 
sem prejuízo da atualização do valor da taxa a que houve lugar.

2 — Não haverá lugar à renovação se o titular do licenciamento 
formular pedido nesse sentido até 30 dias anteriores ao termo do prazo 
inicial ou da sua renovação.

Artigo 36.º
Averbamento de licenças

1 — Poderá ser autorizado o averbamento das licenças concedidas, 
desde que os atos ou factos a que respeitem subsistam nas mesmas con-
dições em que foram licenciados e seja apresentado no prazo de 30 dias 
a contar da verificação dos factos que o justifiquem.

2 — Presume -se que as pessoas singulares ou coletivas que transfe-
rem a propriedade de prédios, trespassem os seus estabelecimentos ou 
instalações ou cedem a respetiva exploração, autorizam o averbamento 

das licenças indicadas no n.º 1, de que são titulares, a favor das pessoas 
a quem transmitem os seus direitos.

3 — Nos casos previstos no número anterior, os pedidos de averba-
mento devem ser instruídos com o respetivo título, designadamente com 
certidão ou fotocópia autenticada do respetivo contrato de trespasse ou 
cessão de exploração.

4 — Os averbamentos das licenças e autorizações concedidas ao 
abrigo de legislação específica devem observar as respetivas disposições 
legais e regulamentares.

5 — A falta de averbamento das licenças e autorizações concedidas, 
quando necessárias para o regular exercício da função ou atividade, 
constitui contraordenação, nos termos do artigo 64.º do presente re-
gulamento.

Artigo 37.º
Atos de Autorização Automática

1 — Devem considerar -se automaticamente autorizados, mediante 
a simples exibição dos documentos indispensáveis à comprovação dos 
factos invocados e o correspondente pagamento das taxas, o pedido de 
segunda via de qualquer licença, por motivo de extravio ou mau estado 
de conservação.

Artigo 38.º
Cessação das licenças

As licenças emitidas cessam nas seguintes situações:
a) A pedido expresso dos seus titulares;
b) Por decisão do Presidente ou Vereador com competências delega-

das, nos termos do artigo 23.º;
c) Por caducidade, uma vez expirado o prazo de validade das mes-

mas;
d) Por incumprimento das condições impostas no licenciamento.

Artigo 39.º
Caráter de urgência

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como atesta-
dos, certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja requerida 
com caráter de urgência, cobrar -se -á o dobro das taxas fixadas na tabela 
anexa, desde que o pedido seja satisfeito no prazo de dois dias úteis após 
a entrada do respetivo requerimento.

Artigo 40.º
Buscas

1 — Sempre que o interessado numa certidão ou noutro documento 
não indique o ano da emissão do documento original, ser -lhe -ão liqui-
dadas e cobradas buscas por cada ano de pesquisa, excluindo o ano da 
apresentação da petição ou aquele que é indicado pelo requerente.

2 — Não se aplicará o disposto no número anterior sempre que os 
serviços estejam dotados de equipamento informático que permitam a 
rápida deteção dos elementos a certificar ou do documento solicitado.

TÍTULO II
Das Taxas Devidas Pela Realização

de Operações Urbanísticas

CAPÍTULO I

Alvará de Licença, Autorização
e Comunicação Prévia

Artigo 41.º
Alvará de licença ou admissão de comunicação prévia
de operação de loteamento e de obras de urbanização

1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 76.º do RJUE, a emissão do alvará 
de licença ou a admissão de comunicação prévia de operação de lotea-
mento e obras de urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada 
no artigo 10.º da tabela anexa (Capítulo II) ao presente Regulamento, 
sendo esta composta de uma parte fixa e de outra variável em função do 
número de lotes, fogos, prazo de execução e da área a urbanizar.

2 — Em caso de aditamento ao alvará de licença ou admissão de co-
municação prévia de operação de loteamento e de obras de urbanização 
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resultante da sua alteração, que titule um aumento do número de fogos 
ou de lotes, é devida uma taxa, composta por uma parte fixa e outra 
variável, calculada em função do número de lotes e fogos, incidindo a 
mesma apenas sobre o aumento autorizado.

Artigo 42.º

Alvará de trabalhos de remodelação dos terrenos

A emissão do alvará para trabalhos de remodelação dos terrenos que 
impliquem a destruição do revestimento vegetal, a alteração do relevo 
natural e das camadas de solo arável ou o derrube de árvores de alto porte 
ou em maciço para fins não exclusivamente agrícolas, pecuniários, flores-
tais ou mineiros, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no artigo 12.º 
n.º 14 da tabela anexa (Capítulo II) ao presente Regulamento.

Artigo 43.º

Alvará de licença ou a admissão de comunicação
prévia de obras de edificação

1 — A emissão do alvará de licença ou a admissão de comunicação 
prévia para obras de edificação, está sujeita ao pagamento da taxa fixada 
no artigo 11.º e 12.º da tabela anexa (Capítulo II) ao presente Regula-
mento, variando a mesma em função do uso ou fim a que a edificação 
se destina, da área bruta a edificar e do respetivo prazo para a conclusão 
das obras ou trabalhos.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou alteração à admissão 
de comunicação prévia de obras de edificação resultante da sua alteração 
está sujeito ao pagamento da taxa referida no número anterior, incidindo 
a mesma apenas sobre a alteração aprovada.

Artigo 44.º

Autorização de utilização de edifícios
e suas frações e alterações do uso

1 — A emissão do alvará de autorização de utilização ou de alteração 
de utilização está sujeita ao pagamento da taxa fixada em função do 
número de fogos ou unidades de ocupação e respetivos anexos.

2 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados no 
artigo 19.º da tabela anexa (Capítulo II) ao presente Regulamento.

3 — No caso de obras de alteração decorrentes da vistoria municipal, 
a emissão do alvará depende da verificação da sua adequada realização, 
através de nova vistoria, a requerer pelo interessado, ficando o mesmo su-
jeito ao pagamento das taxas correspondentes à vistoria inicial, previstas 
no artigo 22.º da tabela anexa (Capítulo II) ao presente Regulamento.

Artigo 45.º

Autorização de utilização ou suas alterações
previstas em legislação específica

1 — A autorização de utilização ou suas alterações previstas em legis-
lação específica nomeadamente de estabelecimentos de restauração e de 
bebidas, estabelecimentos alimentares e não alimentares e serviços, bem 
como os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de aloja-
mento turístico, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no artigo 19.º da 
tabela anexa (Capítulo II) ao presente Regulamento, variando a mesma 
em função do número de estabelecimentos e da respetiva área.

2 — Aplica -se o disposto no n.º 3 do artigo anterior com as neces-
sárias adaptações.

Artigo 46.º

Emissão de alvará de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação prevista no n.º 7 
do artigo 23.º do RJUE está sujeita ao pagamento da taxa fixada no 
artigo 16.º da tabela anexa (Capítulo II) ao presente Regulamento.

Artigo 47.º

Renovação

1 — O titular da licença ou comunicação prévia que haja caducado 
pode requerer nova licença ou apresentar nova comunicação prévia a 
qual segue os termos e se submete às regras em vigor à data do novo 
procedimento.

2 — A emissão do alvará resultante de renovação da licença ou ad-
missão da nova comunicação prévia está sujeita ao pagamento da taxa 
atualizada prevista para a emissão do alvará e da admissão da comuni-
cação prévia que haja caducado.

Artigo 48.º
Prorrogações

1 — A prorrogação do prazo para a conclusão das obras de urbani-
zação ou das obras de edificação nos termos do n.º 3 do artigo 53.º e 
do n.º 5 do artigo 58.º do RJUE, respetivamente, está sujeita ao paga-
mento da taxa prevista nos artigos 10.º n.º 6 e 14.º n.º 1 da tabela anexa 
(capitulo II), respetivamente.

2 — Na situação prevista no n.º 4 do artigo 53.º do RJUE, a concessão 
de nova prorrogação do prazo para a conclusão das obras de urbanização, 
está sujeita ao pagamento de um adicional de 20 % à taxa referida no 
n.º 2 do artigo 116.º do RJUE.

3 — Na situação prevista no n.º 6 do artigo 58.º do RJUE, a concessão 
de nova prorrogação do prazo para a conclusão das obras de edificação, 
está sujeita ao pagamento de um adicional de 20 % à taxa referida no 
n.º 1 do artigo 116.º do RJUE.

Artigo 49.º
Execução por fases das obras de urbanização

1 — Admitida a execução por fases das obras de urbanização, nos 
termos do artigo 56.º do RJUE, o alvará abrange apenas a primeira fase 
dessas obras, implicando cada fase subsequente um aditamento ao alvará.

2 — Na determinação do montante das taxas é aplicável o disposto 
no artigo 10.º (capítulo II) da tabela anexa, consoante se trate, respetiva-
mente, de obras de urbanização integradas em operação de loteamento 
ou obras de urbanização não integradas em operação de loteamento.

3 — Quando se trate de operação urbanística sujeita a comunicação 
prévia o interessado identifica na comunicação as fases em que pretende 
proceder à execução das obras de urbanização.

Artigo 50.º
Execução por fases das obras de edificação

1 — Admitida a execução por fases das obras de edificação, nos 
termos do artigo 59.º do RJUE, o alvará abrange apenas a primeira fase 
dessas obras, implicando cada fase subsequente um aditamento ao alvará.

2 — Quando se trate de operação urbanística sujeita a comunicação 
prévia o interessado identifica na comunicação as fases em que pretende 
proceder à execução da obra.

3 — Na determinação do montante das taxas é aplicável o disposto 
no artigo 43.º, deste Regulamento.

Artigo 51.º
Obras inacabadas

A concessão da licença especial para conclusão da obra ou a apresen-
tação de comunicação prévia para o mesmo efeito, nos termos do ar-
tigo 88.º do RJUE, está sujeita ao pagamento da taxa respetiva, conforme 
se trate de operação urbanística de loteamento ou operação urbanística 
de edificação, fixada no artigo 13.º (capítulo II) da tabela anexa.

CAPÍTULO II

Taxas pela Realização Reforço e Manutenção
de Infraestruturas Urbanísticas

Artigo 52.º
Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infraestruturas 
urbanísticas é devida, quer nas operações urbanísticas de loteamento, 
quer nas operações urbanísticas de edificação com impacte semelhante 
e relevante, sempre que, pela sua natureza, impliquem um acréscimo de 
encargos públicos de realização, manutenção e reforço das respetivas 
infraestruturas.

2 — Aquando da emissão do alvará relativo a obras de edificação 
não são devidas as taxas referidas no número anterior se as mesmas já 
tiverem sido pagas previamente aquando do licenciamento ou comuni-
cação prévia da correspondente operação de loteamento e ou operações 
de obras de urbanização.

Artigo 53.º
Cálculo da taxa de urbanização

1 — O valor da Taxa de Urbanização é obtido pela seguinte fór-
mula:

TU = (Ac × C × K) + (I × CT × S) × ST
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em que:
TU= Taxa pela realização, manutenção e reforço das infraestruturas 

urbanísticas (Taxa de Urbanização)
Ac = Área bruta de construção, implantação ou ampliação (em m2)
C = valor por m2 do preço de habitação, para efeitos de cálculo das 

rendas condicionadas para a zona em que se insere o Concelho de Vizela 
e que é atualizado anualmente por Portaria Governamental

K = Coeficiente de incidência infraestrutural
K1 — quando não existe nenhuma rede: 1
K2 — quando só existe uma rede: 1,5
K3 — quando existem duas redes: 2
I = 0.75 ou 0 (zero), conforme existir ou não encargos suportados 

pelo Município na realização de infraestruturas
CT = custo total das infraestruturas urbanísticas incluindo equipa-

mentos, suportado ou a suportar pelo Município
ST = Somatório das áreas de ocupação de todas as construções abran-

gidas pelo perímetro da zona de intervenção
S = Somatório das áreas de ocupação respeitantes a cada construção

2 — Os valores de C são os seguintes:
2.1 — Para habitação unifamiliar, bifamiliar e anexos (C1); — 0.003*C -
2.2 — Para edifícios de utilização coletiva destinado a habitação, 

serviços (C2); — 0.004*C -
2.3 — Para Comércio:
a) Com área até 2000 m2 (C2); — 0.004*C -
b) Cada m2 além de 2000 m2 (C3); — 0.04*C  -
c) Nesta área estão incluídas as áreas de apoio ao comércio (arma-

zéns, escritórios, instalações sanitárias e arrumos), excluindo as áreas 
de garagem ou aparcamentos cobertos ou ao ar livre.

2.4 — Para as garagens, arrumos, aparcamentos cobertos ou ao ar 
livre C4) — 0.002*C -

2.5 — Para indústria ou armazenamento:
a) Com área até 250 m2 (C2) — 0.004*C  -
b) Cada m2 além de 250 m2 (C5) — 0.002*C

3 — Nas alterações de função ou no aumento do número de unidades 
de ocupação, a taxa TU é calculada pela seguinte fórmula:

3.1 — Sem aumento de área:
TU = (AC * C * K)/4

3.2 — Com aumento de área:
Aplica -se à área a aumentar o valor da taxa devida e à restante área 

o valor determinado de acordo com o ponto anterior:
4 — No que se refere ao valor K os mesmos são os seguintes:
4.1 — Se a construção ou ampliação se encontrar servida por redes 

de abastecimento domiciliário de água e de saneamento: K = 2
4.2 — Quando se encontrar servida por uma só dessas redes: K = 1.5
4.3 — Nos restantes casos: K = 1

Quanto aos indicadores (I x CT x S) x ST da fórmula, os mesmos 
aplicam -se a todas as construções sempre que haja infraestruturas feitas 
pelo Município, sendo o valor CT, obtido pela aplicação dos preços 
unitários verificados no último concurso público para adjudicação de 
empreitadas realizado pelo Município no ano anterior.

CAPÍTULO III
Compensações

Artigo 54.º
Compensações

1 — Se o prédio a lotear já estiver servido pelas infraestruturas ur-
banísticas a que se refere a alínea h) do artigo 2.º do RJUE, ou não se 
justificar a localização de qualquer equipamento ou espaço verde público 
ou quando as áreas necessárias para esse efeito ficarem no domínio 
privado nos termos do n.º 4 do artigo 43.º do mesmo diploma legal, não 
há lugar a cedências para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário 
obrigado ao pagamento de uma compensação ao Município.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos pedidos de licen-
ciamento ou apresentação de comunicação prévia das obras referidas 
nas alíneas c), d) e e) do n.º 2 do artigo 4.º e c), d), e) e f) do n.º 1 do 
artigo 6.º do mencionado diploma legal, quando a operação contemple 
a criação de áreas de circulação viária e pedonal, espaços verdes e 
equipamentos de uso privativo.

3 — Aplica -se ainda o regime de compensações previsto no n.º 1, 
nas situações associadas à aprovação de operações urbanísticas com 
impacte relevante e semelhante.

Artigo 55.º
Modalidades de Compensações

1 — A compensação a efetuar pelo proprietário do prédio poderá ser 
paga em numerário ou em espécie.

2 — A compensação em espécie é efetuada através da cedência de 
parcelas de terrenos suscetíveis de serem urbanizadas ou de outros 
imóveis considerados de interesse pela Câmara Municipal, integrando-
-se no seu domínio privado.

Artigo 56.º
Cálculo da compensação

1 — Para o cálculo da compensação é considerado o valor do solo, 
o valor da construção a efetuar e a sua localização, de acordo com o 
zonamento adotado no Plano Diretor Municipal.

2 — A compensação C devida ao Município nos termos acima refe-
ridos é calculada da seguinte forma:

2.1 — Em operações de loteamento destinadas a lotes com edifícios 
de utilização não coletiva ou de utilização não coletiva e coletiva, e em 
que a área total de construção dos primeiros seja igual ou superior a 
80 % da área total de construção do loteamento:

2.1.1 — Determina -se o Valor de Construção (VC) multiplicando a 
área bruta de construção (Ab) incluindo anexos, por um valor estimado 
por metro quadrado (VE) que é uma percentagem do valor por metro 
quadrado do preço de habitação para efeitos de cálculo das rendas condi-
cionadas para a zona onde se insere o Concelho de Vizela e que é atuali-
zado anualmente por Portaria governamental, sendo essa percentagem de:

a) 30 % Para edifícios destinados a armazenagem e indústria;
b) 47 % Para outras funções.

VC = Ab x VE x %

c) O valor do solo (VS) determina -se em função de uma percenta-
gem do valor da construção (P) a efetuar, tendo essa percentagem os 
seguintes valores:

c1) Em zona de construção central ou industrial P= 20 %
c2) Em zona de construção dominante P = 17 %
c3) Em zona de construção de transição P = 15 %

VS = VC*P

d) Determina -se o valor unitário do solo (Vu) que será igual ao quo-
ciente entre o valor do solo (VS) e área total do terreno (At)

Vu = VS/At

e) Calcula -se a área a ceder para equipamento (Aeq) e zonas verdes 
(Azv), de acordo com a Portaria n.º 216 -B/2008, de 3 de março.

f) Finalmente o valor da compensação C será:
C= Aeq x Vu + Azv x 0.1 Vu

3 — Em edifícios com impactes semelhantes a uma operação de lo-
teamento; em operações de loteamento destinadas a lotes de utilização 
coletiva; em operações de loteamento de utilização não coletiva e coletiva 
em que a área total de construção dos primeiros seja inferior em 80 % 
da área total de construção do loteamento, procede -se de acordo com 
as alíneas a), b), c) e c1) do número anterior, determinando -se o valor 
da compensação C pela seguinte fórmula:

C = Aeq x 0.36 Vu + Azv x 0.1 Vu

Artigo 57.º
Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação, em nu-
merário, a pagar, se o proprietário do prédio objeto de intervenção urbanís-
tica pretendida optar por realizar esse pagamento em espécie, haverá lugar 
à avaliação das parcelas de terrenos ou dos imóveis a ceder ao Município.

2 — Caso o proprietário não se conforme com a avaliação dos imóveis 
a compensação é paga em numerário.

3 — Sempre que se verifiquem diferenças entre o valor calculado para 
a compensação devida em numerário e o valor dessa compensação a 
entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao Município, será o mesmo pago 
em numerário pelo promotor da operação urbanística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser -lhe -á o mesmo 
deduzido no pagamento das respetivas taxas de urbanização.

4 — A Câmara Municipal pode recusar o pagamento da compensação 
em espécie, quando entenda que as parcelas de terreno ou os bens imó-
veis a entregar pelo promotor da operação urbanística não satisfazem os 
objetivos consagrados no artigo 55.º do presente Regulamento.
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Artigo 58.º
Alterações à Licença de loteamento

1 — Quando houver lugar a alteração à licença e daí decorra alteração 
do uso, aumento de área de construção ou aumento de unidades de ocu-
pação, inicialmente aprovadas, há lugar ao pagamento de compensação 
quando devida.

2 — O cálculo é efetuado tendo em conta as especificações do lote 
ou edifício a alterar.

3 — As alterações de uso, aumento de área de construção ou aumento de 
unidades de ocupação, a compensação C será calculada do seguinte modo:

3.1 — Sem aumento de área:
a) Calcula -se a compensação, nos termos dos artigos anteriores, para 

a área ocupada pela nova função ou unidade e cobra -se 1/
4 
desse valor;

3.2 — Com aumento de área:
a) Calcula -se a compensação, nos termos dos artigos anteriores, para 

o aumento de área e para a restante área calcula -se a compensação de 
acordo com o número anterior.

CAPÍTULO IV

Taxas diversas

Artigo 59.º
Ocupação da via pública por motivos de obras

A ocupação de espaços públicos por motivos de obras está sujeita 
ao pagamento das taxas fixadas nos artigos 20.º e 21.º (Capítulo II) da 
tabela anexa ao presente regulamento, calculadas em função da área e 
prazo de ocupação.

Artigo 60.º
Vistorias

A realização de vistorias previstas no RJUE está sujeita ao pagamento 
das taxas fixadas no artigo 22.º (Capítulo II) da tabela anexa ao presente 
Regulamento.

Artigo 61.º
Operações de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emissão 
da respetiva certidão, está sujeito ao pagamento das taxas fixadas no 
artigo 4.º (Capítulo II) da tabela anexa ao presente Regulamento.

Artigo 62.º
Publicitação

1 — Pela publicitação do alvará de licença ou admissão de comu-
nicação prévia de loteamento, pela Câmara Municipal, são devidas as 
taxas previstas no artigo 10.º (Capítulo II) da tabela anexa ao presente 
Regulamento, acrescidas das despesas de publicação em jornais, quando 
exigível, nos termos legais.

2 — A Câmara Municipal notifica o loteador para, no prazo de 5 dias 
a contar da data em que tomou conhecimento do montante de despesas 
de publicação no jornal, proceder ao respetivo pagamento, sob pena de 
suspensão dos efeitos do respetivo alvará.

TITULO III
Disposições Diversas

CAPÍTULO I

Contraordenações

Artigo 63.º
Competências da fiscalização

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras entidades, 
compete ao Presidente de Câmara, coadjuvado pelos respetivos servi-
ços de fiscalização municipal, fiscalizar o cumprimento do presente 
Regulamento.

2 — Compete ao Presidente da Câmara ou ao Vereador com com-
petências delegadas, a instauração e decisão sobre os processos con-
traordenacionais, revertendo o produto das coimas respetivas para o 
Município de Vizela.

Artigo 64.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação:
a) A prática ou a utilização de ato ou facto sem o prévio pagamento 

de taxas e outras receitas municipais, salvo nos casos expressamente 
excecionados por lei ou Regulamento;

b) A inexatidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos interes-
sados para a liquidação das taxas e outras receitas municipais;

2 — As contraordenações previstas no número anterior são puníveis 
com coima a graduar entre € 100,00 a 2.500,00 €, no caso de se tratar 
de pessoa singular e de € 200,00 a €5.000,00 €, no caso de se tratar de 
pessoa coletiva.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.
4 — Os factos previstos na alínea a) do n.º 1, apenas darão lugar 

à instauração de procedimento contraordenacional por violação do 
presente Regulamento, nos casos em que a sua prática não constitua 
contraordenação prevista e punida por Regulamento Municipal espe-
cífico ou por lei.

CAPÍTULO II

Disposições finais e Transitórias

Artigo 65.º
Atualização

1 — As taxas e outras receitas municipais previstas na Tabela anexa 
serão atualizadas ordinária e anualmente, em função dos índices de 
inflação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística, acumulados 
durante 12 meses, contados de outubro a setembro do ano seguinte, 
inclusive.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior as taxas e preços 
municipais previstas na Tabela que resultem de quantitativos fixados 
por disposição legal.

3 — Os valores da atualização efetuada nos termos do n.º 1 serão 
sujeitos às regras legais de arredondamento.

Artigo 66.º
Omissões

As dúvidas resultantes da interpretação e da aplicação do presente 
Regulamento, serão resolvidos por deliberação da Câmara Municipal 
de acordo com as competências que lhe são atribuídas e de acordo com 
a legislação em vigor.

Artigo 67.º
Integração de lacunas

Aos casos não previstos neste Regulamento, aplicar -se -ão as normas 
do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais e do Código do 
Procedimento e Processo Tributário com as necessárias adaptações e 
na falta destas, os princípios gerais de direito.

Artigo 68.º
Norma revogatória

Ficam automaticamente revogadas:
a) O regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais, apro-

vado por deliberação da Assembleia Municipal de 12 de novembro 
de 2002;

b) O artigo 25.º e seguintes do Regulamento Municipal de Urbaniza-
ção e Edificação, e respetiva Tabela de Taxas, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 146, de 30 de julho de 2008;

c) Regulamento respeitante à Cobrança de Taxas pela Concessão de 
Licenças Policiais para Atividades Diversas, aprovado por deliberação 
da Assembleia Municipal de 27 de fevereiro de 2003;

d) São igualmente revogadas todas as normas constantes dos demais 
regulamentos relativamente às matérias reguladas pelo presente regu-
lamento que sejam com ele incompatíveis;

Artigo 69.º
Entrada em vigor

As disposições do presente Regulamento e Tabela de Taxas Munici-
pais entram em vigor no dia seguinte à sua a publicação no Diário da 
República, exceto o Título III, Capítulo I, que entra em vigor quinze 
dias após a sua publicação no Diário da República. 
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 Tabela de Taxas Municipais 

CAPÍTULO I

Prestação de Serviços Diversos  
Artigo 1.º Prestação de serviços e emissão de documentos:

1 Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público — por cada edital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,07 € 
2 Alvarás destinados a titular atos não especialmente contemplados na Tabela (exceto os de nomeação e exoneração)  . . . . 17,43 € 
3 Documentos análogos a atestados e suas confirmações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,72 € 
4 Autos ou termos de qualquer espécie. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,43 € 
5 Averbamentos (cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 € 
6 Certidões de teor:

6.1) Não excedendo uma lauda ou face (cada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,09 € 
6.2) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,19 € 
6.3) Buscas — por cada ano, excetuando o corrente, aparecendo ou não o objeto da busca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,82 € 

7 Certidões narrativas:
7.1) Por cada lauda ainda que incompleta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,54 € 
7.2) Buscas — por cada ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,82 € 

8 Conferência e autenticação de documentos apresentados por particulares:
8.1) De uma folha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,71 € 
8.2) Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,42 € 

9 Taxa pela disponibilização, em concursos públicos, das peças de procedimento previstas no Código da Contratação Pú-
blica:

9.1) Fornecimento de bens e serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,00 € 
9.2) Empreitadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104,55 € 
9.3) Outros contratos públicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,67 € 
10 Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos:

10.1) Por cada folha fotocopiada ou reproduzida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70 € 
10.2) Plantas do processo e topográficas à escala — 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 — por cada:

10.2.1) 1 — Formato A4 (210 X 297)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,05 € 
10.2.2) 2 — Formato A3 (297 X 420)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62 € 
10.2.3) 3 — Formato A1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,83 € 
10.2.4) 4 — Formato A0  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,10 € 

11 Fornecimento a pedido dos interessados:
11.1) De documentos necessários à substituição dos que tenham sido extraviados ou estejam em mau estado — cada. . . . . . . . 5,71 € 
11.2) De impressos normalizados para requerimentos — cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,88 € 

12 Fotocópias de documentos arquivados:
12.1) Fotocópias autenticadas — Por cada uma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,90 € 
12.2) Fotocópias simples — Por cada uma. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70 € 
12.3) Buscas, por cada ano, excetuando o corrente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,91 € 

13 Pedidos de desistência da pretensão apresentada, após o seu exame linear pelos serviços competentes — cada. . . . . . . . . 5,45 € 
14 Serviços diversos:

14.1) Serviços ou atos de natureza burocrática, incluindo pareceres não especialmente previstos na Tabela:
14.1.1) Serviços ou atos de natureza burocrática, incluindo pareceres não especialmente previstos na tabela — sem parecer ex-

terno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148,81 € 
14.1.2) Serviços ou atos de natureza burocrática, incluindo pareceres não especialmente previstos na tabela — com parecer ex-

terno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 298,81 € 
14.2) Por cada contrato escrito no âmbito do código da contratação pública. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108,82 € 

15 Outras prestações de serviços:  
15.1) Emissão de licença de táxis (por cada uma)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77,09 € 
15.2) Renovação da licença de táxi (por cada uma)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,24 € 
15.3) Emissão de 2.ª via de licença de táxi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83 € 
15.4) Averbamento de viatura em licença de táxi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,83 € 

16 Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta -cargas, escadas mecânicas e outras:  
16.1) Inspeções periódicas e reinspeções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,21 € 
16.2) Inspeções extraordinárias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,21 € 
16.3) Inquéritos a acidentes decorrentes de utilização ou das operações de manutenção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,96 € 
16.4) Selagem de instalações quando não ofereçam condições de segurança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,44 €

17 Apreciação de declaração ou mera comunicação prévia de estabelecimentos de venda ao público, prestação de serviços 
ou indústria:  

17.1) Mera comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,35 € 
17.2) Mera comunicação prévia — reapreciação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,35 € 
17.3) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 

18 Ensaios e medições acústicas  
18.1) Ensaios acústicos realizados no âmbito de ações de fiscalização do cumprimento do Regulamento Geral sobre o Ruído, 

para avaliação do grau de incomodidade do ruído, na sequência de reclamações e a requerimento de entidades públicas 
ou privadas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 € 

CAPÍTULO II
Operações urbanísticas

SECÇÃO I

No âmbito do regime da urbanização e edificação 
Artigo 2.º Taxas de apreciação em processos de edificação e comunicação prévia:

1 Apresentação de projetos de arquitetura ou de informação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,70 € 
2 Apresentação de projetos de especialidades e averbamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,87 € 
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3 Pedidos de licenciamento de anexos até 80m2, muros, alterações de função, quiosques, escavações, terraplanagens, de-
molições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,30 € 

4 Apreciação de aditamentos a qualquer processo em curso, motivado por alteração do projeto ou por deficiência da instrução 
do processo.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,30 € 

5 Reapreciação do processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,30 € 
6 Verificação de alinhamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,40 € 

Artigo 3.º Taxas de apreciação em processos de urbanização:
1 Apresentação de projetos de arquitetura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,82 € 
2 Pedidos de informação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,30 € 
3 Apresentação de projetos de especialidades  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,91 € 
4 Pedidos de alteração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,30 € 
5 Averbamentos ao alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 € 
6 Apreciação de aditamentos a qualquer processo em curso, motivado por alteração do projeto ou por deficiência da instrução 

do processo.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,30 € 
7 Reapreciação do processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,30 € 
8 Vistorias para receção provisória ou definitiva das obras de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,90 € 
9 Pedido de prorrogação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,00 € 
10 Averbamento para novo proprietário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 
11 Pedido para uso de explosivos ou emissão de declaração da necessidade de emprego de explosivos.. . . . . . . . . . . . . . . . . 45,19 € 
12 2.ª Via do livro de obra (acresce a respetiva taxa de autenticação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,81 € 
13 Distrate de hipoteca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 

Artigo 4.º Certificação de declaração de operações de destaque de parcelas de terreno visando a isenção de licença
1 Pela emissão do documento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,16 € 

Artigo 5.º Declaração ou certidão para efeitos de verificação dos requisitos de constituição da propriedade horizontal:
1 Por cada fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,75 € 
2 Por cada garagem ou aparcamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,75 € 
3 Por cada folha extra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,70 € 

Artigo 6.º Pedidos de florestação ou de revestimento vegetal com espécies arbóreas de não crescimento rápido  . . . . . . . . . . . . . . . . 31,45 €
Artigo 7.º Pedidos de modificação da morfologia do solo ou de destruição do revestimento vegetal ou de arborização com as espécies 

de rápido crescimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93,12 €

Artigo 8.º Revogado.

Artigo 9.º Reposição dos materiais da via pública levantados ou danificados por motivo de quaisquer obras ou trabalhos não pro-
movidos pela Câmara:

1 Tout -venant — cada m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,65 € 
2 Calçada à portuguesa — cada m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25 € 
3 Calçada a paralelepípedo — cada m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € 
4 Calçada em cubos com almofada de areia com 0,08 de espessura — cada m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50 € 
5 Aplicação de material betuminoso:

5.1) Camada de “binder” entre 0,05 m e 0,07 m de espessura — cada m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 € 
5.2) Camada de desgaste entre 0,05 m e 0,07 m de espessura — cada m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € 

6 Passeios:
6.1) Passeio em betonilha, incluindo: tout -venant com 0,15 m de espessura, massame de betão com 0,15 m de espessura e 

camada de 0,05 m esquartelado — cada m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,50 € 
6.2) Passeio em material pré -fabricado com 0,06 m de espessura, incluindo: 0,15 de tout -venant, massame de betão em fundação 

com 0,15 m de espessura e almofada de areia com 0,08m — cada m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,50 € 
6.3) Passeios em cubo de granito 11*11cm ou 5*5cm, incluindo almofada de areia e goma de ligação — cada m2. . . . . . . . . . 35,00 € 
6.4) Passeios em lajeado de granito, incluindo massame de betão em fundação com 0,20 m de espessura — cada m2  . . . . . . . 100,00 € 
6.5) Massame de betão entre 0,15 m e 0,20 m de espessura — cada m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € 

7 Guias:
7.1) Guias retas de betão, incluindo fundação em betão — cada m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € 
7.2) Guias de betão, curvas e rampas incluindo fundação em betão — cada m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00 € 
7.3) Guias retas de granito incluindo fundação em betão — cada m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,00 € 
7.4) Guias de granito, curvas e rampas incluindo fundação em betão — cada m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190,00 € 

8 Caixas:
8.1) Caixas quadradas de passeio, entre 0,50*0,50 m a 1,00*1,00 m incluindo todos trabalhos de construção civil, movimento 

de terras e tampa em ferro fundido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 € 
8.2) Caixas de visita até altura de 2,50 m, em argolas de 1,20 m e cone, com tampa de ferro tipo “Point Moisson”, tráfego 

pesado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450,00 € 
8.3) Por acréscimo de cada 0,50 m, para o item 8.2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € 
8.4) Caixas de sarjeta completas, com grelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275,00 € 

9 Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros:
9.1) 200 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 € 
9.2) 300 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € 
9.3) 400 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € 
9.4) 500 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 € 
9.5) 600 mm (armado). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € 
9.6) 700 mm (armado). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220,00 € 
9.7) 800 mm (armado). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00 € 
9.8) 900 mm (armado). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 € 
9.9) 1000 mm (armado). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 475,00 € 
10 Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros:

10.1) 125 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00 € 
10.2) 200 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 € 
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10.3) 315 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00 € 
11 Retificação e ou colocação de sinalização vertical:

11.1) Colocação de sinalização vertical, incluindo prumos e maciços de fixação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220,00 € 
11.2) Colocação de sinalização direcional, incluindo todos os trabalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 € 

SECÇÃO II

Licença e comunicação prévia no âmbito do regime de urbanização
Artigo 10.º Operações urbanísticas no âmbito do regime da urbanização:

1 Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização:
1.1) Por processo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,44 € 
1.2) Por alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
1.3) Por edital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
1.4) Por cada lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
1.5) Por cada fogo ou unidade de ocupação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
1.6) Autenticação do livro de obra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
1.7) Termo de responsabilidade por técnico e obra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
1.8) Taxa de prazo por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
1.9) Por cada 500 m2 ou fração da área a urbanizar incluindo a área dos lotes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 

2 Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização:
2.1) Por processo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,44 € 
2.2) Por alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
2.3) Por edital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
2.4) Por cada lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
2.5) Por cada fogo ou unidade de ocupação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
2.6) Taxa de prazo por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
2.7) Termo de responsabilidade por técnico e por obra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 

3 Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização:
3.1) Por processo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,44 € 
3.2) Por alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
3.3) Por edital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
3.4) Autenticação do livro de obra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
3.5) Termo de responsabilidade por técnico e obra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
3.6) Taxa de prazo por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 
3.7) Por cada 500 m2 ou fração da área a urbanizar incluindo a área dos lotes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 

4 Alteração ao alvará de loteamento:
4.1) Alteração ao alvará de loteamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,80 € 
4.2) Por cada lote a mais constituído. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,80 € 
4.3) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,80 € 

5 Retificação de alvará, a pedido do interessado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 
6 Prorrogações:

6.1) Prorrogação de prazo para execução de obras de urbanização quando não seja possível conclui -las dentro do prazo esta-
belecido (artigo 53.º, n.º 3 do RJUE). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,90 € 

6.2) Por mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,52 € 
6.3) Prorrogação do prazo quando as obras de urbanização se encontrem em fase de acabamentos nas condições previstas no 

artigo 53.º, n.º 4 do RJUE — Adicional de 20 % das taxas liquidadas pela emissão do alvará
7 Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento):

7.1) Por alvará de licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,44 € 
7.2) Aditamento por alteração das especificações do alvará. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,44 € 
7.3) Retificação do alvará a pedido do interessado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,44 € 
7.4) Prorrogação de prazo para execução das obras quando não seja possível conclui -las dentro do prazo estabelecido (artigo 53.º, 

n.º 3 do RJUE) — por mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,44 € 
7.5) Prorrogação do prazo quando as obras se encontrem em fase de acabamentos nas condições previstas no artigo 53.º, n.º 4 

do RJUE — adicional de 20 % das taxas liquidadas pela emissão do alvará
7.6) Por cada 500 m2 ou fração da área a urbanizar, incluindo a área dos lotes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,44 € 

SECÇÃO III

Licença e comunicação prévia no âmbito do regime de edificação
Artigo 11.º Taxa geral a aplicar em todas as licenças ou comunicação prévia:

1 Por cada mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,51 € 
2 Termo de responsabilidade, por técnico e por obra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,51 € 
3 Autenticação do livro de obra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 € 

Artigo 12.º Taxas a acumular com as do número anterior:
1 Emissão de licença e comunicação prévia de edificação em prédios de utilização coletiva, fora de loteamento ou qualquer 

caso de destaque, por m2:
1.1) Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 
1.2) Anexos, garagens ou aparcamento de utilização coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 
1.3) Empreendimento Turístico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 € 
1.4) Outros fins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 

2 Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de urbanização, por m2: 
2.1) Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 € 
2.2) Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 
2.3) Anexos, garagens ou aparcamento de utilização coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 
2.4) Empreendimento Turístico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 € 
2.5) Para fins de profissão liberal, comércio e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 
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3 Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante nos quais foi cobrada 
taxa de urbanização, por m2

3.1) Para habitação ou garagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 
3.2) Para indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 € 
3.3) Para fins de profissão liberal, comércio e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,71 € 
3.4) Empreendimento Turístico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,30 € 

4 Construção, reconstrução, ampliação ou modificação de vedações definitivas ou muros de suporte — por cada metro 
linear ou fração:

4.1) Confinantes com a via pública. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 € 
4.2) Não confinantes com a via pública, a partir de 1,80 m de altura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 € 

5 Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via pública — por cada metro linear 
ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 € 

6 Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões alpendres, capoeiras e congéneres, com a área 
superior a 10 m2 de um só piso, por m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 € 

7 Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quando sirvam 
de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc. — por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,60 € 

8 Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, modificação ou fechamento de vãos, de portas e janelas por 
cada m2 ou fração de superfície modificada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 

9 Pavilhões ou congéneres instalados na via pública — por cada um  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 
10 Construção de piscinas para uso privado — por cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 
11 Construção de piscinas para uso público — por cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 € 
12 Demolições:

12.1) Edifícios — por piso demolido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 
12.2) Pavilhões ou congéneres instalados na via pública — por cada um  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 

13 Corpos salientes de construções, na parte projetada sobre vias públicas, logradouros ou outros lugares públicos sob admi-
nistração municipal — taxas a acumular com as dos números anteriores, por piso, por m2 ou fração:

13.1) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 
13.2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,12 € 

14 Emissão de alvará para terraplanagens ou escavações ou outras alterações de topografia local, exceto as decorrentes de 
construção ou loteamento já licenciado, por cada 500 m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92 € 

15 Tapumes ou andaimes sem ocupação da via pública — por metro linear ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,39 € 

Artigo 13.º Emissão de alvará de licença especial para conclusão de obras inacabadas (artigo 88.º do RJUE):
1 Em função do prazo e da superfície quando a estrutura não se encontrar totalmente construída (por piso/m2 ou fração) . . 26,31 € 
2 Em função do prazo, quando a estrutura se encontrar construída — por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,31 € 

Artigo 14.º Prorrogação de prazo para execução de obras de edificação quando não seja possível concluí -las dentro do prazo estabe-
lecido (artigo 58.º, n.º 5 do RJUE)

1 Por mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,52 € 
2 Quando se encontre em fase de acabamentos nas condições previstas no artigo 58.º, n.º 6 do RJUE (nova prorrogação), 

adicional de 20 % das taxas liquidadas em função da superfície.

Artigo 15.º Emissão de licenças ou comunicação prévia em caso de deferimento tácito — são devidas, nestas situações, as taxas que 
seriam devidas pela prática do ato expresso.

Artigo 16.º Emissão de alvará de licença parcial (artigo 23.º, n.º 7 do RJUE): correspondente a 30 % do valor da taxa devida pela 
emissão do alvará de licença definitiva.

Artigo 17.º Instalações de Armazenamento de combustíveis, postos de abastecimento de combustíveis, redes de distribuição, licen-
ciamentos simplificados e instalações isentas:  

1. Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou alteração:  
1.1) Postos de abastecimento de combustíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195,00 € 
1.2) Instalações de armazenamento de combustíveis:  

1.2.1) Postos de garrafas GPL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170,00 € 
1.2.2) Parques de armazenamento de garrafas GPL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170,00 € 
1.2.3) Armazenamento de combustíveis sólidos ou líquidos (igual ou inferior a 200m3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220,00 € 
1.2.4) Armazenamento de outros derivados de petróleo (igual ou inferior a 500m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220,00 € 
1.2.5) Redes ou ramais de distribuição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170,00 € 
1.2.6) Licenciamentos simplificados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170,00 € 
1.2.7) Instalações isentas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € 

 Observações:1 — As medidas em superfícies abrangem a totalidade da área a construir, reconstruir ou modificar, incluindo 
a espessura das paredes, sacadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso corresponde às caixas, vestíbulos 
das escadas, ascensores e monta -cargas.2 — As taxas previstas neste quadro são igualmente aplicáveis às obras cuja 
execução seja ordenada pela Câmara.  

Artigo 18.º Instalação de infraestruturas de suporte a estações de radio comunicações e respetivos acessórios (cumulativamente):  
1) Por cada 10,00 m2 ou fração da área afeta ao equipamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117,35 € 
2) Edificações — por cada m2 ou fração e relativamente a cada piso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,23 € 

SECÇÃO IV

Autorização de utilização de edificações 
Artigo 19.º Autorização de utilização

1 Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados:
1.1) Habitação — por cada fogo e seus anexos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 
1.2) Empreendimentos turísticos e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.2.1) Mera comunicação prévia para o turismo em espaço rural, parques de campismo e caravanismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,00 € 
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1.2.2) Autorização de utilização — estabelecimentos hoteleiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 
1.2.3) Autorização de utilização — parques de campismo e outros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 
1.2.4) Alojamento local:  

1.2.4.1) Mera comunicação prévia para alojamento local. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  82,00€ 
1.2.4.2) Autorização de utilização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53€ 
1.2.4.3) Registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53€ 

2 Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração:
2.1) Sem sala ou espaço de dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 € 
2.2) Com sala ou espaço de dança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 € 
2.3) Com fabrico próprio de pastelaria, panificação e gelados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 € 
2.4) Outras autorizações de utilização — por cada 50 m2 ou fração e relativamente a cada piso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 € 

3 Mudanças de destino de edificações licenciadas — por unidade:
3.1) Para fins habitacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 
3.2) Para outros fins específicos (comércio, serviços e armazéns) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 

4 Garagens ou aparcamentos, por cada 30 m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 
5 Outras autorizações de utilização — por cada 50 m2 ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 
6 Autorização para utilização do solo para fins diferentes do seu destino natural por m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,41 € 
7 Taxa pelo depósito da ficha técnica de habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,80 € 

SECÇÃO V

Ocupação da via pública por motivo de obras 
Artigo 20.º Ocupação da via pública por motivo de obras

1 Interrupção do trânsito em vias públicas — por metro linear e por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,35 € 
2 Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou tapume — por cada período de 30 dias ou fração e por cada m2 . . . . 0,50 € 

Artigo 21.º Outras ocupações da via pública, por cada período de 30 dias ou fração:
1 Com andaimes, quando não resguardados por tapume, por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2 Com caldeiras, tubos, amassadouros, depósitos de entulho ou de materiais, bem como por outras ocupações autorizadas — por 

m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
3 Emissão de alvará para execução de obras ou quaisquer trabalhos na via pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 

 SECÇÃO VI

Vistorias 
Artigo 22.º Vistorias (incluindo todas as despesas delas decorrentes):

1 Taxas de apreciação do pedido de Autorização de Utilização
1.1) Com vistoria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
1.2) Sem Vistoria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 

2 Taxas a acumular com as do número anterior:
2.1) Para autorização de utilização:

2.1.1) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2.1.2) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2.1.3) Sempre que o número de fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 

horizontal:
2.1.3.1) 1 — Fogo T0  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2.1.3.2) 1 — Fogo T1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2.1.3.3) 1 — Fogo T2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2.1.3.4) 1 — Fogo T3 e seguintes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2.1.3.5) Garagem ou aparcamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,02 € 
2.1.4) Estabelecimento comercial, serviços ou outros espaços até 50 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,31 € 
2.1.5) Estabelecimento industrial até 200 m2 de área. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,31 € 
2.1.6) Por cada 100 m2 a mais de estabelecimento comercial, serviços ou industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,31 € 

3 Vistorias para a emissão da licença de utilização e vistorias ao abrigo artigo 90.º do RJUE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,47 € 
4 Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização turística ou para serviços de restauração e bebidas:

4.1) Para autorização de utilização de utilidade turística:
4.1.1) Por cada empreendimento turístico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,47 € 
4.2) Para autorização de utilização para serviços de restauração ou de bebidas

4.2.1) Por cada estabelecimento de restauração e bebidas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,47 € 
5 Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização de salões de jogos:

5.1) Por cada estabelecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,47 € 
6 Vistorias para efeito de emissão de autorização de utilização para estabelecimentos de comércio alimentar, não alimentar 

(incluídos no Decreto -Lei n.º 259/2007, de 17 de julho). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,47 € 
7 Outras vistorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,61 € 

CAPÍTULO III
Higiene, salubridade e segurança

SECÇÃO I

Licenças acidentais de recinto para espetáculo
Artigo 23.º Pela emissão de alvarás de licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados e de licença acidental de 

recinto para espetáculos de natureza artística:
1 Por alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,35 € 
2 Por cada dia de funcionamento além do primeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,45 € 
3 Pela vistoria, a cobrar ao interessado, no ato do requerimento, para pagamento de dois peritos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84,40 € 
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Artigo 24.º Emissão de licenças especiais de ruído:  
1 Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 € 
2 Por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,00 € 
3 Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240,00 € 

CAPÍTULO IV

Ocupação do domínio público e aproveitamento de bens de utilização pública
Artigo 25.º Utilização dos espaços de estacionamento cronometrados por parcómetros, remoção, recolha e desbloqueamento de 

veículos:
1 Áreas de estacionamento consideradas normais — por cada hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 € 
2 Áreas de estacionamento consideradas de alta rotação — por cada hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 € 
3 Remoção do veículo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,38 € 
4 Depósito do veículo (por cada dia)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,51 € 
5 Desbloqueamento do veículo:

5.1) Ciclomotores, motociclos e outros veículos a motores não previstos nas alíneas seguintes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,93 € 
5.2) Veículos ligeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,37 € 
5.3) Veículos pesados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,21 € 

6 Cartão de residente (com direito a estacionar na rua onde efetivamente reside ou trabalha):  
6.1) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 € 
6.2) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 € 

7 Cartão de livre -trânsito (sem reserva de lugar em qualquer das zonas de estacionamento de duração limitada)  
7.1) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 € 
7.2) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250,00 € 

8 Averbamentos e emissão de 2.ª via de cartão de residente e cartão de livre -trânsito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,17 € 
9 Concessão anual de lugar de estacionamento privativo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 543,98 € 

Artigo 26.º Ocupação do espaço aéreo da via pública:
1 Antena atravessando a via pública por metro linear ou fração e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,88 € 
2 Fios telegráficos, telefónicos, elétricos ou espias — por metro linear ou fração e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,88 € 
3 Guindastes e semelhantes — por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,78 € 
4 Alpendres, fixos ou articulados toldos e similares, não integrados nos edifícios — por metro linear de frente ou fração e 

por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,76 € 
5 Fitas anunciadoras — por m2 e por semana.

5.1) Sobre as fachadas dos prédios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,76 € 
5.2) Sobre a via pública ou noutros lugares públicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,76 € 

Artigo 27.º Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:
1 Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos e outras celebrações ou para exercício de comércio ou 

indústria — por m2 ou fração:
1.1) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,15 € 
1.2) Por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,32 € 
1.3) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,64 € 

2 Atividades recreativas, culturais ou semelhantes:  
2.1) Pistas de automóveis elétricas e carroceis, por m2 e por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40 € 
2.2) Idem, idem, para crianças, por m2 e por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40 € 
2.3) Circos e semelhantes,

2.3.1) Por m2 e por semana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 € 
2.4) Verbenas e festejos populares:

2.4.1) Por m2 e por semana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,14 € 
2.5) Outras atividades ou ocupações lucrativas

2.5.1) Por m2 e por semana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,14 € 
3 Gabinete ou posto telefónico — por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,44 € 
4 Posto de transformação, cabines elétricas e semelhantes — por m2 ou fração e por ano:

4.1) Até 3 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,56 € 
4.2) Por cada m2 a mais ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,44 € 

5 Depósitos, construções ou instalações subterrâneas, com exceção dos destinados a bombas abastecedoras — por m3 ou 
fração e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89 € 

6 Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores — por m2 ou fração e por mês:
6.1) Para venda de livros e ou jornais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,24 € 
6.2) Para outros fins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,24 € 

7
7.1) 

Veículos automóveis e atrelados estacionados na via pública, utilizados para fins comerciais:
Por cada e por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,49 € 

7.2) Por eventos reconhecidos pelos Serviços Municipais em locais pré -determinados, por cada e por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00€ 
8 Depósitos de garrafas de gás ou de outros produtos, por m2 ou fração e por ano:

8.1) Por m2 e até 10 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,28 € 
8.2) A partir de 10 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,56 € 

Artigo 28.º Ocupações diversas:
1 Postes e marcos — por cada um:

1.1) Para suporte de fios telegráficos, telefónicos ou elétricos — por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,28 € 
1.2) Para decoração (mastros) — por dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,59 € 
1.3) Para colocação de anúncios — por mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,36 € 

2 Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos — por m2 de superfície do dispositivo utilizado 
na publicidade — por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,68 € 

3 Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via pública — por metro linear ou fração e por mês ou fração  . . . . . . . . . . 5,66 € 
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4 Esplanadas:  
4.1) Esplanadas abertas:  

4.1.1) Com mobiliário diferente do previsto nos anexos ao Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público — por m2 
ou fração e por mês ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00€ 

4.1.2) Com mobiliário igual ao previsto nos anexos ao Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público — por m2 ou 
fração e por mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50€ 

4.2) Esplanadas fechadas, por m2 e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,42€ 
5 Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes — por ano e por metro linear ou fração:

5.1) Cabos subterrâneos condutores de energia elétrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,83 € 
5.2) Tubos, condutas, outros cabos condutores e semelhantes:

5.2.1) Até15 metros lineares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,89 € 
5.2.2) A partir de 15 e até 100 metros lineares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,89 € 
5.2.3) A partir de 100 metros lineares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,89 € 

6 Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquina de tiragem de gelados e semelhantes — por m2 ou fração e 
por mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,28 € 

7 Dispositivos para anúncios ou reclamos — por m2 ou fração e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14 € 
8 Outras ocupações da via pública — por m2 ou fração e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14 € 
9 Vendedores ambulantes:

9.1) Com o tabuleiro regulamentar de dimensões não superiores a 1,00 x 1,20 m, colocado a uma altura mínima de 0,40 m do 
solo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,63 € 

9.2) Com banca e estrado — por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,63 € 
9.3) Com velocípede — por cada e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,63 € 
9.4) Com estabelecimento amovível diariamente (barraca, stand ou semelhantes) — por m2 e por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,06 € 

Artigo 29.º Bombas de carburantes líquidos, com gpl, ar e água — por cada uma e por ano:
1 Instaladas em domínio público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299,48 € 

Artigo 30.º Condutas subterrâneas de gás — por metro linear ou fração
1 Até 20 cm de diâmetro:

1.1) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,31 € 
1.2) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,68 € 

2 Mais de 20 cm de diâmetro:
2.1) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,31 € 
2.2) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,68 € 

3 Ramais:
3.1) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,31 € 
3.2) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,68 € 

Artigo 31.º Caixas de válvulas de gás natural — por unidade:
1 Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,63 € 
2 Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,82 € 

Artigo 32.º Utilização de pavilhões gimnodesportivos:
1 Sem piso sintético — utilização diurna e por hora (até às 19:00 horas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 € 
2 Sem piso sintético — utilização noturna (das 19:00 horas às 24:00 horas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 € 
3 Com piso sintético — utilização diurna e por hora (até às 19:00 horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,21 € 
4 Com piso sintético — utilização noturna (das 19:00 horas às 24:00 horas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,90 € 

Artigo 33.º Utilização de polidesportivos:
1 Utilização diurna e por hora (das 08:00 horas até às 19:00 horas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52 € 
2 Utilização noturna e por hora (das 19:00 horas às 24:00 horas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,21 € 

Artigo 34.º Utilização de espaços para publicidade comercial, em pavilhões gimnodesportivos e polidesportivos (por m2 ou fração):
1 Pelo período de um ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,02 € 
2 Pelo período de seis meses. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,75 € 
3 Pelo período de um mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,48 € 
4 Pelo período de uma semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,21 € 
5 Pelo período de um dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,68 € 

CAPÍTULO V

Condução, trânsito e registo de veículos  
Artigo 35.º 2.ª Via de licença de condução e de livrete de registo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26 € 

CAPÍTULO VI

Publicidade  

Artigo 36.º Publicidade sonora:
1 Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
2 Por semana ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,17 € 
3 Por mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,94 € 
4 Revogado
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Artigo 37.º Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, cartazes, alpendres, palas, pendão, chapas, placas, tarjas e letras soltas ou símbo-
los:

1 Tabuleta ou bandeira
1.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
1.2) Por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,76 € 

2 Painéis (por m2 ou fração)
2.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
2.2) Por trimestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91 € 
2.3) Por semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,82 € 
2.4) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,64 € 

3 Bandeirola e pendões
3.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
3.2) Por semana e m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 € 

4 Publicidade em toldos
4.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
4.2) Por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,76 € 

5 Cartazes e tarjas
5.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
5.2) Por m2 e por semana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 € 

6 Alpendre ou pala
6.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
6.2) Por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 € 

7 Chapa
7.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
7.2) Por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,76 € 

8 Placa
8.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
8.2) Por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,76 € 

9 Letras soltas e símbolos
9.1) Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
9.2) Por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,76 € 

Artigo 38.º Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados ou eletrónicos:
1 Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
2 Anúncios ou reclamos luminosos (por m2 ou fração e por ano)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09 € 
3 Anúncios ou reclamos iluminados (por m2 ou fração e por ano). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09 € 
4 Anúncios ou reclamos eletrónicos (por m2 ou fração):  

4.1) Por trimestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00 € 
4.2) Por semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 € 
4.3) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150,00 € 

Artigo 39.º Impressos publicitários distribuídos na via pública
1 Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
2 Por dia e por milhar ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 € 

Artigo 40.º Publicidade em viaturas:  
1 Comunicação prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 
2 Publicidade em viaturas estáticas, utilizadas como meio de difusão de mensagens publicitárias, na área do Município, por 

cada viatura e por m2:  
 a) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00€ 
 b) Por semana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,01€ 
 c) Por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,04€ 

Artigo 41.º Pedidos de reapreciação de comunicação prévia com prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,28 € 

CAPÍTULO VII

Mercados e feiras  
Artigo 42.º Taxas de ocupação ou utilização do mercado municipal

1 Edifício do mercado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1) Lojas localizadas no r/c (por m2 e por mês). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,64 € 
1.2) Lojas localizadas no 1.º andar (por m2 e por mês). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,15 € 
1.3) Bancas (por metro linear e por mês)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,65 € 

2 Lojas exteriores (por m2 e por mês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,26 € 

Artigo 43.º Lugares de terrado — por metro quadrado ou fração:
1 Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,58 € 
2 Por trimestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,69 € 
3 Por semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,79 € 
4 Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00 € 

Artigo 44.º Pelo exercício da atividade
1 Inscrição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,26 € 

Artigo 45.º Revogado
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CAPÍTULO VIII

Atividades diversas  
Artigo 46.º Guarda -noturno:

1 Emissão de licença anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,95 € 

Artigo 47.º Revogado

Artigo 48.º Realização de acampamentos ocasionais:
1 Emissão de licença, por cada dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,54 € 

Artigo 49.º Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e eletrónicas de diversão:
1 Pelo registo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117,21 € 
2 Revogado

2.1) Revogado
2.2) Revogado

3 Revogado.
4 Pela emissão de 2.ª via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,35 € 

Artigo 50.º Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar 
livre:

1 Emissão de licença, por cada dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,64 € 

Artigo 51.º Revogado

Artigo 52.º Realização de fogueiras e queimadas:  
1 Emissão de licença, por cada dia e por fogueira ou queimada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 € 

Artigo 53.º Revogado

Artigo 54.º Horários de funcionamento:  
1 Apreciação de mera comunicação prévia do mapa de horário de funcionamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,35€ 
2 Emissão de autorizações para horários especiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,14€ 

Artigo 55.º Utilização de viaturas
1 Utilização de cisterna

1.1) Serviço administrativo prestado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,22 € 
1.2) Custo por carga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,69 € 

2 Utilização de autocarro
2.1) Serviço administrativo prestado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 
2.2) Custo por km percorrido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,24 € 

3 Carrinhas — por cada quilómetro
3.1) Serviço administrativo prestado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 € 
3.2) Custo por km percorrido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,52 € 

Artigo 56.º Custo hora serviço prestado pelo pessoal e por categoria:
1 Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,09 € 
2 Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,11 € 
3 Assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,01 € 

Artigo 57.º Custo hora utilização das máquinas:
1 Corta sebes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,32 € 
2 Motosserra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,80 € 
3 Reboque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20 € 
4 Roçadora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20 € 
5 Capinadeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,56 € 
6 Retroescavadora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,58 € 

Artigo 58.º Recolha de resíduos verdes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,19 € 

Artigo 59.º Autorização prévia para lançamento de fogo -de -artifício, por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98€ 

CAPÍTULO IX

Utilização de equipamentos e instalações desportivas e edifícios
de apoio existentes no Parque das Termas

Artigo 60.º Utilização do campo municipal de minigolfe Fonseca e Castro com 18 pistas:  
1 Por volta e por pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50€ 

Artigo 61.º Utilização do campo municipal de petergolfe Fonseca e Castro com 18 pistas:  
1 Por volta e por pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50€ 

Artigo 62.º Utilização do court de ténis:  
1 Por hora diurna e utilização do balneário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50€ 



2166  Diário da República, 2.ª série — N.º 14 — 21 de janeiro de 2015 

Artigo 63.º Utilização do court de ténis:  
1 Por hora noturna e utilização do balneário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,75€ 

Artigo 64.º Aulas de ténis  
1 Aulas individuais — por hora e utilização de balneário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00€ 
2 Aulas de grupo (3 a 6 pessoas) — por hora e utilização de balneário — por pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00€ 

Artigo 65.º Utilização de barcos a remos:  
1 Por 30 minutos — utilização máxima de 6 pessoas — por barco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00€ 

Artigo 66.º Utilização dos balneários públicos  
1 Por pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50€ 

CAPÍTULO X

Utilização da horta pedagógica e comunitária de Vizela
Artigo 67.º Utilização de talhão:  

1 Por m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50€ 

 ANEXO I

Fundamentação do cálculo da taxa pela realização,
manutenção e reforço das infraestruturas urbanísticas
Sendo a Taxa Municipal de Urbanização (TMU) justificada pelo inves-

timento municipal na realização, manutenção e reforço de infraestruturas 
urbanísticas, entre as quais estão as infraestruturas viárias e também os 
equipamentos educativos, desportivos, culturais e de lazer e as ações de 
proteção do ambiente que apoiam o funcionamento urbano do concelho 
e viabilizam a expansão da ocupação urbanística desse território, pode 

Anos Investimento realizado
em Infraestruturas urbanísticas Receita Arrecadada TMU TMU/Investimento

2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.551.717,48 € 45.276,90 € 1,3 % 
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.539.863,71 € 57. 997,79 € 1,05 % 
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.665.752,27 € 61.679,15 € 1,32 % 
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.265.693,33 € 25.871,80 € 1,14 % 
Média 2005 a 2008. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   1,20 % 
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.883.516,37 € 17.051,67 € 0,3 % 
Média 2005 a 2009. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   1,02 % 

208343213

concluir -se, através da tabela abaixo, que estabelece a relação entre a 
receita arrecadada através desta taxa e o total de investimento municipal 
no mesmo tipo de ações em 2009 e no quadriénio de 2005 a 2008, período 
inicialmente estudado para efeitos de adequação do valor da TMU face 
ao plano plurianual de investimentos municipal, que a mesma assume 
um peso médio bastante insignificante, de apenas 1,2 % face a esse 
investimento municipal, confirmando uma situação de baixa tributação 
que se prevê manter para os próximos anos, pelo menos em 2010 e 2011, 
ou até baixar ligeiramente, com base na previsível redução da receita por 
efeito da retração do investimento privado que se verifica. 

 Porém, mesmo com a incidência dos dados de 2009, o peso médio en-
tre a taxa cobrada e o investimento municipal calculado agora para os úl-
timos cinco anos fixar -se -á em 1,02 %.Conclui -se assim que a receita co-
brada pelo Município através da mencionada taxa não é exagerada e, pelo 

contrário, é aplicada naquilo que são os seus objetivos estratégicos, asse-
gurando a fórmula de cálculo em aplicação, agora alvo de revisão, com o 
único objetivo de simplificar a sua compreensão e aplicação, o princípio 
de proporcionalidade previsto na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro. 
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ANEXO II

1. Enquadramento e Âmbito

Enquadramento

A Câmara Municipal de Vizela (“CMV” ou “Município”) encontra-se a analisar o Regulamento e Tabela de Taxas Municipais de acordo com o previsto na Lei de 
Finanças Locais aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, e de acordo com o Regime das Taxas das Autarquias Locais (RGTAL) fixado na Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de dezembro.

De entre os regimes acima elencados releva o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais (RGTAL), a vigorar desde abril de 2010, e que veio alterar de forma 
significativa o quadro legal das relações jurídico-tributárias que originam o pagamento de taxas municipais.

No que se refere aos princípios que devem subordinar a criação das taxas locais, o contexto legal existente obriga a que os novos regulamentos prevejam, aquando 
da criação de taxas ou da alteração do seu valor, a fundamentação económico-financeira dos quantitativos a cobrar, designadamente ao nível dos custos diretos e 
indiretos, dos encargos financeiros, das amortizações e dos investimentos realizados ou a realizar pelos municípios.

Neste enquadramento, a Câmara Municipal de Vizela encontra-se a atualizar a fundamentação económico-financeira das taxas e tarifas em vigor e a desenvolver a 
fundamentação para as novas taxas definidas pela CMV.

A metodologia adotada para a fundamentação económico-financeira das taxas da CMV consistiu (i) no apuramento do custo minuto por centros de custos e pela 
respetiva imputação destes aos serviços relacionados com taxas e licenças, e (ii) ao cálculo, quando aplicável, dos custos inerentes aos bens públicos objeto de 
taxação. Todos os cálculos e explicação detalhada da metodologia utilizada constam do presente relatório.

Âmbito - Fontes de Informação

O presente trabalho foi desenvolvido com base em informação contabilística e de gestão da Câmara Municipal de Vizela, a qual inclui todos os custos efetivamente 
incorridos pelo município, tendo como referência o ano de 2012. Neste sentido, o apuramento das taxas a aplicar teve por base os custos históricos do Município, não 
tendo sido efetuada qualquer projeção económico-financeira da atividade futura da CMV.

Tendo em consideração as fontes de informação e pressupostos do trabalho, salienta-se que poderão existir alterações de natureza financeira e/ou legal, as quais 
podem ser significativas, decorrentes de circunstâncias e acontecimentos futuros.
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2. Pressupostos Teóricos
Cálculo da Taxa Final

Para efeitos de aferição da taxa que a CMV deve aplicar a cada atividade pública, foi apurado o custo total que o Município incorreu em 2012 com essa atividade 
e/ou atividades semelhantes. Esse custo (“Taxa Final”) tem como base as seguintes componentes:
• Componente Financeira que inclui todos os custos relacionados com processos administrativos inerentes à emissão de licenças ou taxas e, quando aplicável, à 

utilização de bens públicos;
• Componente Política e Social que abarca fatores indicativos das orientações político-sociais da CMV. Dado o carácter subjetivo e não quantificável que lhe 

está associado, o presente relatório não apresenta suporte para o respetivo peso desta componente no cálculo da taxa final.

Taxa Final = Custo Apurado x (B + D – CSS + 1)

Componente
Financeira

Componente
Política e Social

Benefício - Diz respeito ao benefício que o munícipe obtém com a utilização 
de determinado bem do domínio público, ou ao benefício que o mesmo pode 
obter com a remoção de um obstáculo jurídico por parte da autarquia. De 
acordo com o RGTAL, no nº1 do art. 4º, as taxas não podem ultrapassar “o 
custo da atividade pública local ou o benefício auferido pelo particular.”
O valor que o munícipe suporta pelo “Benefício” deve ser sempre menor que 
o benefício que irá auferir.

B

D
Desincentivo – coeficiente multiplicador que o município aplica na taxa, 
destinado a evitar ou reduzir a realização de certos atos com potencial impacto 
negativo no ordenamento global do concelho. Segundo o nº 2 do art. 4.º do 
RGTAL, “o valor das taxas pode ser fixado com base em critérios de 
desincentivo à prática de certos atos ou operações”.

Custo Social Suportado – Corresponde ao incentivo dado pela 
CMV para a prática de determinados atos que aumentam a 
qualidade de vida dos munícipes. A componente do custo social 
suportado foi, ainda, considerada em determinadas taxas, que não 
se enquadram no perfil descrito anteriormente, com o propósito de 
não sobrecarregar os munícipes com um aumento das taxas, 
fundamentalmente devido à conjuntura económica.

CSS
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3. Metodologia e outros pressupostos
3.1. Introdução

A metodologia utilizada para aferir a taxa final, mais concretamente a 
componente financeira da mesma, pode envolver três abordagens distintas, 
dependendo da natureza da atividade pública inerente a cada taxa.
Assim, o cálculo da componente financeira pode incluir (i) apenas processos 
administrativos, (ii) apenas o apuramento do custo de utilização de 
determinado bem público ou (iii) ambos, conforme sugere o seguinte esquema:

Não obstante as três abordagens-tipo e a diversidade de atividades e de taxas 
a aplicar, em todas elas o custo total foi determinado com base no somatório 
dos custos diretos e indiretos suportados pela CMV na prestação do serviço em 
causa.

Componente
Financeira

Processos Administrativos

Utilização de bens, 
infraestruturas, materiais e 
outros

Processos Administrativos e 
Utilização de bens, 
infraestruturas, materiais e outros

1

2

3

1

2

3

Para o cálculo do valor relativo aos processos administrativos foram 
identificados, caso a caso, todas as tarefas associadas a cada atividade 
e respetivos intervenientes. Posteriormente, avaliou-se qual o tempo 
médio despendido por cada interveniente na execução de cada tarefa 
para que o processo ficasse concluído. Seguidamente, apurou-se o 
custo direto e indireto por minuto de cada tarefa e de cada processo.
Com base na informação obtida, foi estimado o custo total direto e 
indireto do total de intervenientes.

Para os casos que envolvem processos administrativos, assim como a 
utilização de bens, infraestruturas, materiais e outros, o procedimento foi 
o mesmo que o descrito nos pontos 1 e 2.

No que concerne ao cálculo do custo da utilização de bens, 
infraestruturas, materiais e outros, foi realizado um levantamento dos 
custos suportados pela Câmara Municipal de Vizela para cada tipologia 
de utilização, tendo como referência os valores contabilísticos de 2012. 
Posteriormente, esse valor foi adaptado à unidade de medida prevista na 
taxa a aplicar.

Todos os casos que constituem exceções ao cálculo 
apresentado encontram-se devidamente identificados e 
explicados no presente relatório.

Processos Administrativos

Utilização de bens, infraestruturas, materiais e outros

Processos Administrativos e utilização de bens, 
infraestruturas, materiais e outros
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3.2. Processos Administrativos
Cálculo do Custo Associado

No que concerne ao cálculo do custo associado aos processos administrativos, foi adotada a seguinte metodologia:

Centro de Custo

Tempo (minutos)

Custo Direto

Total Custos 
Diretos

Custo Indireto

Total Custos 
Indiretos

Custo Total

O cálculo de cada um dos fatores apresentados será detalhado em seguida tendo como referência o 
custo médio por pessoa do centro de custo em que o interveniente se encontra alocado.

1

2

3 4

5 6

7

Exemplo
No caso do processo administrativo TL1 foram 
identificados os seguintes intervenientes como 
necessários à conclusão do processo e o respetivo 
tempo para a execução das tarefas inerentes:

Assim, apurou-se a totalidade dos custos diretos e 
indiretos para cada trabalhador do respetivo centro 
de custo no caso da TL1:

Pelo somatório obtém-se o custo total do processo 
administrativo TL1:

Todos os processos administrativos encontram-se 
documentados no Anexo 1.

1 A Câmara Municipal de Vizela identificou os 
intervenientes envolvidos em cada processo 
administrativo;

2 O tempo em minutos despendido foi estimado 
por cada interveniente, tendo como base o 
tempo médio necessário para a execução da 
referida tarefa.

3 O custo direto incluído neste cálculo diz respeito 
ao custo por minuto correspondente a cada 
trabalhador afeto ao centro de custo 
responsável pela execução da tarefa em 
questão.

4 O custo indireto diz respeito ao custo por minuto correspondente a cada trabalhador afeto ao centro 
de custo de apoio à execução da tarefa em questão.

Entende-se como sendo o total dos custos diretos afetos a determinada tarefa considerando o custo 
direto unitário e o tempo necessário para a realização de cada tarefa.

5

6 Entende-se como sendo o total dos custos indiretos afetos a determinada tarefa considerando o custo 
indireto unitário e o tempo necessário para a realização de cada tarefa.

O custo total será, assim, apurado pelo somatório entre a totalidade dos custos diretos e indiretos 
envolvidos na tarefa.

7

Processo Tempo Minutos

DGU/Atendimento Geral 20
Taxas e Licenças 10
Vereadores 5
Tesouraria 5
Total 40

Processo Custo Direto por 
minuto

Custo Indireto 
por minuto

DGU/Atendimento Geral 0,13 0,02
Taxas e Licenças 0,26 0,03
Vereadores 0,59 0,66
Tesouraria 0,19 0,02
Total 1,16 0,73

Processo Total 
Diretos

Total 
Indiretos

Custo Total

DGU/Atendimento Geral 2,58 0,30 2,88
Taxas e Licenças 2,61 0,30 2,91
Vereadores 2,93 3,30 6,23
Tesouraria 0,93 0,11 1,04
Total 9,05 4,01 13,07
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A estrutura de centros de custos utilizada para a afetação dos custos diretos e indiretos, e a respetiva correspondência para os centros de custo que constam nos 
registos contabilísticos de 2012 da CMV, foi a seguinte:

Centro de Custo (1/3)

Designação utilizada no presente relatório Correspondência nos registos contabilísticos CMV 2012
Apoio Autarquia
91.2.8 Vereadores-Presidente 91.02.01 PRESIDENTE E VEREADORES
91.2.1 Gabinete De Apoio Pessoal 91.02.02 GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA
91.2.5 Comunicação Social 91.02.06.01 BOLETIM MUNICIPAL/AGENDA CULTURAL

91.02.06.99 OUTROS
91.2.2 Informática 91.02.03.01 ESPAÇOS INTERNET

91.02.03.99 OUTROS

Proteção Civil
91.2.4.04 Gabinete Tecnico Florestal 91.02.05.01 GABINETE TÉCNICO FLORESTAL
91.2.4.09 Proteção Civil - Outros 91.02.05.02 PREVE E GESTÃO DOS RISCOS NATURAIS E TECNOLOGICOS

91.02.05.99 OUTROS
91.2.6 Fiscalização Municipal 91.02.07 FISCALIZAÇÃO

Divisão Administrativa e Recursos Humanos
91.3.1 Secção De Pessoal 91.05.01 RECRUTAMENTO, CADASTRO E REMUNERAÇÕES

91.05.03.01.01 CANDIDATURA N.º 074768/2012/34 - FORMAÇÃO
91.05.03.02 SIADAP

91.3.2 Setor De Expediente E De Informação 91.04.03 CORRESPONDÊNCIA
91.3.3 Setor De Higiene E Segurança No Trabalho 91.05.02 SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO
91.3.5 Setor Apoio Jurídico/Notariado Contraordenações 91.02.09 JURÍDICO, CONTRAORDENAÇÕES E NOTARIADO

Divisão Património, Arquivo e projetos comparticipados
91.4.1 Gestão Do Património 91.04.06 PATRIMÓNIO E RESPONSABILIDADE CIVIL
91.4.2 Setor De Compras E Aprovisionamento 91.04.08.01 PROCESSOS CONCURSO E CONTROLO DE ENTRADAS E SAÍDAS

91.04.08.02 CONTROLO DO ARMAZÉM
91.4.3 Setor De Arquivo E Reprografia 91.09.03 ARQUIVO MUNICIPAL
91.4.4 Setor De Projetos Comparticipados 91.02.04.01 CITTASLOW

91.02.04.99 OUTROS

Divisão Contabilidade e Finanças
91.5.1 Setor De Taxas E Licenças 91.03.01 EXECUÇÕES FISCAIS E TAXAS E LICENÇAS

91.04.07 GESTÃO DE MERCADO E FEIRAS
91.5.2 Setor De Contabilidade 91.03.02 CONTABILIDADE
91.5.3 Tesouraria 91.03.03 TESOURARIA
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Correspondência nos registos contabilísticos CMV 2012Designação utilizada no presente relatório
Divisão Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Ação Social
91.8.2 Setor Da Cultura 91.09.01.01.01 COMEMORAÇÕES DO 19 DE MARÇO - ANIVER. DO MUNICÍPIO

91.09.01.01.02 FEIRA DO LIVRO DE VIZELA
91.09.01.01.03 MOSTRA DE ARTESANATO LOCAL-VENDA TRADICIO DE NATAL
91.09.01.01.04 FEIRA DE ARTESANATO DE VIZELA
91.09.01.01.07 CONCURSO LITERÁRIO "DESCOBRIR VIZELA"
91.09.01.99 OUTROS
91.09.02.01 BIBLIOTECA
91.09.02.02 PROJETO "EFACIL LER"

91.8.3 Setor Do Turismo 91.09.05.01 APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
91.09.05.02 LAZER E TEMPOS LIVRES
91.09.05.03.99 OUTROS

91.8.4 Setor Do Desporto E Tempos Livres 91.09.04 DESPORTO
91.8.5 Ação Social 91.09.06.01 HABITAÇÃO SOCIAL

91.09.06.02.01 GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL DE VIZELA
91.09.06.02.03 ANO EUROPEU DE COMBATE À POBREZA E EXCLUSÃO SOCIAL
91.09.06.02.04 ESPAÇO JOVEM DE VIZELA
91.09.06.02.07 CARTÃO DO IDOSO
91.09.06.02.08 PASSEIO ANUAL SENIOR
91.09.06.02.09 PRAIA SENIOR
91.09.06.02.10 DIA DOS AVÓS
91.09.06.02.11 DESPORTO SENIOR
91.09.06.02.12 DIA MUNDIAL DA CRIANÇA
91.09.06.02.13 CPCJ - COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS
91.09.06.02.14 OFICINA DOMICILIÁRIA
91.09.06.02.15 BANCO LOCAL DE VOLUNTARIADO
91.09.06.02.16 CIAC-CENTRO DE INFORMAÇÃO AUTÁRQUICO AO CONSUMIDOR
91.09.06.02.17 ENEGÓCIO
91.09.06.02.18 ROTARY CLUBE DE VIZELA
91.09.06.02.99 OUTRAS
91.09.06.03.01 ATIVIDADE KAPACITAÇÃO VIZELA 2012
91.09.06.03.02 INTERC. DE JOVENS-RENDEZ VOUS CULTURAL-JUV EM AÇÃO
91.09.06.03.03 ESPAÇO SAÚDE JOVEM DE VIZELA
91.09.06.03.04 CONCURSO BANDAS DE GARAGEM
91.09.06.03.05 FESTIVAL DA JUVENTUDE
91.09.06.03.06 CARTÃO JOVEM MUNICIPAL
91.09.06.03.07 DIA INTERNACIONAL DA JUVENTUDE
91.09.06.03.08 FEIRA DA QUALIFICAÇÃO
91.09.06.03.99 OUTRAS
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Correspondência nos registos contabilísticos CMV 2012Designação utilizada no presente relatório
Divisão Gestão Urbanística
91.6.3 Setor De Apoio Administrativo E Arquivo 91.07.01 APOIO ADMINISTRATIVO
91.6.1 Gestão De Operações Urbanísticas E Contra Ordenações 91.07.02 PLANEAMENTO, LICENCIAMENTOS E VISTORIAS
91.6.2 Setor Do Sistema De Informação Geográfica 91.07.03 SIST. DE INF. GEOGRÁFICA, CARTOGRAFIA E CADASTRO

Divisão Obras Municipais e Serviços Urbanos
91.7.1 Setor De Ambiente, Saúde E Espaços Verdes 91.06.06.01 SERVIÇOS URBANOS DE JARDINAGEM, HIGIENE E LIMPEZA

91.06.06.02 ELABORAÇÃO E CONTROLO DOS PLANOS DE RCD'S
91.06.06.03 AMBIENTE
91.06.06.04 VETERINÁRIO

91.7.2 Setor De Obras Municipais 91.06.02 TOPOGRAFIA E DESENHO
91.06.03 FISCALIZAÇÃO DE EMPREITADAS E HIGIENE E SEGURANÇA
91.06.04 TOPONÍMIA
91.06.05.02 ARMAZÉM DE OBRAS MUNICIPAIS E CONTROLO

91.7.4 Setor De Trânsito 91.06.05.03 SINALIZAÇÃO E TRÂNSITO
91.7.6 Setor De Apoio Administrativo 91.06.01 APOIO ADMINISTRATIVO E EMPREITADAS
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Custos Diretos Totais

Para o apuramento dos custos diretos, foram 
incluídos os custos: 

Custos Diretos Custos Indiretos

Os custos indiretos imputados a cada centro de custo refletem uma 
percentagem dos custos diretos apurados para os centros de custo 
considerados transversais à atividade do município, como por exemplo o 
Setor de Informática, Setor de contabilidade e Comunicação Social. 

Assim, para os custos indiretos foram associados os centros de 
responsabilidade que não prestam, diretamente, serviços que envolvem a 
cobrança de taxas mas que auxiliam os centros de responsabilidade que 
estão inseridos nos circuitos das taxas. 

Neste sentido, os custos indiretos são imputados aos centros de custos 
afetos diretamente à produção de bens e serviços da sua alçada, em função 
dos custos diretos apurados, tal como previsto no POCAL. 

Custos por minuto

Posteriormente, apura-se o custo direto e indireto por hora relativo a cada centro 
de responsabilidade e, seguidamente, por minuto. O número de horas 
disponíveis é calculado da seguinte forma:

Semanas por ano

Horas de trabalho semanais

Horas perdidas por semana

Horas de Trabalho Anuais

52

35

1,21

1.757

Foi considerado que os serviços não encerram para férias, fazendo rotação de 
pessoal, trabalham sete horas por dia e cinco dias por semana. Como horas 
perdidas, considerou-se a média de feriados por semana.

• Custos diretamente relacionados com o 
funcionamento de cada centro de custo; 

• Amortização periódica e os custos diretos que 
estão associados a cada viatura do centro de 
custo;

• Amortização dos bens móveis comuns do 
edifício, ponderado por cada centro de custo 
de acordo com a percentagem de afetação da 
área do edifício;

• Imputação de uma percentagem dos custos 
comuns do edifício por centro de custo, de 
acordo com a percentagem de afetação da 
área do edifício.

Custos unitários por minuto, por pessoa

Depois de apurados os custos totais por minuto, estes foram divididos pelo 
número de trabalhadores afetos a cada centro de custo. Obteve-se, assim, o 
custo direto e indireto unitário por centro de responsabilidade.

Os custos totais por minuto servem de base multiplicadora 
face ao tempo despendido em cada tarefa 
(respetivamente), conseguindo, assim, o custo total de 
cada processo administrativo.

Custos Diretos e Indiretos (1/2)

Custos Funcionamento

Custos com Viaturas

Amortizações

Custos Comuns
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Para uma correta afetação por centro de responsabilidade dos custos diretos e indiretos, procedeu-se numa primeira fase a uma imputação integral dos custos com 
Gabinete de Apoio à Presidência ao departamento de Vereadores-Presidente e do Setor do Sistema de Informação Geográfica à Gestão de Operações Urbanísticas e 
Contraordenações.

Finalmente, alocaram-se os custos de áreas transversais/administrativas aos restantes Centros de Custos, de acordo com uma percentagem de imputação que reflete 
a proporção dos custos de cada departamento no total de custos antes de repartição. Para este efeito, as áreas consideradas transversais/administrativas foram as 
seguintes: Comunicação Social, Informática, Pessoal, Higiene e Segurança no Trabalho e Contabilidade.

Gabinete de Apoio à Presidência

Sistema de Informação Geográfica

167.579,10 €
Vereadores - Presidente

Operações Urbanísticas
25.246,32 €

100%

100%

Comunicação Social

Informática

Pessoal

Higiene e Segurança

Contabilidade

529.580,06 €

7,8%    Vereadores-Presidente
0,1%    Gabinete Técnico Florestal
1,7%    Proteção Civil – Outros
1,1%    Fiscalização Municipal
0,7%    Expediente e de Informação
15,5%  Apoio Jurídico/Notariado C. Ordenações
1,74%  Património
2,0%    Compras E Aprovisionamento
0,8%    Arquivo E Reprografia
0,9%    Projetos Comparticipados
1,8%    Taxas E Licenças
0,4%    Tesouraria

1,2 %   Apoio Administrativo e Arquivo
2,1%    Operações Urbanísticas/Contra Ordenações
25,3%  Ambiente, Saúde E Espaços Verdes
8,9%    Obras Municipais
0,6%    Trânsito
8,1%    Apoio Administrativo
5,3%    Cultura
1,4%    Turismo
5,8%    Desporto E Tempos Livres
5,/%     Ação Social
0,1%    Apoio Administrativo

Total a 
repartir
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Repartição de Custos Indiretos (1/2)

Como resultados das repartições mencionadas anteriormente, temos:

Valores em euros [B]

Analítica
Total Custos antes 

Repartição
Total Custos após 

Repartição [1]
Total Custos após 

Repartição [2] Custos Diretos
Custos 

Indiretos
CUSTOS 
TOTAIS

Apoio Autarquia 626.102,01 626.102,01 394.125,00 185.375,97 208.749,03 394.125,00

91.2.8 Vereadores-Presidente 185.375,97 352.955,07 394.125,00 185.375,97 208.749,03 394.125,00

91.2.1 Gabinete De Apoio Pessoal 167.579,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

91.2.5 Comunicação Social 84.772,38 84.772,38 0,00 0,00 0,00 0,00

91.2.2 Informática 188.374,55 188.374,55 0,00 0,00 0,00 0,00

Proteção Civil 127.270,01 127.270,01 142.115,24 127.270,01 14.845,22 142.115,24

91.2.4.04 Gabinete Tecnico Florestal 2.662,95 2.662,95 2.973,56 2.662,95 310,62 2.973,56

91.2.4.09 Proteção Civil - Outros 76.759,20 76.759,20 85.712,66 76.759,20 8.953,46 85.712,66

91.2.6 Fiscalização Municipal 47.847,87 47.847,87 53.429,02 47.847,87 5.581,14 53.429,02

Divisão Administrativa e Recursos Humanos 863.404,05 863.404,05 823.256,68 737.260,06 85.996,62 823.256,68

91.3.1 Secção De Pessoal 78.629,09 78.629,09 0,00 0,00 0,00 0,00

91.3.2 Setor De Expediente E De Informação 33.740,02 33.740,02 37.675,58 33.740,02 3.935,56 37.675,58

91.3.3 Setor De Higiene E Segurança No Trabalho 47.514,90 47.514,90 0,00 0,00 0,00 0,00

91.3.5 Setor Apoio Jurídico/Notariado Contraordenações 703.520,04 703.520,04 785.581,10 703.520,04 82.061,07 785.581,10

Divisão Património, Arquivo e projetos comparticipados 248.535,81 248.535,81 277.525,91 248.535,81 28.990,10 277.525,91

91.4.1 Gestão Do Património 79.114,49 79.114,49 88.342,68 79.114,49 9.228,19 88.342,68

91.4.2 Setor De Compras E Aprovisionamento 92.232,65 92.232,65 102.990,99 92.232,65 10.758,34 102.990,99

91.4.3 Setor De Arquivo E Reprografia 35.493,15 35.493,15 39.633,20 35.493,15 4.140,05 39.633,20

91.4.4 Setor De Projetos Comparticipados 41.695,52 41.695,52 46.559,04 41.695,52 4.863,51 46.559,04

Divisão Contabilidade e Finanças 232.402,10 232.402,10 114.023,79 102.112,97 11.910,82 114.023,79

91.5.1 Setor De Taxas E Licenças 82.449,31 82.449,31 92.066,49 82.449,31 9.617,18 92.066,49

91.5.2 Setor De Contabilidade 130.289,13 130.289,13 0,00 0,00 0,00 0,00

91.5.3 Tesouraria 19.663,65 19.663,65 21.957,29 19.663,65 2.293,64 21.957,29
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Valores em euros [B]

Analítica
Total Custos antes 

Repartição
Total Custos após 

Repartição [1]
Total Custos após 

Repartição [2] Custos Diretos
Custos 

Indiretos
CUSTOS 
TOTAIS

Divisão Gestão Urbanística 147.539,94 147.539,94 164.749,52 122.293,62 42.455,90 164.749,52

91.6.3 Setor De Apoio Administrativo E Arquivo 54.448,18 54.448,18 60.799,20 54.448,18 6.351,03 60.799,20

91.6.1 Gestão De Operações Urbanísticas E Contraordenações 67.845,45 93.091,76 103.950,32 67.845,45 36.104,87 103.950,32

91.6.2 Setor Do Sistema De Informação Geográfica 25.246,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Divisão Obras Municipais e Serviços Urbanos 1.951.756,66 1.951.756,66 2.179.416,46 1.951.756,66 227.659,80 2.179.416,46

91.7.1 Setor De Ambiente, Saúde E Espaços Verdes 1.151.526,81 1.151.526,81 1.285.844,97 1.151.526,81 134.318,16 1.285.844,97

91.7.2 Setor De Obras Municipais 405.289,00 405.289,00 452.563,34 405.289,00 47.274,34 452.563,34

91.7.4 Setor De Trânsito 27.423,40 27.423,40 30.622,17 27.423,40 3.198,76 30.622,17

91.7.6 Setor De Apoio Administrativo 367.517,44 367.517,44 410.385,98 367.517,44 42.868,54 410.385,98

Divisão Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Acção Social 872.727,16 872.727,16 974.525,14 872.727,16 101.797,98 974.525,14

91.8.2 Setor Da Cultura 242.566,26 242.566,26 270.860,05 242.566,26 28.293,79 270.860,05

91.8.3 Setor Do Turismo 61.731,38 61.731,38 68.931,94 61.731,38 7.200,57 68.931,94

91.8.4 Setor Do Desporto E Tempos Livres 264.997,99 264.997,99 295.908,29 264.997,99 30.910,30 295.908,29

91.8.5 Ação Social 258.696,57 258.696,57 288.871,85 258.696,57 30.175,28 288.871,85

91.8.6 Setor De Apoio Administrativo 44.734,96 44.734,96 49.953,00 44.734,96 5.218,04 49.953,00
Total 5.069.737,74 5.069.737,74 5.069.737,74 4.347.332,26 722.405,47 5.069.737,74
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No caso dos estacionamentos pagos através de parcómetros os custos da CMV, 
em 2012, com os referidos equipamentos resumem-se de acordo com o seguinte 
quadro:

Descrição de Custos Montante (€)
Custo com manutenção 13.819
Amortização parcómetros 9.160
Custos com pessoal 23.568
Custo amortização pavimento 19.149
Total Custo 65.695

Interessa notar que, para o apuramento do custo de amortização do pavimento, se 
considerou apenas uma percentagem do valor de amortizações do pavimento das 
vias inventariadas. Essa percentagem corresponde à média do peso das áreas de 
estacionamento nas vias públicas inventariadas.

O volume de horas diárias de funcionamento dos parcómetros é de 11h durante os 
dias úteis e 4h aos sábados, sendo que não estão ativos aos feriados, o que perfaz 
um total anual de 2.929h.

Existem 380 lugares de estacionamento pagos, pelo que, considerando o custo 
anteriormente apurado, obtém-se os seguintes custos:

Este custo será utilizado como referência para o cálculo da taxa a ser aplicada no 
que concerne ao cartão residente (dá direito a estacionar na morada oficial do 
munícipe) e cartão livre-trânsito (sem reserva de lugar em qualquer das zonas de 
estacionamento de duração limitada). 

Custo/ano 173 € Custo/mês 14,4 €

No caso dos estacionamentos privativos, o cálculo foi feito de forma 
diferenciada. Revendo a estrutura de custos para o estacionamento 
anteriormente apresentada, apenas se consideraram os custos com a 
amortização do pavimento, uma vez que não existe qualquer custo com 
parcómetros ou fiscalização associado a esta modalidade de 
estacionamento. 
Assim, o custo anual apurado será:

Adicionalmente, foi acrescentado um custo de oportunidade que reflete o 
prejuízo potencial que a CMV poderá incorrer por manter aquele lugar de 
estacionamento reservado a um privado durante todo o ano. 

Assumindo que o lugar poderia estar ocupado cerca de metade do 
período de funcionamento dos parcómetros e uma taxa final aplicada de 
0,45€ por hora, obtém-se uma receita potencial de:  

50 % x 2.949 h x 0,45 € = 663,53 €

Desta forma, o custo de oportunidade será de 490€, resultando da receita 
potencial apurada (664€), líquida do custo anual de estacionamento por 
lugar (173€). Assim, o custo anual do estacionamento privativo ascende a:

Custo/hora 0,06 €

Custo/ano 50,39 € / ano

3.3. Casos Específicos
Estacionamento

Parcómetro Estacionamento Privativo

Custo Oportunidade / ano: 490 €

Custo estacionamento privativo / ano: 559 €

Custo/ano: 50,39 €



D
iário da República, 2.ª série —

 N.º 14 —
 21 de janeiro de 2015  

2179

  

No caso específico do balneário do Parque das Termas, este serve de apoio à 
estrutura do campo de ténis mas pode também ser utilizado individualmente 
mediante o pagamento de uma taxa. Atualmente, esta instalação serve ainda de 
apoio aos atletas da modalidade de atletismo, o que se traduz em cerca de 40 
utilizadores diários, em regime de cedência gratuita. 
Assim, durante o ano de 2012 o número utilizadores dividiu-se da seguinte forma:

Apesar de haver utilizadores em regime gratuito, o cálculo do custo considera a 
eventualidade de no futuro todos os utilizadores efetivos do balneário suportarem  
a taxa. 

Parque das Termas (1/2)

Campo de Ténis
Para o cálculo do custo de utilização do campo de ténis considerou-se a estrutura de 
custos disponibilizada em 2012 que inclui os custos com pessoal e amortizações, 
tanto de bens móveis como do investimento.

O campo de ténis funciona sete dias por semana e aos feriados, cumprindo um 
horário diário das 8:00h às 20:30h, o que perfaz um total de 87,5h semanais e 
4.550h anuais.

41 utilizadores em regime ordinário

14.560 utilizadores em regime gratuito

14.601 utilizadores 
em 2012

Balneário

Localizado no município de Vizela, o Parque das Termas é constituído por diversas infraestruturas, algumas das quais alvo de taxação por parte da CMV, 
nomeadamente o campo de ténis, o balneário, o serviço de barcos a remo, a estrutura de minigolfe e petergolfe.

Note-se que não são considerados quaisquer gastos com eletricidade em nenhuma 
das infraestruturas uma vez que a estrutura elétrica se apoia na iluminação pública, 
impossibilitando o apuramento exato deste valor. 
No que diz respeito a custos com pessoal, interessa referir que os mesmos 
trabalhadores garantem o funcionamento do campo de ténis, dos balneários de 
apoio e do serviço de barcos durante os meses de funcionamento de cada uma e 
que, como tal, imputou-se uma parte do valor total a cada uma das infraestruturas. 
No caso específico do campo de ténis em regime de aulas adicionou-se, ainda, o 
custo anual com um monitor que, durante metade do tempo de expediente, é 
responsável pelas aulas de ténis. Para o caso das aulas de ténis em grupo (mínimo 
de 3 pessoas), o custo deste monitor foi dividido por 3.

A estrutura de custos em 2012 foi a seguinte:
O balneário funciona 105h 
por semana durante os 
meses de “verão” (abril a 
setembro) e 98h durante o 
“inverno” (outubro a março) 
perfazendo um total anual 
de 5.278h.

Pressuposto Comum

1,86 €Custo por hora de utilização do balneário: 16,13 €

Custo por hora de utilização do balneário e campo de ténis: 2,66 €

Custo de aula de ténis individual e utilização do balneário (1h)

7,15 € Custo de aula de ténis em grupo e utilização do balneário (1h/pessoa)

Court Tenis Montante (€]
Custos com Pessoal 64.729
Amortizações bens móveis 32
Amortizações investimentos 163
Total Custo 64.925

Balneário Apoio Montante (€)
Água 3.114
Gás 1.235
Custos com Pessoal 3.426
Artigos de Higiene e Limpeza 29
Material elétrico 39
Amortizações bens móveis 341
Amortizações investimentos 1.640
Subtotal Balneário 9.824
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Barcos a remo

O Parque das Termas oferece um serviço de barcos a remo que apenas funciona durante cinco meses por ano, com um volume de horas semanais de 68,5h. Por 
ano consideram-se 1.370h. 
A estrutura de custos referente ao ano de 2012 foi a seguinte:  

À semelhança do que foi considerado no caso do campo de ténis e dos balneários, apenas se imputou a parte 
dos custos com pessoal que reflete o período do ano em que este serviço se encontra disponível.

Custo por cada 30 
minutos de utilização

Minigolfe e petergolfe

0,73 €

Custo por volta minigolfe 7,62 €

Custo por volta petergolfe 10,88 €

Apesar de taxados individualmente, as infraestruturas de minigolfe e petergolfe são contíguas e, como tal, todos 
os custos de funcionamento são contabilizados de forma agregada. Assim, para apurar o custo do minigolfe e
petergolfe, respetivamente, assumiu-se uma ponderação dos custos de funcionamento (exceto custos com 
pessoal) de acordo com a área de cada campo. No que concerne aos custos com pessoal e dado que os 
trabalhadores têm que garantir o funcionamento dos dois campos, considerou-se 50% dos custos totais para 
cada campo.

Em 2012, o número de voltas vendidas foi de 3.573. Para efeitos de repartição dos custos 
entre as duas unidades, foi considerado que metade diz respeito a bilhetes comprados 
para o minigolfe e o remanescente para o petergolfe.

Apurados os custos e o número de voltas, obteve-se o custo por volta da pista de minigolfe e
petergolfe, respetivamente.

Descrição Montante (€)
Custos com Pessoal 1.105
Amortizações bens móveis 903
Total Custo 2.008

O custo obtido resultará da 
divisão entre o custo total 

anual e o volume de horas 
de funcionamento.

Área Mini Golfe (m2): 1.500 39%
Área Petergolfe (m2): 2.300 61%

Área Total (m2) 3.800 100%

Mini Golfe Montante (€) 
Eletricidade 89,21
Água 830,25
Custos com Pessoal 2.689
Conservação e reparação 64,71
Matérias subsidiárias 6,30
Amortizações bens móveis 5.742
Amortizações investimentos 4.189
Total Custo 13.611

Peter Golfe Montante (€)
Eletricidade 137
Água 1.273
Custos com Pessoal 2.689
Conservação e reparação 99
Matérias subsidiárias 10
Amortizações bens móveis 8.804
Amortizações investimentos 6.423
Total Custo 19.436
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Autocarros e carrinhas para aluguer

Da frota automóvel da Câmara Municipal de Vizela foram identificados quatro veículos como sendo para aluguer, na maior parte dos casos para eventos 
desportivos ou culturais.  

Como custos diretos consideram-se todos os gastos com 
combustíveis, seguros e conservação e reparação.

Os custos indiretos dizem respeito a gastos com motoristas 
que foram imputados a cada viatura considerando o número 
de quilómetros anuais percorridos por cada uma.

O custo por Km será, portanto, a razão entre o custo total 
apurado por viatura e o número de Km anuais.

Custo/Km Autocarros

Custo/Km Carrinhas

1,64 € / Km

1,11 € / Km

Cisternas
No que diz respeito à utilização de cisternas, o custo foi apurado com base no número de horas de 
utilização em 2012, disponibilizado pela CMV. 

Inerente à utilização das cisternas está um trator cujo custo foi imputado como custo indireto. Para 
tal, apurou-se o custo total do trator utilizando a mesma metodologia utilizada para o cálculo do 
custo/h da cisterna e afetou-se a cada cisterna metade das horas totais do trator gastas com as 
mesmas.

Como custos diretos foram considerados os custos de 
conservação e reparação da cisterna Rigalgo.

Os custos indiretos consideram os custos de utilização do 
trator utilizado para transporte das cisternas.

O número de horas de utilização considerado resulta de uma 
estimativa realizada pela CMV.

Custo/hora de utilização 21,69 €

Mediante informação contabilística de 2012 referente aos custos associados a cada viatura e ao 
número de Km anuais percorridos, calculou-se o custo/Km: 

Autocarros, carrinhas e cisternas

Valores em euros

Cisterna Custo 
Direto

Custo 
Indireto

Amortização 
anual

Valor 
Total

Nº Horas 
anuais

Custo / 
horas

Cisterna Rigalgo P-75577 632 3.942 209 4.784 228 20,98
Cisterna Móvel C/Capacidade DE 6000 LITROS    3.942 1.165 5.108 228 22,40
Custo médio por hora das cisternas 21,69

Valores em euros

Viatura Custo Direto Custo 
Motoristas

Amortização 
anual

Valor 
Total

Nº kms 
anuais

Custo / km

AUTOCARRO MAN 33.552 7.604 21.054 62.210 29.227 2,13
MINI AUTOCARRO OPTIMO 13.398 7.150 11.080 31.628 27.483 1,15

Custo médio autocarros 1,64

CARRINHA HYUNDAI 9 LUGARES 5.427 1.414 2.963 9.804 5.436 1,80
TOYOTA HIACE 9L D4D 88CV 4.454 7.880 0 12.334 30.288 0,41

Custo médio carrinhas 1,11
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Relativamente ao mercado e feira, foram calculados os custos totais de funcionamento em 2012, considerando a existência de dois edifícios para o mercado e um 
lugar de terrado para a feira. Posteriormente, foi feito o levantamento de todos os dados relativos a áreas e períodos de funcionamento de ambas a infraestruturas 
com intuito de proceder ao cálculo do custo por m2 do mercado e da feira.

Uma vez obtido o custo total anual do mercado, este foi repartido 
pela área total, obtendo-se o custo por metro quadrado. 
Multiplicando este pela área referente às bancas obtém-se o custo 
total das bancas do mercado.

Por conseguinte, o custo/m2 por mês resulta em 3,13€.
Pela divisão entre o custo anual do mercado e o número de metros 
lineares do mercado, obtém-se:

No que diz respeito à feira, uma vez apurado o custo total da feira e 
considerando a área ocupada, foi apurado o custo por metro 
quadrado. A este valor acresce o custo de amortização do 
pavimento por metro quadrado que foi apurado no âmbito do 
cálculo do custo de estacionamento [ver página 12].

Custo/m2 por ano
Custo anual total das 
bancas do mercado

37,61 € 11.169 €

Custo/ano por 
metro linear

92,81 € 7,73 €

Custo/mês por 
metro linear

Custo/m2

por ano
4,32 € 2,16 €

1,08 € 0,36 €

Custo/m2 por 
semestre

Custo/m2 por 
trimestre

Custo/m2 por 
mês

Lugares de terrado - Feira
Área total da feira (m2) 5.686

Mercado e Feira

Feira
Horas de trabalho/diárias 11
Horas Trabalho semanais 21
Semanas de trabalho/ano 52
Horas anuais 1.092
Feriados 14
Horas de trabalho perdidas por ano 105
Horas de trabalho perdidas por semana 2
Média de horas de funcionamento mês 76

Valores em euros Mercado

Descrição de Custos Edificio 1 Edificio 2 Custos 
Comuns

Total Feira

Eletricidade 5.015 1.080 6.095 530,48
Água 4.798 183 4.980 1803,76
Amortizações imóvel 21.466 2.111 23.577 2.009
Amortizações bens móveis 2.409 2.414 4.823 1.180
Manutenção de elevador 2.125 1.321 3.446
Higiene e Limpeza 7.363 7.363
Custos com pessoal 44.550 44.550
Total Custo 35.812 7.109 51.913 94.834 5.523

Bancas - Mercado Montante (€)
Área total (m2) 297
N.º bancas 48
Área afeta a cada banca (m2) 6
N.º metros lineares 120
Área afeta a cada metro linear 2
Custo total ano das bancas do mercado 11.169

Mercado Área Total % Área Total
Edifício 1 2.085 83%
Edifício 2 436 17%

2.521 100%
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Atualmente existem quatro complexos desportivos, sendo dois polidesportivos e dois gimnodesportivos. Apesar de terem sido apurados os custos por hora de 
funcionamento de todos eles, apenas os gimnodesportivos (Pavilhão de S. Paio de Vizela e Pavilhão Municipal de Vizela) se encontram efetivamente em 
funcionamento. Toda a informação referente a custos de funcionamento de cada complexo consta dos quadros abaixo indicados.

Complexos Desportivos

Segundo a CMV, o Pavilhão de S. Paio funciona numa base de 30 horas por semana, perfazendo 1.560h 
anuais. Os custos de funcionamento que lhe estão inerentes são conforme quadro à direita. 

Para o apuramento do custo com o Pavilhão Municipal de Vizela, o procedimento foi o utilizado para o 
Pavilhão de S. Paio de Vizela. Obtidos os custos anuais de funcionamento, dividiu-se esse valor pelo 
volume de horas anuais considerado que, segundo a Câmara Municipal de Vizela, é de 4.160h.

Pela média dos dois custos anteriormente apurados obtém-se:

Apesar do complexo desportivo de Lage não ter sido utilizado em 2012 e, portanto, não ter incorrido em 
custos de funcionamento, incluiu-se uma estimativa dos custos de funcionamento anuais suportados com 
base na média dos dois pavilhões gimnodesportivos em funcionamento para além de apurados os custos 
anuais respeitantes a amortizações de investimento e bens móveis. Considerou-se, também, uma média 
das horas de funcionamento dos pavilhões gimnodesportivos.

Pavilhão S. Paio de Vizela

Pavilhão Municipal de Vizela

Complexos Polidesportivos

Custo/hora 23,26 €

Custo/hora 5,95 €

Custo/hora Pavilhões Gimnodesportivos 14,61 €

Custo/hora Complexos Polidesportivos 7,97 €

Pavilhão S. Paio de Vizela Montante (€)
Eletricidade 1.805
Água 618
Gasóleo 654
Custos com Pessoal 3.165
Artigos de higiene e limpeza 82,41
Material elétrico 18
Amortizações bens móveis 1.027
Amortizações investimentos 28.924
Total Custo 36.292

Pavilhão Municipal de Vizela Montante (€)
Eletricidade 10.020
Água 1.006
Gasóleo 2.508
Custos com Pessoal 10.437
Higiene e Limpeza 82
Material elétrico 18
Amortizações bens móveis 666
Total Custo 24.738

Complexos Polidesportivos Montante (€)
Amortização Investimento Balneário 1.484
Amortização Bens Móveis 801
Amortização Ringue Lage 3.341
Total Custo Amortização 5.626
Outros custos 15.207
Total Custos 20.833
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Materiais

No que diz respeito ao custo por hora dos materiais, foi efetuada uma estimativa de todos os custos associados à utilização da máquina, incluindo o custo/hora com o 
manobrador.

Máquinas
O valor de substituição do material resulta, também ,de informação contabilística histórica do município.

Materiais, Máquinas e Outros (1/2)

Descrição Custo/Hora (€)
Corta sebes 0,32
Motosserra 6,80
Reboque 1,20
Roçadora 13,20
Capinadeira 9,56
Retroescavadora 30,58

Materiais
Valor de 

substituição 
do material (€)

Tout-venant - cada m2 5,65
Calçada à portuguesa - cada m2 10,25
Calçada a paralelepípedo - cada m2 20,00
Calçada em cubos com almofada de areia com 0,08 de espessura - cada m2 17,50
Aplicação de material betuminoso:

camada de “binder” entre 0,05m e 0,07m de espessura  - cada m2 12,50
camada de desgaste entre 0,05m  e 0,07m  de espessura - cada m2 20,00

Passeios:
Passeio em betonilha, incluindo: tout-venant com 0,15m de espessura, massame de betão com 0,15m de espessura e camada de 0,05m esquartelado - cada m2 22,50
Passeio em material pré-fabricado com 0,06m de espessura, incluindo: 0,15 de tout-venant, massame de betão em fundação com 0,15m de espessura e almofada de areia com 0,08m - cada m2 32,50
Passeios em cubo de granito 11*11cm ou 5*5cm, incluindo almofada de areia e goma de ligação - cada m2 35,00
Passeios em lajeado de granito, incluindo massame de betão em fundação com 0,20m de espessura - cada m2 100,00
Massame de betão entre 0,15m e 0,20m de espessura - cada m2 20,00

Guias:
Guias retas de betão, incluindo fundação em betão - cada m2 25,00
Guias de betão, curvas e rampas incluindo fundação em betão - cada m2 40,00
Guias retas de granito incluindo fundação em betão - cada m2 85,00
Guias de granito, curvas e rampas incluindo fundação em betão - cada m2 190,00
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Máquinas - continuação

Talhão
A CMV possui um terreno cuja finalidade seria, inicialmente, a sua divisão em talhões 
para aluguer. Apesar de o terreno não ter essa utilização atualmente, foi apurado um 
custo baseado na amortização dos bens móveis adquiridos inicialmente, com o 
objetivo de estimar o custo por metro quadrado de um eventual aluguer futuro dos 
talhões. A área do terreno que seria afeta aos talhões é de 5.584 m2.

Custo por m2 0,05 €

Pessoal
A estimativa de custo/hora por categoria resultou nos seguintes valores:

Serviços prestados Montante (€) / hora

Técnico Superior 12,09

Assistente Técnico 7,11

Assistente Operacional 6,01

Materiais
Valor de 

substituição 
do material (€)

Caixas:
Caixas quadradas de passeio, entre 0,50*0,50m a 1,00*1,00m incluindo todos trabalhos de construção civil, movimento de terras e tampa em ferro fundido 200,00
Caixas de visita até altura de 2,50m, em argolas de 1,20m e cone, com tampa de ferro tipo “Point Moisson”, tráfego pesado 450,00
Por acréscimo de cada 0,50m, para o item 8.2 (Caixas de visita até altura de 2,50m, em argolas de 1,20m e cone, com tampa de ferro tipo “Point Moisson”, tráfego pesado) 25,00
Caixas de sarjeta completas, com grelha 275,00

Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros:
200mm 15,00
300mm 20,00
400mm 25,00
500mm 30,00
600mm (armado) 100,00
700mm (armado) 220,00
800mm (armado) 300,00
900mm (armado) 400,00
1000mm (armado) 475,00

Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros:
125mm 22,00
200mm 30,00
315mm 35,00

Retif icação e ou colocação de sinalização vertical:
Colocação de sinalização vertical, incluindo prumos e maciços de f ixação 220,00
Colocação de sinalização direcional, incluindo todos os trabalhos 400,00
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Art.º Designação Tipo de 
Processo

Tempo 
Minutos

Custos 
Diretos

Custos 
Indiretos

Custo 
Apurado 
Processo

Coef. 
Unidade (1)

Custo por 
unidade

Custos 
com 

entidades 
externas

Custos 
Oportunidade

Custo 
Total 

Apurado

Prestação de Serviços Diversos

Art. 1º Prestação de serviços e emissão de documentos:

Art. 1º - 1 Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público - por cada edital TL1 40 9,05 4,01 13,07 13,07

Art. 1º - 2 Alvarás destinados a titular atos não especialmente contemplados na Tabela (exceto os de nomeação 
e exoneração)

TL2 55 12,96 4,47 17,43 17,43

Art. 1º - 3 Documentos análogos a atestados e suas confirmações TL2 55 12,96 4,47 17,43 17,43

Art. 1º - 4 Autos ou termos de qualquer espécie TL3 60 14,27 4,62 18,89 18,89

Art. 1º - 5 Averbamentos (cada) DGU10 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 1º - 6.1) Certidões de teor: Não excedendo uma lauda ou face (cada) TL4 55 13,62 4,55 18,17 18,17

Art. 1º - 6.2) Certidões de teor: Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta TL5 15 3,91 0,46 4,37 4,37

Art. 1º - 6.3) Certidões de teor: Buscas - por cada ano, excetuando o corrente, aparecendo ou não o objeto da 
busca.

TL6 20 5,21 0,61 5,82 5,82

Art. 1º - 7.1) Certidões narrativas: Por cada lauda ainda que incompleta TL7 65 16,23 4,85 21,08 21,08

Art. 1º - 7.2) Certidões narrativas: Buscas - por cada ano TL6 20 5,21 0,61 5,82 5,82

Art. 1º - 8.1) Conferência e autenticação de documentos apresentados por particulares: De uma folha TL8 17 4,05 1,66 5,71 5,71

Art. 1º - 8.2) Conferência e autenticação de documentos apresentados por particulares: Por cada folha a mais TL9 2 0,37 0,04 0,42 0,42

Art. 1º - 9.1) Taxa pela disponibilização, em concursos públicos, das peças de procedimento previstas no Código da 
Contratação Pública: Fornecimento de bens e serviços

SOM1,1 135 35,04 12,96 48,00 48,00

Art. 1º - 9.2) Taxa pela disponibilização, em concursos públicos, das peças de procedimento previstas no Código da 
Contratação Pública: Empreitadas

SOM1,2 135 85,68 18,87 104,55 104,55

Art. 1º - 9.3) Taxa pela disponibilização, em concursos públicos, das peças de procedimento previstas no Código da 
Contratação Pública: Outros contratos públicos

SOM1,3 165 73,25 17,42 90,67 90,67

Art. 1º - 10.1) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Por cada folha fotocopiada ou 
reproduzida

DGU2,1 4 0,63 0,07 0,70 0,70

Art. 1º - 10.2.1) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 1 - Formato A4 (210 X 297)

DGU2,2 20 3,72 1,33 5,05 5,05

Art. 1º - 10.2.2) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 2 - Formato A3 (297 X 420)

DGU2,4 40 8,01 3,61 11,62 11,62

Art. 1º - 10.2.3) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 3 - Formato A1

DGU2,6 55 11,23 5,32 16,55 16,55

Art. 1º - 10.2.4) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 4 - Formato A0

DGU2,6 55 11,23 5,32 16,55 16,55

4. Justificação financeira da Tabela de Taxas do Município de 
Vizela

De acordo com o Metodologia e os pressupostos apresentados nas secções anteriores, a componente económico-financeira das taxas do Município de Vizela 
apresenta-se justificada da seguinte forma:

Nota: Às taxas, licenças e outras receitas constantes da Tabela é acrescentado, quando devido, o IVA à taxa legal em vigor e o Imposto de Selo.
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Art. 1º - 11.1) Fornecimento a pedido dos interessados: De documentos necessários à substituição dos que tenham 
sido extraviados ou estejam em mau estado – cada

TL8 17 4,05 1,66 5,71 5,71

Art. 1º - 11.2) Fornecimento a pedido dos interessados: De impressos normalizados para requerimentos - cada TL10 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 1º - 12.1) Fotocópias de documentos arquivados: Fotocópias autenticadas - Por cada uma TL11 40 9,71 4,09 13,80 13,80

Art. 1º - 12.2) Fotocópias de documentos arquivados: Fotocópias simples - Por cada uma DGU2,1 4 0,63 0,07 0,70 0,70

Art. 1º - 12.3) Fotocópias de documentos arquivados: Buscas, por cada ano, excetuando o corrente TL6 20 5,21 0,61 5,82 5,82

Art. 1º - 13 Pedidos de desistência da pretensão apresentada, após o seu exame linear pelos serviços 
competentes – cada

TL12 30 7,10 3,79 10,89 10,89

Art. 1º - 14.1.1) Serviços diversos: Serviços ou atos de natureza burocrática, incluindo pareceres não especialmente 
previstos na Tabela - sem parecer externo

SOM3 70 43,51 9,81 53,32 53,32

Art. 1º - 14.1.2) Serviços diversos: Serviços ou atos de natureza burocrática, incluindo pareceres não especialmente 
previstos na Tabela - com parecer externo

SOM3 70 43,51 9,81 53,32 150,00 203,32

Art. 1º - 14.2) Serviços diversos: Por cada contrato escrito no âmbito do código da contratação pública SOM4 102 97,45 11,37 108,82 108,82

Art. 1º - 15.1) Outras prestações de serviços: Emissão de licença de táxis (por cada uma) TL13 145 54,33 41,84 96,16 96,16

Art. 1º - 15.2) Outras prestações de serviços: Renovação da licença de táxi (por cada uma) TL14 60 14,27 4,62 18,89 18,89

Art. 1º - 15.3) Outras prestações de serviços: Emissão de 2ª via de licença de táxi TL15 45 10,36 4,17 14,52 14,52

Art. 1º - 15.4) Outras prestações de serviços: Averbamento de viatura em licença de táxi TL15 45 10,36 4,17 14,52 14,52

Art. 1º - 16.1) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Inspeções periódicas e reinspeções

DGU3 60 17,52 10,92 28,44 29,77 58,21

Art. 1º - 16.2) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Inspeções extraordinárias

DGU3 60 17,52 10,92 28,44 29,77 58,21

Art. 1º - 16.3) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Inquéritos a acidentes decorrentes de utilização ou das operações de manutenção

DGU3 60 17,52 10,92 28,44 46,52 74,96

Art. 1º - 16.4) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Selagem de instalações quando não ofereçam condições de segurança

DGU3 60 17,52 10,92 28,44 28,44

Art. 1º - 17.1) Apreciação de declaração ou mera comunicação prévia de estabelecimentos de venda ao público, 
prestação de serviços ou indústria: Mera comunicação prévia 

TL51 115 23,67 8,68 32,35 32,35

Art. 1º - 17.2) Apreciação de declaração ou mera comunicação prévia de estabelecimentos de venda ao público, 
prestação de serviços ou indústria: Mera comunicação prévia – reapreciação

TL51 115 23,67 8,68 32,35 32,35

Art. 1º - 17.3) Apreciação de declaração ou mera comunicação prévia de estabelecimentos de venda ao público, 
prestação de serviços ou indústria: Comunicação prévia com prazo

TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 1º - 18.1)
Ensaios e medições acústicas: Ensaios acústicos realizados no âmbito de ações de f iscalização do 
cumprimento do Regulamento Geral sobre o Ruído, para avaliação do grau de incomodidade do ruído, 
na sequência de reclamações e a requerimento de entidades públicas ou privadas.

400,00 400,00

Operações Urbanísticas - No âmbito do regime da urbanização e edificação

Art. 2º Taxas de apreciação em processos de edif icação e comunicação prévia:

Art. 2º - 1 Apresentação de projetos de arquitetura ou de informação prévia DGU6,2 230 44,32 21,62 65,94 65,94
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Art. 2º - 2 Apresentação de projetos de especialidades e averbamentos DGU6,1 60 11,84 5,23 17,07 17,07

Art. 2º - 3 Pedidos de licenciamento de anexos até 80m2, muros, alterações de função, quiosques, escavações, 
terraplanagens, demolições

DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 2º - 4 Apreciação de aditamentos a qualquer processo em curso, motivado por alteração do projeto ou por 
deficiência da instrução do processo.

DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 2º - 5 Reapreciação do processo DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 2º - 6 Verif icação de alinhamentos DGU6,5 70 10,37 1,21 11,58 11,58

Art. 3º Taxas de apreciação em processos de urbanização:

Art. 3º - 1 Apresentação de projetos de arquitetura DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 3º - 2 Pedidos de informação prévia DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 3º - 3 Apresentação de projetos de especialidades DGU6,3 190 35,74 17,06 52,80 52,80

Art. 3º - 4 Pedidos de alteração DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 3º - 5 Averbamentos ao alvará DGU10 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 3º - 6 Apreciação de aditamentos a qualquer processo em curso, motivado por alteração do projeto ou por 
deficiência da instrução do processo.

DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 3º - 7 Reapreciação do processo DGU5 210 40,03 19,34 59,37 59,37

Art. 3º - 8 Vistorias para receção provisória ou definitiva das obras de urbanização DGU9 80 18,03 10,41 28,44 28,44

Art. 3º - 9 Pedido de prorrogação DGU10 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 3º - 10 Averbamento para novo proprietário DGU10 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 3º - 11 Pedido para uso de explosivos ou emissão de declaração da necessidade de emprego de explosivos. DGU11 25 6,23 4,13 10,36 10,36

Art. 3º - 12 2ª Via do livro de obra (acresce a respetiva taxa de autenticação) DGU12 15 2,22 0,26 2,48 2,48

Art. 3º - 13 Distrate de hipoteca DGU13 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 4º Certif icação de declaração de operações de destaque de parcelas de terreno visando a isenção de licença

Art. 4º - 1 Pela emissão do documento DGU14 55 12,24 7,06 19,30 19,30

Art. 5º Declaração ou certidão para efeitos de verif icação dos requisitos de constituição da propriedade horizontal: 

Art. 5º - 1 Por cada fração DGU16 85 18,67 10,48 29,16 29,16

Art. 5º - 2 Por cada garagem ou aparcamento DGU16 85 18,67 10,48 29,16 29,16

Art. 5º - 3 Por cada folha extra DGU15 10 1,29 0,15 1,44 1,44
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Art. 6º Pedidos de f lorestação ou de revestimento vegetal com espécies arbóreas de não crescimento rápido

Art. 6º - 1 Pedidos de f lorestação ou de revestimento vegetal com espécies arbóreas de não crescimento rápido GTF1 165 22,01 10,59 32,60 32,60

Art. 7º Pedidos de modif icação da morfologia do solo ou de destruição do revestimento vegetal ou de arborização com as espécies de rápido crescimento

Art. 7º - 1 Pedidos de modif icação da morfologia do solo ou de destruição do revestimento vegetal ou de 
arborização com as espécies de rápido crescimento

GTF2 255 29,96 14,19 44,15 44,15

Art. 8º - Revogado

Art. 8º - 1 Revogado

Art. 9º Reposição dos materiais da via pública levantados ou danif icados por motivo de quaisquer obras ou trabalhos não promovidos pela Câmara:

Art. 9º - 1 Tout-venant - cada m2 5,65 5,65

Art. 9º - 2 Calçada à portuguesa - cada m2 10,25 10,25

Art. 9º - 3 Calçada a paralelepípedo - cada m2 20,00 20,00

Art. 9º - 4 Calçada em cubos com almofada de areia com 0,08 de espessura - cada m2 17,50 17,50

Art. 9º - 5.1) Aplicação de material betuminoso: camada de “binder” entre 0,05m e 0,07m de espessura  - cada m2 12,50 12,50

Art. 9º - 5.2) Aplicação de material betuminoso: camada de desgaste entre 0,05m  e 0,07m  de espessura - cada m2 20,00 20,00

Art. 9º - 6.1) Passeios: Passeio em betonilha, incluindo: tout-venant com 0,15m de espessura, massame de betão em 
fundação com 0,15m de espessura - cada m2

22,50 22,50

Art. 9º - 6.2) Passeios: Passeio em material pré-fabricado com 0,06m de espessura, incluindo: 0,15 de tout-venant, 
massame de betão em fundação com 0,15m de espessura e almofada de areia com 0,08m - cada m2

32,50 32,50

Art. 9º - 6.3) Passeios: Passeios em cubo de granito 11*11cm ou 5*5cm, incluindo almofada de areia e goma de 
ligação - cada m2

35,00 35,00

Art. 9º - 6.4) Passeios: Passeios em lajeado de granito, incluindo massame de betão em fundação com 0,20m de 
espessura - cada m2

100,00 100,00

Art. 9º - 6.5) Passeios: Massame de betão entre 0,15m e 0,20m de espessura - cada m2 20,00 20,00

Art. 9º - 7.1) Guias: Guias retas de betão, incluindo fundação em betão - cada m2 25,00 25,00

Art. 9º - 7.2) Guias: Guias de betão, curvas e rampas incluindo fundação em betão - cada m2 40,00 40,00

Art. 9º - 7.3) Guias: Guias retas de granito incluindo fundação em betão - cada m2 85,00 85,00

Art. 9º - 7.4) Guias: Guias de granito, curvas e rampas incluindo fundação em betão - cada m2 190,00 190,00

Art. 9º - 8.1) Caixas: Caixas quadradas de passeio, entre 0,50*0,50m a 1,00*1,00m incluindo todos trabalhos de 
construção civil, movimento de terras e tampa em ferro fundido 

200,00 200,00

Art. 9º - 8.2) Caixas: Caixas de visita até altura de 2,50m, em argolas de 1,20m e cone, com tampa de ferro tipo 
“Point Moisson”, tráfego pesado 

450,00 450,00
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Art. 9º - 8.3) Caixas: Por acréscimo de cada 0,50m, para o item 8.2 (Caixas de visita até altura de 2,50m, em argolas 
de 1,20m e cone, com tampa de ferro tipo “Point Moisson”, tráfego pesado)

25,00 25,00

Art. 9º - 8.4) Caixas: Caixas de sarjeta completas, com grelha 275,00 275,00

Art. 9º - 9.1) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 200mm 15,00 15,00

Art. 9º - 9.2) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 300mm 20,00 20,00

Art. 9º - 9.3) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 400mm 25,00 25,00

Art. 9º - 9.4) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 500mm 30,00 30,00

Art. 9º - 9.5) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 600mm (armado) 100,00 100,00

Art. 9º - 9.6) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 700mm (armado) 220,00 220,00

Art. 9º - 9.7) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 800mm (armado) 300,00 300,00

Art. 9º - 9.8) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 900mm (armado) 400,00 400,00

Art. 9º - 9.9) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 1000mm (armado) 475,00 475,00

Art. 9º - 10.1) Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros: 125mm 22,00 22,00

Art. 9º - 10.2) Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros: 200mm 30,00 30,00

Art. 9º - 10.3) Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros: 315mm 35,00 35,00

Art. 9º - 11.1) Retif icação e ou colocação de sinalização vertical: Colocação de sinalização vertical, incluindo prumos 
e maciços de f ixação 

220,00 220,00

Art. 9º - 11.2) Retif icação e ou colocação de sinalização vertical: Colocação de sinalização direcional, incluindo todos 
os trabalhos

400,00 400,00

Operações Urbanísticas - Licença e comunicação prévia no âmbito do regime de urbanização

Art. 10º Operações urbanísticas no âmbito do regime da urbanização:

Art. 10º - 1.1) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por processo DGU17,1 145 28,98 14,36 43,34 43,34

Art. 10º - 1.2) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por alvará DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 1.3) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por edital DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 1.4) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por cada lote DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 1.5) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por cada fogo ou 
unidade de ocupação

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 1.6) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Autenticação do 
livro de obra

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05
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Art. 10º - 1.7) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Termo de 
responsabilidade por técnico e obra

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 1.8) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Taxa de prazo 
por mês ou fração

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 1.9) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por cada 500 m2 
ou fração da área a urbanizar incluindo a área dos lotes

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 2.1) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por processo DGU17,1 145 28,98 14,36 43,34 43,34

Art. 10º - 2.2) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por alvará DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 2.3) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por edital DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 2.4) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por cada lote DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 2.5) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por cada fogo ou 
unidade de ocupação

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 2.6) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Taxa de prazo 
por mês ou fração

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 2.7) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Termo de 
responsabilidade por técnico e por obra

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 3.1) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por processo DGU17,1 145 28,98 14,36 43,34 43,34

Art. 10º - 3.2) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por alvará DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 3.3) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por edital DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 3.4) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Autenticação do livro de obra DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 3.5) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Termo de responsabilidade por 
técnico e obra

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 3.6) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Taxa de prazo por mês ou fração DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 3.7) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por cada 500 m2 ou fração da 
área a urbanizar incluindo a área dos lotes

DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 4.1) Alteração ao alvará de loteamento: Alteração ao alvará de loteamento DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 4.2) Alteração ao alvará de loteamento: Por cada lote a mais constituído DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 4.3) Alteração ao alvará de loteamento: Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais DGU17 65 11,82 5,23 17,05 17,05

Art. 10º - 5 Retif icação de alvará, a pedido do interessado DGU18 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 10º - 6.1) Prorrogações: Prorrogação de prazo para execução de obras de urbanização quando não seja 
possível concluí-las dentro do prazo estabelecido (art. 53º, nº 3 do RJUE)

DGU19 80 18,03 10,41 28,44 28,44

Art. 10º - 6.2) Prorrogações: Por mês ou fração DGU19 80 18,03 10,41 28,44 12 2,37 2,37

Art. 10º - 6.3) Prorrogações: Prorrogação do prazo quando as obras de urbanização se encontrem em fase de acabamentos nas condições previstas no art. 53º, nº 4 do RJUE- Adicional de 20% das taxas liquidadas pela emissão do alvará
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Art. 10º - 7.1) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): Por 
alvará de licença

DGU19 80 18,03 10,41 28,44 28,44

Art. 10º - 7.2) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): 
Aditamento por alteração das especif icações do alvará

DGU19 80 18,03 10,41 28,44 28,44

Art. 10º - 7.3) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): 
Retif icação do alvará a pedido do interessado

DGU19 80 18,03 10,41 28,44 28,44

Art. 10º - 7.4)
Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): 
Prorrogação de prazo para execução das obras quando não seja possível concluí-las dentro do prazo 
estabelecido (art. 53º, nº 3 do RJUE) - por mês ou fração

DGU19 80 18,03 10,41 28,44 28,44

Art. 10º - 7.5)

Art. 10º - 7.6) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): Por 
cada 500m2 ou fração da área a urbanizar, incluindo a área dos lotes

DGU19 80 18,03 10,41 28,44 28,44

Operações Urbanísticas - Licença e comunicação prévia no âmbito do regime de edificação

Art. 11º Taxa geral a aplicar em todas as licenças ou comunicação prévia:

Art. 11º - 1 Por cada mês ou fração DGU20 25 3,52 0,41 3,93 3,93

Art. 11º - 2 Termo de responsabilidade, por técnico e por obra DGU20 25 3,52 0,41 3,93 3,93

Art. 11º - 3 Autenticação do livro de obra DGU20 25 3,52 0,41 3,93 3,93

Art. 12º Taxas a acumular com as do número anterior:

Art. 12º - 1.1) Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Habitação 

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 1.2)
Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Anexos, garagens ou aparcamento de utilização 
coletiva

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 1.3) Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Empreendimento Turístico

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 1.4) Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Outros f ins

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 2.1) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Indústria 

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 2.2) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Habitação

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 2.3) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Anexos, garagens ou aparcamento de utilização coletiva

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 2.4) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Empreendimento Turístico

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 2.5) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Para f ins de profissão liberal, comércio e outros

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 3.1.) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Para habitação ou garagem

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 3.2) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Para indústria

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 3.3) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Para f ins de profissão liberal, comércio e outros 

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): Prorrogação do prazo quando as obras se encontrem em fase de acabamentos nas condições previstas no art. 53º, nº 4 do RJUE - 
adicional de 20% das taxas liquidadas pela emissão do alvará
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Art. 12º - 3.4) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Empreendimento Turístico 

DGU21 20 5,15 3,56 8,71 8,71

Art. 12º - 4.1) Construção, reconstrução, ampliação ou modif icação de vedações definitivas ou muros de suporte - 
por cada metro linear ou fração: Confinantes com a via pública

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 10 1,20 1,20

Art. 12º - 4.2) Construção, reconstrução, ampliação ou modif icação de vedações definitivas ou muros de suporte - 
por cada metro linear ou fração: Não confinantes com a via pública, a partir de 1,80m de altura

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 10 1,20 1,20

Art. 12º - 5 Construção, reconstrução ou modif icação de vedações provisórias confinantes com a via pública - por 
cada metro linear ou fração

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 10 1,20 1,20

Art. 12º - 6 Construção, reconstrução ou modif icação de telheiros, hangares, barracões alpendres, capoeiras e 
congéneres, com a área superior a 10 m2 de um só piso, por m2 ou fração

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 10 1,20 1,20

Art. 12º - 7 Construção, reconstrução ou modif icação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifícios 
ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc. – por m2 ou fração

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 10 1,20 1,20

Art. 12º - 8 Modif icação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, modif icação ou fechamento de vãos, de 
portas e janelas por cada m2 ou fração de superfície modif icada

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 9 Pavilhões ou congéneres instalados na via pública – por cada um DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 10 Construção de piscinas para uso privado – por cada DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 11 Construção de piscinas para uso público – por cada DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 12º - 12.1) Demolições: Edifícios - por piso demolido DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 12.2) Demolições: Pavilhões ou congéneres instalados na via pública – por cada um DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 13.1)

Corpos salientes de construções, na parte projetada sobre vias públicas, logradouros ou outros 
lugares públicos sob administração municipal – taxas a acumular com as dos números anteriores, por 
piso, por m2 ou fração: Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e 
semelhantes

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 13.2)
Corpos salientes de construções, na parte projetada sobre vias públicas, logradouros ou outros 
lugares públicos sob administração municipal – taxas a acumular com as dos números anteriores, por 
piso, por m2 ou fração: Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edif icação

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 14 Emissão de alvará para terraplanagens ou escavações ou outras alterações de topografia local, 
exceto as decorrentes de construção ou loteamento já licenciado, por cada 500m2 ou fração

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 12º - 15 Tapumes ou andaimes sem ocupação da via pública - por metro linear ou fração DGU22 30 7,30 4,70 12,00 10 1,20 1,20

Art. 13º Emissão de alvará de licença especial para conclusão de obras inacabadas (art. 88º do RJUE):

Art. 13º - 1 Em função do prazo e da superfície quando a estrutura não se encontrar totalmente construída (por 
piso / m2 ou fração)

DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 13º - 2 Em função do prazo, quando a estrutura se encontrar construída - por mês DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 14º Prorrogação de prazo para execução de obras de edif icação quando não seja possível concluí-las dentro do prazo estabelecido (art. 58º, nº 5 do RJUE)

Art. 14º - 1 Por mês ou fração DGU22 30 7,30 4,70 12,00 12,00

Art. 14º - 2 Quando se encontre em fase de acabamentos nas condições previstas no art. 58º, nº 6 do RJUE (nova prorrogação), adicional de 20% das taxas liquidadas em função da superfície.
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Art. 15º Emissão de licenças ou comunicação prévia em caso de deferimento tácito - são devidas, nestas situações, as taxas que seriam devidas pela prática do ato expresso.

Art. 15º - 1 Emissão de licenças ou comunicação prévia em caso de deferimento tácito - são devidas, nestas situações, as taxas que seriam devidas pela prática do ato expresso.

Art. 16º Emissão de alvará de licença parcial (art. 23º, nº 7 do RJUE): correspondente a 30% do valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitiva.

Art. 16º - 1 Emissão de alvará de licença parcial (art. 23º, nº 7 do RJUE): correspondente a 30% do valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitiva.

Art. 17º Instalações de Armazenamento de combustíveis, postos de abastecimento de combustíveis, redes de distribuição, licenciamentos simplif icados e instalações isentas:

Art. 17º - 1.1) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Postos de abastecimento de combustíveis

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 17º - 1.2.1) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Postos de garrafas GPL

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 17º - 1.2.2)
Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Parques de armazenamento de garrafas 
GPL

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 17º - 1.2.3)
Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Armazenamento de combustíveis sólidos ou 
líquidos (igual ou inferior a 200m3)

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 17º - 1.2.4)
Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Armazenamento de outros derivados de 
petróleo (igual ou inferior a 500m3)

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 17º - 1.2.5) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Redes ou ramais de distribuição

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 17º - 1.2.6) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Licenciamentos simplif icados

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 17º - 1.2.7) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Instalações isentas

DGU14 55 12,24 7,06 19,30 19,30

Art. 18º Instalação de infraestruturas de suporte a estações de radio comunicações e respetivos acessórios (cumulativamente)

Art. 18º - 1 Instalação de infraestruturas de suporte a estações de radio comunicações e respetivos acessórios 
(cumulativamente): Por cada 10,00 m2 ou fração da área afeta ao equipamento

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Art. 18º - 2 Instalação de infraestruturas de suporte a estações de radio comunicações e respetivos acessórios 
(cumulativamente): Edif icações – por cada m2 ou fração e relativamente a cada piso

DGU6,4 230 50,28 27,95 78,23 78,23

Operações Urbanísticas - Autorização de Utilização de Edificações

Art. 19º Autorização de utilização

Art. 19º - 1.1) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Habitação - por cada fogo e seus anexos

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 1.2.1) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Empreendimentos turísticos e outros - Mera comunicação prévia para o turismo em espaço rural, 

DGU 32 230 53,35 18,38 71,73 71,73

Art. 19º - 1.2.2) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Empreendimentos turísticos e outros - Autorização de utilização - estabelecimentos hoteleiros

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 1.2.3) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Empreendimentos turísticos e outros - Autorização de utilização  - parques de campismo e outros

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53
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Art. 19º - 1.2.4.1) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Alojamento local: Mera comunicação prévia para alojamento local

DGU 32 230 53,35 18,38 71,73 71,73

Art. 19º - 1.2.4.2) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Alojamento local: Autorização de utilização

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 1.2.4.3) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Alojamento local: Registo

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 2.1) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Sem sala ou espaço de dança

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 2.2) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Com sala ou espaço de dança

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 2.3) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Com fabrico próprio de pastelaria, panif icação e gelados

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 2.4) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Outras autorizações de utilização - por cada 50m2 ou fração e relativamente a cada piso

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 3.1) Mudanças de destino de edif icações licenciadas - por unidade: Para f ins habitacionais DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 3.2) Mudanças de destino de edif icações licenciadas - por unidade: Para outros f ins específ icos (comércio, 
serviços e armazéns)

DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 4 Garagens ou aparcamentos, por cada 30m2 ou fração DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 5 Outras autorizações de utilização - por cada 50m2 ou fração DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 6 Autorização para utilização do solo para f ins diferentes do seu destino natural por m2 ou fração DGU24 55 10,95 5,57 16,53 16,53

Art. 19º - 7 Taxa pelo depósito da f icha técnica de habitação DGU4 60 14,89 8,91 23,80 23,80

Operações Urbanísticas - Ocupação da Via Pública por motivo de obras

Art. 20º Ocupação da via pública por motivo de obras

Art. 20º - 1 Interrupção do trânsito em vias públicas - por metro linear e por dia DGU31 40 9,45 5,84 15,29 6 2,55 2,55

Art. 20º - 2 Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou tapume - por cada período de 30 dias ou fração 
e por cada m2 

DGU31 40 9,45 5,84 15,29 40 0,38 0,38

Art. 21º Outras ocupações da via pública, por cada período de 30 dias ou fração:

Art. 21º - 1 Com andaimes, quando não resguardados por tapume, por m2 ou fração DGU25 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 21º - 2 Com caldeiras, tubos, amassadouros, depósitos de entulho ou de materiais, bem como por outras 
ocupações autorizadas - por m2 ou fração

DGU25 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 21º - 3 Emissão de alvará para execução de obras ou quaisquer trabalhos na via pública DGU25 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Operações Urbanísticas - Vistorias

Art. 22º Vistorias (incluindo todas as despesas delas decorrentes):

Art. 22º - 1.1) Taxas de apreciação do pedido de Autorização de Utilização: Com vistoria DGU26 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 1.2) Taxas de apreciação do pedido de Autorização de Utilização: Sem vistoria DGU26 35 8,37 5,27 13,64 13,64
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Art. 22º - 2.1.1) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Um fogo e seus anexos 
ou unidade de ocupação

DGU27 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 2.1.2) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Por cada fogo ou unidade 
de ocupação a mais

DGU27 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 2.1.3.1)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T0

DGU27 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 2.1.3.2)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T1

DGU27 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 2.1.3.3)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T2

DGU27 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 2.1.3.4)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T3 e seguintes

DGU27 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 2.1.3.5)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - Garagem ou aparcamento

DGU27 35 8,37 5,27 13,64 13,64

Art. 22º - 2.1.4) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Estabelecimento 
comercial, serviços ou outros espaços até 50m2

DGU28 50 11,59 6,98 18,57 18,57

Art. 22º - 2.1.5) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Estabelecimento industrial 
até 200m2 de área

DGU28 50 11,59 6,98 18,57 18,57

Art. 22º - 2.1.6) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Por cada 100 m2 a mais 
de estabelecimento comercial, serviços ou industrial

DGU28 50 11,59 6,98 18,57 18,57

Art. 22º - 3 Vistorias para a emissão da licença de utilização e vistorias ao abrigo artigo 90º do RJUE DGU29 45 10,94 6,91 17,85 17,85

Art. 22º - 4.1.1)
Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização turística ou para serviços de 
restauração e bebidas: Para autorização de utilização de utilidade turística: Por cada empreendimento 
turístico

DGU29 45 10,94 6,91 17,85 17,85

Art. 22º - 4.2.1)
Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização turística ou para serviços de 
restauração e bebidas: Para autorização de utilização para serviços de restauração ou de bebidas: Por 
cada estabelecimento de restauração e bebidas

DGU29 45 10,94 6,91 17,85 17,85

Art. 22º - 5.1) Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização de salões de jogos: Por cada 
estabelecimento

DGU29 45 10,94 6,91 17,85 17,85

Art. 22º - 6 Vistorias para efeito de emissão de autorização de utilização para estabelecimentos de comércio 
alimentar, não alimentar (incluídos no DL n.º 259/2007, de 17 de Julho)

DGU29 45 10,94 6,91 17,85 17,85

Art. 22º - 7 Outras vistorias DGU30 65 14,81 8,70 23,51 23,51

HIGIENE, SALUBRIDADE E SEGURANÇA - Licenças acidentais de recinto para espetáculo

Art. 23º  Pela emissão de alvarás de licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados e de licença acidental de recinto para espetáculos de natureza artística:

Art. 23º - 1 Por alvará TL16 70 20,13 11,22 31,35 31,35

Art. 23º - 2 Por cada dia de funcionamento além do primeiro TL16 70 20,13 11,22 31,35 3 10,45 10,45
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Art. 23º - 3 Pela vistoria, a cobrar ao interessado, no ato do requerimento, para pagamento de dois peritos TL17 185 50,11 34,29 84,40 84,40

Art. 24º Emissão de licenças especiais de ruído:

Art. 24º - 1 Por dia TL18 60 15,89 7,77 23,66 23,66

Art. 24º - 2 Por semana TL18 60 15,89 7,77 23,66 23,66

Art. 24º - 3 Por mês TL18 60 15,89 7,77 23,66 23,66

OCUPAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO E APROVEITAMENTO DE BENS DE UTILIZAÇÃO PÚBLICA

Art. 25º Utilização dos espaços de estacionamento cronometrados por parcómetros, remoção, recolha e desbloqueamento de veículos:

Art. 25º - 1 Áreas de estacionamento consideradas normais - por cada hora 0 0 0,00 0,00 0,00 0,06 0,06

Art. 25º - 2 Áreas de estacionamento consideradas de alta rotação - por cada hora 0 0 0,00 0,00 0,00 0,06 0,06

Art. 25º - 3 Remoção do veículo EST1 30 16,50 4,88 21,38 60,00 81,38

Art. 25º - 4 Depósito do veículo (por cada dia) EST2 35 12,13 4,37 16,51 16,51

Art. 25º - 5.1) Desbloqueamento do veículo: Ciclomotores, motociclos e outros veículos a motor não previstos nas 
alíneas seguintes

EST3 50 11,76 4,17 15,93 15,93

Art. 25º - 5.2) Desbloqueamento do veículo: Veículos ligeiros EST4 60 59,48 9,90 69,37 69,37

Art. 25º - 5.3) Desbloqueamento do veículo: Veículos pesados EST5 80 81,72 12,49 94,21 94,21

Art. 25º - 6.1) Cartão de residente (com direito a estacionar na rua onde efetivamente reside ou trabalha): Por mês EST6 55 13,62 4,55 18,17 14,41 32,58

Art. 25º - 6.2) Cartão de residente (com direito a estacionar na rua onde efetivamente reside ou trabalha): Por ano EST6 55 13,62 4,55 18,17 172,88 191,05

Art. 25º - 7.1) Cartão de livre-trânsito (sem reserva de lugar em qualquer das zonas de estacionamento de duração 
limitada): Por mês

EST6 55 13,62 4,55 18,17 14,41 32,58

Art. 25º - 7.2) Cartão de livre-trânsito (sem reserva de lugar em qualquer das zonas de estacionamento de duração 
limitada): Por ano

EST6 55 13,62 4,55 18,17 172,88 191,05

Art. 25º - 8 Averbamentos e emissão de 2ª via de cartão de residente e cartão de livre-trânsito EST6 55 13,62 4,55 18,17 18,17

Art. 25º - 9 Concessão anual de lugar de estacionamento privativo EST6 55 13,62 4,55 18,17 50,39 475,42 543,98

Art. 26º Ocupação do espaço aérea da via pública:

Art. 26º - 1 Antena atravessando a via pública por metro linear ou fração e por ano TL20 75 18,88 9,90 28,78 10 2,88 2,88

Art. 26º - 2 Fios telegráficos, telefónicos, elétricos ou espias - por metro linear ou fração e por ano TL20 75 18,88 9,90 28,78 10 2,88 2,88

Art. 26º - 3 Guindastes e semelhantes - por mês TL20 75 18,88 9,90 28,78 28,78

Art. 26º - 4 Alpendres, f ixos ou articulados toldos e similares, não integrados nos edifícios - por metro linear de 
frente ou fração e por ano

TL20 75 18,88 9,90 28,78 5 5,76 5,76
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Art. 26º - 5.1) Fitas anunciadoras - por m2 e por semana: Sobre as fachadas dos prédios TL20 75 18,88 9,90 28,78 5 5,76 5,76

Art. 26º - 5.2) Fitas anunciadoras - por m2 e por semana: Sobre a via pública ou noutros lugares públicos TL20 75 18,88 9,90 28,78 5 5,76 5,76

Art. 27º Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:

Art. 27º - 1.1) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos e outras celebrações ou para exercício 
de comércio ou indústria - por m2 ou fração: Por dia

TL21 50 13,94 7,54 21,49 10 2,15 2,15

Art. 27º - 1.2) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos e outras celebrações ou para exercício 
de comércio ou indústria - por m2 ou fração: Por semana

TL21 50 13,94 7,54 21,49 10 2,15 2,15

Art. 27º - 1.3) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos e outras celebrações ou para exercício 
de comércio ou indústria - por m2 ou fração: Por mês

TL21 50 13,94 7,54 21,49 10 2,15 2,15

Art. 27º - 2.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Pistas de automóveis elétricas e carroceis, por m2 e 
por dia

TL22 70 20,13 11,22 31,35 200 0,16 0,16

Art. 27º - 2.2) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Idem, idem, para crianças, por m2 e por dia TL22 70 20,13 11,22 31,35 50 0,63 0,63

Art. 27º - 2.3.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Circos e semelhantes, Por m2 e por semana TL22 70 20,13 11,22 31,35 200 0,16 0,16

Art. 27º - 2.4.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Verbenas e festejos populares: Por m2 e por semana TL22 70 20,13 11,22 31,35 10 3,14 3,14

Art. 27º - 2.5.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Outras atividades ou ocupações lucrativas: Por m2 e 
por semana

TL22 70 20,13 11,22 31,35 10 3,14 3,14

Art. 27º - 3 Gabinete ou posto telefónico - por ano TL23 90 26,70 16,73 43,44 43,44

Art. 27º - 4.1) Posto de transformação, cabines elétricas e semelhantes - por m2 ou fração e por ano: Até 3m2 TL23 90 26,70 16,73 43,44 3 14,48 14,48

Art. 27º - 4.2) Posto de transformação, cabines elétricas e semelhantes - por m2 ou fração e por ano: Por cada m2 a 
mais ou fração

TL23 90 26,70 16,73 43,44 43,44

Art. 27º - 5 Depósitos, construções ou instalações subterrâneas, com exceção dos destinados a bombas 
abastecedoras - por m3 ou fração e por ano

TL23 90 26,70 16,73 43,44 5 8,69 8,69

Art. 27º - 6.1) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores - por m2 ou fração 
e por mês: Para venda de livros e/ou jornais

TL23 90 26,70 16,73 43,44 6 7,24 7,24

Art. 27º - 6.2) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores - por m2 ou fração 
e por mês: Para outros f ins

TL23 90 26,70 16,73 43,44 6 7,24 7,24

Art. 27º - 7.1) Veículos automóveis e atrelados estacionados na via pública, utilizados para f ins comerciais: Por cada 
e por dia

TL24 50 13,94 7,54 21,49 21,49

Art. 27º - 7.2) Veículos automóveis e atrelados estacionados na via pública, utilizados para f ins comerciais: Por 
eventos reconhecidos pelos Serviços Municipais em locais pré-determinados, por cada e por dia

TL24 50 13,94 7,54 21,49 21,49

Art. 27º - 8.1) Depósitos de garrafas de gás ou de outros produtos, por m2 ou fração e por ano: Por m2 e até 10m2 TL23 90 26,70 16,73 43,44 10 4,34 4,34

Art. 27º - 8.2) Depósitos de garrafas de gás ou de outros produtos, por m2 ou fração e por ano: A partir de 10m2 TL23 90 26,70 16,73 43,44 10 4,34 4,34

Art. 28º Ocupações diversas:

Art. 28º - 1.1) Postes e marcos - por cada um: Para suporte de f ios telegráficos, telefónicos ou elétricos - por ano TL26 55 16,18 12,10 28,28 28,28

Art. 28º - 1.2) Postes e marcos - por cada um: Para decoração (mastros) - por semana ou fração TL26 55 16,18 12,10 28,28 48 0,59 0,59



D
iário da República, 2.ª série —

 N.º 14 —
 21 de janeiro de 2015  

2199

  

Art.º Designação Tipo de 
Processo

Tempo 
Minutos

Custos 
Diretos

Custos 
Indiretos

Custo 
Apurado 
Processo

Coef. 
Unidade (1)

Custo por 
unidade

Custos 
com 

entidades 
externas

Custos 
Oportunidade

Custo 
Total 

Apurado

Art. 28º - 1.3) Postes e marcos - por cada um: Para colocação de anúncios - por mês ou fração TL26 55 16,18 12,10 28,28 12 2,36 2,36

Art. 28º - 2 Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos – por m2 de superfície do 
dispositivo utilizado na publicidade - por mês ou fração

TL26 55 16,18 12,10 28,28 12 2,36 2,36

Art. 28º - 3 Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via pública - por metro linear ou fração e por mês ou 
fração

TL26 55 16,18 12,10 28,28 5 5,66 5,66

Art. 28º - 4.1.1) Esplanadas abertas: Com mobiliário diferente do previsto nos anexos ao Regulamento Municipal de 
Ocupação do Espaço Público – por m2 ou fração e por mês ou fração

TL26 55 16,18 12,10 28,28 15 1,89 1,89

Art. 28º - 4.1.2) Esplanadas abertas: Com mobiliário igual ao previsto nos anexos ao Regulamento Municipal de 
Ocupação do Espaço Público - por m2 ou fração e por mês ou fração

TL26 55 16,18 12,10 28,28 15 1,89 1,89

Art. 28º - 4.2) Esplanadas fechadas, por m2 e por ano TL26 55 16,18 12,10 28,28 28,28

Art. 28º - 5.1) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Cabos 
subterrâneos condutores de energia elétrica

TL26 55 16,18 12,10 28,28 10 2,83 2,83

Art. 28º - 5.2.1) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Tubos, 
condutas, outros cabos condutores e semelhantes: Até15 metros lineares

TL26 55 16,18 12,10 28,28 15 1,89 1,89

Art. 28º - 5.2.2) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Tubos, 
condutas, outros cabos condutores e semelhantes: A partir de 15 e até 100 metros lineares

TL26 55 16,18 12,10 28,28 15 1,89 1,89

Art. 28º - 5.2.3) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Tubos, 
condutas, outros cabos condutores e semelhantes: A partir de 100 metros lineares

TL26 55 16,18 12,10 28,28 15 1,89 1,89

Art. 28º - 6 Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquina de tiragem de gelados e semelhantes - 
por m2 ou fração e por mês ou fração

TL26 55 16,18 12,10 28,28 1 28,28 28,28

Art. 28º - 7 Dispositivos para anúncios ou reclamos - por m2 ou fração e por ano TL26 55 16,18 12,10 28,28 2 14,14 14,14

Art. 28º - 8 Outras ocupações da via pública - por m2 ou fração e por mês TL26 55 16,18 12,10 28,28 2 14,14 14,14

Art. 28º - 9.1) Vendedores ambulantes: Com o tabuleiro regulamentar de dimensões não superiores a 1,00x1,20m, 
colocado a uma altura mínima de 0,40m do solo - por mês

TL27 65 19,48 11,15 30,63 30,63

Art. 28º - 9.2) Vendedores ambulantes: Com banca e estrado - por m2 e por mês TL27 65 19,48 11,15 30,63 30,63

Art. 28º - 9.3) Vendedores ambulantes: Com velocípede – por cada e por mês TL27 65 19,48 11,15 30,63 30,63

Art. 28º - 9.4) Vendedores ambulantes: Com estabelecimento amovível diariamente (barraca, stand ou semelhantes) - 
por m2 e por dia.

TL27 65 19,48 11,15 30,63 10 3,06 3,06

Art. 29º Bombas de carburantes líquidos, com GPL, ar e água - por cada uma e por ano:

Art. 29º - 1 Instaladas em domínio público TL27 65 19,48 11,15 30,63 30,63

Art. 30º Condutas subterrâneas de gás - por metro linear ou fração

Art. 30º - 1.1) Até 20 cm de diâmetro: Por mês TL27 65 19,48 11,15 30,63 100 0,31 0,31

Art. 30º - 1.2) Até 20 cm de diâmetro: Por ano TL27 65 19,48 11,15 30,63 8 3,68 3,68

Art. 30º - 2.1) Mais de 20 cm de diâmetro: Por mês TL27 65 19,48 11,15 30,63 100 0,31 0,31

Art. 30º - 2.2) Mais de 20 cm de diâmetro: Por ano TL27 65 19,48 11,15 30,63 8 3,68 3,68
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Art. 30º - 3.1) Ramais: Por mês TL27 65 19,48 11,15 30,63 100 0,31 0,31

Art. 30º - 3.2) Ramais: Por ano TL27 65 19,48 11,15 30,63 8 3,68 3,68

Art.31º Caixas de válvulas de gás natural - por unidade:

Art.31º - 1 Por mês TL27 65 19,48 11,15 30,63 30,63

Art.31º - 2 Por ano TL27 65 19,48 11,15 30,63 30,63

Art. 32º Utilização de pavilhões gimnodesportivos:

Art. 32º - 1 Sem piso sintético - utilização diurna e por hora (até às 19:00 horas) SDTL 15 7,54 0,88 8,42 14,61 23,03

Art. 32º - 2 Sem piso sintético - utilização noturna (das 19:00 horas às 24:00 horas) SDTL 15 7,54 0,88 8,42 14,61 23,03

Art. 32º - 3 Com piso sintético - utilização diurna e por hora (até às 19:00 horas) SDTL 15 7,54 0,88 8,42 14,61 23,03

Art. 32º - 4 Com piso sintético - utilização noturna (das 19:00 horas às 24:00 horas) SDTL 15 7,54 0,88 8,42 14,61 23,03

Art. 33º Utilização de polidesportivos:

Art. 33º - 1 Utilização diurna e por hora (das 08:00 horas até às 19:00 horas) SDTL 15 7,54 0,88 8,42 7,28 15,71

Art. 33º - 2 Utilização noturna e por hora (das 19:00 horas às 24:00 horas) SDTL 15 7,54 0,88 8,42 7,28 15,71

Art. 34º Utilização de espaços para publicidade comercial, em pavilhões gimnodesportivos e polidesportivos (por m2 ou fração):

Art. 34º - 1 Pelo período de um ano TL29 95 30,28 12,41 42,68 42,68

Art. 34º - 2 Pelo período de seis meses TL29 95 30,28 12,41 42,68 42,68

Art. 34º - 3 Pelo período de um mês TL29 95 30,28 12,41 42,68 42,68

Art. 34º - 4 Pelo período de uma semana TL29 95 30,28 12,41 42,68 42,68

Art. 34º - 5 Pelo período de um dia TL29 95 30,28 12,41 42,68 42,68

CONDUÇÃO, TRÂNSITO E REGISTO DE VEÍCULOS

Art. 35º 2ª Via de licença de condução e de livrete de registo

Art. 35º - 1 2ª Via de licença de condução e de livrete de registo TL30 45 11,01 4,24 15,26 15,26

Publicidade

Art. 36º Publicidade sonora:
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Art. 36º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 36º - 2 Por semana ou fração TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 36º - 3 Por mês ou fração TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 36º - 4 Revogado

Art. 37º Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, cartazes, alpendres, palas, pendão, chapas, placas, tarjas e letras soltas ou símbolos:

Art. 37º - 1.1) Tabuleta ou bandeira: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 1.2) Tabuleta ou bandeira: Por m2 e por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 2.1) Painéis (por m2 ou fração): Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 2.2) Painéis (por m2 ou fração): Por trimestre TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 2.3) Painéis (por m2 ou fração): Por semestre TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 2.4) Painéis (por m2 ou fração): Por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 3.1) Bandeirola e pendões: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 3.2) Bandeirola e pendões: Por semana e m2 TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 4.1) Publicidade em toldos: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 4.2) Publicidade em toldos: Por m2 e por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 5.1) Cartazes e tarjas: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 5.2) Cartazes e tarjas: Por m2 e por semana TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 6.1) Alpendre ou pala: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 6.2) Alpendre ou pala: Por m2 e por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 7.1) Chapa: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 7.2) Chapa: Por m2 e por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 8.1) Placa: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 8.2) Placa: Por m2 e por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 37º - 9.1) Letras soltas e símbolos: Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 37º - 9.2) Letras soltas e símbolos: Por m2 e por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76
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Art. 38º Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados ou eletrónicos:

Art. 38º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 38º - 2 Anúncios ou reclamos luminosos (por m2 ou fração e por ano) TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 38º - 3 Anúncios ou reclamos iluminados (por m2 ou fração e por ano) TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 38º - 4.1) Anúncios ou reclamos eletrónicos (por m2 ou fração): Por trimestre TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 38º - 4.2) Anúncios ou reclamos eletrónicos (por m2 ou fração): Por semestre TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 38º - 4.3) Anúncios ou reclamos eletrónicos (por m2 ou fração): Por ano TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 39º Impressos publicitários distribuídos na via pública 

Art. 39º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 39º - 2 Por dia e por milhar ou fração TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 40º Publicidade em viaturas:

Art. 40º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Art. 40º - 2.1) Publicidade em viaturas estáticas, utilizadas como meio de difusão de mensagens publicitárias, na área 
do Município, por cada viatura e por m2: Por dia

TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 40º - 2.2) Publicidade em viaturas estáticas, utilizadas como meio de difusão de mensagens publicitárias, na área 
do Município, por cada viatura e por m2: Por semana

TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 40º - 2.3) Publicidade em viaturas estáticas, utilizadas como meio de difusão de mensagens publicitárias, na área 
do Município, por cada viatura e por m2: Por mês

TL52 10 1,58 0,18 1,76 1,76

Art. 41º Pedidos de reapreciação de comunicação prévia com prazo

Art. 41º - 1 Pedidos de reapreciação de comunicação prévia com prazo TL50 130 26,89 10,39 37,28 37,28

Mercados e Feiras

Art. 42º Taxas de ocupação ou utilização do mercado municipal

Art. 42º - 1.1) Edifício do mercado: Lojas localizadas no r/c (por m2 e por mês) TL33 15 2,88 0,34 3,22 3,13 6,35

Art. 42º - 1.2) Edifício do mercado: Lojas localizadas no 1º andar (por m2 e por mês) TL33 15 2,88 0,34 3,22 3,13 6,35

Art. 42º - 1.3) Edifício do mercado: Bancas (por metro linear e por mês) TL33 15 2,88 0,34 3,22 7,73 10,95

Art. 42º - 2 Lojas exteriores (por m2 e por mês) TL33 15 2,88 0,34 3,22 3,13 6,35
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Art.º Designação Tipo de 
Processo

Tempo 
Minutos

Custos 
Diretos

Custos 
Indiretos

Custo 
Apurado 
Processo

Coef. 
Unidade (1)

Custo por 
unidade

Custos 
com 

entidades 
externas

Custos 
Oportunidade

Custo 
Total 

Apurado

Art. 43º Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração:

Art. 43º - 1 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por mês TL33 15 2,88 0,34 3,22 0,36 3,58

Art. 43º - 2 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por trimestre TL33 15 2,88 0,34 3,22 1,08 4,30

Art. 43º - 3 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por semestre TL33 15 2,88 0,34 3,22 2,16 5,38

Art. 43º - 4 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por ano TL33 15 2,88 0,34 3,22 4,32 7,54

Art. 44º Pelo exercício da atividade

Art. 44º - 1 Pelo exercício da atividade: Inscrição TL34 45 11,01 4,24 15,26 15,26

Art. 45º Revogado

Art. 45º - 1 Revogado

Atividades Diversas

Art. 46º Guarda-noturno:

Art. 46º - 1 Emissão de licença anual TL36 60 19,81 14,14 33,95 33,95

Art. 47.º Revogado

Art. 47. - 1 Revogado

Art. 48º Realização de acampamentos ocasionais:

Art. 48º - 1 Emissão de licença, por cada dia TL37 75 22,09 11,45 33,54 33,54

Art. 49º Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e eletrónicas de diversão:

Art. 49º - 1 Pelo registo TL38 65 16,23 4,85 21,08 21,08

Art. 49º - 2 Revogado

Art. 49º - 3 Revogado

Art. 49º - 4 Pela emissão de 2ª via TL41 35 8,41 3,94 12,35 12,35

Art. 50º Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre:

Art. 50º - 1 Emissão de licença, por cada dia TL42 60 20,35 8,29 28,64 28,64

Art. 51º Revogado

Art. 51º - 1 Revogado
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Art.º Designação Tipo de 
Processo

Tempo 
Minutos

Custos 
Diretos

Custos 
Indiretos

Custo 
Apurado 
Processo

Coef. 
Unidade (1)

Custo por 
unidade

Custos 
com 

entidades 
externas

Custos 
Oportunidade

Custo 
Total 

Apurado

Art. 52º Realização de fogueiras e queimadas:

Art. 52º - 1 Emissão de licença, por cada dia e por fogueira ou queimada TL44 75 11,77 4,33 16,10 16,10

Art. 53º Revogado

Art. 53º - 1 Revogado

Art. 54º Horários de funcionamento:

Art. 54º - 1 Apreciação de mera comunicação prévia do mapa de horário de funcionamento TL51 115 23,67 8,68 32,35 32,35

Art. 54º - 2 Emissão de autorizações para horários especiais TL31 70 17,81 9,33 27,14 27,14

Art. 55º Utilização de viaturas

Art. 55º - 1.1) Utilização de cisterna: Serviço administrativo prestado MV1 25 10,94 1,28 12,22 12,22

Art. 55º - 1.2) Utilização de cisterna: Custo por carga 21,69 21,69

Art. 55º - 2.1) Utilização de autocarro: Serviço administrativo prestado MV2 85 26,64 17,90 44,53 44,53

Art. 55º - 2.2) Utilização de autocarro: Custo por km percorrido 1,64 1,64

Art. 55º - 3.1) Carrinhas - por cada quilómetro: Serviço administrativo prestado MV2 85 26,64 17,90 44,53 44,53

Art. 55º - 3.2) Carrinhas - por cada quilómetro: Custo por km percorrido 1,11 1,11

Art. 56º Custo hora serviço prestado pelo pessoal e por categoria:

Art. 56º - 1 Técnico superior 12,09 12,09

Art. 56º - 2 Assistente técnico 7,11 7,11

Art. 56º - 3 Assistente operacional 6,01 6,01

Art. 57º Custo hora utilização das máquinas:

Art. 57º - 1 Corta sebes 0,32 0,32

Art. 57º - 2 Motosserra 6,80 6,80

Art. 57º - 3 Reboque 1,20 1,20

Art. 57º - 4 Roçadora 13,20 13,20

Art. 57º - 5 Capinadeira 9,56 9,56

Art. 57º - 6 Retroescavadora 30,58 30,58
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Art.º Designação Tipo de 
Processo

Tempo 
Minutos

Custos 
Diretos

Custos 
Indiretos

Custo 
Apurado 
Processo

Coef. 
Unidade (1)

Custo por 
unidade

Custos 
com 

entidades 
externas

Custos 
Oportunidade

Custo 
Total 

Apurado

Art. 58º Recolha de resíduos verdes

Art. 58º - 1 Recolha de resíduos verdes SASEV2 75 15,68 0,39 16,06 16,06

Art. 59º Autorização prévia para lançamento de fogo-de-artif ício, por dia.

Art. 59º - 1 Autorização prévia para lançamento de fogo-de-artif ício, por dia. GFT3 58 7,35 2,63 9,98 9,98

Utilização de Equipamentos e Instalações Desportivas e Edifícios de Apoio Existentes no Parque das Termas

Art. 60º Utilização do campo municipal de minigolfe Fonseca e Castro com 18 pistas:

Art. 60º - 1 Por volta e por pessoa 7,62 7,62

Art.º 61º Utilização do campo municipal de petergolfe Fonseca e Castro com 18 pistas:

Art.º 61 - 1 Por volta e por pessoa 10,88 10,88

Art.º 62º Utilização do court de ténis:

Art.º 62 - 1 Por hora diurna e utilização do balneário 2,66 2,66

Art.º 63º Utilização do court de ténis:

Art.º 63 - 1 Por hora noturna e utilização do balneário 2,66 2,66

Art.º 64º  Aulas de ténis

Art.º 64 - 1 Aulas individuais – por hora e utilização de balneário 16,13 16,13

Art.º 64 - 2 Aulas de grupo (3 a 6 pessoas) – Por hora e utilização de balneário – por pessoa 7,15 7,15

Art.º 65º Utilização de barcos a remos:

Art.º 65 - 1 Por 30 minutos – utilização máxima de 6 pessoas – por barco 0,73 0,73

Art.º 66º Utilização dos balneários públicos

Art.º 66 - 1 Por pessoa 1,86 1,86

Art. 67º Utilização de talhão:

Art. 67º - 1 Por m2 DGU10 30 7,30 4,70 12,00 0,05 12,05

(1) A coluna “Coef. Unidade” representa a unidade pela qual se dividiu o custo do processo administrativo apurado.
Nota: Às taxas, licenças e outras receitas constantes da Tabela é acrescentado, quando devido, o IVA à taxa legal em vigor e o Imposto de Selo.
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Não obstante, importa mencionar as seguintes especificidades do cálculo da componente financeira das taxas:

Existem serviços cuja prestação a Câmara Municipal de Vizela não reúne todas as 
condições necessárias para realizá-los internamente, pelo que é exigida a 
contratação de serviços a entidades externas. Nestes casos, para além de custos 
com processos administrativos, nas taxas a cobrar pela CMV estão refletidos os 
custos com as referidas entidades externas, os quais foram apurados de acordo 
com referenciais de preços de mercado, tal como se pode constatar nos artigos 
seguintes:

• Art. 1º - 14.1.2), o qual prevê a cobrança de 150€ adicionais, referentes à 
contratação externa de pareceres técnicos;

• Art. 1º - 16.1) e Art. 1º - 16.2), os quais preveem a cobrança de 29,77€
adicionais, referentes à contratação externa de serviços de inspeção de 
elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras;

• Art. 1º - 16.3), o qual prevê a cobrança de 46,52€ adicionais, referentes à 
contratação externa de inquéritos a acidentes decorrentes de utilização 
ou das operações de manutenção de elevadores, monta-cargas, escadas 
mecânicas e outras;

• Art. 1º - 18.1), o qual prevê a cobrança de 400€, referentes à contratação 
externa de ensaios acústicos realizados no âmbito de ações de 
fiscalização do cumprimento do Regulamento Geral sobre o Ruído, para 
avaliação do grau de incomodidade do ruído, na sequência de 
reclamações e a requerimento de entidades públicas ou privadas;

• Art. 25º - 3), o qual prevê a cobrança de 60€, referentes à contratação 
externa de remoção de veículos (reboques).

Com base nos pressupostos anteriormente referidos, foi apurada a componente 
financeira da Tabela de Taxas do Município de Vizela para 2014, sustentada nos 
indicadores de atividade e dados históricos registados pela CMV.

Coeficiente
12
48
3

3

1

10
200
10
15
10
6
10
5

200
50
2
10
2
10

10

40

5
5
10
100
10
5
10
10
10
15

6

8

N.º médio de metros lineares de um tapume ou andaime
N.º médio de metros lineares de uma antena que atravessa a via pública
N.º médio de metros lineares para tubos, condutas, outros cabos condutores e semelhantes
N.º médio de metros lineares/dia de ocupação da via pública (com interrupção de trânsito) por motivo 
de obras
Razão entre o n.º médio de metros lineares de condutas subterrâneas de gás (100) e o n.º de 
meses num ano (12)

N.º médio de metros lineares de cabos subterrâneos condutores de energia elétrica
N.º médio de metros lineares de condutas subterrâneas de gás
N.º médio de metros lineares de f ios telegráficos, telefónicos, elétricos ou espias
N.º médio de metros lineares de um guarda vento
N.º médio de metros lineares de um muro

N.º médio de m2 ocupados para verbenas e festejos populares
N.º médio de m2/dia de ocupação por motivos de festejos e outras celebrações ou para exercício de 
comércio ou indústria
N.º médio de m2/mês de ocupação da via pública (delimitada por resguardos ou tapume) por motivo 
de obras
N.º médio de m3 de depósitos, construções ou instalações subterrâneas
N.º médio de metros lineares da frente de alpendres, toldos e similares

N.º médio de m2 de uma pista elétrica de automóveis e carrocéis
N.º médio de m2 de uma pista elétrica de automóveis e carrocéis para crianças
N.º médio de m2 ocupados para anúncios ou reclamos
N.º médio de m2 ocupados para outras atividades ou ocupações lucrativas
N.º médio de m2 ocupados para outros f ins

N.º médio de m2 de esplanadas abertas
N.º médio de m2 de telheiros, hangares, barracões alpendres, capoeiras e congéneres
N.º médio de m2 de um pavilhão/quiosque
N.º médio de m2 de um terraço
N.º médio de m2 de uma fita anunciadora

N.º médio de dias adicionais (para além do primeiro) de funcionamento de recintos itinerantes ou 
improvisados e de licença acidental de recinto para espetáculos de natureza artística.
N.º médio de m2 de arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquina de tiragem de 
gelados e semelhantes
N.º médio de m2 de barraca, stand ou semelhantes (amovíveis diariamente) de vendedores 
N.º médio de m2 de circos e semelhantes
N.º médio de m2 de depósitos de garrafas de gás ou de outros produtos.

N.º de meses num ano
N.º de semanas num ano
N.º máximo de m2 previstos no artigo para posto de transformação, cabines elétricas e semelhantes

Justificação para o coeficiente

• A coluna “Coeficiente” representa a unidade pela qual se dividiu o 
custo do processo administrativo apurado, tendo como referência os 
seguintes valores médios:
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        Exemplo:

Tendo por base a componente financeira apurada na secção anterior, para a proposta de taxas a praticar pelo Município é também considerada a componente 
político-social (taxa final = componente financeira + componente político-social). Para esta componente, a CMV equaciona adotar fatores multiplicativos 
relacionados com (i) Benefícios para o munícipe, (ii) Desincentivos à prática de determinados atos e (iii) Custos Sociais aos quais a CMV se propõe suportar, 
assumindo parte do custo com determinado ato do munícipe, reduzindo assim a taxa a cobrar e incentivando à prática desse ato.

5.Tabela de Taxas Município de Vizela

16,13 €
Custo de uma aula de ténis e utilização do balneário (1 hora).
Justificação financeira do cálculo consta na página 13

Benefício 0,0000

Desincentivo 0,0000

Custo Social Suportado 0,0701

1 1,0000

0,9299

Componente
Financeira

Componente
Política e Social

Taxa Final

0,9299

15,00 €

Apesar de financeiramente se justificar a 
cobrança de uma taxa de 16,13 € / hora, 
a CMV pretende incentivar os munícipes 
à prática de desporto,  pelo que tenciona 
aplicar um coeficiente social de 7,01% 
(CSS=0,0701), cobrando apenas 15 € /
hora. 
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Art.º Designação Tipo de 
Processo

Custo 
Apurado 
Processo

Custo 
Total 

Apurado

Coef. 
Benefício 

(+)

Coef. 
Desincentivo 

(+)

Custo Social 
Suportado 

(-)

Proposta 
Taxa

Prestação de Serviços Diversos

Art. 1º Prestação de serviços e emissão de documentos:

Art. 1º - 1 Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público - por cada edital TL1 13,07 13,07 - - - 13,07 €

Art. 1º - 2 Alvarás destinados a titular atos não especialmente contemplados na Tabela (exceto os de nomeação 
e exoneração)

TL2 17,43 17,43 - - - 17,43 €

Art. 1º - 3 Documentos análogos a atestados e suas confirmações TL2 17,43 17,43 - - 0,4997 8,72 €

Art. 1º - 4 Autos ou termos de qualquer espécie TL3 18,89 18,89 - - 0,5008 9,43 €

Art. 1º - 5 Averbamentos (cada) DGU10 12,00 12,00 - - - 12,00 €

Art. 1º - 6.1) Certidões de teor: Não excedendo uma lauda ou face (cada) TL4 18,17 18,17 - - 0,4997 9,09 €

Art. 1º - 6.2) Certidões de teor: Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta TL5 4,37 4,37 - - 0,4989 2,19 €

Art. 1º - 6.3) Certidões de teor: Buscas - por cada ano, excetuando o corrente, aparecendo ou não o objeto da 
busca.

TL6 5,82 5,82 - - - 5,82 €

Art. 1º - 7.1) Certidões narrativas: Por cada lauda ainda que incompleta TL7 21,08 21,08 - - 0,5000 10,54 €

Art. 1º - 7.2) Certidões narrativas: Buscas - por cada ano TL6 5,82 5,82 - - - 5,82 €

Art. 1º - 8.1) Conferência e autenticação de documentos apresentados por particulares: De uma folha TL8 5,71 5,71 - - - 5,71 €

Art. 1º - 8.2) Conferência e autenticação de documentos apresentados por particulares: Por cada folha a mais TL9 0,42 0,42 - - - 0,42 €

Art. 1º - 9.1) Taxa pela disponibilização, em concursos públicos, das peças de procedimento previstas no Código da 
Contratação Pública: Fornecimento de bens e serviços

SOM1,1 48,00 48,00 - - - 48,00 €

Art. 1º - 9.2) Taxa pela disponibilização, em concursos públicos, das peças de procedimento previstas no Código da 
Contratação Pública: Empreitadas

SOM1,2 104,55 104,55 - - - 104,55 €

Art. 1º - 9.3) Taxa pela disponibilização, em concursos públicos, das peças de procedimento previstas no Código da 
Contratação Pública: Outros contratos públicos

SOM1,3 90,67 90,67 - - - 90,67 €

Art. 1º - 10.1) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Por cada folha fotocopiada ou 
reproduzida

DGU2,1 0,70 0,70 - - - 0,70 €

Art. 1º - 10.2.1) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 1 - Formato A4 (210 X 297)

DGU2,2 5,05 5,05 - - - 5,05 €

Art. 1º - 10.2.2) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 2 - Formato A3 (297 X 420)

DGU2,4 11,62 11,62 - - - 11,62 €

Art. 1º - 10.2.3) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 3 - Formato A1

DGU2,6 16,55 16,55 0,2502 0,2502 - 24,83 €

Art. 1º - 10.2.4) Fornecimento de cópia ou reprodução de processos diversos: Plantas do processo e topográficas à 
escala - 1/500, 1/1000, 1/2000, 1/5000, 1/10000 e 1/25000 - por cada: 4 - Formato A0

DGU2,6 16,55 16,55 0,5000 0,5000 - 33,10 €

Com base nos factores definidos internamente pela CMV, obteve-se a seguinte tabela de taxas (taxa final) a praticar:



D
iário da República, 2.ª série —

 N.º 14 —
 21 de janeiro de 2015  

2209

  

Art.º Designação Tipo de 
Processo

Custo 
Apurado 
Processo

Custo 
Total 

Apurado

Coef. 
Benefício 

(+)

Coef. 
Desincentivo 

(+)

Custo Social 
Suportado 

(-)

Proposta 
Taxa

Art. 1º - 11.1) Fornecimento a pedido dos interessados: De documentos necessários à substituição dos que tenham 
sido extraviados ou estejam em mau estado – cada

TL8 5,71 5,71 - - - 5,71 €

Art. 1º - 11.2) Fornecimento a pedido dos interessados: De impressos normalizados para requerimentos - cada TL10 1,76 1,76 - - 0,5000 0,88 €

Art. 1º - 12.1) Fotocópias de documentos arquivados: Fotocópias autenticadas - Por cada uma TL11 13,80 13,80 - - 0,5000 6,90 €

Art. 1º - 12.2) Fotocópias de documentos arquivados: Fotocópias simples - Por cada uma DGU2,1 0,70 0,70 - - - 0,70 €

Art. 1º - 12.3) Fotocópias de documentos arquivados: Buscas, por cada ano, excetuando o corrente TL6 5,82 5,82 - - 0,5000 2,91 €

Art. 1º - 13 Pedidos de desistência da pretensão apresentada, após o seu exame linear pelos serviços 
competentes – cada

TL12 10,89 10,89 - - 0,4995 5,45 €

Art. 1º - 14.1.1) Serviços diversos: Serviços ou atos de natureza burocrática, incluindo pareceres não especialmente 
previstos na Tabela - sem parecer externo

SOM3 53,32 53,32 0,8955 0,8955 - 148,81 €

Art. 1º - 14.1.2) Serviços diversos: Serviços ou atos de natureza burocrática, incluindo pareceres não especialmente 
previstos na Tabela - com parecer externo

SOM3 53,32 203,32 0,2349 0,2349 - 298,81 €

Art. 1º - 14.2) Serviços diversos: Por cada contrato escrito no âmbito do código da contratação pública SOM4 108,82 108,82 - - - 108,82 €

Art. 1º - 15.1) Outras prestações de serviços: Emissão de licença de táxis (por cada uma) TL13 96,16 96,16 - - 0,1983 77,09 €

Art. 1º - 15.2) Outras prestações de serviços: Renovação da licença de táxi (por cada uma) TL14 18,89 18,89 - - 0,1403 16,24 €

Art. 1º - 15.3) Outras prestações de serviços: Emissão de 2ª via de licença de táxi TL15 14,52 14,52 - - 0,1164 12,83 €

Art. 1º - 15.4) Outras prestações de serviços: Averbamento de viatura em licença de táxi TL15 14,52 14,52 - - 0,1164 12,83 €

Art. 1º - 16.1) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Inspeções periódicas e reinspeções

DGU3 28,44 58,21 - - - 58,21 €

Art. 1º - 16.2) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Inspeções extraordinárias

DGU3 28,44 58,21 - - - 58,21 €

Art. 1º - 16.3) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Inquéritos a acidentes decorrentes de utilização ou das operações de manutenção

DGU3 28,44 74,96 - - - 74,96 €

Art. 1º - 16.4) Serviço de inspeção e reinspeção de elevadores, monta-cargas, escadas mecânicas e outras: 
Selagem de instalações quando não ofereçam condições de segurança

DGU3 28,44 28,44 - - - 28,44 €

Art. 1º - 17.1) Apreciação de declaração ou mera comunicação prévia de estabelecimentos de venda ao público, 
prestação de serviços ou indústria: Mera comunicação prévia 

TL51 32,35 32,35 - - - 32,35 €

Art. 1º - 17.2) Apreciação de declaração ou mera comunicação prévia de estabelecimentos de venda ao público, 
prestação de serviços ou indústria: Mera comunicação prévia – reapreciação

TL51 32,35 32,35 - - - 32,35 €

Art. 1º - 17.3) Apreciação de declaração ou mera comunicação prévia de estabelecimentos de venda ao público, 
prestação de serviços ou indústria: Comunicação prévia com prazo

TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 1º - 18.1)
Ensaios e medições acústicas: Ensaios acústicos realizados no âmbito de ações de f iscalização do 
cumprimento do Regulamento Geral sobre o Ruído, para avaliação do grau de incomodidade do ruído, 
na sequência de reclamações e a requerimento de entidades públicas ou privadas.

400,00 - - - 400,00 €

Operações Urbanísticas - No âmbito do regime da urbanização e edificação

Art. 2º Taxas de apreciação em processos de edif icação e comunicação prévia:

Art. 2º - 1 Apresentação de projetos de arquitetura ou de informação prévia DGU6,2 65,94 65,94 0,1878 0,1878 - 90,70 €
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Art.º Designação Tipo de 
Processo

Custo 
Apurado 
Processo

Custo 
Total 

Apurado

Coef. 
Benefício 

(+)

Coef. 
Desincentivo 

(+)

Custo Social 
Suportado 

(-)

Proposta 
Taxa

Art. 2º - 2 Apresentação de projetos de especialidades e averbamentos DGU6,1 17,07 17,07 0,1406 0,1406 - 21,87 €

Art. 2º - 3 Pedidos de licenciamento de anexos até 80m2, muros, alterações de função, quiosques, escavações, 
terraplanagens, demolições

DGU5 59,37 59,37 0,1594 0,1594 - 78,30 €

Art. 2º - 4 Apreciação de aditamentos a qualquer processo em curso, motivado por alteração do projeto ou por 
deficiência da instrução do processo.

DGU5 59,37 59,37 0,1594 0,1594 - 78,30 €

Art. 2º - 5 Reapreciação do processo DGU5 59,37 59,37 0,1594 0,1594 - 78,30 €

Art. 2º - 6 Verif icação de alinhamentos DGU6,5 11,58 11,58 0,4240 0,4240 - 21,40 €

Art. 3º Taxas de apreciação em processos de urbanização:

Art. 3º - 1 Apresentação de projetos de arquitetura DGU5 59,37 59,37 0,1301 0,1301 - 74,82 €

Art. 3º - 2 Pedidos de informação prévia DGU5 59,37 59,37 0,1594 0,1594 - 78,30 €

Art. 3º - 3 Apresentação de projetos de especialidades DGU6,3 52,80 52,80 0,1242 0,1242 - 65,91 €

Art. 3º - 4 Pedidos de alteração DGU5 59,37 59,37 0,1594 0,1594 - 78,30 €

Art. 3º - 5 Averbamentos ao alvará DGU10 12,00 12,00 - - - 12,00 €

Art. 3º - 6 Apreciação de aditamentos a qualquer processo em curso, motivado por alteração do projeto ou por 
deficiência da instrução do processo.

DGU5 59,37 59,37 0,1594 0,1594 - 78,30 €

Art. 3º - 7 Reapreciação do processo DGU5 59,37 59,37 0,1594 0,1594 - 78,30 €

Art. 3º - 8 Vistorias para receção provisória ou definitiva das obras de urbanização DGU9 28,44 28,44 0,2894 0,2894 - 44,90 €

Art. 3º - 9 Pedido de prorrogação DGU10 12,00 12,00 0,3750 0,3750 - 21,00 €

Art. 3º - 10 Averbamento para novo proprietário DGU10 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 3º - 11 Pedido para uso de explosivos ou emissão de declaração da necessidade de emprego de explosivos. DGU11 10,36 10,36 - 3,3620 - 45,19 €

Art. 3º - 12 2ª Via do livro de obra (acresce a respetiva taxa de autenticação) DGU12 2,48 2,48 0,0666 0,0666 - 2,81 €

Art. 3º - 13 Distrate de hipoteca DGU13 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 4º Certif icação de declaração de operações de destaque de parcelas de terreno visando a isenção de licença

Art. 4º - 1 Pela emissão do documento DGU14 19,30 19,30 0,2037 0,2037 - 27,16 €

Art. 5º Declaração ou certidão para efeitos de verif icação dos requisitos de constituição da propriedade horizontal: 

Art. 5º - 1 Por cada fração DGU16 29,16 29,16 0,2845 0,2845 - 45,75 €

Art. 5º - 2 Por cada garagem ou aparcamento DGU16 29,16 29,16 0,2845 0,2845 - 45,75 €

Art. 5º - 3 Por cada folha extra DGU15 1,44 1,44 0,0903 0,0903 - 1,70 €
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Art. 6º Pedidos de f lorestação ou de revestimento vegetal com espécies arbóreas de não crescimento rápido

Art. 6º - 1 Pedidos de f lorestação ou de revestimento vegetal com espécies arbóreas de não crescimento rápido GTF1 32,60 32,60 - - 0,0353 31,45 €

Art. 7º Pedidos de modif icação da morfologia do solo ou de destruição do revestimento vegetal ou de arborização com as espécies de rápido crescimento

Art. 7º - 1 Pedidos de modif icação da morfologia do solo ou de destruição do revestimento vegetal ou de 
arborização com as espécies de rápido crescimento

GTF2 44,15 44,15 0,5546 0,5546 - 93,12 €

Art. 8º - Revogado

Art. 8º - 1 Revogado

Art. 9º Reposição dos materiais da via pública levantados ou danif icados por motivo de quaisquer obras ou trabalhos não promovidos pela Câmara:

Art. 9º - 1 Tout-venant - cada m2 5,65 - - - 5,65 €

Art. 9º - 2 Calçada à portuguesa - cada m2 10,25 - - - 10,25 €

Art. 9º - 3 Calçada a paralelepípedo - cada m2 20,00 - - - 20,00 €

Art. 9º - 4 Calçada em cubos com almofada de areia com 0,08 de espessura - cada m2 17,50 - - - 17,50 €

Art. 9º - 5.1) Aplicação de material betuminoso: camada de “binder” entre 0,05m e 0,07m de espessura  - cada m2 12,50 - - - 12,50 €

Art. 9º - 5.2) Aplicação de material betuminoso: camada de desgaste entre 0,05m  e 0,07m  de espessura - cada m2 20,00 - - - 20,00 €

Art. 9º - 6.1) Passeios: Passeio em betonilha, incluindo: tout-venant com 0,15m de espessura, massame de betão em 
fundação com 0,15m de espessura - cada m2

22,50 - - - 22,50 €

Art. 9º - 6.2) Passeios: Passeio em material pré-fabricado com 0,06m de espessura, incluindo: 0,15 de tout-venant, 
massame de betão em fundação com 0,15m de espessura e almofada de areia com 0,08m - cada m2

32,50 - - - 32,50 €

Art. 9º - 6.3) Passeios: Passeios em cubo de granito 11*11cm ou 5*5cm, incluindo almofada de areia e goma de 
ligação - cada m2

35,00 - - - 35,00 €

Art. 9º - 6.4) Passeios: Passeios em lajeado de granito, incluindo massame de betão em fundação com 0,20m de 
espessura - cada m2

100,00 - - - 100,00 €

Art. 9º - 6.5) Passeios: Massame de betão entre 0,15m e 0,20m de espessura - cada m2 20,00 - - - 20,00 €

Art. 9º - 7.1) Guias: Guias retas de betão, incluindo fundação em betão - cada m2 25,00 - - - 25,00 €

Art. 9º - 7.2) Guias: Guias de betão, curvas e rampas incluindo fundação em betão - cada m2 40,00 - - - 40,00 €

Art. 9º - 7.3) Guias: Guias retas de granito incluindo fundação em betão - cada m2 85,00 - - - 85,00 €

Art. 9º - 7.4) Guias: Guias de granito, curvas e rampas incluindo fundação em betão - cada m2 190,00 - - - 190,00 €

Art. 9º - 8.1) Caixas: Caixas quadradas de passeio, entre 0,50*0,50m a 1,00*1,00m incluindo todos trabalhos de 
construção civil, movimento de terras e tampa em ferro fundido 

200,00 - - - 200,00 €

Art. 9º - 8.2) Caixas: Caixas de visita até altura de 2,50m, em argolas de 1,20m e cone, com tampa de ferro tipo 
“Point Moisson”, tráfego pesado 

450,00 - - - 450,00 €
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Art. 9º - 8.3) Caixas: Por acréscimo de cada 0,50m, para o item 8.2 (Caixas de visita até altura de 2,50m, em argolas 
de 1,20m e cone, com tampa de ferro tipo “Point Moisson”, tráfego pesado)

25,00 - - - 25,00 €

Art. 9º - 8.4) Caixas: Caixas de sarjeta completas, com grelha 275,00 - - - 275,00 €

Art. 9º - 9.1) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 200mm 15,00 - - - 15,00 €

Art. 9º - 9.2) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 300mm 20,00 - - - 20,00 €

Art. 9º - 9.3) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 400mm 25,00 - - - 25,00 €

Art. 9º - 9.4) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 500mm 30,00 - - - 30,00 €

Art. 9º - 9.5) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 600mm (armado) 100,00 - - - 100,00 €

Art. 9º - 9.6) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 700mm (armado) 220,00 - - - 220,00 €

Art. 9º - 9.7) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 800mm (armado) 300,00 - - - 300,00 €

Art. 9º - 9.8) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 900mm (armado) 400,00 - - - 400,00 €

Art. 9º - 9.9) Tubos de betão para águas pluviais, nos seguintes diâmetros: 1000mm (armado) 475,00 - - - 475,00 €

Art. 9º - 10.1) Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros: 125mm 22,00 - - - 22,00 €

Art. 9º - 10.2) Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros: 200mm 30,00 - - - 30,00 €

Art. 9º - 10.3) Tubo corrugado para saneamento, nos seguintes diâmetros: 315mm 35,00 - - - 35,00 €

Art. 9º - 11.1) Retif icação e ou colocação de sinalização vertical: Colocação de sinalização vertical, incluindo prumos 
e maciços de f ixação 

220,00 - - - 220,00 €

Art. 9º - 11.2) Retif icação e ou colocação de sinalização vertical: Colocação de sinalização direcional, incluindo todos 
os trabalhos

400,00 - - - 400,00 €

Operações Urbanísticas - Licença e comunicação prévia no âmbito do regime de urbanização

Art. 10º Operações urbanísticas no âmbito do regime da urbanização:

Art. 10º - 1.1) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por processo DGU17,1 43,34 43,34 0,3011 0,3011 - 69,44 €

Art. 10º - 1.2) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por alvará DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 1.3) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por edital DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 1.4) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por cada lote DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 1.5) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por cada fogo ou 
unidade de ocupação

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 1.6) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Autenticação do 
livro de obra

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €
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Art. 10º - 1.7) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Termo de 
responsabilidade por técnico e obra

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 1.8) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Taxa de prazo 
por mês ou fração

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 1.9) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos com obras de urbanização: Por cada 500 m2 
ou fração da área a urbanizar incluindo a área dos lotes

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 2.1) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por processo DGU17,1 43,34 43,34 0,3011 0,3011 - 69,44 €

Art. 10º - 2.2) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por alvará DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 2.3) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por edital DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 2.4) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por cada lote DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 2.5) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Por cada fogo ou 
unidade de ocupação

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 2.6) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Taxa de prazo 
por mês ou fração

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 2.7) Emissão de licença e comunicação prévia de loteamentos sem obras de urbanização: Termo de 
responsabilidade por técnico e por obra

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 3.1) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por processo DGU17,1 43,34 43,34 0,3011 0,3011 - 69,44 €

Art. 10º - 3.2) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por alvará DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 3.3) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por edital DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 3.4) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Autenticação do livro de obra DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 3.5) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Termo de responsabilidade por 
técnico e obra

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 3.6) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Taxa de prazo por mês ou fração DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 3.7) Emissão de licença e comunicação prévia de obras de urbanização: Por cada 500 m2 ou fração da 
área a urbanizar incluindo a área dos lotes

DGU17 17,05 17,05 0,0824 0,0824 - 19,86 €

Art. 10º - 4.1) Alteração ao alvará de loteamento: Alteração ao alvará de loteamento DGU17 17,05 17,05 - 0,7478 - 29,80 €

Art. 10º - 4.2) Alteração ao alvará de loteamento: Por cada lote a mais constituído DGU17 17,05 17,05 - 0,7478 - 29,80 €

Art. 10º - 4.3) Alteração ao alvará de loteamento: Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais DGU17 17,05 17,05 - 0,7478 - 29,80 €

Art. 10º - 5 Retif icação de alvará, a pedido do interessado DGU18 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 10º - 6.1) Prorrogações: Prorrogação de prazo para execução de obras de urbanização quando não seja 
possível concluí-las dentro do prazo estabelecido (art. 53º, nº 3 do RJUE)

DGU19 28,44 28,44 0,2894 0,2894 - 44,90 €

Art. 10º - 6.2) Prorrogações: Por mês ou fração DGU19 28,44 2,37 - 2,1730 - 7,52 €

Art. 10º - 6.3)
Prorrogações: Prorrogação do prazo quando as obras de urbanização se encontrem em fase de acabamentos nas condições previstas no art. 53º, nº 4 do RJUE- Adicional de 20% das taxas liquidadas 
pela emissão do alvará
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Art. 10º - 7.1) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): Por 
alvará de licença

DGU19 28,44 28,44 - - - 28,44 €

Art. 10º - 7.2) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): 
Aditamento por alteração das especif icações do alvará

DGU19 28,44 28,44 - - - 28,44 €

Art. 10º - 7.3) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): 
Retif icação do alvará a pedido do interessado

DGU19 28,44 28,44 - - - 28,44 €

Art. 10º - 7.4) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): 
Prorrogação de prazo para execução das obras quando não seja possível concluí-las dentro do prazo 

DGU19 28,44 28,44 - - - 28,44 €

Art. 10º - 7.5)

Art. 10º - 7.6) Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): Por 
cada 500m2 ou fração da área a urbanizar, incluindo a área dos lotes

DGU19 28,44 28,44 - - - 28,44 €

Operações Urbanísticas - Licença e comunicação prévia no âmbito do regime de edificação

Art. 11º Taxa geral a aplicar em todas as licenças ou comunicação prévia:

Art. 11º - 1 Por cada mês ou fração DGU20 3,93 3,93 0,0738 0,0738 - 4,51 €

Art. 11º - 2 Termo de responsabilidade, por técnico e por obra DGU20 3,93 3,93 0,0738 0,0738 - 4,51 €

Art. 11º - 3 Autenticação do livro de obra DGU20 3,93 3,93 2,0267 2,0267 - 19,86 €

Art. 12º Taxas a acumular com as do número anterior:

Art. 12º - 1.1) Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Habitação 

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Art. 12º - 1.2)
Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Anexos, garagens ou aparcamento de utilização 
coletiva

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Art. 12º - 1.3) Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Empreendimento Turístico

DGU21 8,71 8,71 - - 0,9656 0,30 €

Art. 12º - 1.4) Emissão de licença e comunicação prévia de edif icação em prédios de utilização coletiva, fora de 
loteamento ou qualquer caso de destaque, por m2: Outros f ins

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Art. 12º - 2.1) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Indústria 

DGU21 8,71 8,71 - - 0,9656 0,30 €

Art. 12º - 2.2) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Habitação

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Art. 12º - 2.3) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Anexos, garagens ou aparcamento de utilização coletiva

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Art. 12º - 2.4) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Empreendimento Turístico

DGU21 8,71 8,71 - - 0,9656 0,30 €

Art. 12º - 2.5) Nos restantes prédios fora do loteamento ou em loteamento em que não tenha sido cobrada taxa de 
urbanização, por m2: Para f ins de profissão liberal, comércio e outros

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Art. 12º - 3.1.) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Para habitação ou garagem

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Art. 12º - 3.2) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Para indústria

DGU21 8,71 8,71 - - 0,9656 0,30 €

Art. 12º - 3.3) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Para f ins de profissão liberal, comércio e outros 

DGU21 8,71 8,71 - - - 8,71 €

Licença ou comunicação prévia de obras de urbanização (sem sujeição a alvará de loteamento): Prorrogação do prazo quando as obras se encontrem em fase de acabamentos nas condições 
previstas no art. 53º, nº 4 do RJUE - adicional de 20% das taxas liquidadas pela emissão do alvará
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Art. 12º - 3.4) Em loteamentos, operações urbanísticas de impacto semelhante a loteamento ou de impacto relevante 
nos quais foi cobrada taxa de urbanização, por m2: Empreendimento Turístico 

DGU21 8,71 8,71 - - 0,9656 0,30 €

Art. 12º - 4.1) Construção, reconstrução, ampliação ou modif icação de vedações definitivas ou muros de suporte - 
por cada metro linear ou fração: Confinantes com a via pública

DGU22 12,00 1,20 - - - 1,20 €

Art. 12º - 4.2) Construção, reconstrução, ampliação ou modif icação de vedações definitivas ou muros de suporte - 
por cada metro linear ou fração: Não confinantes com a via pública, a partir de 1,80m de altura

DGU22 12,00 1,20 - - - 1,20 €

Art. 12º - 5 Construção, reconstrução ou modif icação de vedações provisórias confinantes com a via pública - por 
cada metro linear ou fração

DGU22 12,00 1,20 - - - 1,20 €

Art. 12º - 6 Construção, reconstrução ou modif icação de telheiros, hangares, barracões alpendres, capoeiras e 
congéneres, com a área superior a 10 m2 de um só piso, por m2 ou fração

DGU22 12,00 1,20 0,1667 0,1667 - 1,60 €

Art. 12º - 7 Construção, reconstrução ou modif icação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifícios 
ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc. – por m2 ou fração

DGU22 12,00 1,20 0,1667 0,1667 - 1,60 €

Art. 12º - 8 Modif icação das fachadas dos edifícios, incluindo a abertura, modif icação ou fechamento de vãos, de 
portas e janelas por cada m2 ou fração de superfície modif icada

DGU22 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 12º - 9 Pavilhões ou congéneres instalados na via pública – por cada um DGU22 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 12º - 10 Construção de piscinas para uso privado – por cada DGU22 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 12º - 11 Construção de piscinas para uso público – por cada DGU24 16,53 16,53 - - 0,9698 0,50 €

Art. 12º - 12.1) Demolições: Edifícios - por piso demolido DGU22 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 12º - 12.2) Demolições: Pavilhões ou congéneres instalados na via pública – por cada um DGU22 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 12º - 13.1)

Corpos salientes de construções, na parte projetada sobre vias públicas, logradouros ou outros 
lugares públicos sob administração municipal – taxas a acumular com as dos números anteriores, por 
piso, por m2 ou fração: Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de sacada e 
semelhantes

DGU22 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 12º - 13.2)
Corpos salientes de construções, na parte projetada sobre vias públicas, logradouros ou outros 
lugares públicos sob administração municipal – taxas a acumular com as dos números anteriores, por 
piso, por m2 ou fração: Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edif icação

DGU22 12,00 12,00 - 7,0100 - 96,12 €

Art. 12º - 14 Emissão de alvará para terraplanagens ou escavações ou outras alterações de topografia local, 
exceto as decorrentes de construção ou loteamento já licenciado, por cada 500m2 ou fração

DGU22 12,00 12,00 0,0800 0,0800 - 13,92 €

Art. 12º - 15 Tapumes ou andaimes sem ocupação da via pública - por metro linear ou fração DGU22 12,00 1,20 0,0792 0,0792 - 1,39 €

Art. 13º Emissão de alvará de licença especial para conclusão de obras inacabadas (art. 88º do RJUE):

Art. 13º - 1 Em função do prazo e da superfície quando a estrutura não se encontrar totalmente construída (por 
piso / m2 ou fração)

DGU22 12,00 12,00 0,5963 0,5963 - 26,31 €

Art. 13º - 2 Em função do prazo, quando a estrutura se encontrar construída - por mês DGU22 12,00 12,00 0,5963 0,5963 - 26,31 €

Art. 14º Prorrogação de prazo para execução de obras de edif icação quando não seja possível concluí-las dentro do prazo estabelecido (art. 58º, nº 5 do RJUE)

Art. 14º - 1 Por mês ou fração DGU22 12,00 12,00 - - 0,3733 7,52 €

Art. 14º - 2 Quando se encontre em fase de acabamentos nas condições previstas no art. 58º, nº 6 do RJUE (nova prorrogação), adicional de 20% das taxas liquidadas em função da superfície.
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Art. 15º Emissão de licenças ou comunicação prévia em caso de deferimento tácito - são devidas, nestas situações, as taxas que seriam devidas pela prática do ato expresso.

Art. 15º - 1 Emissão de licenças ou comunicação prévia em caso de deferimento tácito - são devidas, nestas situações, as taxas que seriam devidas pela prática do ato expresso.

Art. 16º Emissão de alvará de licença parcial (art. 23º, nº 7 do RJUE): correspondente a 30% do valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitiva.

Art. 16º - 1 Emissão de alvará de licença parcial (art. 23º, nº 7 do RJUE): correspondente a 30% do valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitiva.

Art. 17º Instalações de Armazenamento de combustíveis, postos de abastecimento de combustíveis, redes de distribuição, licenciamentos simplif icados e instalações isentas:

Art. 17º - 1.1) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Postos de abastecimento de combustíveis

DGU6,4 78,23 78,23 0,7463 0,7463 - 195,00 €

Art. 17º - 1.2.1) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Postos de garrafas GPL

DGU6,4 78,23 78,23 0,5866 0,5866 - 170,00 €

Art. 17º - 1.2.2)
Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Parques de armazenamento de garrafas 
GPL

DGU6,4 78,23 78,23 0,5866 0,5866 - 170,00 €

Art. 17º - 1.2.3)
Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Armazenamento de combustíveis sólidos ou 
líquidos (igual ou inferior a 200m3)

DGU6,4 78,23 78,23 0,9061 0,9061 - 220,00 €

Art. 17º - 1.2.4)
Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Armazenamento de outros derivados de 
petróleo (igual ou inferior a 500m3)

DGU6,4 78,23 78,23 0,9061 0,9061 - 220,00 €

Art. 17º - 1.2.5) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Redes ou ramais de distribuição

DGU6,4 78,23 78,23 0,5866 0,5866 - 170,00 €

Art. 17º - 1.2.6) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Licenciamentos simplif icados

DGU6,4 78,23 78,23 0,5866 0,5866 - 170,00 €

Art. 17º - 1.2.7) Pedido de licença ou admissão de comunicação prévia, total ou parcial, de obras para construção ou 
alteração: Instalações de armazenamento de combustíveis: Instalações isentas

DGU14 19,30 19,30 0,0182 0,0182 - 20,00 €

Art. 18º Instalação de infraestruturas de suporte a estações de radio comunicações e respetivos acessórios (cumulativamente)

Art. 18º - 1 Instalação de infraestruturas de suporte a estações de radio comunicações e respetivos acessórios 
(cumulativamente): Por cada 10,00 m2 ou fração da área afeta ao equipamento

DGU6,4 78,23 78,23 0,2501 0,2501 - 117,35 €

Art. 18º - 2 Instalação de infraestruturas de suporte a estações de radio comunicações e respetivos acessórios 
(cumulativamente): Edif icações – por cada m2 ou fração e relativamente a cada piso

DGU6,4 78,23 78,23 - - - 78,23 €

Operações Urbanísticas - Autorização de Utilização de Edificações

Art. 19º Autorização de utilização

Art. 19º - 1.1) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Habitação - por cada fogo e seus anexos

DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €

Art. 19º - 1.2.1) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Empreendimentos turísticos e outros - Mera comunicação prévia para o turismo em espaço rural, 

DGU 32 71,73 71,73 0,0716 0,0716 - 82,00 €

Art. 19º - 1.2.2) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Empreendimentos turísticos e outros - Autorização de utilização - estabelecimentos hoteleiros

DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €

Art. 19º - 1.2.3) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Empreendimentos turísticos e outros - Autorização de utilização  - parques de campismo e outros

DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €
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Art. 19º - 1.2.4.1) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Alojamento local: Mera comunicação prévia para alojamento local

DGU 32 71,73 71,73 0,0716 0,0716 - 82,00 €

Art. 19º - 1.2.4.2) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Alojamento local: Autorização de utilização

DGU24 16,53 16,53 - - - 16,53 €

Art. 19º - 1.2.4.3) Autorização de utilização para habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou alterados: 
Alojamento local: Registo

DGU24 16,53 16,53 - - - 16,53 €

Art. 19º - 2.1) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Sem sala ou espaço de dança

DGU24 16,53 16,53 - - - 16,53 €

Art. 19º - 2.2) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Com sala ou espaço de dança

DGU24 16,53 16,53 - - - 16,53 €

Art. 19º - 2.3) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Com fabrico próprio de pastelaria, panif icação e gelados

DGU24 16,53 16,53 - - - 16,53 €

Art. 19º - 2.4) Autorização de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas, por cada 100 m2 ou fração: 
Outras autorizações de utilização - por cada 50m2 ou fração e relativamente a cada piso

DGU24 16,53 16,53 - - - 16,53 €

Art. 19º - 3.1) Mudanças de destino de edif icações licenciadas - por unidade: Para f ins habitacionais DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €

Art. 19º - 3.2) Mudanças de destino de edif icações licenciadas - por unidade: Para outros f ins específ icos (comércio, 
serviços e armazéns)

DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €

Art. 19º - 4 Garagens ou aparcamentos, por cada 30m2 ou fração DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €

Art. 19º - 5 Outras autorizações de utilização - por cada 50m2 ou fração DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €

Art. 19º - 6 Autorização para utilização do solo para f ins diferentes do seu destino natural por m2 ou fração DGU24 16,53 16,53 0,1174 0,1174 - 20,41 €

Art. 19º - 7 Taxa pelo depósito da f icha técnica de habitação DGU4 23,80 23,80 - - - 23,80 €

Operações Urbanísticas - Ocupação da Via Pública por motivo de obras

Art. 20º Ocupação da via pública por motivo de obras

Art. 20º - 1 Interrupção do trânsito em vias públicas - por metro linear e por dia DGU31 15,29 2,55 0,1569 0,1569 - 3,35 €

Art. 20º - 2 Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou tapume - por cada período de 30 dias ou fração 
e por cada m2 

DGU31 15,29 0,38 0,1579 0,1579 - 0,50 €

Art. 21º Outras ocupações da via pública, por cada período de 30 dias ou fração:

Art. 21º - 1 Com andaimes, quando não resguardados por tapume, por m2 ou fração DGU25 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 21º - 2 Com caldeiras, tubos, amassadouros, depósitos de entulho ou de materiais, bem como por outras 
ocupações autorizadas - por m2 ou fração

DGU25 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 21º - 3 Emissão de alvará para execução de obras ou quaisquer trabalhos na via pública DGU25 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Operações Urbanísticas - Vistorias

Art. 22º Vistorias (incluindo todas as despesas delas decorrentes):

Art. 22º - 1.1) Taxas de apreciação do pedido de Autorização de Utilização: Com vistoria DGU26 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 1.2) Taxas de apreciação do pedido de Autorização de Utilização: Sem vistoria DGU26 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €
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Art. 22º - 2.1.1) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Um fogo e seus anexos 
ou unidade de ocupação

DGU27 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 2.1.2) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Por cada fogo ou unidade 
de ocupação a mais

DGU27 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 2.1.3.1)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T0

DGU27 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 2.1.3.2)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T1

DGU27 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 2.1.3.3)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T2

DGU27 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 2.1.3.4)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - 1 Fogo T3 e seguintes

DGU27 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 2.1.3.5)
Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Sempre que o número de 
fogos seja superior a 5 e estejam integrados em edifício construído em regime de propriedade 
horizontal - Garagem ou aparcamento

DGU27 13,64 13,64 0,1239 0,1239 - 17,02 €

Art. 22º - 2.1.4) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Estabelecimento 
comercial, serviços ou outros espaços até 50m2

DGU28 18,57 18,57 0,2084 0,2084 - 26,31 €

Art. 22º - 2.1.5) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Estabelecimento industrial 
até 200m2 de área

DGU28 18,57 18,57 0,2084 0,2084 - 26,31 €

Art. 22º - 2.1.6) Taxas a acumular com as do número anterior: Para autorização de utilização: Por cada 100 m2 a mais 
de estabelecimento comercial, serviços ou industrial

DGU28 18,57 18,57 0,2084 0,2084 - 26,31 €

Art. 22º - 3 Vistorias para a emissão da licença de utilização e vistorias ao abrigo artigo 90º do RJUE DGU29 17,85 17,85 0,2135 0,2135 - 25,47 €

Art. 22º - 4.1.1)
Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização turística ou para serviços de 
restauração e bebidas: Para autorização de utilização de utilidade turística: Por cada empreendimento 
turístico

DGU29 17,85 17,85 0,2135 0,2135 - 25,47 €

Art. 22º - 4.2.1)
Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização turística ou para serviços de 
restauração e bebidas: Para autorização de utilização para serviços de restauração ou de bebidas: Por 
cada estabelecimento de restauração e bebidas

DGU29 17,85 17,85 0,2135 0,2135 - 25,47 €

Art. 22º - 5.1) Vistorias para efeito de concessão de autorização de utilização de salões de jogos: Por cada 
estabelecimento

DGU29 17,85 17,85 0,2135 0,2135 - 25,47 €

Art. 22º - 6 Vistorias para efeito de emissão de autorização de utilização para estabelecimentos de comércio 
alimentar, não alimentar (incluídos no DL n.º 259/2007, de 17 de Julho)

DGU29 17,85 17,85 0,2135 0,2135 - 25,47 €

Art. 22º - 7 Outras vistorias DGU30 23,51 23,51 0,2574 0,2574 - 35,61 €

HIGIENE, SALUBRIDADE E SEGURANÇA - Licenças acidentais de recinto para espetáculo

Art. 23º  Pela emissão de alvarás de licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados e de licença acidental de recinto para espetáculos de natureza artística:

Art. 23º - 1 Por alvará TL16 31,35 31,35 - - - 31,35 €

Art. 23º - 2 Por cada dia de funcionamento além do primeiro TL16 31,35 10,45 - - - 10,45 €
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Art. 23º - 3 Pela vistoria, a cobrar ao interessado, no ato do requerimento, para pagamento de dois peritos TL17 84,40 84,40 - - - 84,40 €

Art. 24º Emissão de licenças especiais de ruído:

Art. 24º - 1 Por dia TL18 23,66 23,66 - 1,5359 - 60,00 €

Art. 24º - 2 Por semana TL18 23,66 23,66 - 4,0719 - 120,00 €

Art. 24º - 3 Por mês TL18 23,66 23,66 - 9,1437 - 240,00 €

OCUPAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO E APROVEITAMENTO DE BENS DE UTILIZAÇÃO PÚBLICA

Art. 25º Utilização dos espaços de estacionamento cronometrados por parcómetros, remoção, recolha e desbloqueamento de veículos:

Art. 25º - 1 Áreas de estacionamento consideradas normais - por cada hora 0,06 3,2500 3,2500 - 0,45 €

Art. 25º - 2 Áreas de estacionamento consideradas de alta rotação - por cada hora 0,06 6,1667 6,1667 - 0,80 €

Art. 25º - 3 Remoção do veículo EST1 21,38 81,38 - - - 81,38 €

Art. 25º - 4 Depósito do veículo (por cada dia) EST2 16,51 16,51 - - - 16,51 €

Art. 25º - 5.1) Desbloqueamento do veículo: Ciclomotores, motociclos e outros veículos a motor não previstos nas 
alíneas seguintes

EST3 15,93 15,93 - - - 15,93 €

Art. 25º - 5.2) Desbloqueamento do veículo: Veículos ligeiros EST4 69,37 69,37 - - - 69,37 €

Art. 25º - 5.3) Desbloqueamento do veículo: Veículos pesados EST5 94,21 94,21 - - - 94,21 €

Art. 25º - 6.1) Cartão de residente (com direito a estacionar na rua onde efetivamente reside ou trabalha): Por mês EST6 18,17 32,58 - - 0,5396 15,00 €

Art. 25º - 6.2) Cartão de residente (com direito a estacionar na rua onde efetivamente reside ou trabalha): Por ano EST6 18,17 191,05 - - 0,2149 150,00 €

Art. 25º - 7.1) Cartão de livre-trânsito (sem reserva de lugar em qualquer das zonas de estacionamento de duração 
limitada): Por mês

EST6 18,17 32,58 - - 0,2327 25,00 €

Art. 25º - 7.2) Cartão de livre-trânsito (sem reserva de lugar em qualquer das zonas de estacionamento de duração 
limitada): Por ano

EST6 18,17 191,05 0,1543 0,1543 - 250,00 €

Art. 25º - 8 Averbamentos e emissão de 2ª via de cartão de residente e cartão de livre-trânsito EST6 18,17 18,17 - - - 18,17 €

Art. 25º - 9 Concessão anual de lugar de estacionamento privativo EST6 18,17 543,98 - - - 543,98 €

Art. 26º Ocupação do espaço aérea da via pública:

Art. 26º - 1 Antena atravessando a via pública por metro linear ou fração e por ano TL20 28,78 2,88 - - - 2,88 €

Art. 26º - 2 Fios telegráficos, telefónicos, elétricos ou espias - por metro linear ou fração e por ano TL20 28,78 2,88 - - - 2,88 €

Art. 26º - 3 Guindastes e semelhantes - por mês TL20 28,78 28,78 - - - 28,78 €

Art. 26º - 4 Alpendres, f ixos ou articulados toldos e similares, não integrados nos edifícios - por metro linear de 
frente ou fração e por ano

TL20 28,78 5,76 - - - 5,76 €
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Art. 26º - 5.1) Fitas anunciadoras - por m2 e por semana: Sobre as fachadas dos prédios TL20 28,78 5,76 - - - 5,76 €

Art. 26º - 5.2) Fitas anunciadoras - por m2 e por semana: Sobre a via pública ou noutros lugares públicos TL20 28,78 5,76 - - - 5,76 €

Art. 27º Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:

Art. 27º - 1.1) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos e outras celebrações ou para exercício 
de comércio ou indústria - por m2 ou fração: Por dia

TL21 21,49 2,15 - - - 2,15 €

Art. 27º - 1.2) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos e outras celebrações ou para exercício 
de comércio ou indústria - por m2 ou fração: Por semana

TL21 21,49 2,15 1,0093 - - 4,32 €

Art. 27º - 1.3) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos e outras celebrações ou para exercício 
de comércio ou indústria - por m2 ou fração: Por mês

TL21 21,49 2,15 3,0186 - - 8,64 €

Art. 27º - 2.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Pistas de automóveis elétricas e carroceis, por m2 e 
por dia

TL22 31,35 0,16 0,7500 0,7500 - 0,40 €

Art. 27º - 2.2) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Idem, idem, para crianças, por m2 e por dia TL22 31,35 0,63 - - 0,3651 0,40 €

Art. 27º - 2.3.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Circos e semelhantes, Por m2 e por semana TL22 31,35 0,16 0,1250 0,1250 - 0,20 €

Art. 27º - 2.4.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Verbenas e festejos populares: Por m2 e por semana TL22 31,35 3,14 - - - 3,14 €

Art. 27º - 2.5.1) Atividades recreativas, culturais ou semelhantes: Outras atividades ou ocupações lucrativas: Por m2 e 
por semana

TL22 31,35 3,14 - - - 3,14 €

Art. 27º - 3 Gabinete ou posto telefónico - por ano TL23 43,44 43,44 - - - 43,44 €

Art. 27º - 4.1) Posto de transformação, cabines elétricas e semelhantes - por m2 ou fração e por ano: Até 3m2 TL23 43,44 14,48 0,1064 0,1064 - 17,56 €

Art. 27º - 4.2) Posto de transformação, cabines elétricas e semelhantes - por m2 ou fração e por ano: Por cada m2 a 
mais ou fração

TL23 43,44 43,44 - - - 43,44 €

Art. 27º - 5 Depósitos, construções ou instalações subterrâneas, com exceção dos destinados a bombas 
abastecedoras - por m3 ou fração e por ano

TL23 43,44 8,69 0,1841 0,1841 - 11,89 €

Art. 27º - 6.1) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores - por m2 ou fração 
e por mês: Para venda de livros e/ou jornais

TL23 43,44 7,24 - - - 7,24 €

Art. 27º - 6.2) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores - por m2 ou fração 
e por mês: Para outros f ins

TL23 43,44 7,24 - - - 7,24 €

Art. 27º - 7.1) Veículos automóveis e atrelados estacionados na via pública, utilizados para f ins comerciais: Por cada 
e por dia

TL24 21,49 21,49 - - - 21,49 €

Art. 27º - 7.2) Veículos automóveis e atrelados estacionados na via pública, utilizados para f ins comerciais: Por 
eventos reconhecidos pelos Serviços Municipais em locais pré-determinados, por cada e por dia

TL24 21,49 21,49 1,8267 1,8267 - 100,00 €

Art. 27º - 8.1) Depósitos de garrafas de gás ou de outros produtos, por m2 ou fração e por ano: Por m2 e até 10m2 TL23 43,44 4,34 - 7,1290 - 35,28 €

Art. 27º - 8.2) Depósitos de garrafas de gás ou de outros produtos, por m2 ou fração e por ano: A partir de 10m2 TL23 43,44 4,34 7,6291 7,6291 - 70,56 €

Art. 28º Ocupações diversas:

Art. 28º - 1.1) Postes e marcos - por cada um: Para suporte de f ios telegráficos, telefónicos ou elétricos - por ano TL26 28,28 28,28 - - - 28,28 €

Art. 28º - 1.2) Postes e marcos - por cada um: Para decoração (mastros) - por semana ou fração TL26 28,28 0,59 - - - 0,59 €
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Art. 28º - 1.3) Postes e marcos - por cada um: Para colocação de anúncios - por mês ou fração TL26 28,28 2,36 - - - 2,36 €

Art. 28º - 2 Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos – por m2 de superfície do 
dispositivo utilizado na publicidade - por mês ou fração

TL26 28,28 2,36 0,0678 0,0678 - 2,68 €

Art. 28º - 3 Guarda ventos anexos aos locais ocupados na via pública - por metro linear ou fração e por mês ou 
fração

TL26 28,28 5,66 - - - 5,66 €

Art. 28º - 4.1.1) Esplanadas abertas: Com mobiliário diferente do previsto nos anexos ao Regulamento Municipal de 
Ocupação do Espaço Público – por m2 ou fração e por mês ou fração

TL26 28,28 1,89 0,2937 0,2937 - 3,00 €

Art. 28º - 4.1.2) Esplanadas abertas: Com mobiliário igual ao previsto nos anexos ao Regulamento Municipal de 
Ocupação do Espaço Público - por m2 ou fração e por mês ou fração

TL26 28,28 1,89 - - 0,2063 1,50 €

Art. 28º - 4.2) Esplanadas fechadas, por m2 e por ano TL26 28,28 28,28 0,2500 0,2500 - 42,42 €

Art. 28º - 5.1) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Cabos 
subterrâneos condutores de energia elétrica

TL26 28,28 2,83 - - - 2,83 €

Art. 28º - 5.2.1) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Tubos, 
condutas, outros cabos condutores e semelhantes: Até15 metros lineares

TL26 28,28 1,89 - - - 1,89 €

Art. 28º - 5.2.2) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Tubos, 
condutas, outros cabos condutores e semelhantes: A partir de 15 e até 100 metros lineares

TL26 28,28 1,89 - - - 1,89 €

Art. 28º - 5.2.3) Tubos, condutas, cabos, condutores e semelhantes - por ano e por metro linear ou fração: Tubos, 
condutas, outros cabos condutores e semelhantes: A partir de 100 metros lineares

TL26 28,28 1,89 - - - 1,89 €

Art. 28º - 6 Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máquina de tiragem de gelados e semelhantes - 
por m2 ou fração e por mês ou fração

TL26 28,28 28,28 - - - 28,28 €

Art. 28º - 7 Dispositivos para anúncios ou reclamos - por m2 ou fração e por ano TL26 28,28 14,14 - - - 14,14 €

Art. 28º - 8 Outras ocupações da via pública - por m2 ou fração e por mês TL26 28,28 14,14 - - - 14,14 €

Art. 28º - 9.1) Vendedores ambulantes: Com o tabuleiro regulamentar de dimensões não superiores a 1,00x1,20m, 
colocado a uma altura mínima de 0,40m do solo - por mês

TL27 30,63 30,63 - - - 30,63 €

Art. 28º - 9.2) Vendedores ambulantes: Com banca e estrado - por m2 e por mês TL27 30,63 30,63 - - - 30,63 €

Art. 28º - 9.3) Vendedores ambulantes: Com velocípede – por cada e por mês TL27 30,63 30,63 - - - 30,63 €

Art. 28º - 9.4) Vendedores ambulantes: Com estabelecimento amovível diariamente (barraca, stand ou semelhantes) - 
por m2 e por dia.

TL27 30,63 3,06 - - - 3,06 €

Art. 29º Bombas de carburantes líquidos, com GPL, ar e água - por cada uma e por ano:

Art. 29º - 1 Instaladas em domínio público TL27 30,63 30,63 8,7773 - - 299,48 €

Art. 30º Condutas subterrâneas de gás - por metro linear ou fração

Art. 30º - 1.1) Até 20 cm de diâmetro: Por mês TL27 30,63 0,31 - - - 0,31 €

Art. 30º - 1.2) Até 20 cm de diâmetro: Por ano TL27 30,63 3,68 - - - 3,68 €

Art. 30º - 2.1) Mais de 20 cm de diâmetro: Por mês TL27 30,63 0,31 - - - 0,31 €

Art. 30º - 2.2) Mais de 20 cm de diâmetro: Por ano TL27 30,63 3,68 - - - 3,68 €
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Art. 30º - 3.1) Ramais: Por mês TL27 30,63 0,31 - - - 0,31 €

Art. 30º - 3.2) Ramais: Por ano TL27 30,63 3,68 - - - 3,68 €

Art.31º Caixas de válvulas de gás natural - por unidade:

Art.31º - 1 Por mês TL27 30,63 30,63 - - - 30,63 €

Art.31º - 2 Por ano TL27 30,63 30,63 0,3000 - - 39,82 €

Art. 32º Utilização de pavilhões gimnodesportivos:

Art. 32º - 1 Sem piso sintético - utilização diurna e por hora (até às 19:00 horas) SDTL 8,42 23,03 - - 0,5658 10,00 €

Art. 32º - 2 Sem piso sintético - utilização noturna (das 19:00 horas às 24:00 horas) SDTL 8,42 23,03 - - 0,4572 12,50 €

Art. 32º - 3 Com piso sintético - utilização diurna e por hora (até às 19:00 horas) SDTL 8,42 23,03 - - 0,1224 20,21 €

Art. 32º - 4 Com piso sintético - utilização noturna (das 19:00 horas às 24:00 horas) SDTL 8,42 23,03 0,0406 0,0406 - 24,90 €

Art. 33º Utilização de polidesportivos:

Art. 33º - 1 Utilização diurna e por hora (das 08:00 horas até às 19:00 horas) SDTL 8,42 15,71 - - 0,0121 15,52 €

Art. 33º - 2 Utilização noturna e por hora (das 19:00 horas às 24:00 horas) SDTL 8,42 15,71 0,1432 0,1432 - 20,21 €

Art. 34º Utilização de espaços para publicidade comercial, em pavilhões gimnodesportivos e polidesportivos (por m2 ou fração):

Art. 34º - 1 Pelo período de um ano TL29 42,68 42,68 0,5000 - - 64,02 €

Art. 34º - 2 Pelo período de seis meses TL29 42,68 42,68 0,4000 - - 59,75 €

Art. 34º - 3 Pelo período de um mês TL29 42,68 42,68 0,2999 - - 55,48 €

Art. 34º - 4 Pelo período de uma semana TL29 42,68 42,68 0,1999 - - 51,21 €

Art. 34º - 5 Pelo período de um dia TL29 42,68 42,68 - - - 42,68 €

CONDUÇÃO, TRÂNSITO E REGISTO DE VEÍCULOS

Art. 35º 2ª Via de licença de condução e de livrete de registo

Art. 35º - 1 2ª Via de licença de condução e de livrete de registo TL30 15,26 15,26 - - - 15,26 €

Publicidade

Art. 36º Publicidade sonora:
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Art. 36º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 36º - 2 Por semana ou fração TL52 1,76 1,76 7,5029 7,5029 - 28,17 €

Art. 36º - 3 Por mês ou fração TL52 1,76 1,76 13,1193 13,1193 - 47,94 €

Art. 36º - 4 Revogado

Art. 37º Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, cartazes, alpendres, palas, pendão, chapas, placas, tarjas e letras soltas ou símbolos:

Art. 37º - 1.1) Tabuleta ou bandeira: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 1.2) Tabuleta ou bandeira: Por m2 e por ano TL52 1,76 1,76 - - - 1,76 €

Art. 37º - 2.1) Painéis (por m2 ou fração): Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 2.2) Painéis (por m2 ou fração): Por trimestre TL52 1,76 1,76 3,7358 3,7358 - 14,91 €

Art. 37º - 2.3) Painéis (por m2 ou fração): Por semestre TL52 1,76 1,76 7,9716 7,9716 - 29,82 €

Art. 37º - 2.4) Painéis (por m2 ou fração): Por ano TL52 1,76 1,76 16,4432 16,4432 - 59,64 €

Art. 37º - 3.1) Bandeirola e pendões: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 3.2) Bandeirola e pendões: Por semana e m2 TL52 1,76 1,76 3,7614 3,7614 - 15,00 €

Art. 37º - 4.1) Publicidade em toldos: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 4.2) Publicidade em toldos: Por m2 e por ano TL52 1,76 1,76 - - - 1,76 €

Art. 37º - 5.1) Cartazes e tarjas: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 5.2) Cartazes e tarjas: Por m2 e por semana TL52 1,76 1,76 3,7614 3,7614 - 15,00 €

Art. 37º - 6.1) Alpendre ou pala: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 6.2) Alpendre ou pala: Por m2 e por ano TL52 1,76 1,76 3,7614 3,7614 - 15,00 €

Art. 37º - 7.1) Chapa: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 7.2) Chapa: Por m2 e por ano TL52 1,76 1,76 - - - 1,76 €

Art. 37º - 8.1) Placa: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 8.2) Placa: Por m2 e por ano TL52 1,76 1,76 - - - 1,76 €

Art. 37º - 9.1) Letras soltas e símbolos: Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 37º - 9.2) Letras soltas e símbolos: Por m2 e por ano TL52 1,76 1,76 - - - 1,76 €



2224  
D

iário da República, 2.ª série —
 N.º 14 —

 21 de janeiro de 2015 

  

Art.º Designação Tipo de 
Processo

Custo 
Apurado 
Processo

Custo 
Total 

Apurado

Coef. 
Benefício 

(+)

Coef. 
Desincentivo 

(+)

Custo Social 
Suportado 

(-)

Proposta 
Taxa

Art. 38º Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados ou eletrónicos:

Art. 38º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 38º - 2 Anúncios ou reclamos luminosos (por m2 ou fração e por ano) TL52 1,76 1,76 3,5029 3,5029 - 14,09 €

Art. 38º - 3 Anúncios ou reclamos iluminados (por m2 ou fração e por ano) TL52 1,76 1,76 3,5029 3,5029 - 14,09 €

Art. 38º - 4.1) Anúncios ou reclamos eletrónicos (por m2 ou fração): Por trimestre TL52 1,76 1,76 20,8068 20,8068 - 75,00 €

Art. 38º - 4.2) Anúncios ou reclamos eletrónicos (por m2 ou fração): Por semestre TL52 1,76 1,76 27,9091 27,9091 - 100,00 €

Art. 38º - 4.3) Anúncios ou reclamos eletrónicos (por m2 ou fração): Por ano TL52 1,76 1,76 42,1137 42,1137 - 150,00 €

Art. 39º Impressos publicitários distribuídos na via pública 

Art. 39º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 39º - 2 Por dia e por milhar ou fração TL52 1,76 1,76 8,0228 8,0228 - 30,00 €

Art. 40º Publicidade em viaturas:

Art. 40º - 1 Comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Art. 40º - 2.1) Publicidade em viaturas estáticas, utilizadas como meio de difusão de mensagens publicitárias, na área 
do Município, por cada viatura e por m2: Por dia

TL52 1,76 1,76 1,2046 1,2046 - 6,00 €

Art. 40º - 2.2) Publicidade em viaturas estáticas, utilizadas como meio de difusão de mensagens publicitárias, na área 
do Município, por cada viatura e por m2: Por semana

TL52 1,76 1,76 8,0256 8,0256 - 30,01 €

Art. 40º - 2.3) Publicidade em viaturas estáticas, utilizadas como meio de difusão de mensagens publicitárias, na área 
do Município, por cada viatura e por m2: Por mês

TL52 1,76 1,76 25,0796 25,0796 - 90,04 €

Art. 41º Pedidos de reapreciação de comunicação prévia com prazo

Art. 41º - 1 Pedidos de reapreciação de comunicação prévia com prazo TL50 37,28 37,28 - - - 37,28 €

Mercados e Feiras

Art. 42º Taxas de ocupação ou utilização do mercado municipal

Art. 42º - 1.1) Edifício do mercado: Lojas localizadas no r/c (por m2 e por mês) TL33 3,22 6,35 0,0229 0,0229 - 6,64 €

Art. 42º - 1.2) Edifício do mercado: Lojas localizadas no 1º andar (por m2 e por mês) TL33 3,22 6,35 - - 0,3465 4,15 €

Art. 42º - 1.3) Edifício do mercado: Bancas (por metro linear e por mês) TL33 3,22 10,95 1,5251 - - 27,65 €

Art. 42º - 2 Lojas exteriores (por m2 e por mês) TL33 3,22 6,35 - - 0,4866 3,26 €
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Art. 43º Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração:

Art. 43º - 1 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por mês TL33 3,22 3,58 - - 0,5587 1,58 €

Art. 43º - 2 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por trimestre TL33 3,22 4,30 0,0454 0,0454 - 4,69 €

Art. 43º - 3 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por semestre TL33 3,22 5,38 0,3169 0,3169 - 8,79 €

Art. 43º - 4 Lugares de terrado - por metro quadrado ou fração: Por ano TL33 3,22 7,54 0,6273 0,6273 - 17,00 €

Art. 44º Pelo exercício da atividade

Art. 44º - 1 Pelo exercício da atividade: Inscrição TL34 15,26 15,26 - - - 15,26 €

Art. 45º Revogado

Art. 45º - 1 Revogado

Atividades Diversas

Art. 46º Guarda-noturno:

Art. 46º - 1 Emissão de licença anual TL36 33,95 33,95 - - - 33,95 €

Art. 47.º Revogado

Art. 47. - 1 Revogado

Art. 48º Realização de acampamentos ocasionais:

Art. 48º - 1 Emissão de licença, por cada dia TL37 33,54 33,54 - - - 33,54 €

Art. 49º Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e eletrónicas de diversão:

Art. 49º - 1 Pelo registo TL38 21,08 21,08 4,5602 - - 117,21 €

Art. 49º - 2 Revogado

Art. 49º - 3 Revogado

Art. 49º - 4 Pela emissão de 2ª via TL41 12,35 12,35 - - - 12,35 €

Art. 50º Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre:

Art. 50º - 1 Emissão de licença, por cada dia TL42 28,64 28,64 - - - 28,64 €

Art. 51º Revogado

Art. 51º - 1 Revogado
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Art. 52º Realização de fogueiras e queimadas:

Art. 52º - 1 Emissão de licença, por cada dia e por fogueira ou queimada TL44 16,10 16,10 0,1211 0,1211 - 20,00 €

Art. 53º Revogado

Art. 53º - 1 Revogado

Art. 54º Horários de funcionamento:

Art. 54º - 1 Apreciação de mera comunicação prévia do mapa de horário de funcionamento TL51 32,35 32,35 - - - 32,35 €

Art. 54º - 2 Emissão de autorizações para horários especiais TL31 27,14 27,14 - - - 27,14 €

Art. 55º Utilização de viaturas

Art. 55º - 1.1) Utilização de cisterna: Serviço administrativo prestado MV1 12,22 12,22 - - - 12,22 €

Art. 55º - 1.2) Utilização de cisterna: Custo por carga 21,69 - - - 21,69 €

Art. 55º - 2.1) Utilização de autocarro: Serviço administrativo prestado MV2 44,53 44,53 - - 1,0000 0,00 €

Art. 55º - 2.2) Utilização de autocarro: Custo por km percorrido 1,64 - - 0,2439 1,24 €

Art. 55º - 3.1) Carrinhas - por cada quilómetro: Serviço administrativo prestado MV2 44,53 44,53 - - 1,0000 0,00 €

Art. 55º - 3.2) Carrinhas - por cada quilómetro: Custo por km percorrido 1,11 - - 0,5315 0,52 €

Art. 56º Custo hora serviço prestado pelo pessoal e por categoria:

Art. 56º - 1 Técnico superior 12,09 - - - 12,09 €

Art. 56º - 2 Assistente técnico 7,11 - - - 7,11 €

Art. 56º - 3 Assistente operacional 6,01 - - - 6,01 €

Art. 57º Custo hora utilização das máquinas:

Art. 57º - 1 Corta sebes 0,32 - - - 0,32 €

Art. 57º - 2 Motosserra 6,80 - - - 6,80 €

Art. 57º - 3 Reboque 1,20 - - - 1,20 €

Art. 57º - 4 Roçadora 13,20 - - - 13,20 €

Art. 57º - 5 Capinadeira 9,56 - - - 9,56 €

Art. 57º - 6 Retroescavadora 30,58 - - - 30,58 €
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Art. 58º Recolha de resíduos verdes

Art. 58º - 1 Recolha de resíduos verdes SASEV2 16,06 16,06 - - 0,2410 12,19 €

Art. 59º Autorização prévia para lançamento de fogo-de-artif ício, por dia.

Art. 59º - 1 Autorização prévia para lançamento de fogo-de-artif ício, por dia. GFT3 9,98 9,98 - - - 9,98 €

Utilização de Equipamentos e Instalações Desportivas e Edifícios de Apoio Existentes no Parque das Termas

Art. 60º Utilização do campo municipal de minigolfe Fonseca e Castro com 18 pistas:

Art. 60º - 1 Por volta e por pessoa 7,62 - - 0,8031 1,50 €

Art.º 61º Utilização do campo municipal de petergolfe Fonseca e Castro com 18 pistas:

Art.º 61 - 1 Por volta e por pessoa 10,88 - - 0,8621 1,50 €

Art.º 62º Utilização do court de ténis:

Art.º 62 - 1 Por hora diurna e utilização do balneário 2,66 - - 0,0602 2,50 €

Art.º 63º Utilização do court de ténis:

Art.º 63 - 1 Por hora noturna e utilização do balneário 2,66 0,0169 0,0169 - 2,75 €

Art.º 64º  Aulas de ténis

Art.º 64 - 1 Aulas individuais – por hora e utilização de balneário 16,13 - - 0,0701 15,00 €

Art.º 64 - 2 Aulas de grupo (3 a 6 pessoas) – Por hora e utilização de balneário – por pessoa 7,15 - - 0,3007 5,00 €

Art.º 65º Utilização de barcos a remos:

Art.º 65 - 1 Por 30 minutos – utilização máxima de 6 pessoas – por barco 0,73 0,3699 - - 1,00 €

Art.º 66º Utilização dos balneários públicos

Art.º 66 - 1 Por pessoa 1,86 - - 0,7312 0,50 €

Art. 67º Utilização de talhão:

Art. 67º - 1 Por m2 DGU10 12,00 12,05 - - 0,9585 0,50 €

Nota: Às taxas, licenças e outras receitas constantes da Tabela é acrescentado, quando devido, o IVA à taxa legal em vigor e o Imposto de Selo.
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Anexo 1 - Cálculo do Custo com Processos Administrativos
DGU

Valores em euros

DGU Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Arquivo 10 0,17 1,68 0,02 0,20 1,88
Total 15 0,30 2,33 0,03 0,27 2,60

Valores em euros

DGU1 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 60 0,21 12,87 0,11 6,85 19,72
Vereadores 0 0,59 0,00 0,66 0,00 0,00
SGU/Administrativos 123 0,13 15,88 0,02 1,85 17,73
Tesouraria 2 0,19 0,37 0,02 0,04 0,42
Arquivos 2 0,17 0,34 0,02 0,04 0,38
Total 187 1,28 29,46 0,83 8,79 38,25

Valores em euros

DGU2,1 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 2 0,13 0,26 0,02 0,03 0,29
Tesouraria 2 0,19 0,37 0,02 0,04 0,42
Total 4 0,32 0,63 0,04 0,07 0,70

Valores em euros

DGU2,2 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 10 0,21 2,15 0,11 1,14 3,29
SGU/Administrativos 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 20 0,53 3,72 0,15 1,33 5,05

Valores em euros

DGU2,3 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
SGU/Administrativos 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 25 0,53 4,80 0,15 1,90 6,69
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63

Valores em euros

DGU2,4 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 30 0,21 6,44 0,11 3,42 9,86
SGU/Administrativos 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 40 0,53 8,01 0,15 3,61 11,62

Valores em euros

DGU2,6 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU-Técnicos 45 0,21 9,65 0,11 5,14 14,79
DGU- Adminis trativos 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 0,53 11,23 0,15 5,32 16,55

Valores em euros

DGU3 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
DGU/Atendimento Geral 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,55 17,52 0,77 10,92 28,44

Valores em euros

DGU4 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
DGU/Atendimento Geral 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,34 14,89 0,66 8,91 23,79
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Valores em euros

DGU5 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 65 0,21 13,94 0,11 7,42 21,36
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
SGU/Administrativos 115 0,13 14,85 0,02 1,73 16,58
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Fiscalização 10 0,15 1,51 0,02 0,18 1,69
Total 210 1,27 40,03 0,83 19,34 59,37

Valores em euros

DGU6,1 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 10 0,21 2,15 0,11 1,14 3,29
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Fiscalização 30 0,15 4,54 0,02 0,53 5,07
Total 60 1,27 11,84 0,83 5,23 17,07

Valores em euros

DGU6,2 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 85 0,21 18,23 0,11 9,70 27,94
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
SGU/Administrativos 115 0,13 14,85 0,02 1,73 16,58
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Fiscalização 10 0,15 1,51 0,02 0,18 1,69
Total 230 1,27 44,32 0,83 21,62 65,94

Valores em euros

DGU6,3 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/técnicos 45 0,21 9,65 0,11 5,14 14,79
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
SGU/Administrativos 115 0,13 14,85 0,02 1,73 16,58
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Fiscalização 10 0,15 1,51 0,02 0,18 1,69
Total 190 1,27 35,74 0,83 17,06 52,80
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Valores em euros

DGU6,4 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Sgu/Administrativo 30 0,13 3,87 0,02 0,45 4,33
Sgu/Tecnicos 115 0,21 24,67 0,11 13,13 37,80
Vereador 20 0,59 11,72 0,66 13,20 24,92
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Fiscalização 60 0,15 9,08 0,02 1,06 10,14

230 1,27 50,28 0,83 27,95 78,23

Valores em euros

DGU6,5 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Fiscalização 60 0,15 9,08 0,02 1,06 10,14

70 0,28 10,37 0,03 1,21 11,58

Valores em euros

DGU9 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
SGU/técnicos 60 0,21 12,87 0,11 6,85 19,72
SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 80 1,12 18,03 0,81 10,41 28,44

Valores em euros

DGU10 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
SGU/técnicos 10 0,21 2,15 0,11 1,14 3,29
SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 30 1,12 7,30 0,81 4,70 12,00
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Valores em euros

DGU11 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
SGU/técnicos 5 0,21 1,07 0,11 0,57 1,64
SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 25 1,12 6,23 0,81 4,13 10,36

Valores em euros

DGU12 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 15 0,32 2,22 0,04 0,26 2,48

Valores em euros

DGU13 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 35 1,12 8,37 0,81 5,27 13,64

Valores em euros

DGU14 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
SGU/técnicos 30 0,21 6,44 0,11 3,42 9,86
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,12 12,24 0,81 7,06 19,30

Valores em euros

DGU15 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
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Valores em euros

DGU16 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
SGU/técnicos 60 0,21 12,87 0,11 6,85 19,72
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 85 1,12 18,67 0,81 10,48 29,16

Valores em euros

DGU17 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 45 0,13 5,81 0,02 0,68 6,49
SGU/técnicos 10 0,21 2,15 0,11 1,14 3,29
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 65 1,12 11,82 0,81 5,23 17,05

Valores em euros

DGU17,1 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 45 0,13 5,81 0,02 0,68 6,49
SGU/técnicos 90 0,21 19,31 0,11 10,27 29,58
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 145 1,12 28,98 0,81 14,36 43,34

Valores em euros

DGU18 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 10 0,21 2,15 0,11 1,14 3,29
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 30 1,12 7,30 0,81 4,70 12,00
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Valores em euros

DGU19 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 60 0,21 12,87 0,11 6,85 19,72
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 80 1,12 18,03 0,81 10,41 28,44

Valores em euros

DGU20 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 25 0,32 3,52 0,04 0,41 3,93

Valores em euros

DGU21 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 20 0,90 5,15 0,70 3,56 8,71

Valores em euros

DGU22 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 10 0,21 2,15 0,11 1,14 3,29
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 30 1,12 7,30 0,81 4,70 12,00
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Valores em euros

DGU22,1 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 45 0,21 9,65 0,11 5,14 14,79
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 65 1,12 14,81 0,81 8,70 23,51

Valores em euros

DGU23 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 30 0,21 6,44 0,11 3,42 9,86
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 50 1,12 11,59 0,81 6,98 18,57

Valores em euros

DGU25 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 35 1,12 8,37 0,81 5,27 13,64

Valores em euros

DGU24 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 30 0,13 3,87 0,02 0,45 4,33
SGU/técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,12 10,95 0,81 5,57 16,53
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Valores em euros

DGU26 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 35 1,12 8,37 0,81 5,27 13,64

Valores em euros

DGU27 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 35 1,12 8,37 0,81 5,27 13,64

Valores em euros

DGU28 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 30 0,21 6,44 0,11 3,42 9,86
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 50 1,12 11,59 0,81 6,98 18,57

Valores em euros

DGU29 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
SGU/técnicos 30 0,21 6,44 0,11 3,42 9,86
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 45 1,12 10,94 0,81 6,91 17,85
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Valores em euros

DGU30 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 45 0,21 9,65 0,11 5,14 14,79
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 65 1,12 14,81 0,81 8,70 23,51

Valores em euros

DGU31 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

SGU/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
SGU/técnicos 20 0,21 4,29 0,11 2,28 6,57
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 40 1,12 9,45 0,81 5,84 15,29

Valores em euros

DGU 32 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Administrativos 30 0,13 3,87 0,02 0,45 4,33
Vereadores-Presidente 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Téc Superior Turismo 85 0,29 24,89 0,03 2,90 27,79
Téc Superior DGU 70 0,21 15,02 0,11 7,99 23,01
Administrativo Turismo 35 0,11 3,71 0,01 0,43 4,15
Total 230,00 1,33 53,35 0,84 18,38 71,73
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EST

Valores em euros

EST1 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereador 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Setor de Contra-Ordenações 10 1,11 11,12 0,13 1,30 12,42
Setor de Aprovisionamento 10 0,22 2,19 0,03 0,26 2,44
Setor parque automóvel 5 0,05 0,26 0,01 0,03 0,29
Total 30 1,97 16,50 0,82 4,88 21,38

Valores em euros

EST2 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereador 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Setor de Contraordenações 5 1,11 5,56 0,13 0,65 6,21
Setor de Aprovisionamento 10 0,22 2,19 0,03 0,26 2,44
Setor parque automóvel 10 0,05 0,52 0,01 0,06 0,58
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,11
Total 35 2,16 12,13 0,84 4,37 16,57

Valores em euros

EST3 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereador 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Setor de Contraordenações 40 1,11 44,49 0,13 5,19 49,68
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,11
Total 50 0,88 11,76 0,57 4,17 15,94

Valores em euros

EST4 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereador 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Setor de Contraordenações 50 1,11 55,61 0,13 6,49 62,10
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,88 59,48 0,81 9,90 69,37
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Valores em euros

EST5 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Vereador 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Setor de Contraordenações 70 1,11 77,86 0,13 9,08 86,94
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 80 1,88 81,72 0,81 12,49 94,21

Valores em euros

EST6 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,16 13,62 0,73 4,55 18,17
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GTF

Valores em euros

GTF1 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Técnico superior 60 0,03 1,52 0,00 0,18 1,69
Administrativo 10 0,03 0,25 0,00 0,03 0,28
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
DGU/Atendimento Geral 90 0,21 19,31 0,11 10,27 29,58
Total 165,00 0,45 22,01 0,14 10,59 32,60

Valores em euros

GTF2 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Técnico superior 120 0,03 3,03 0,00 0,35 3,38
Administrativo 10 0,03 0,25 0,00 0,03 0,28
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
DGU/Atendimento Geral 120 0,21 25,74 0,11 13,70 39,44
Total 255,00 0,45 29,96 0,14 14,19 44,15

Valores em euros

GFT3 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
Vereadores 3 0,59 1,76 0,66 1,98 3,74
DGU/Atendimento Geral 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
GTF 30 0,03 0,76 0,00 0,09 0,85
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 58 1,19 7,35 0,73 2,63 9,98
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MV

MV1 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
SOM - Administrativos 10 0,87 8,72 0,10 1,02 9,73
Total 25 1,19 10,94 0,14 1,28 12,22

MV2 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37
Vereadores 25 0,59 14,65 0,66 16,50 31,16
Taxas e Licenças 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37
DGU/Atendimento/Administrativos 10 0,13 1,29 0,02 0,15 1,44
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 85 1,55 26,64 0,77 17,90 44,53
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SAEV e SDTL

Valores em euros

SASEV1 Administrativos Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Ambiente 420 0,20 84,96 0,02 9,91 94,87
SGU/técnicos 10 0,21 2,15 0,11 1,14 3,29
Vereadores 3 0,59 1,76 0,66 1,98 3,74
Tesouraria 3 0,19 0,56 0,02 0,07 0,62
Total 436 1,19 89,42 0,82 13,10 102,52

Valores em euros

SASEV2 Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,08 2,69
SASEV 60 0,20 12,14 0,02 0,29 12,42
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,02 0,95
Total 75 0,65 15,68 0,08 0,39 16,06

Valores em euros

SDTL Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

  SDTL 15 0,50 7,54 0,06 0,88 8,42
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SOM

SOM1,1 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Compras e Aprovisionamento 120 0,22 26,25 0,03 3,06 29,31
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Total 135 0,80 35,04 0,69 12,96 48,00

SOM1,2 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Serviço de Obras Municipais 120 0,64 76,89 0,07 8,97 85,86
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Total 135 1,23 85,68 0,73 18,87 104,55

SOM1,3 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Compras e Aprovisionamento 75 0,22 16,40 0,03 1,91 18,32
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Serviços de Obras Municipais 75 0,64 48,06 0,07 5,61 53,66
Total 165 1,45 73,25 0,76 17,42 90,67

SOM2 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Obras Municipais 30 0,64 19,22 0,07 2,24 21,46
Vereadores 8 0,59 4,69 0,66 5,28 9,97
Taxas e Licenças 3 0,26 0,78 0,03 0,09 0,87
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 46 1,67 25,63 0,79 7,72 33,35
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SOM3 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Obras Municipais 60 0,64 38,45 0,07 4,48 42,93
Vereadores 8 0,59 4,69 0,66 5,28 9,97
Tesouraria 2 0,19 0,37 0,02 0,04 0,42
Total 70 1,41 43,51 0,76 9,81 53,32

SOM4 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Obras Municipais 30 0,64 19,22 0,07 2,24 21,46
Jurídico/notariado 70 1,11 77,86 0,13 9,08 86,94
Tesouraria 2 0,19 0,37 0,02 0,04 0,42
Total 102 1,94 97,45 0,23 11,37 108,82
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TL

Valores em euros

TL1 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 40 1,16 9,05 0,73 4,01 13,07

Valores em euros

TL2 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 25 0,26 6,52 0,03 0,76 7,28
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,16 12,96 0,73 4,47 17,43

Valores em euros

TL3 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,16 14,27 0,73 4,62 18,89

Valores em euros

TL4 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,16 13,62 0,73 4,55 18,17
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Valores em euros

TL5 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Taxas e Licenças 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37
Total 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37

Valores em euros

TL6 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Total 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82

Valores em euros

TL7 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 40 0,26 10,43 0,03 1,22 11,64
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 65 1,16 16,23 0,73 4,85 21,08

Valores em euros

TL8 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Taxas e Licenças 5 0,26 1,30 0,03 0,15 1,46
Vereadores 2 0,59 1,17 0,66 1,32 2,49
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 17 1,16 4,05 0,73 1,66 5,71

Valores em euros

TL9 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

Taxas e Licenças 2 0,19 0,37 0,02 0,04 0,42
Total 2,00 0,19 0,37 0,02 0,04 0,42



D
iário da República, 2.ª série —

 N.º 14 —
 21 de janeiro de 2015  

2247

  

Valores em euros

TL10 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 10 0,32 1,58 0,04 0,18 1,76

Valores em euros

TL11 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 40 1,16 9,71 0,73 4,09 13,80

Valores em euros

TL12 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 5 0,26 1,30 0,03 0,15 1,46
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 30 1,16 7,10 0,73 3,79 10,89

Valores em euros

TL13 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 60 0,26 15,64 0,03 1,82 17,47
Vereadores 60 0,59 35,17 0,66 39,60 74,77
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 145 1,16 54,33 0,73 41,84 96,16
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Valores em euros

TL14 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,16 14,27 0,73 4,62 18,89

Valores em euros

TL15 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 45 1,16 10,36 0,73 4,17 14,52

Valores em euros

TL16 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 70 1,16 20,13 0,73 11,22 31,35

Valores em euros

TL17 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37
DGU - Técnicos 120 0,21 25,74 0,11 13,70 39,44
Vereadores 30 0,59 17,58 0,66 19,80 37,39
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 185 1,38 50,11 0,84 34,29 84,40
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Valores em euros

TL18 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 25 0,26 6,52 0,03 0,76 7,28
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,16 15,89 0,73 7,77 23,66

Valores em euros

TL19 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,16 13,62 0,73 4,55 18,17

Valores em euros

TL20 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
DGU/Técnicos 20 0,21 4,29 0,11 2,28 6,57
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 75 1,38 18,88 0,84 9,90 28,78

Valores em euros

TL21 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 50 1,16 13,94 0,73 7,54 21,49



2250  
D

iário da República, 2.ª série —
 N.º 14 —

 21 de janeiro de 2015 

  

84

Valores em euros

TL22 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 70 1,16 20,13 0,73 11,22 31,35

Valores em euros

TL23 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
DGU/Técnicos 20 0,21 4,29 0,11 2,28 6,57
Vereadores 20 0,59 11,72 0,66 13,20 24,92
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 90 1,38 26,70 0,84 16,73 43,44

Valores em euros

TL24 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 50 1,16 13,94 0,73 7,54 21,49

Valores em euros

TL25 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 15 0,26 3,91 0,03 0,46 4,37
DGU/Técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,38 12,93 0,84 5,80 18,73



D
iário da República, 2.ª série —

 N.º 14 —
 21 de janeiro de 2015  

2251

  

Valores em euros

TL26 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 5 0,26 1,30 0,03 0,15 1,46
DGU/Técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 55 1,38 16,18 0,84 12,10 28,28

Valores em euros

TL27 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 65 1,16 19,48 0,73 11,15 30,63

Valores em euros

TL29 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
STDL 15 0,50 7,54 0,06 0,88 8,42
Taxas e Licenças 5 0,26 1,30 0,03 0,15 1,46
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Taxas e Licenças 5 0,26 1,30 0,03 0,15 1,46
DGU/Atendimento/Administrativos 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,11
Total 95 2,32 30,28 0,86 12,41 42,75



2252  
D

iário da República, 2.ª série —
 N.º 14 —

 21 de janeiro de 2015 

  

Valores em euros

TL30 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 45 1,16 11,01 0,73 4,24 15,26

Valores em euros

TL31 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
DGU - Técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 70 1,38 17,81 0,84 9,33 27,14

Valores em euros

TL32 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 35 1,16 8,41 0,73 3,94 12,35

Valores em euros

TL33 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,85
Taxas e Licenças 5 0,26 1,30 0,03 0,15 1,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 15 0,58 2,88 0,07 0,34 3,35
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Valores em euros

TL34 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 45 1,16 11,01 0,73 4,24 15,26

TL35 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,16 14,27 0,73 4,62 18,89

TL36 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Vereadores 20 0,59 11,72 0,66 13,20 24,92
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,16 19,81 0,73 14,14 33,95

TL37 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 40 0,26 10,43 0,03 1,22 11,64
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 75 1,16 22,09 0,73 11,45 33,54
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TL38 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 40 0,26 10,43 0,03 1,22 11,64
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 65 1,16 16,23 0,73 4,85 21,08

TL39 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Fiscalização 60 0,15 9,08 0,02 1,06 10,14
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 115 1,31 22,70 0,74 5,61 28,30

TL40 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
Fiscalização 60 0,15 9,08 0,02 1,06 10,14
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 95 1,31 17,48 0,74 5,00 22,48

TL41 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 10 0,26 2,61 0,03 0,30 2,91
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 35 1,16 8,41 0,73 3,94 12,35
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TL42 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
SOM 10 0,64 6,41 0,07 0,75 7,15
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 60 1,80 20,35 0,80 8,29 28,64

TL43 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 45 1,16 11,01 0,73 4,24 15,26

TL44 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
GTF 30 0,03 0,76 0,00 0,09 0,85
Vereadores 5 0,59 2,93 0,66 3,30 6,23
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 75 1,19 11,77 0,73 4,33 16,10

TL45 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento/Administrativos 15 0,13 1,94 0,02 0,23 2,16
Taxas e Licenças 30 0,26 7,82 0,03 0,91 8,73
Vereadores 15 0,59 8,79 0,66 9,90 18,69
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 65 1,16 19,48 0,73 11,15 30,63
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TL50 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU -atendimento geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
DGU-Técnicos 15 0,21 3,22 0,11 1,71 4,93
Fiscalização 60 0,15 9,08 0,02 1,06 10,14
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 130 1,53 26,89 0,86 10,39 37,28

TL51 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU -atendimento geral 20 0,13 2,58 0,02 0,30 2,88
Taxas e Licenças 20 0,26 5,21 0,03 0,61 5,82
Fiscalização 60 0,15 9,08 0,02 1,06 10,14
Vereadores 10 0,59 5,86 0,66 6,60 12,46
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 115 1,31 23,67 0,74 8,68 32,35

TL52 Processo Tempo 
Minutos

Diretos Total Diretos Indiretos Total Indiretos Custo Total

DGU/Atendimento Geral 5 0,13 0,65 0,02 0,08 0,72
Tesouraria 5 0,19 0,93 0,02 0,11 1,04
Total 10 0,32 1,58 0,04 0,18 1,76
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Anexo 2 – Cálculo do Custo por minuto por pessoa
Cálculo dos Custos Diretos Totais (1/2)

Valores em euros [A] [B]

Analítica
Custos 

Funcionamento Viaturas Amortizações 
Custos Comuns 

Edifício Municipal
% Custos 
Comuns

Total Custos antes 
Repartição

Apoio Autarquia 544.779,70 19.668,27 14.280,87 47.373,17 22,07% 626.102,01

91.2.8 Vereadores-Presidente 151.801,14 0,00 7.776,91 25.797,92 12,02% 185.375,97

91.2.1 Gabinete De Apoio Pessoal 132.282,65 19.668,27 3.619,94 12.008,24 5,59% 167.579,10

91.2.5 Comunicação Social 78.546,87 0,00 1.442,01 4.783,50 2,23% 84.772,38

91.2.2 Informática 182.149,04 0,00 1.442,01 4.783,50 2,23% 188.374,55

Proteção Civil 109.100,34 3.774,07 3.334,44 11.061,16 0,05 127.270,01

91.2.4.04 Gabinete Tecnico Florestal 824,81 0,00 425,77 1.412,37 0,66% 2.662,95

91.2.4.09 Proteção Civil - Outros 74.921,06 0,00 425,77 1.412,37 0,66% 76.759,20

91.2.6 Fiscalização Municipal 33.354,47 3.774,07 2.482,91 8.236,42 3,84% 47.847,87

Divisão Administrativa e Recursos Humanos 839.731,46 1.740,18 5.080,18 16.852,23 0,08 863.404,05

91.3.1 Secção De Pessoal 70.242,54 0,00 1.942,57 6.443,98 3,00% 78.629,09

91.3.2 Setor De Expediente E De Informação 30.405,44 0,00 772,39 2.562,20 1,19% 33.740,02

91.3.3 Setor De Higiene E Segurança No Trabalho 47.514,90 0,00 0,00 0,00 0,00% 47.514,90

91.3.5 Setor Apoio Jurídico/Notariado Contraordenações 691.568,58 1.740,18 2.365,23 7.846,04 3,66% 703.520,04

Divisão Património, Arquivo e projetos comparticipados 212.458,25 0,00 8.356,61 27.720,95 0,13 248.535,81

91.4.1 Gestão Do Património 70.871,05 0,00 1.909,42 6.334,02 2,95% 79.114,49

91.4.2 Setor De Compras E Aprovisionamento 85.019,64 0,00 1.670,74 5.542,27 2,58% 92.232,65

91.4.3 Setor De Arquivo E Reprografia 18.548,31 0,00 3.924,92 13.019,92 6,07% 35.493,15

91.4.4 Setor De Projetos Comparticipados 38.019,25 0,00 851,53 2.824,74 1,32% 41.695,52

Divisão Contabilidade e Finanças 215.764,95 0,00 3.853,65 12.783,50 0,06 232.402,10

91.5.1 Setor De Taxas E Licenças 77.762,29 0,00 1.085,65 3.601,37 1,68% 82.449,31

91.5.2 Setor De Contabilidade 120.915,08 0,00 2.171,30 7.202,75 3,36% 130.289,13

91.5.3 Tesouraria 17.087,58 0,00 596,69 1.979,38 0,92% 19.663,65
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Valores em euros [A] [B]

Analítica
Custos 

Funcionamento Viaturas Amortizações 
Custos Comuns 

Edifício Municipal
% Custos 
Comuns

Total Custos antes 
Repartição

Divisão Gestão Urbanística 132.504,40 2.610,28 2.878,05 9.547,21 0,04 147.539,94

91.6.3 Setor De Apoio Administrativo E Arquivo 51.341,86 0,00 719,51 2.386,80 1,11% 54.448,18

91.6.1 Gestão De Operações Urbanísticas E Contraordenações 59.022,54 2.610,28 1.439,03 4.773,61 2,22% 67.845,45

91.6.2 Setor Do Sistema De Informação Geográfica 22.140,00 0,00 719,51 2.386,80 1,11% 25.246,32

Divisão Obras Municipais e Serviços Urbanos 1.858.475,16 71.223,86 5.109,19 16.948,44 0,08 1.951.756,66

91.7.1 Setor De Ambiente, Saúde E Espaços Verdes 1.125.480,30 22.370,24 851,53 2.824,74 1,32% 1.151.526,81

91.7.2 Setor De Obras Municipais 355.388,53 42.547,93 1.703,06 5.649,48 2,63% 405.289,00

91.7.4 Setor De Trânsito 23.747,13 0,00 851,53 2.824,74 1,32% 27.423,40

91.7.6 Setor De Apoio Administrativo 353.859,20 6.305,70 1.703,06 5.649,48 2,63% 367.517,44

Divisão Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Acção Social 682.452,39 96.087,77 21.816,45 72.370,55 0,34 872.727,16

91.8.2 Setor Da Cultura 149.880,72 79.083,87 3.150,54 10.451,13 4,87% 242.566,26

91.8.3 Setor Do Turismo 55.835,03 0,00 1.365,77 4.530,58 2,11% 61.731,38

91.8.4 Setor Do Desporto E Tempos Livres 250.398,11 832,19 3.189,00 10.578,69 4,93% 264.997,99

91.8.5 Ação Social 226.338,53 16.171,71 3.749,23 12.437,11 5,79% 258.696,57

91.8.6 Setor De Apoio Administrativo 0,00 10.361,92 34.373,04 16,01% 44.734,96
Total 4.595.266,65 195.104,43 64.709,44 214.657,21 100,00% 5.069.737,74
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Cálculo dos Custos por minuto e por pessoa (1/2)

Valores em euros [F] [F] [G] [G] [G]

Analítica
Custo Direto/ 

Minuto 
Custo indireto/ 

Minuto 
Nº trabalhadores 

por CC
Custo Direto/ 

Pessoa / Minuto
Custo Indireto/ 

Pessoa / Minuto
Custo Total/ 

Pessoa / Minuto

Apoio Autarquia 1,76 1,98 3,00 0,59 0,66 1,25

91.2.8 Vereadores-Presidente 1,76 1,98 3,00 0,59 0,66 1,25

91.2.1 Gabinete De Apoio Pessoal

91.2.5 Comunicação Social

91.2.2 Informática

Proteção Civil 1,21 0,14 4,00 0,18 0,02 0,20

91.2.4.04 Gabinete Tecnico Florestal 0,03 0,00 1,00 0,03 0,00 0,03

91.2.4.09 Proteção Civil - Outros 0,73 0,08

91.2.6 Fiscalização Municipal 0,45 0,05 3,00 0,15 0,02 0,17

Divisão Administrativa e Recursos Humanos 6,99 0,82 12,00 1,17 0,14 1,30

91.3.1 Secção De Pessoal

91.3.2 Setor De Expediente E De Informação 0,32 0,04 6,00 0,05 0,01 0,06

91.3.3 Setor De Higiene E Segurança No Trabalho

91.3.5 Setor Apoio Jurídico/Notariado Contraordenações 6,67 0,78 6,00 1,11 0,13 1,24

Divisão Património, Arquivo e projetos comparticipados 2,36 0,27 9,00 1,16 0,14 1,29

91.4.1 Gestão Do Património 0,75 0,09 2,00 0,38 0,04 0,42

91.4.2 Setor De Compras E Aprovisionamento 0,87 0,10 4,00 0,22 0,03 0,24

91.4.3 Setor De Arquivo E Reprografia 0,34 0,04 2,00 0,17 0,02 0,19

91.4.4 Setor De Projetos Comparticipados 0,40 0,05 1,00 0,40 0,05 0,44

Divisão Contabilidade e Finanças 0,97 0,11 4,00 0,45 0,05 0,50

91.5.1 Setor De Taxas E Licenças 0,78 0,09 3,00 0,26 0,03 0,29

91.5.2 Setor De Contabilidade

91.5.3 Tesouraria 0,19 0,02 1,00 0,19 0,02 0,21

Divisão Gestão Urbanística 1,16 0,40 7,00 0,34 0,13 0,47

91.6.3 Setor De Apoio Administrativo E Arquivo 0,52 0,06 4,00 0,13 0,02 0,14

91.6.1 Gestão De Operações Urbanísticas E Contraordenações 0,64 0,34 3,00 0,21 0,11 0,33

91.6.2 Setor Do Sistema De Informação Geográfica
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Valores em euros [F] [F] [G] [G] [G]

Analítica
Custo Direto/ 

Minuto 
Custo indireto/ 

Minuto 
Nº trabalhadores 

por CC
Custo Direto/ 

Pessoa / Minuto
Custo Indireto/ 

Pessoa / Minuto
Custo Total/ 

Pessoa / Minuto

Divisão Obras Municipais e Serviços Urbanos 18,51 2,16 69,00 1,77 0,21 1,97

91.7.1 Setor De Ambiente, Saúde E Espaços Verdes 10,92 1,27 54,00 0,20 0,02 0,23

91.7.2 Setor De Obras Municipais 3,84 0,45 6,00 0,64 0,07 0,72

91.7.4 Setor De Trânsito 0,26 0,03 5,00 0,05 0,01 0,06

91.7.6 Setor De Apoio Administrativo 3,49 0,41 4,00 0,87 0,10 0,97

Divisão Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Acção Social 8,28 0,97 16,00 3,82 0,45 4,26

91.8.2 Setor Da Cultura 2,30 0,27 1,00 2,30 0,27 2,57

91.8.3 Setor Do Turismo 0,59 0,07 2,00 0,29 0,03 0,33

91.8.4 Setor Do Desporto E Tempos Livres 2,51 0,29 5,00 0,50 0,06 0,56

91.8.5 Ação Social 2,45 0,29 4,00 0,61 0,07 0,69

91.8.6 Setor De Apoio Administrativo 0,42 0,05 4,00 0,11 0,01 0,12

Total 1,79 0,30 124,00 0,43 0,08 0,51
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Anexo 3 – Pressupostos gerais
Repartição de trabalhadores por centro de custo

Analítica Centro de Custo Nº Trabalhadores
Apoio Autarquia 3

91.2.8 Vereadores-Presidente 3
Proteção Civil 4

91.2.4.04 Gabinete Tecnico Florestal 1
91.2.6 Fiscalização Municipal 3

Divisão Administrativa e Recursos Humanos 12
91.3.2 Setor De Expediente E De Informação 6
91.3.5 Setor Apoio Jurídico/Notariado Contraordenações 6

Divisão Património, Arquivo e projectos comparticipados 9
91.4.1 Gestão Do Património 2
91.4.2 Setor De Compras E Aprovisionamento 4
91.4.3 Setor De Arquivo E Reprografia 2
91.4.4 Setor De Projetos Comparticipados 1

Divisão Contabilidade e Finanças 4
91.5.1 Setor De Taxas E Licenças 3
91.5.3 Tesouraria 1

Divisão Gestão Urbanística 7
91.6.3 Setor De Apoio Administrativo E Arquivo 4
91.6.1 Gestão De Operações Urbanísticas E 3

Divisão Obras Municipais e Serviços Urbanos 69
91.7.1 Setor De Ambiente, Saúde E Espaços Verdes 54
91.7.2 Setor De Obras Municipais 6
91.7.4 Setor De Trânsito 5
91.7.6 Setor De Apoio Administrativo 4

Divisão Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Acção Social 16
91.8.2 Setor Da Cultura 1
91.8.3 Setor Do Turismo 2
91.8.4 Setor Do Desporto E Tempos Livres 5
91.8.5 Ação Social 4
91.8.6 Setor De Apoio Administrativo 4

Total 124
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Repartição de áreas do Edifício principal por centro de custo

Salas Áreas/m 2 %  total
Apoio Autarquia
Vereadores-Presidente 117,30 12,02%
Gabinete De Apoio Pessoal 54,60 5,59%
Comunicação Social 21,75 2,23%
Informática 21,75 2,23%
Proteção Civil
Gabinete Tecnico Florestal 6,42 0,66%
Proteção Civil - Outros 6,42 0,66%
Fiscalização Municipal 37,45 3,84%
Divisão Administrativa e Recursos Humanos
Sceção De Pessoal 29,30 3,00%
Setor De Expediente E De Informação 11,65 1,19%
Setor De Higiene E Segurança No Trabalho 0,00 0,00%
Setor Apoio Jurídico/Notariado Contraordena 35,68 3,66%
Divisão Património, Arquivo e projetos comparticipados
Gestão Do Património 28,80 2,95%
Setor De Compras E Aprovisionamento 25,20 2,58%
Setor De Arquivo E Reprografia 59,20 6,07%
Setor De Projetos Comparticipados 12,84 1,32%
Divisão Contabilidade e Finanças
Setor De Taxas E Licenças 16,38 1,68%
Setor De Contabilidade 32,75 3,36%
Tesouraria 9,00 0,92%
Divisão Gestão Urbanística
Setor De Apoio Administrativo E Arquivo 10,85 1,11%
Gestão De Operações Urbanísticas E Contra 21,71 2,22%
Setor Do Sistema De Informação Geográfica 10,85 1,11%
Divisão Obras Municipais e Serviços Urbanos
Setor De Ambiente, Saúde E Espaços Verde 12,84 1,32%
Setor De Obras Municipais 25,69 2,63%
Setor De Trânsito 12,84 1,32%
Setor De Apoio Administrativo 25,69 2,63%
Divisão Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Acção Social
Setor Da Cultura 47,52 4,87%
Setor Do Turismo 20,60 2,11%
Setor Do Desporto E Tempos Livres 48,10 4,93%
Ação Social 56,55 5,79%
Setor De Apoio Administrativo 156,29 16,01%

976,02 100,00%

 208343213 
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 FREGUESIA DE A-DOS-NEGROS

Aviso n.º 723/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
pública a Lista Unitária de Ordenação Final relativa ao procedimento 
concursal comum de recrutamento para ocupação de 1 posto de trabalho 
na categoria/carreira e categoria de Assistente Operacional, aberto por 
Aviso n.º 11547/2014, publicado na 2.ª série do Diário da Repúbli-
ca — n.º 200 — de 16 de outubro de 2014, depois de homologada por 
meu despacho datado de 2 de janeiro de 2015.

Lista unitária de ordenação final:
1.º Elisabete da Conceição Soares Domingos Ciência — 18.72 Valores.
2 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Heitor 

Carvalho da Conceição.
308350099 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CELORICO (SÃO PEDRO 
E SANTA MARIA) E VILA BOA DO MONDEGO

Edital n.º 64/2015

Brasão, Bandeira e Selo
José Rocha Gonçalves, presidente da Junta de Freguesia da União 

das Freguesias de Celorico (São Pedro e Santa Maria) e Vila Boa do 
Mondego, do município de Celorico da Beira:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
União das Freguesias de Celorico (São Pedro e Santa Maria) e Vila 
Boa do Mondego, do município de Celorico da Beira, tendo em conta o 
parecer emitido em 16 de setembro de 2014, pela Comissão de Heráldica 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea p), do n.º 1 do art.º 9.º do Decreto Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da 
Assembleia de Freguesia de 30 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo de verde, castelo de prata, lavrado, aberto e fenestrado 
de negro; em chefe besante de ouro entre duas lisonjas de prata; cam-
panha ondada de cinco burelas ondadas de prata e azul. Coroa mural de 
prata de quatro torres aparentes. Listel de prata com legenda a negro, 
em maiúsculas: “União das Freguesias de Celorico (São Pedro e Santa 
Maria) e Vila Boa do Mondego”.

Bandeira: branca. Cordões e borlas de prata e verde. Haste e lança 
de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18 da Lei n.º 53/91, com a legenda “União 
das Freguesias de Celorico (São Pedro e Santa Maria) e Vila Boa do 
Mondego”.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente, José Rocha Gonçalves.
308348058 

 FREGUESIA DE FALAGUEIRA-VENDA NOVA

Edital n.º 65/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Ana Carla de Carvalho Venâncio, Presidente da Junta de Freguesia de 

Falagueira -Venda Nova, torna pública a ordenação heráldica do brasão, 
bandeira e selo da Freguesia de Falagueira -Venda Nova, tendo em conta 
o parecer emitido em 21 de outubro de 2014, pela Comissão de Heráldica 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea p), do n.º 1 do artigo 9, de Decreto -Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão de 
Assembleia de Freguesia de 17 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo verde, com duas torres de prata, lavradas de negro e 
abertas de vermelho, alinhadas em faixa, cada uma delas encimada por 
romã de prata rachada de vermelho. Coroa mural de prata de quatro tor-
res. Listel de prata ondulado com a legenda em letras negras maiúsculas 
FALAGUEIRA -VENDA NOVA.

Bandeira: de branco. Cordões e borlas de prata e verde. Haste e lança 
douradas.

Selo: nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 53/91, com a legenda Fre-
guesia de Falagueira -Venda Nova.

19 de dezembro de 2014. — A Presidente da Junta de Freguesia, Ana 
Carla de Carvalho Venâncio.

308349468 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MALVEIRA E SÃO MIGUEL 
DE ALCAINÇA

Aviso (extrato) n.º 724/2015
1 — De acordo com o disposto no artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada pela portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
torna -se público que a 29 de dezembro de 2014, foi homologada pelo 
Senhor Presidente da União das Freguesias, José Joaquim Ferrão da 
Costa Pinheiro, a lista unitária de ordenação final dos candidatos ao 
procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de três 
postos de trabalho da carreira/categoria de assistente operacional, cujo 
aviso de abertura n.º.10566/2014 foi publicado no Diário da República, 
n.º 181, 2.ª série, de 19 de setembro de 2014.

2 — Mais se informa que, em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria citada no ponto anterior, a referida lista, agora publicada, se 
encontra afixada, nos locais de estilo, bem como disponível em página 
eletrónica.

Lista Unitária de Ordenação Final
1 — Nuno Miguel Martins Pedro — 15,60 valores
2 — Avelino José Domingos — 13,50 valores
3 — Vítor Manuel Gomes da Silva — 12,10 valores
29 de dezembro de 2014. — O Presidente da União das Freguesias 

de Malveira e São Miguel de Alcainça, José Joaquim Ferrão da Costa 
Pinheiro.

308351119 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 725/2015

Aposentações
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que, por motivo de aposentação, cessou a 
relação jurídica de emprego público, dos seguintes trabalhadores:

Manuel Matos Pereira Lopes, Assistente Operacional, 8.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 8, desligado do serviço em 1 de 
setembro de 2014;

Joaquim dos Santos, Assistente Operacional, 7.ª posição remune-
ratória, nível remuneratório 7, desligado do serviço em 1 de outubro 
de 2014;

José Manuel Almeida Gonçalves, Assistente Operacional, 6.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 6, desligado do serviço em 1 de 
dezembro de 2014;

Carlos Alberto Antunes da Fonte, Assistente Operacional, 8.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 8, desligado do serviço em 1 de 
dezembro de 2014;

30 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Sérgio Fernando da Silva Costa.

308354051 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E TRANSPORTES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 726/2015

Regulamento Municipal dos Parques e Zonas de Estacionamento 
Condicionado e Lugares de Uso Privativo

António Manuel Carrilho Ralo Landeiro, Presidente do Conselho de 
Administração dos Serviços Municipalizados de Água e Transportes da 
Câmara Municipal de Portalegre, torna público que a Câmara Municipal de 
Portalegre, em sua reunião ordinária realizada a 17 de novembro de 2014, 
e posteriormente a Assembleia Municipal, em sessão de 28 de novembro 
de 2014 aprovaram a alteração ao Regulamento Municipal dos Parques 
e Zonas de Estacionamento Condicionado e Lugares de Uso Privativo.

Estando cumpridos todos os requisitos necessários, torna -se público 
que o Regulamento entra em vigor ao dia seguinte à sua republicação 
no Diário da República.

9 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
António Manuel Carrilho Ralo Landeiro.
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Regulamento Municipal dos Parques e Zonas
de Estacionamento

Condicionado e Lugares de Uso Privativo
Por deliberação da Assembleia Municipal de Portalegre, tomada em 

reunião de 28 de Novembro de 2014, foi aprovado o aditamento ao atual 
Regulamento Municipal dos Parques de Estacionamento Condicionado e 
Lugares de Uso Privativo, que contempla um novo artigo no Capítulo II 
(Artigo 5.º-A — Cartão de Assinante).

No Anexo II do respetivo Regulamento, é aditado o ponto n.º 4 refe-
rente ao modelo de Protocolo que deve ser apresentado pelas Instituições. 
Neste contexto, procede -se à republicação do Regulamento Municipal 
dos Parque e Zonas de Estacionamento Condicionado e Lugares de 
Uso Privativo, com as alterações introduzidas pelo referido aditamento.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se a todos os parques cobertos ou 
zonas de estacionamento de duração limitada (parques descobertos), 
sob jurisdição municipal, seguidamente denominados simplesmente por 
parques ou zonas, para as quais seja aprovado pela Câmara Municipal de 
Portalegre, o regime de estacionamento condicionado ao pagamento de 
taxas e de utilização limitada no tempo ou o regime de estacionamento 
de uso privativo.

Artigo 2.º
Regimes especiais de estacionamento  -concessão

Podem ser estabelecidos, nos parques e zonas de estacionamento 
referidas no artigo 1.º, áreas com características de exploração diferen-
ciadas, de acordo com objectivos específicos como tal considerados e 
aprovados pela Câmara Municipal de Portalegre, nomeadamente através 
concessão.

CAPÍTULO II

Parques de estacionamento cobertos

Artigo 3.º
Veículos autorizados

1 — Podem estacionar nos parques cobertos:
a) Os automóveis ligeiros sem reboque, com altura máxima de 2,00 m;
b) Os triciclos, os quadriciclos, os motociclos e os ciclomotores, nas 

áreas que lhe sejam reservadas;

2 — O estacionamento só pode ser efectuado nos locais expressamente 
reservados para o efeito.

3 — Não é permitido o acesso de veículos movidos a GPL.

Artigo 4.º
Horário de funcionamento

1 — Os parques funcionam 24 horas por dia, 7 dias por semana.
2 — Por deliberação da Câmara Municipal de Portalegre, os horários 

de funcionamento referidos no n.º 1 podem ser alterados.

Artigo 5.º
Taxas

1 — Está sujeito ao pagamento de taxas o estacionamento nos Parques 
de Cobertos, dentro dos limites horários fixados, de acordo com a tabela 
de Taxas que se encontra anexa ao presente regulamento.

2 — A Tabela referida no número anterior será revista anualmente e 
devidamente aprovada pelos órgãos competentes.

3 — Por deliberação da Câmara Municipal de Portalegre, poderá 
ser suspenso ou reduzido o pagamento das taxas em dia e horas a de-
terminar.

Artigo 5.º-A
Cartão de Assinante

1 — Podem os membros ou sócios das Instituições sediadas no Con-
celho de Portalegre, desde que estas estabeleçam protocolos com os 

SMATP da Câmara Municipal de Portalegre usufruir de tabelas apro-
vadas para o efeito.

2 — Para beneficiar deverão os seus membros ou sócios requerer aos 
SMATP através da apresentação de documentos válidos para a obtenção 
do titulo de acesso.

Artigo 6.º
Isenção de pagamento de taxa

Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo 5.º:
a) Os veículos em missão urgente de socorro ou policia, quando em 

serviço;
b) Os veículos expressamente autorizados pelo município quando 

portadores de cartão válido para o efeito.

Artigo 7.º
Exclusão responsabilidade

A Câmara Municipal de Portalegre não se responsabiliza pelo dano, 
furto ou roubo dos veículos estacionados, ou bens existentes no seu 
interior, ou por quaisquer factos geradores de responsabilidade civil 
que lesem os proprietários, utilizadores ou utentes dos veículos dos 
parques cobertos.

Artigo 8.º
Extravio do título de estacionamento

O extravio do título de estacionamento, implica para o seu titular o 
pagamento de uma taxa, equivalente ao valor correspondente ao período 
de 24 horas, contando por cada dia a partir do início do estacionamento.

Artigo 9.º
Utilização mensal

1 — A Câmara Municipal pode atribuir parte da capacidade do parque, 
a lugares de uso mensal mediante o pagamento de uma mensalidade 
fixada na tabela referida no artigo 5.º deste regulamento.

2 — Os lugares referidos no n.º 1 apenas podem ser utilizados pelos 
portadores de cartão de assinatura mensal.

CAPÍTULO III
Zonas de estacionamento de duração limitada

Artigo 10.º
Zonas de estacionamento de duração limitada

Dentro do perímetro urbano são definidas seis zonas de estaciona-
mento de duração limitada, delimitadas de acordo com a planta anexa 
a este regulamento e que dele faz parte integrante, sendo cada uma das 
zonas identificadas pelas seguintes cores:

Zona 1  - Cor Azul
Zona 2  - Cor Verde
Zona 3  - Cor Laranja
Zona 4  - Cor Roxa
Zona 5  - Cor Castanho
Zona 6  - Cor Vermelho

Artigo 11.º
Veículos autorizados

1 — Podem estacionar nas zonas de duração limitada:
a) Os automóveis ligeiros, sem reboque;
b) Os triciclos, os quadriciclos, os motociclos e os ciclomotores, nas 

áreas que lhes sejam reservadas;
c) Veículos de transporte de mercadorias para cargas e descargas nas 

áreas reservadas para o efeito.
d) Veículos adaptados conduzidos por indivíduos com deficiência, 

desde que devidamente identificados nos termos da lei.

2 — Podem estacionar nos lugares de uso privativo os veículos au-
tomóveis ligeiros das entidades a quem foram concedidos os lugares, 
desde que identificados através da matricula correspondente à sinalização 
vertical do lugar.

Artigo 12.º
Limites horários

1 — As zonas de estacionamento de duração limitada funcionam 
nos dias úteis de segunda -feira a sexta -feira, das 9h00 às 19h00 e aos 
sábados das 9h00 às 13h00.
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2 — Por deliberação da Câmara Municipal de Portalegre, poderão ser 
alterados os dias e as horas de estacionamento limitado.

3 — Podem ser estabelecidos limites horários ou diários, para lu-
gares de estacionamento de uso privativo, por deliberação da Câmara 
Municipal de Portalegre.

Artigo 13.º
Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas previstas neste regulamento fica sujeito 
ao período máximo de permanência estabelecido pela Câmara Municipal, 
tendo em conta a evolução do tráfego e a situação particular de cada 
zona, de acordo com a tabela anexa.

Artigo 14.º
Operações de carga e descarga

1 — São estabelecidas áreas de estacionamento de duração limitada 
reservadas às operações de carga e descarga.

2 — Estas áreas estão subordinadas às limitações horárias aprovadas 
pela Câmara Municipal constantes na sinalização existente no local.

Artigo 15.º
Lugares de estacionamento de uso privativo

1 — Podem ser criados lugares de estacionamento de uso privativo.
2 — A concessão de lugares de uso privativo será aprovada por de-

liberação da Câmara Municipal de Portalegre.
3 — Os lugares de uso privativo só podem ser concedidos a orga-

nismos oficiais e entidades públicas incluindo o próprio município, 
associações e entidades de interesse público, devendo o veiculo estar 
devidamente identificado.

Artigo 15.º-A
Cartão de assinante

1 — Podem ser atribuídos pela Câmara Municipal cartões de assinante 
para o estacionamento de superfície nas zonas de duração limitada.

 2 — A concessão dos cartões de assinante destina -se exclusivamente 
a empresas, com o limite de um cartão por empresa.

Artigo 16.º
Taxas

1 — Ficam sujeitos ao pagamento de taxas:
a) O estacionamento em zonas de estacionamento condicionado e de 

duração limitada, dentro dos limites horários estabelecidos no presente 
Regulamento;

b) A concessão de cartões de assinante ou outros títulos de estacio-
namento, ficando sujeitos ao respectivo pagamento, de acordo com o 
regulamento municipal de taxas, tarifas e preços.

c) O período mínimo de cobrança é de quinze minutos, de acordo 
com a taxa aprovada para a respectiva zona.

d) É devida a taxa máxima diária quando o veiculo estacionado não 
cumpra o presente regulamento, por falta de título, título inválido ou 
caducado, sem prejuízo das coimas previstas no artigo 31.º do presente 
Regulamento.

2 — A tabela de taxas referida no número anterior será revista anual-
mente e devidamente aprovada pelos órgãos competentes.

3 — Sempre que a Câmara Municipal considere justificada a intro-
dução de condições diferenciadas de exploração, conforme o previsto 
no artigo 2.º do presente Regulamento, poderá ser aprovada uma tabela 
de taxas específica.

Artigo 17.º
Isenção do pagamento de taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida na alínea a) do n.º 1 
do artigo anterior:

a) Os veículos em missão urgente de socorro, ou de polícia, quando 
em serviço, nos termos do artigo 64.º do Código da Estrada;

b) Os veículos pertencentes ao município devidamente identificados;
c) Os triciclos, os quadriciclos, os motociclos e os ciclomotores, nas 

áreas que lhes sejam reservadas;
d) Os veículos em operações de carga e descarga, dentro do limite 

estabelecido e em área reservada para esse fim;
e) Veículos adaptados a deficientes, desde que devidamente identifi-

cados nos termos da lei; nas áreas que lhes sejam reservadas;

f) Em caso de falta de operacionalidade do equipamento (avaria, 
cofre repleto ou falta de recibos), até duas horas após a reentrada em 
funcionamento;

g) Os titulares de cartão de residente válido, na sua zona de estacio-
namento.

2 — Estão isentos do pagamento da taxa os veículos que disponham 
de lugares de uso privativo, quando devidamente identificados e nas 
áreas a eles reservados de acordo com o n.º 3 do artigo 15.º

3 — Fora dos limites temporais estabelecidos no artigo 12.º do pre-
sente Regulamento, o estacionamento nas zonas condicionadas e de 
duração limitada é gratuito e sem qualquer limite de tempo.

SECÇÃO I

Do título de estacionamento

Artigo 18.º
Aquisição e duração dos títulos de estacionamento limitado

1 — Para estacionar nas zonas de estacionamento de duração limi-
tada, os utilizadores não isentos, obrigam -se a cumprir as seguintes 
formalidades:

a) Adquirir o título de estacionamento nos equipamentos destinados 
a esse efeito;

b) Colocar o título no interior do veículo no tablier, de forma a serem 
bem visíveis as menções dele constantes.

2 — Findo o período de tempo para o qual é válido o título de esta-
cionamento exibido no veículo o utilizador deverá:

a) Abandonar o espaço ocupado; ou
b) Adquirir novo título de estacionamento.

Artigo 19.º
Atribuição de lugares de estacionamento de uso privativo

Para estacionar nas zonas reservadas, as entidades referidas no n.º 3 
do artigo 15.º, obrigam -se a cumprir as seguintes formalidades:

1 — Requerer à Câmara Municipal a emissão da autorização de esta-
cionamento, indicando o número de lugares pretendido que deverá ser 
devidamente fundamentado, sendo atribuído pelo município, em caso 
de deliberação favorável, o cartão de autorização respectivo.

2 — Identificar os veículos autorizados, através de cartão colocado 
no interior do veículo, no tablier, de modo a serem bem visíveis as 
menções dele constantes.

3 — O cartão referido no n.º 1, será de modelo idêntico ao apresentado 
em anexo, e contém as seguintes referências:

a) A designação da entidade emissora;
b) Número de referência para controlo;
c) A marca, o modelo e a matrícula do veículo;
d) Prazo de validade do cartão.

4 — O cartão referido no n.º 1 tem a validade de um ano.
5 — A emissão do cartão de autorização de estacionamento de uso 

privativo está sujeito ao pagamento de taxa.

Artigo 19.º-A
Utilização do cartão de assinante-empresa

Para estacionar nas zonas reservadas, as entidades referidas no ar-
tigo 15.º  -A, obrigam -se a cumprir as seguintes formalidades:

1 — Requerer à Câmara Municipal a emissão do cartão de assinante-empresa, 
o qual será atribuído pelo município.

2 — Identificar os veículos autorizados, através de cartão colocado 
no interior do veículo, no tablier, de modo a serem bem visíveis as 
menções deles constantes.

3 — Adquirir nos equipamentos destinados para o efeito, o título de 
estacionamento, que será válido por um período de 30 dias.

4 — Colocar o título referido no número anterior no tablier da viatura, 
junto ao cartão de assinante.

5 — Findo o período de tempo para o qual é válido o título de esta-
cionamento exibido no veículo, o utilizador deverá:

a) Abandonar o espaço ocupado ou;
b) Adquirir novo título de estacionamento.

6 — O cartão referido no n.º 1 será de modelo idêntico ao apresentado 
em anexo.
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SECÇÃO II

Do dístico de residente

Artigo 20.º
Cartão de residente

1 — Serão atribuídos, em cada zona de estacionamento condicionada, 
distintivos especiais para residentes que permitirão ao seu titular, esta-
cionar em qualquer lugar da respectiva zona, sem limite de tempo, com 
excepção dos lugares de uso privativo, dos lugares de cargas e descargas 
e dos lugares reservados a veículos adaptados a condutores com defici-
ência, sendo atribuído pelo município, o cartão de residente respectivo.

2 — Consideram -se áreas de transição entre zonas, as faixas com 
distância até 50 metros, contados a partir dos limites das respectivas 
zonas em direcção ao seu interior, delimitadas de acordo com a planta 
anexa a este regulamento e que dele faz parte integrante.

3 — Os residentes nas áreas de transição poderão optar por requerer 
o cartão de residente para a zona onde efectivamente habitam, ou para 
a zona de cor diferente mais próxima.

4 — O cartão de residente é propriedade da Câmara Municipal de 
Portalegre e deve ser colocado no interior do veículo no tablier, de modo 
a serem bem visíveis as menções dele constantes.

5 — O cartão de residente, será de modelo idêntico ao apresentado 
em anexo, e contém as seguintes referências:

a) A zona para que é válido;
b) A matrícula do veículo;
c) Marca e modelo do veículo;
d) Número de referência para controlo;
e) Prazo de validade.

6 — O cartão de residente tem a validade de um ano.

Artigo 21.º
Atribuição do cartão

1 — Podem requerer a atribuição de cartão de residente, as pessoas 
singulares, que residam de forma permanente, em habitações nas zonas 
de estacionamento condicionadas, tendo ainda que se verificar:

a) Serem proprietários de veículos automóveis ou;
b) Adquirentes com reserva de propriedade de um veículo automóvel; ou
c) Locatárias em regime de locação financeira ou aluguer de longa 

duração.

2 — Será atribuído um máximo de dois cartões por fogo.
3 — A emissão do cartão de residente está sujeito ao pagamento de taxa.

Artigo 22.º
Documentos necessários à obtenção do cartão

A emissão do cartão de residente faz -se a requerimento simples do inte-
ressado, mediante a exibição dos seguintes documentos para verificação:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Carta de condução, com residência de acordo com o local para o 

qual é requerida a autorização de estacionamento;
c) Comprovativo da apresentação da declaração de IRS, com o nome 

dos titulares e dependentes, com residência de acordo com o local para 
o qual é requerida a autorização de estacionamento.

d) Título de registo de propriedade ou documento único do veículo, 
em nome do requerente e com residência de acordo com o local para o 
qual é requerida a autorização de estacionamento.

Artigo 23.º
Devolução, furto ou extravio do cartão

1 — O cartão de residente deverá ser imediatamente devolvido sempre 
que se verifique:

a) Alteração de residência do titular;
b) Alienação ou substituição do veículo autorizado;

2 — Em caso de furto ou extravio do cartão, deverá o facto ser comu-
nicado de imediato à Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade 
solidária pelos prejuízos resultantes da sua má utilização.

Artigo 24.º
Revalidação do cartão

1 — A revalidação do cartão de residente, será feita a requerimento 
do seu titular, devendo ser requerida a sua revalidação um mês antes do 
termo do prazo, sob pena de caducidade.

2 — O cartão caducado tem que ser devolvido no acto de entrega 
do novo cartão, salvo nos casos previstos no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 25.º
Sinalização da zona

Nos termos dos Regulamentos em vigor:
1 — As entradas e saídas das zonas de estacionamento de duração 

limitada, serão devidamente sinalizadas, nos termos da lei.
2 — No interior das zonas, os lugares serão demarcados com sinali-

zação horizontal e vertical.

SECÇÃO III

Do dístico de assinante-empresa

Artigo 25.º -A
Cartão de assinante -empresa

1 — Serão atribuídos, em cada zona de estacionamento condicio-
nada, distintivos especiais para empresas que permitirão ao seu titular, 
estacionar em qualquer lugar de duração limitada, sem limite de tempo, 
com excepção dos lugares de uso privativo, dos lugares de cargas e 
descargas e dos lugares reservados a veículos adaptados a condutores 
com deficiência, sendo atribuído pelo município, à empresa o cartão 
de assinante respectivo.

2 — O cartão de assinante é propriedade da Câmara Municipal de 
Portalegre e deve ser colocado no interior do veículo no tablier, de modo 
a serem bem visíveis as menções dele constantes.

3 — O cartão de assinante, será de modelo idêntico ao apresentado 
em anexo, e contém as seguintes referências:

a) Designação da entidade emissora;
b) A empresa titular do cartão;
c) Marca e modelo do veículo;
d) Número de referência para controlo;
e) Prazo de validade do cartão.

4 — O cartão de assinante tem a validade de um ano.

Artigo 25.º -B
Atribuição do cartão

1 — Podem requerer a atribuição de cartão de assinante, as empresas, 
que tenham sede, em edifícios na área do município ou nas zonas de 
estacionamento condicionadas, tendo ainda que se verificar:

a) Serem proprietárias de veículo automóvel ou;
b) Adquirentes com reserva de propriedade de um veículo automóvel; ou
c) Locatárias em regime de locação financeira ou aluguer de longa 

duração.

2 — Será atribuído um cartão por empresa.
3 — A emissão do cartão de assinante está sujeito ao pagamento de taxa.

Artigo 25.º -C
Documentos necessários à obtenção do cartão

A emissão do cartão de assinante -empresa faz -se a requerimento 
simples da entidade interessada, mediante a exibição dos seguintes 
documentos para verificação:

a) Número de contribuinte da empresa;
b) Comprovativo da entrega da declaração de IRS/IRC da empresa, 

com sede no concelho para o qual é requerida a autorização de esta-
cionamento;

c) Título de registo de propriedade ou documento único do veículo, 
em nome da empresa e com sede no concelho para o qual é requerida a 
autorização de estacionamento.

Artigo 25.º -D
Devolução, furto ou extravio do cartão

1 — O cartão de assinante-empresa deverá ser imediatamente devol-
vido sempre que se verifique:

a) Alteração da sede da empresa;
b) Alienação ou substituição do veículo autorizado.

2 — Em caso de furto ou extravio do cartão, deverá o facto ser comu-
nicado de imediato à Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade 
solidária pelos prejuízos resultantes da sua má utilização.
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Artigo 25.º-E
Revalidação do cartão

A revalidação do cartão de assinante-empresa, será feita a requeri-
mento do seu titular, devendo ser requerida a sua revalidação um mês 
antes do termo do prazo, sob pena de caducidade.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 26.º
Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso couber, 
as infracções ao presente Regulamento são sancionadas nos termos do 
presente capítulo.

Artigo 27.º
Competência contraordenacional

A competência para determinar a instauração de processos de 
contra ordenação e para aplicar as respectivas coimas pertence ao Pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegadas e subdelegadas nos termos 
legais.

Artigo 28.º
Estacionamento proibido

Sem prejuízo do previsto no Código da Estrada é proibido o esta-
cionamento:

1 — De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual o 
espaço tenha sido exclusivamente afectado.

2 — De veículo que não exibir, de acordo com a alínea c) do n.º 1 
do artigo 16.º, ou do n.º 2 do artigo 19.º, ou dos n.os 2, 3 e 4 do ar-
tigo 19.º-A, ou do n.º 4 do artigo 20.º, o título comprovativo do paga-
mento da taxa adequada, ou o cartão de autorização de estacionamento 
em lugares de uso privativo, ou o cartão de residente, ou cartão de 
assinante -empresa, respectivamente, válidos nos termos do presente 
Regulamento.

3 — De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a pu-
blicidade de qualquer natureza, salvo autorização especial da Câmara 
Municipal de Portalegre.

4 — O estacionamento de veículos sobre as linhas de demarcação dos 
lugares ou parcialmente fora do espaço que lhe é destinado.

Artigo 29.º

Estacionamento indevido ou abusivo

Considera -se estacionamento indevido ou abusivo o disposto no 
artigo 163.º do Código da Estrada.

Artigo 30.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente regulamento compete aos 
serviços de fiscalização nomeados para o efeito pela Câmara Municipal 
de Portalegre, e também à Polícia de Segurança Pública e à Guarda 
Nacional Republicana, em cada uma das respectivas áreas de jurisdição.

Artigo 31.º

Coimas

O estacionamento indevido ou abusivo referido no artigo 29.º do 
presente regulamento bem como a utilização indevida dos lugares ou dos 
títulos de estacionamento, cartões de autorização de estacionamento em 
lugares de uso privativo, cartões de assinante ou dos cartões de residente 
será punida com coima de 30 € a 150 €.

Artigo 32.º
Bloqueamento e remoção do veículo

1 — O veículo abusivamente estacionado pode ser bloqueado e re-
movido nos termos do artigo 164.º do Código da Estrada ou nos termos 
previstos em Regulamento Municipal.

2 — As condições e taxas a aplicar pelo bloqueamento ou remoção 
do veículo serão de acordo com Regulamento Municipal.

Artigo 33.º
Actos ilícitos praticados sobre o equipamento

Quem abrir, encravar, destruir, danificar, apropriar ou tornar não 
utilizáveis os equipamentos instalados, incorre em responsabilidade 
criminal nos termos da lei.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 34.º
Revogação

É revogado o Regulamento e Taxas de Parqueamento com Ocupa-
ção da Via Pública e o artigo 52.º do Regulamento da Tabela de Taxas 
e Licenças da Câmara Municipal de Portalegre e todos as normas, 
deliberações e despachos que contrariem o preceituado no presente 
Regulamento.

Artigo 35.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões na aplicação do presente regulamento, serão 
resolvidas pela Lei geral em vigor sobre a matéria a que este se refere 
e, na falta desta, por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 36.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de taxas
1 — Estacionamento de veículos em parques de estacionamento con-

dicionados ao pagamento de taxas:
1.1 — Parques cobertos
1.1.1 — Rotativos 

Unidade de contagem Valor 

Por 15 minutos   . . . . . . . . . 0,25 € 
Por 30 minutos   . . . . . . . . . 0,35 € 
Por 45 minutos   . . . . . . . . . 0,50 € 
Por 1 hora   . . . . . . . . . . . . . 0,65 € 
Nos períodos seguintes . . . Tabela proporcional ao tempo utilizado, 

nos valores acima referidos.

 1.1.2 — Assinantes 

Unidade de contagem Valor 

I — Geral
Mensal — (24 horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,00 €
Mensal — (8.00 h às 20.00 h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,00 € 

II — Protocolo entre os SMAT e as 
diversas Instituições do Concelho 
de Portalegre
Mensal — (8.00 h às 20.00 h).

Parque da Corredoura 30,00€ 

Parque de São Francisco 20,00€ 

 1.2 — Parques descobertos
1.2.1 — Rotativos 

Funcionamento Pelo período
inicial de Valor 

Dias úteis  das 9,00 às 19,00 h  e Sá-
bados das 9,00 às 13,00 h 

15 minutos . . . . . . 0,15 € 
30 minutos . . . . . . 0,25 € 
45 minutos . . . . . . 0,45 € 
1 hora   . . . . . . . . . 0,55 € 
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 1.2.2 — Assinantes-empresas 

Pelo período de Valor 

1 Mês de utilização ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36,00 € 

 2 — Taxa devida pela emissão de cartão de autorização de estacio-
namento de uso privativo: 3€ (três euros)

3 — Taxa devida pela emissão de cartão de residente: 3€ (três euros)
4 — Taxa devida pela emissão de cartão de assinante-empresa: 3€ 

(três euros)

ANEXO II

Modelos de cartão de autorização de estacionamento 
de uso privativo, cartão de residente,

cartão de assinante-empresa e Protocolo Institucional
1 — Cartão de Autorização de Estacionamento de Uso Privativo 

  

 2 — Cartão de Residente 

  

 3 — Cartão de Assinante-Empresa 

  

 4 — Protocolo 

  

 ANEXO III

Zonas de estacionamento de duração limitada 

  

 208352261 
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PARTE I

 COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR 
DE SERVIÇO SOCIAL, C. R. L.

Regulamento n.º 23/2015

Regulamento de Creditação de Formação e de Experiência 
Profissional do Instituto Superior de Serviço Social do Porto
Considerando os termos do artigo 45.º do Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 

24 de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 
n.º 230/2009, de 14 de setembro e n.º 115/2013, de 7 de agosto, compete 
ao Órgão legal e estatutariamente competente dos estabelecimentos de 
ensino superior fixar os procedimentos a adotar para efeitos de creditação 
de competências, formação e experiência profissional;

Considerando que o conceito de creditação, no âmbito do ensino 
superior, traduz o ato de reconhecimento, através da atribuição de cré-
ditos ECTS, de formação anterior do mesmo nível ou de formação 
adquirida no âmbito dos cursos de especialização tecnológica ou ainda 
no âmbito de experiência profissional relevante para a aprendizagem 
numa determinada área científica;

É aprovado o Regulamento de Creditação de Formação e de Expe-
riência Profissional do Instituto Superior de Serviço Social do Porto, 
doravante designado ISSSP.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Regime jurídico

O presente regulamento tem como objetivo complementar o regime 
jurídico instituído pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, n.º 230/2009, de 14 de 
setembro e n.º 115/2013, de 7 de agosto, especialmente nos seus arti-
gos 45.º, 45.º -A e 45.º -B, bem como o previsto na Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de abril, definindo os procedimentos aplicáveis no ISSSP.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as normas relativas aos pro-
cessos de creditação, definindo os respetivos procedimentos, tendo em 
vista o prosseguimento de estudos para obtenção de grau académico, 
ou diploma, no ISSSP.

2 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, tendo em 
vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico 
ou diploma, o ISSSP:

a) Credita a formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 
superiores conferentes de grau em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro do Processo de Bo-
lonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita a formação realizada no âmbito de cursos de especialização 
tecnológica até ao limite de um terço do total de créditos do ciclo de estudos;

c) Credita as unidades curriculares realizadas com aproveitamento, 
nos termos do artigo 46.º A do decreto -lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, 
de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, até ao limite de 50 % do 
total dos créditos do ciclo de estudos;

d) Pode atribuir créditos pela formação realizada no âmbito de cursos 
não conferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % dos créditos 
do ciclo de estudos;

e) Pode atribuir créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço dos créditos do ciclo de 
estudos;

f) Pode atribuir créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada, até ao limite de um terço do total de créditos do ciclo de 
estudos;

3 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), 
d), e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total de 
créditos do ciclo de estudos.

4 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos, nos termos do artigo 8.º do 
presente regulamento.

5 — A creditação tem em consideração o nível de créditos e a área 
científica onde foram obtidos.

6 — Quando o pedido de creditação ocorrer no ato de candidatura a 
ingresso num determinado ciclo de estudos do ISSSP, a creditação:

a) Não é condição suficiente para o ingresso no ciclo de estudos;
b) Só produz efeitos após a admissão no ciclo de estudos e nesse 

mesmo ciclo.

7 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos 
que coincida com um número inteiro de unidades curriculares, que o 
estudante fica isento de realizar.

CAPÍTULO II

Procedimento de creditação

Artigo 3.º
Pedido de creditação

1 — O pedido de creditação deve ser apresentado pelo interessado, 
através de requerimento próprio, nos serviços administrativos do ISSSP.

2 — O pedido de creditação está sujeito a emolumentos conforme 
Tabela de Emolumentos do ISSSP.

3 — No caso de indeferimento total ou parcial do pedido não há lugar 
a reembolso da taxa paga.

Artigo 4.º
Prazos para requerer a creditação

1 — Os pedidos de creditação devem ser apresentados:
a) No ato de candidatura a um ciclo de estudos/curso para que se 

pretende a creditação;
b) No ato de candidatura a reingresso;
c) No ato de inscrição do estudante em ano letivo quando a formação 

ou experiência profissional ocorreu no ano letivo anterior ou;
d) Excecionalmente, por decisão do Conselho Científico, poderá ser 

autorizada uma segunda fase para apresentação de pedidos de credita-
ção quando a publicação de resultados de avaliação relativos ao letivo 
anterior tenha ocorrido depois do termo do prazo para a apresentação 
destes pedidos.

2 — No caso da formação ou experiência profissional relevante an-
terior ao ingresso no ciclo de estudos, o pedido de creditação deverá ser 
apresentado, por norma, uma única vez aquando do ingresso neste.

Artigo 5.º
Documentação necessária

1 — O pedido de creditação de formação deverá ser instruído com os 
documentos, autênticos ou autenticados, que certifiquem a formação a 
creditar, a classificação obtida e créditos, caso existam.

2 — A formação realizada no ISSSP, no âmbito de outros ciclos de 
estudos ou de cursos não conferentes de grau, não necessita de apresen-
tação de documentação certificada.

3 — O pedido de certificação de experiência profissional deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado;
b) Exposição objetiva e sucinta que elenque e fundamente a informa-

ção relevante para efeitos de creditação;
c) Declaração(ões) da(s) entidade(s) patronal(ais) comprovativa(s) da 

experiência profissional ou, nas situações de trabalhador independente, 
declaração de início/reinício de atividade emitida pela repartição de 
finanças;

d) Portefólio de experiência de trabalho onde deverá constar, de forma 
objetiva e sucinta, a informação relevante para efeitos de creditação, 
nomeadamente:

i) Descrição da experiência acumulada, nomeadamente: quando, onde 
e em que contexto foi obtida;
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ii) Lista dos resultados da aprendizagem donde conste o que o estu-
dante aprendeu com a experiência, isto é: que conhecimentos, compe-
tências e capacidades adquiriu;

iii) Documentação, trabalhos, projetos e outros elementos que de-
monstrem ou evidenciem a efetiva aquisição dos resultados da apren-
dizagem;

iv) Documentação, devidamente autenticada, comprovativa da for-
mação obtida pelo Requerente;

v) Indicação, quando possível, da(s) unidade(s) curricular(es), área(s) 
científica(s), ou conjuntos destas, onde poderá ser creditada a experiência 
profissional que invoca.

4 — No decurso do processo poderá ser exigida, caso se considere 
necessária, a apresentação de documentação adicional.

Artigo 6.º
Competência para decisão sobre pedidos de creditação

1 — A decisão sobre os pedidos de creditação é tomada pelo Conselho 
Científico do ISSSP.

2 — O Conselho Científico do ISSSP pode criar uma comissão de 
creditação para aplicação destas regras gerais, que não podem ser al-
teradas.

Artigo 7.º

Análise e decisão de creditação

1 — O Conselho Científico fixa o prazo para análise e decisão sobre 
os pedidos, que não deverá ultrapassar os 15 dias úteis subsequentes à 
data de admissão/inscrição dos estudantes.

2 — O total de créditos atribuídos nos processos de creditação deve 
ser discriminado por área científica.

3 — Nos procedimentos de creditação deve sempre ser indicado aos 
estudantes qual o número de créditos necessários para a conclusão do 
ciclo de estudos.

4 — No processo de creditação deverão ficar identificadas as unida-
des curriculares obrigatórias do plano de estudos que o estudante fica 
dispensado de frequentar.

5 — Da decisão de creditação não cabe recurso, exceto se fundado 
em algum vício de forma.

Artigo 8.º
Creditação de experiência profissional

1 — O número global de créditos ECTS a atribuir no processo de 
creditação de experiência profissional deve resultar de uma avaliação 
em que sejam considerados os conhecimentos do(a) candidato(a), o 
seu nível de adequação às áreas científicas do ciclo de estudos, a sua 
atualidade e as competências demonstradas.

2 — Tendo em conta o perfil de cada candidato(a), os objetivos do 
ciclo de estudos e as áreas científicas que o compõem, podem ser uti-
lizados, na creditação referida no ponto anterior, os seguintes métodos 
de avaliação:

a) avaliação do portefólio apresentado pelo(a) candidato(a), desig-
nadamente, documentação, objetos e trabalhos que evidenciem ou de-

monstrem o domínio de conhecimentos e competências passíveis de 
creditação;

b) avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do candidato(a);

c) avaliação por exame escrito.

3 — Os métodos referidos no ponto anterior podem ser combinados 
ou utilizados individualmente.

4 — Cabe ao Conselho Científico, ou à comissão de creditação, definir 
quais os métodos a usar de acordo com o perfil de cada candidato(a).

5 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados, a credi-
tação da experiência profissional tem em conta os seguintes princípios:

a) Aceitabilidade, no sentido de confirmar uma correspondência ade-
quada entre o que é documentado/reivindicado e o que é demonstrado, 
e se a documentação é válida e fidedigna;

b) Suficiência, no sentido de confirmar a abrangência e profundidade 
suficientes, incluindo demonstração de reflexão, para creditação dos 
resultados da aprendizagem ou das competências reivindicadas;

c) Autenticidade, no sentido de confirmar que os resultados da apren-
dizagem ou competências são o resultado do esforço e do trabalho do 
estudante;

d) Atualidade, no sentido de garantir que os resultados da aprendi-
zagem ou competências avaliadas se mantêm atuais e ministradas no 
âmbito do curso.

6 — O número máximo de créditos a atribuir deverá respeitar os 
valores constantes da alínea f) no n.º 2 do artigo 2.º do presente regu-
lamento.

CAPÍTULO III
Disposições finais

Artigo 9.º
Casos omissos

Às situações não contempladas neste regulamento aplica -se a le-
gislação em vigor e os casos omissos serão decididos pelo Conselho 
Científico.

Artigo 10.º
Disposição transitória

Aplicam -se as normas transitórias previstas no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, que alterou o Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

19 de dezembro de 2014. — A Presidente do Conselho Científico, 
Maria Sidalina Almeida.

208353744 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 727/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 

contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 572_CRE-
SAP_75_11/14 de recrutamento e seleção do cargo de Vice - Presidente 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na 
Bolsa de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento 
estará disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

08 -01 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208351784 
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 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso (extrato) n.º 728/2015

Procedimento concursal para o cargo de Direção Intermédia 
de 2.º grau — Chefe de Divisão do Gabinete de Relações

Públicas do Mapa de Pessoal da Universidade da Beira Interior

Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se público 
que, por meu despacho de 8 de janeiro de 2015, se encontra aberto, 
por um período de 10 dias úteis a contar da data da publicitação na 

bolsa de emprego público (BEP), procedimento concursal com vista ao 
recrutamento para o cargo de direção intermédia de 2.º grau — Chefe 
de Divisão do Gabinete de Relações Públicas do Mapa de Pessoal da 
Universidade da Beira Interior.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri, dos métodos de seleção e outras informações de 
interesse para a apresentação da candidatura constará da publicitação 
na bolsa de emprego público (BEP), a ocorrer três dias úteis após a 
publicação do presente aviso no Diário da República.

8 de janeiro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208351151 
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